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A LUTA PEIA EMANCIPACAO DA MULHER 
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OOPCP 

Reforço da actividade do PCP junto de vastos sectores da 

sociedade portuguesa 

Poderoso impulso na luta das mulheres 

Importante marco no caminho da emancipação da mulher 

Proclamação, discurso de encerramento de Álvaro Cunhal, reportagem/Em Foco 
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A Reforma Agrária 

apela à 

solidariedade 

Reunidos em Montemor-o-Novo na passa- 
da sexta-feira, mais de 1700 delegados ao 
Encontro (extraordinário) aprovaram por 
unanimidade várias formas de luta contra a 
política do Governo que ameaça de des- 
truição total a Reforma Agrária. 

Págs. 1,26 3/Semana 

Mota da Comissão Politi ta 

do CC do PCP 

sobre a entrevista 

do presidente do MDP/CDC 

José Manuel Tengarrinha 

Pág. 9/Semana 

APU 

VENCE 

ÉVORA 

Pág. 8/Semana 
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O encontro das delegações do PRD e do PCP no Centro de Trabalho da Soeiro Pereira Gomes 

ENCONTRO PCP-PRD 

No Centro de Trabalho da Rua Soeiro Pereira Gomes foi recebida 
na tarde da última segunda-feira uma delegação da Direcção do Parti- 
do Renovador Democrático (PRD), constituída pelo general Ronnalho 
Eanes, Hermínio Martinho e José Carlos de Vasconcelos. 

Por parte do^ PCP, estiveram presentes no encontro de cumprimentos 
os camaradas Álvaro Cunhal, secretário-geral do Partido, Octávio 
Pato e Carlos Brito, da Comissão Política do CÇ. Após o encontro, 
em breves declarações prestadas aos jornalistas, Alvaro Cunhal acen- 
tuou que «é necessário não apenas o diálogo entre os partidos demo- 
cráticos, em que cada qual expresse a sua opinião, mas um esforço sério 
entre todos os partidos democráticos para encontrarem os caminhos 
para uma alternativa à política actual e ao Governo actual». Acrescen- 
tou o secretário-geral do PCP que «é nesse sentido que actuamos nas 
conversas havidas com o PRD, como com o PS, o MDP/CDE, Os Verdes, 
com todos os partidos democráticos sem excepção». 
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Perspeetivas favoráveis 

E frequente encontrar em documentos do PCP, em de- 
clarações ou intervenções dos seus dirigentes e mi- 
litantes a expressão a vida comprovou, a vida ensinou. 

Sucede que, exactamente, a vida ensina que a utiliza- 
ção frequente dessas palavras ou expressões é, em si 
própria, significativa. 

Se os comunistas dedicam tanta atenção aos ensina- 
mentos da vida fica isso apenas a dever-se à constante 
atenção às realidades concretas da prática, do quotidiano 
e da realidade do que os rodeia e na base do que se define 
a sua política e a sua acção; se os comunistas tantas 
vezes podem — e com justiça — invocar o evoluir concre- 
to das situações, o fluir da própria realidade para compro- 
var as suas análises e previsões, isso apenas demonstra 
que tais análises e previsões, contando com um método 
de análise, um alicerce ideológico exacto e rigoroso, se 
ancoraram exactamente na realidade, no concreto — na 
vida. 

Tm vindo o PCP a defender a absoluta necessidade de 
demissão do actual Governo PSD/Cavaco Silva e, 
paralelamente, a sublinhar a existência de con- 

dições institucionais para a constituição de um novo Exe- 
cutivo que assegure uma alternativa democrática à políti- 
ca do actuai no quadro parlamentar hoje existente. 

A necessidade da substituição do Governo minoritário 
de Cavaco Silva é uma evidência que a vida se tem encar- 
regado de fazer avolumar junto de cada vez mais vastos e 
numerosos sectores sociais e políticos. 

Durante alguns meses foi possível ao Governo PSD 
mascarar o carácter da sua política através da demagógi- 
ca utilização de uma situação económica favorável gerada 
por factores externos (nomeadamente a descida do preço 
do petróleo e a desvalorização do dólar) sistematicamente 
aliada à manipulação mais descarada dos meios de Co- 
municação Social do Estado, com evidente destaque para 
a RTP. 

A realidade começa, porém, a irromper com a força . 
com que sempre se impõe e não chegam anúncios de 
televisão e discursos ministeriais para mascarar esta evi- 
dência; o Governo não resolveu nenhum dos grandes pro- 
blemas nacionais e agravou-os quase todos. 

Que o Governo e os sectores políticos e económicos 
que o apoiam se dão conta desta situação, se aper- 
cebem de um crescente mal-estar e de um crescen- 

te confluir de factores para a criação de uma alternativa 
política ao actual Executivo é também uma evidência que 
ganha volume. 

O nervosismo nas hostes do PSD traduz-se não ape- 
nas em declarações onde o estilo ferrabraz não consegue 
disfarçar o isolamento e o receio, mas também na própria 
acção concreta e quotidiana do Executivo onde a tónica 
passou a ser uma pressa claramente indicladora de que o 
tempo começa a escassear. 

O que tem vindo a ocorrer no campo da Comunicação 
Social estatizada, das empresas públicas e da Reforma 
Agrária é particularmente elucidativo desta situação, bem 
como do total desrespeito pelos ditames constitucionais e 
pelo relacionamento entre os diversos órgãos de sobera- 
nia (com destaque para os conflitos entre o Governo e a 
Assembleia e entre o mesmo Governo e os Tribunais). 

Ao mais desatento observador não pode passar des- 
percebido que nos últimos dois meses se assiste a um 
frenético acelerar no processo de venda das partici- 
pações do Estado em empresas de Comunicação Social. 

Invocando prejuízos por que, na esmagadora maioria 
dos casos, são responsáveis os gestores exactamente 
nomeados pelos executivos de direita e executantes da 
política de informaçãa imposta pela direita e responsável 
pela crise e desprestígio de alguns desses órgãos, o Go- 
verno brada aos quatro ventos que, no respeito pelo seu 
programa, pretende que o Estado apenas detenha um jor- 
nal, uma agência noticiosa, um canal de Televisão e um 
canal de Rádio. Tudo o resto, será para entregar à «inicia- 
tiva privada». 

Se o Governo pretende rapidamente alienar a posse e 
o controlo de numerosos órgãos de Comunicação Social 
e entregá-lo ao capital privado de que é um declarado 
defensor e serventuário, isso apenas significa qúe, no en- 
tender de Governo e capitalistas, os jornais, a Rádio e a 
Televisão servirão melhor os seus interesses saindo da 
órbita do Estado do que conservando-se lá. Tratando-se 
de empresas que parece não serem particularmente lucra- 
tivas sob o ponto de vista directamente económico, mas 
obviamente importante no campo político e ideológico, 
uma única conclusão é possível: Cavaco Silva entende 
que não pode assegurar ao capital o controlo da Comuni- 
cação Social estatizada em seu benefício durante muito 
mais tempo pelo que, apressadamente, pretende passá-la 
para a posse directa do mesmo capitai. 

O que só pode querer dizer que Cavaco Silva entende 
que não poderá manter-se no Governo durante muito mais 
tempo. 

Semelhante no seu significado, o caso da Reforma 
Agrária assume — como foi amplamente denun- 
ciado no Encontro Extraordinário da passada sex- 

ta-feira — aspectos da maior gravidade económica e 
social. 

Também nas terras, do Alentejo e Ribatejo o Governo 
quer andar depressa, quer aproveitar o tempo de que ain- 
da disponha para deixar nas mãos dos grandes agrários o 
máximo de terras e bens ainda nas mãos dos trabalha- 
dores. 

A arbitrariedade e a violência atingem aqui proporções 
que, nem por serem já habituais, deixam de ser revoltan- 
tes e denunciarem o carácter efectivamente Inconstitucio- 
nal da actuação governamental. 

, Nas gavetas do Executivo de Cavaco Silva continuam 
a amontoar-se as decisões judiciais dando razão aos tra- 
balhadores e determinando devolução de reservas ilegal- 
mente arrancadas à sua posse: longe de dar um passo no 
sentido da reposição da legalidade, como seria elementar- 
mente sua obrigação, o Governo prossegue, pelo contrá- 
rio, a entrega de novas reservas, no meio de um lodaçal de 
ilegalidades, clientelismos, violências e corrupções que 
agravam cada vez mais o desemprego e cada vez mais 
afectam e paralisam a produção de terras que, na mão dos 
trabalhadores, proporcionaram colheitas que constituí- 
ram a prova da vida das potencialidades económicas e 
sociais da Reforma Agrária. 

Um outro factor particularmente significativo da actual 
situação política e que tem, aliás, merecido parti- 
cular destaque nas últimas semanas: os sucessi- 

vos contenciosos gerados pelas actuações e declarações 
dos presidentes dos governos regionais da Madeira e 
Açores, Alberto João Jardim e Mota Amaral. 

No primeiro caso, o convite para a concretizada visita 
do responsável máximo da política do apartheid e de 
agressão contra Angola e Moçambique constituiu uma 
evidente provocação que as declarações de Jardim mais 
não fizeram que agravar. 

No segundo, a revelação da colaboração de Mota Ama- 
ral com a organização terrorista e separatista FLA e as 
declarações posteriores, em que reconheceu ter admitido 
a separação do arquipélago da mãe-pátria se a evolução 
da política nacional não tivesse correspondido aos seus 
pontos de vista e interesse, constituiu um confirmar es- 
trondoso do carácter antinacional que a direita não hesita 
em, até às últimas consequências, introduzir na sua acção 
política. 

O Caso Botha na Madeira e Mota Amaral-FLA nos Aço- 
res relançaram a questão do separatismo, com os dois 
dirigentes insulares a repetirem declarações provocató- 
rias e ameaçadoras no que se refere às relações entre a 
metrópole e as Regiões Autónomas. 

É oportuno chamar a atenção para uma significativa 
constante dos problemas relacionados com o separatis- 
mo: sempre que em Portugal, de uma ou doutra forma, a 
situação política tende para uma evolução democrática e 

as forças de direita enfrentam situações desfavoráveis ou 
' de derrota, o separatismo insular é imediatamente jogado 
no tabuleiro político nacional. 

Uma evidente operação de chantagem política e de 
mobilização do intervencionismo imperialista para o jogo 
político nacional, mas, simultaneamente, um elemento 
que permite indiciar as apreensões da direita e os receios 
dos seus apoios. 

Mas caberá perguntar se se justificam as apreensões 
da direita, se efectivamente se perfilam no horizon- 
te da política nacional perspectivas de alterações 

positivas. 
Ao definir a absoluta necessidade de substituição do 

actual Governo PSD/Cavaco Silva e a possibilidade de 
constituição de um executivo que assegure uma alternati- 
va democrática à acção do actual se poder realizar dentro 
do actuai quadro parlamentar, o PCP tem sublinhado que 
duas realidades têm indispensavelmente que confluir 
para que tal concretização se torne possível: por um lado, 
um aprofundamento do diálogo entre os partidos demo- 
cráticos; por outro, o alargamento e intensificação da luta 
de massas contra a política antipopular do Governo 
Cavaco. 

Para que estes dois aspectos se desenvolvam e frutifi- 
quem, o PCP tem igualmente apontado como indispensá- 
vel o reforço das suas fileiras: o insubstituível papel dos 
comunistas na dinamização do movimento de massas e 
da sua luta e o insubstituível papel do PCP no quadro 
político-partidário nacional transformam naturalmente o 
reforço orgânico do Partido num factor de desenvolvi- 
mento das condições para uma alternativa democrática à 
actual situação. 

É a verdade é que numerosos elementos apontam para 
que as condições necessárias à alternativa se desenham nes- 
tes campos essenciais. 

Os encontros recentemente realizados entre partidos 
democráticos (nomeadamente os que reuniram 
delegações do PCP e do PRD e do PCP e PS) apon- 

tam para um positivo desenvolvimento do relacionamento 
no campo democrático que tem, aliás, encontrado na As- 
sembleia da República expressões tão significativas 
quanto efectivas no sentido de barrar o caminho a algu- 
mas das mais escandalosas actuações do Governo mino- 
ritário de Cavaco Silva. 

Constituindo índices importantes e permitindo supor 
que nos encontramos perante um prometedor início, este 
novo relacionamento é por si só desde já um factor novo, 
fruto de importantes modificações polítíco-partidárias 
ocorridas nos últimos meses. 

O PCP tem sublinhado a absoluta necessidade de 
prosseguir este caminho e dar-lhe expressões mais con- 
cludentes, nomeadamente no que se refere ao fulcral pro- 
blema de definir e concretizar uma alternativa para o ac- 
tual Governo e a sua política. Verificam-se ainda hesi- 
tações, dúvidas, ilusões que não contribuem para o rápi- 
do encontrar de soluções que os interesses do povo e do 
País exigem e com urgência. Mas é inegável que os pas- 
sos já dados são de molde a consentirem no campo de- 
mocrático um optimismo razoável e a provocarem eviden- 
tes inquietações no campo da direita. 

Direita que continua a defrontar em todo o País não 
apenas o descontentamento popular, mas a sua ex- 
pressão traduzida em acções concretas levadas a 

cabo por organizações e sectores que não se confinam às 
áreas mais combativas — como será o caso do poderoso 
movimento sindical unitário — mas se alargam a outras 
estruturas. 

A realização na passada sexta-feira do Encontro Extra- 
ordinário da Reforma Agrária e as resoluções ali tomadas, 
a concentração de trabalhadores, terça-felra, no Rossio e 
o subsequente desfile até S. Bento, as diversas lutas em 
curso ou em preparação constituem provas evidentes de 
que nem a demagogia nem a repressão — a que crescen- 
temente o patronato recorre ante a passividade e cumpli- 



cidade das estruturas oficiais — conseguem paralisar o 
protesto popular. 

A desastrosa política do Executivo Cavaco tem vindo a 
desencadear protestos noutras áreas, algumas das quais 
se podiam até situar até há pouco entre os seus apoios. 
Neste campo um relevo especial merecem os conflitos 
surgidos em torno da adesão à CEE e à crescente frustra- 
ção e desilusão que atinge as mais diversas áreas, desde 
0 próprio capital até às estruturas autárquicas. 

Para apenas referir os mais recentes, sublinhe-se a 
situação no sector da produção de tomate, os casos de 
atribuição dos fundos do FEDER e o problema das pes- 
cas, onde o Governo continua a primar peia total inope- 
rância, como se evidencia na situação criada no Algarve e 
que conduziu ao bloqueio do porto de Vila Real de Santo 
António, efectuado, pela primeira vez, por barcos portu- 
9ueses e espanhóis. 

No campo da luta de massas, a direita tem, pois, bons 
motivos para estar preocupada, ao fim de um ano de go- 
vernação que, longe de desmobilizar os sectores mais 
combativos, conseguiu a eles reunir áreas anteriormente 
da sua própria base de apoio. 
Finalmente, o reforço do PCP. 

Para ninguém é novidade que, tanta consciência 
quanto os comunistas da importância do reforço do 

seu Partido, tem-na igualmente a direita que quotidiana- 
mente se desdobra num misto de operações visando en- 
fraquecer o PCP e que incluem a sistemática campanha de 
notícias, comentários, previsões e análises acerca des- 
se... enfraquecimento! 

Entretanto, a realidade é o que é — e contra ela nada há 
a fazer!... 

Sob o ponto de vista eleitoral, após a vitória de Alma- 
da, a APU registou no passado fim-de-semana novo e sig- 
nificativo triunfo nas eleições de Évora. Pese embora uma 
elevada abstenção, cujo significado é indispensável anali- 
sar cuidadosamente, os resultados comprovam a determi- 
nante influência eleitoral do PCP, principal força da Alian- 
ça Povo Unido, e o crescente prestígio da gestão autárqui- 
Ca baseada na honestidade e competência dos eleitos 
APU. 

O êxito constituído pela realização da Conferência do 
pCP sobre a Emancipação da Mulher no Portugal de Abril 
^ outro e importantíssimo índice da dinâmica do nosso 
Srónde colectivo partidário — e aqui com uma vasta multi- 
Plicidade de aspectos. 

Conforme já se assinalou no anterior número do 
"'Avante!», é só por si significativo o evidente facto de que 
fonha sido o PCP a abrif um debate sobre um problema 
f®0 complexo como o que ocupou os trabalhos dos dele- 
Sados que se reuniram no sábado no Pavilhão dos Des- 
Pottos de Lisboa: é significativo da robustez política e 
'teológica do Partido o facto de estar em condições de 
ehfrentar este tipo de debate, tal como é significativo que, 
no quadro político-partidário nacional, ele seja o único a 
fazê-io. 

Mas é caso para dizer que a realidade ultrapassou as 
^pectatlvas, quer na afluência, quer na vivacidade e pro- 
fundidade dos debates e riqueza das conclusões. 

Entretanto, no final do mês realizar-se-á novo e impor- 
farite encontro de comunistas, desta vez dedicado aos 
Problemas da Comunicação Social. 

E tudo isto se efectua sem quebra da actividade nor- 
"P®1. do empenhamento de milhares e milhares de comu- 
^'stas numa imensidade de frentes de trabalho e de luta, 
"uma evidente demonstração da boa saúde e excelente 
airiamlsmo do PCP. 

® que requer concluir que, também por aqui, a demo- 
^racia tem razões para estar optimista e o Governo PSD 
0ns motivos para estar apreensivo e inquieto! 
Oque permite concluir que a vida comprova a justeza 

Pa orientação e dos objectivos traçados pelo PCP, 
t Pue a vida comprova que eles estão ao alcance dos 

daii haC,0res e d0 povo' P"® a vicia comProva as possibili- 
ta 68 1,6 uma a|fernativa democrática para a actuai políti- 6 Para o actual Governo! 

12 
Quarta-feira 

O Presidente do regime racista sul-afri- 
cano e uma comitiva de trinta pessoas são 
recebidos pelo Governo Regional da Ma- 
deira com todas as honras. ■ PCP, critica 
Orçamento do Governo e anuncia propos- 
tas de alteração. ■ Após um encontro de 3 
horas com o PSD, CDS afirma-se preocu- 
pado com a «consolidação da estrutura es- 
querdizante do país». ■ Inicia-se o II Con- 
gresso dos Jornalistas Portugueses, que 
tem como tema «A deontologia». ■ Segun- 
do a Anop, 3 de 170 engenheiros e arqui- 
tectos assinaram 35% dos 700 projectos 
de construção entrados na CM de Coimbra 
em 1985, ■ Alunos da Escola Secundária 
de Rio de Mouro protestam contra o atraso 
do início do ano lectivo por falta de mobiliá- 
rio, levando de casa bancos e cadeiras. ■ 
Venda de armas ao Irão põe em causa afir- 
mações antiterroristas de Washington e 
abre o escândalo «Irangate». ■ Assembleia 
Nacional francesa decide apreciar a «revi- 
são de certas modalidades das condições 
de adesão de Portugal e Espanha à CEE», 
■ A Organização dos Estados Americanos 
reafirma o seu «apoio total» ã Argentina no 
conflito das Malvinas. ^ José Saramago 
participa numa sessão pública de lança- 
mento do seu mais recente livro «A Janga- 
da de Pedra». 
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13 
Quinta-feira 

Cavaco recusa-se a receber cerca de 
500 sindicalistas de Setúbal que exigem 
medidas contra o desemprego, os despedi- 
mentos e os salários em atraso. ■ Governo 
aprova «pacote» para a comunicação so- 
cial. ■ Três quartos dos trabalhadores da 
construção civil e obras públicas têm traba- 
lho precário, segundo a federação sindical 
do sector. ■ Conselho Nacional do Plano 
aprova parecer sobre o «Plano para 1986» 
com críticas ao Governo. ■ CGTP-IN acusa 
a proposta governamental de Orçamento 
de Estado de provocar o agravamento da 
injustiça fiscal. ■ Trabalhadores da Sorefa- 
me aprovam proposta de viabilização da 
empresa contra o desmantelamento. ■ Jo- 
aquim Chissano reconduz Governo de Mo- 
çambique. ■ Igor Ligatchov anuncia em 
Helsínquia que a URSS retirou todos os 
mísseis nucleares de médio alcance da pe- 
nínsula de Kola e a maior parte dos que 
estavam colocados nas regiões militares 
de Leninegrado e do Báltico. ■ Secretaria 
da Defesa dos EUA torna públicos planos 
de instalação de mísseis nucleares terra- 
-terra na Coreia do Sul. ■ Inicia-se em Lima 
reunião de países não-alinhados sobre os 
problemas da dívida externa. 

14 
Sexta-feira 

Realiza-se em Montemor-o-Novo Encon- 
tro (extraordinário) da Reforma Agrária. ■ 

Plenário da CGTP-IN discute situação polí- 
tico-sindical. ■ PCP, PS e PRD anunciam 
pedidos de ratificação do decreto-lei do 
Governo que pretende alienar bens de em- 
presas públicas da comunicação social. ■ 
Comitiva sul-africana visita a ilha de Porto 
Santo, na companhia de Jardim e outros 
membros do Governo Regional. ■ Confe- 
deração Nacional da Agricultura protesta 
contra estrangulamento dos avicultores e 
aponta medidas de apoio necessárias. ■ 
No prosseguimento da sua iuta pelo paga- 
mento dos salários, subsídios e diuturnida- 
des em atraso, trabalhadores da Tabopan 
cortam estrada e ocupam dependências 
bancárias em Amarante. ■ Associação dos 
Inquilinos Lisbonenses considera ilegal se- 
gundo aumento das rendas em seis me- 
ses, ■ IV Congresso do PAIGC reelege 
«Nino» Vieira secretário-geral, no último 
dia dos seus trabalhos. ■ EUA efectuam 
mais um ensaio nuclear no Nevada, provo- 
cando ondas de choque em Las Vegas. 

15 
Sábado 

PCP efectua Conferência sobre a eman- 
cipação da mulher no Portugal de Abril. ■ 
Encontro Nacional sobre trabalho precário, 
promovido pela federação sindical da cons- 
trução, denuncia novas formas de escrava- 
tura em Portugal. ■ Governo e UGT assi- 
nam protocolo salarial para a Função Públi- 
ca. ■ Chega ao fim o II Congresso dos Jor- 
nalistas. ■ Brasil elege governadores, As- 
sembleia Constituinte, Assembleias Legis- 
lativas dos Estados e parte do Senado. ■ 
Reagan ordenou por escrito ao director da 
CIA que nada fosse dito acerca das nego- 
ciações com o Irão para a troca de reféns 
por armas. ■ Hasenfus, o piloto norte-ame- 
ricano capturado na Nicarágua a 6 de Ou- 
tubro, é condenado a 30 anos de prisão. 

16 
Domingo 

APU vence eleições nas quatro novas 
freguesias de Évora, ■ Em entrevista a «O 
Telégrafo», José Decq Mota acusa Mota 
Amaral de só ser «patriota às vezes». ■ 
PRD considera Governo central cúmplice 
de Jardim na visita «privada» de Botha à 
Madeira. ■ Viana Baptista, presidente dos 
CTT/TLP, confirma à Anop intenção de pri- 
vatizar serviços. ■ Após 5900 km, chega a 

Washington a Grande Marcha da Paz, ini- 
ciada a 1 de Março em Los Angeles. « É 
dada como certa a vitória do PMBD em 20 
dos 23 Estados do Brasil. ■ Aviões israeiis- 
tas atacam três campos palestinianos no 
sul do Líbano, o Rosa Mota vence Marato- 
na em Tóquio. 

17 
Segunda-feira 

Pescadores e armadores portugueses e 
espanhóis bloqueiam a foz do Guadiana, 
dando 72 horas aos governos para marca- 
rem a próxima reunião de negociações do 
acordo de pesca luso-espanhol. ■ Popula- 
ção do Carvalhinho (Coimbrões) bloqueia 
Linha do Norte da CP, protestando contra o 
encerramento ao trânsito automóvel da 
passagem de nível local. ■ Delegações do 
PRD e do PCP encontram-se no CT da 
Rua Soeiro Pereira Gomes. ■ Estatísticas 
da OCDE dizem que Portugal é o único 
país da organização onde a população ac- 
tiva diminuiu nos últimos dois anos. ■ Zhou 
Nan, vice-ministro dos Negócios Estrangei- 
ros chinês, inicia visita oficial a Portugal. ■ 
Presidente da Renault é assassinado em 
Paris. ■ Trabalhadores filipinos cumprem 
greve de protesto contra o assassínio de 
Orlando Olalia, responsabilizando pelo 
atentado o ministro Ponce Enrile. ■ Tropas 
israelitas intensificam repressão contra pa- 
lestinianos na Cidade Velha de Jerusalém 
e na região de Saida. 

18 
Terça-feira 

Manifestação da União dos Sindicatos 
de Lisboa exige novo governo, oferecen- 
do a Cavaco «lembranças» do mal que o 
executivo PSD tem feito «um ano de go- 
vernação, um ano de estragação» ■ Tra- 
balhadores da Função Pública protestam 
frente ao Palácio de S. Bento contra o 
acordo UGT/Governo, pelo direito à nego- 

ff 

ciação e por uma revisão salarial justa - 
Na AR inicia-se o debate em plenário do 
Orçamento de Estado e das Grandes 
Opções do Plano para 1987 ■ Comissão 
Política do CC do PCP comenta decla- 
rações de José Manuel Tengarrinha acer- 
ca da APU ■ «DN» publica entrevista 
com Alvaro Cunhal, em que o secretário- 
-geral do PCP comenta a situação política 
e, particularmente, a necessidade da con- 
vergência entre os partidos democráticos 
B Encontram-se delegações do PS e PRD 
■s União dos Sindicatos de Leiria promove 
debate público sobre Tribunal de Traba- 
lho o O Presidente da RPD da Coreia, 
Kim I) Sung, surge em público na recep- 
ção ao dirigente mongol Jambyn Baí- 
munkh, desmentindo assim boatos sobre 
a sua morte postos a circular por respon- 
sáveis sul-coreanos ■ URSS declara que 
está pronta a negociar com os EUA a 
suspensão por etapas dos ensaios nu- 
cleares. 
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DEIXEM TRABALHAR 

PRODUZIR 

Deslocaram-se das mais recônditas aldeias e vilas. Sob 
forte temporal meteram-se ao caminho, madrugada 
ainda, deixando por um dia as lides do campo. Não 
vieram todos. No terreno da produção, também se trava 
esta luta. Está-se em plenas sementeiras, em véspera 
de apanha da azeitona. 

Os que vieram, representando os seus companheiros e 
camaradas, eram portadores de uma mensagem; urge 
conjugar esforços para defender a Reforma Agrária. 
Combativos e corajosos, pela sua parte, afirmaram-no 
convictamente da tribuna, estão dispostos a reforçar a 
luta para suster de vez a ofensiva que lhes rouba as 
terras e o pão. 

Sabem que não estão sós. Ali mesmo, não foram 
poucas as manifestações de apoio. Mas não chega. 
Talvez nunca, como agora, seja tão precisa a 
solidariedade activa de todos os democratas e 
patriotas. 

Solidariedade, Uma palavra, um acto, um gesto 
fraterno. Presença forte, a solidariedade, foi talvez a 
chave deste Encontro. 

Estamos em Montemor-o-Novo. Como palco o Teatro 
Curvo Semedo, sala de tantas jornadas, completamente 
à cunha. Foi na passada sexta-feira. Tratou-se do 
Encontro (extraordinário) da Reforma Agrária. 

Já perto do final dos trabalhos, um comovente apelo 
aprovado por unanimidade, dirigido ao povo português, 
dava conta de uma exigência: «deixem semear, 
cultivar, produzir! Deixem trabalhar as nossas 
máquinas, não as roubem! Deixem ver ao País o 
nosso trabalho produtivo, a nossa gestão 
democrática ao serviço dos interesses do Povo e da 
Nação». 

INLGNIRO m 
m REfORMA AGRARIÂ j 
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Face à ameaça de destruição total 
■m 

Reforma Agrária apela à solidariedade 

e define novas formas de luta 

A intensificação da luta em defesa das UCPs/Cooperativas e 
o reforço das acções de solidariedade activa em torno desta 
realidade de Abril, constituíram dois dos aspectos mais 
marcantes do Encontro (extraordinário) da Reforma 
Agrária, realizado sexta-feira última, no Teatro Curvo 
Semedo, em Montemor-o-Novo. 
Convocado de emergência (em pouco mais de uma semana) 
para analisar a grave ameaça de destruição que paira sobre 
as unidades de produção em resultado da presente ofensiva 
governamental, o Encontro aprovou por unanimidade várias 
formas de luta — sete vigílias no próximo dia 21 e uma 
semana de luta (de 8 a 13 de Dezembro) frente à residência 
do Primeiro-Ministro, entre outras — decisões que expressam 
bem a disposição que anima os trabalhadores agrícolas neste 
difícil período caracterizado por uma das mais ferozes 
investidas até hoje levadas a cabo contra a Reforma Agrária. 

Esta capacidade de resistên- 
cia estaria patente ao longo dos 
trabalhos quer pelas inter- 
venções vivas e entusiásticas 
dos muitos oradores que subi- 
ram à Tribuna, onde não foram 
poupadas críticas ao actual Exe- 
cutivo, quer pela resposta acalo- 
rada e combativa dada pelos 
mais de 1700 delegados e convi- 
dados presentes. 

Sobreviver 
à ofensiva 

Só uma firme vontade de de- 
fender esta transformação que 
corresponde aos seus mais legí- 

timos anseios e interesses, an- 
corada numa grande consciência 
de classe, pode explicar, aliás, 
esta capacidade de conseguir 
sobreviver à brutal ofensiva e de 
continuar a resistir e a aumentar 
a produção. 

Em confronto com uma políti- 
ca de apertado bloqueio, assente 
na repressão e apostada na de- 
sarticulação das estruturas pro- 
dutivas e na destruição das 
UCPs/Cooperativas, os trabalha- 
dores conseguiram, mesmo as- 
sim, como foi salientado no En- 
contro, introduzir profundas me- 
lhorias e inovações na estrutura 
da produção, assegurando taxas 

de ocupação cultural e encabe- 
çamento pecuários duas a três 
vezes superiores aos dos latifun- 
diários, aumentar e melhorar o 
equipamento técnico, criar milha- 
res de hectares de novos rega- 
dios, construir creches, centros 
de apoio a idosos, centros cultu- 
rais etc. 

Com um ponto único na or- 
dem de trabalhos — «a ofensiva 
contra a Reforma Agrária, medi- 
das para a sua defesa, reforço 
da solidariedade» —, o Encontro 
constituiu ainda uma elevada ex- 
pressão da solidariedade dos 
trabalhadores portugueses e das 
forças democráticas para com a 

heróica luta do proletariado rural 
do Alentejo e Ribatejo, apoio 
bem notório quer nas perto de 
cem mensagens e saudações 
chegadas à mesa (entre as 
quais se contavam as do Grupo 
Parlamentar do PS, da Comis- 
são Distrital de Évora do PRD e 
de várias organizações Regio- 
nais do PCP), quer na presença 
entre os convidados de repre- 
sentantes de várias organi- 
zações e estruturas partidárias e 
sindicais (nomeadamente da 
CGTP-IN do PCP e do PRD) e 

Moacyr 

Scííar O CENTAURO NO JARDIM 
CAMINHO «UMA TERRA SEM AMOS» 

Nos confins do interior Sul do Brasil, nasce um centauro, metade homem 
metade cavalo. A estranheza da sua aparência afasta-o do mundo dos homens. 
A sua alma humana, a sua aspiração a viver com os outros, amarram-no 
irresistivelmente à sociedade. Qual pode ser o destino de um centauro no 
mundo dos homens? 

Preço 800$00 
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Xegoclaçáo 

e traflcâiicla 

0 general norte-americano Bernard Rogers, actua! 
comandante supremo da NATO a quem a imprensa 
ocidental maquilha a visão troglodita das questões 
internacionais sob o ornitológico eufemismo de «falcão», 
produziu há dias o prodígio de novo raciocínio. A .«opção 
zero» — piava o general — fazia-lhe «sentir dores no 
estômago» pois deixaria a Europa capitalista «desarmada» 
face ao poderio militar convencional do Pacto de Varsóvia. 
A «opção zero», recorde-se, consiste genericamente na 
retirada de todos os mísseis atómicos de médio alcance, 
norle-americanos e soviéticos, do território europeu e foi 
apresentada em primeiro lugar pelo presidente Reagan, já lá 
vai um par de anos, quando o chefe do governo dos EUA 
coreografou mais um entremez pacifista. A «opção zero», 
recorde-se ainda, foi recentemente aceite pela URSS, sem 
coreografias, no encontro de Reiquejavique entre Reagan e 
Gorbatchov, gorando-se por recusa do seu próprio 
«inventor» e primeiro proponente, o «pacífico» presidente 
dos EUA. 
Que Rogers necessite de manter a Europa eriçada de 
bombas atómicas para evitar as dores de estômago e olhe o 
perigo de holocausto nuclear como um reconfortante «Alka 
Seltzer», é uma coisa: há muito que se sabe que o actual 
comandante supremo da NATO padece de anticomunismo 
hipocondríaco, agravado, de um ponto de vista de 
responsabilidade política, por atávica dificuldade em 
raciocinar. Que Reagan espere ser absolvido das suas 
contradições e enormidades (embora pessoalmente o 
mereça) à sombra da mesma condescendência que ouve e 
desconta as tiradas cavem ícolas do seu general-em-chefe, é 
outra bem diferente. 
Reagan, apesar dele próprio, é o presidente de uma 
potência que tem ao seu alcance a capacidade militar de 
destruir a Humanidade. Reagan, mesmo contra ele próprio, 
não deve cavalgar a irresponsabilidade política como se 
ainda estivesse nos seus velhos filmes de cobóis de 
segunda aos pulos de terceira, 
O dramático é que Reagan, não devendo ser irresponsável, 
pode sê-lo. E é-o. E procura abrigar-se de críticas como se 
o presidente dos EUA pudesse comportar-se como um 
general Rogers qualquer. 
O caso do envio de armas para o Irão é o mais recente 
exemplo da amoral irresponsabilidade que actualmente 
preside aos destinos da nação americana. Às escondidas de 
toda a gente — mesmo dos seus generais fanáticos da 
violência — Reagan patrocinou uma operação de 
fornecimento de armas ao Irão, ao mesmo tempo que 
promovia uma cruzada contra este e outros países árabes 
sob a alegação do «combate ao terrorismo». O escândalo 
rebentou com proporções incontroláveis pela Casa Branca 
e, neste momento, há já quem faie nos EUA em «novo 
Watergate». 
Mesmo tendo em conta que os «watergates» nos EUA são 
o pão nosso de cada dia e só atingem o estrelato político 
quando isso interessa a alguém, não há dúvida — apesar 
da denúncia se ficar pela ponta do iceberg, na medida 
exacta dos interesses políticos em confronto no país — que 
Reagan exagerou. Ou, na lógica imperialista, que Reagan 
se «descuidou». 
Um exagero (ou um descuido) inquietante até para os 
aliados dos EUA, sobretudo ao ouvirem as explicações 
dadas por Reagan, cujas argumentavam que tudo fora feito 
com o objectivo de se conseguir a libertação de norte- 
-americanos em poder de «terroristas árabes». Assim 
mesmo. Como se um presidente dos EUA se pudesse 
comportar como um general Rogers qualquer. Como se a 
um presidente dos EUA fosse legítimo desencadear 
campanhas «antiterroristas» que ameaçam a segurança 
mundial, ao mesmo tempo que se comporta como um vulgar 
contrabandista de armas, à revelia do seu povo, dos aliados 
que arrasta para as suas decisões, das instituições que 
regem o seu país. 
Chegamos assim a uma recapitulação de factos 
inquietantes, mas já para toda a Humanidade. 
O presidente dos Estados Unidos da América em 
Reiquejavique recusa uma oportunidade histórica de 
estabelecer um acordo de desarmamento que faria o mundo 
suspirar de alívio, indiferente à incrível contradição de estar 
a recusar algo que ele próprio propusera anteriormente, e 
saindo da capital da Islândia a acusar os soviéticos de «não 
quererem negociar». Entretanto desenvolve campanhas 
«antiterroristas» que ameaçam a paz no mundo, ao mesmo 
tempo que negoceia armas clandestinamente, como um 
vulgar terrorista. 
É o que dá ter-se, como presidente dos EUA, não um 
negociador mas um traficante. De armas, ainda por cima. 

n hc 

Terra 

Alvo de numerosas manifestações de apoio e solidariedade, os trabalhadores da Reforma Agrária não se esqueceram dos que, em 
difíceis condições, noutras terras e noutras lutas, carecem, também eles, de apoio e solidariedade. Numa saudação ao povo chileno, onde 
afirmam estar de «coração solidários» com a sua luta, reclamam o «fim imediato da ditadura» e manifestam o desejo de que «não demore 
a chegar o sol da liberdade, da paz, de democracia e da independência nacional» 

Reforma Agrária apela à solidariedade 

ainda de várias personalidades 
democráticas, como o professor 
Piteira Santos e o brigadeiro Pe- 
zarat Correia. 

Como nos afirmava Lino de 
Carvalho, num intervalo dos tra- 
balhos, «é preciso parar a ofen- 

siva e para que isso aconteça é 
indispensável reforçar a luta e a 
solidariedade. Do que se trata 
não é da marcação de mais uma 
ou outra reserva ou, como al- 
guns sectores tentam classificar 
a nossa luta, mais um protesto 

rotineiro da Reforma Agrária. O 
que está em marcha é um vasto 
plano do Governo destinado a 
pôr fim à Reforma Agrária». 

Daí o sentido do apelo apro- 
vado no decorrer dos trabalhos 
apontando para o reforço em 

Entre as formas de luta aprovadas no Encontro 

contam-se a realização de vigílias no próximo dia 
21, entre as 14 e 30 e as 22 horas, em Reja, Évo- 

ra, Ponte de Sor, Portalegre, Alcácer do Sal, Coru- 

che e Alpiarça. 

Uma semana de luta da Reforma Agrária, entre 

8 e 13 de Dezembro, frente à residência do Pri- 

meiro-Ministro, em Lisboa. 
Um abaixo-assinado, a nível nacional, de solida- 

riedade para com a Reforma Agrária. 

Uma marcha para Lisboa, dos trabalhadores 

agrícolas do Alentejo e Ribatejo, caso a ofensiva 
nio pare, em moldes e data a definir. 

I 

Foi manifesta a disposição dos trabalhadores agrícolas de tudo fazerem para defender dos ataques 
governamentais as suas UCPs/Coopera tivas e os postos de trabalho 

toda a linha das acções de soli- 
dariedade dos partidos democrá- 
ticos, do movimento sindical e do 
Poder Local democrático com 
vista a uma convergência de es- 
forços que trave a violenta ofen- 
siva em curso. 

Como salientou o camarada 
Sérgio Vilarigues, convidado a 
intervir, importa defender «o mui- 
to que ainda temos», defender o 
«anteriormente conquistado, 
criando condições nessa luta 
para ofensivas posteriores que 
nos levem a recuperar tudo o 
que foi perdido nestes dez anos 
de contra-revolução». 

Esta acção convergente é tan- 
to mais necessária e urgente 
quanto é sabido que a presente 
ofensiva decorre em pleno perío- 
do de sementeiras, num momen- 
to em que as terras já estão pre- 
paradas, com a consequente 
perturbação do processo produ- 
tivo. 

Ao levar por diante esta políti- 
ca, como vários oradores salien- 
taram, o Governo está a fomen- 
tar e a agravar a instabilidade 
social no Alentejo e Ribatejo, im- 
pedindo que se trabalhe, produ- 
za e invista em segurança, com 
evidentes prejuízos para o de- 
senvolvimento da agricultura 
para a produção de bens alimen- 
tares, para a redução do nosso 
défice alimentar. 

Mas o Encontro não se ficou 
pelo mero protesto. Indo mais 
longe, os participantes reafirma- 
ram, por outro lado, a sua dispo- 
nibilidade total para intensificar a 
lula até à demissão do Governo 
de Cavaco e à sua substituição 
por um Governo que realize uma 
política agrícola virada para o 
aproveitamento dos nossos re- 
cursos e para o desenvolvimento 
da agricultura e do País. 

«Uma política agrícola — 
como sublinham as conclusões 
aprovadas por unanimidade — 
cujas decisões sejam tomadas 
em Portugal e não em Bruxelas, 
que não esteja subordinada aos 
interesses e estratégia dos lati- 
fundiários, dos grandes interes- 
ses privados das multinacionais 
do sector, das grandes potências 
económicas agrícolas.» 
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Rasto de destruitão 
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à passagem do Governo 

Um dos traços mais salientes 
da presente ofensiva constitui 
sem dúvida o aprofundamento 
das ilegalidades, o completo 
desprezo pela legalidade demo- 
crática, pelo trabalho e compe- 
tências da Comissão Parlamen- 
tar de Inquérito, pelos pareceres 
da Procuradoria Geral da Repú- 
blica, pelas decisões do Supre- 
mo Tribunal Administrativo (377 
acórdãos dos quais 300 já transi- 
taram em julgado). 

Na maior parte dos casos, 
para poder levar por diante estas 
gritantes ilegalidades, o Executi- 
vo tem-se servido de fortíssimos 
contingentes da GNR «prontos 
para reprimir e agredir os traba- 
lhadores», como salientou Lino 
de Can/alho, na intervenção de 
abertura. Ainda na semana pas- 
sada, mais de uma centena de 
gnrs equipados com viseiras, ca- 
valos e metralhadoras deu co- 
bertura ao roubo de mais de mil 
cabeças de gado na UCP 
Aguiar, parte das quais já ante- 
riormente recebidas pelo agrário. 

Juntando-se ao imenso rol de 
casos e processos de ilegalida- 

des que os trabalhadores têm in- 
sistentemente denunciado e a 
que nos temos referido nas pági- 
nas do «Avante!» (alguns dos 
quais estão a ser alvo de investi- 
gações judiciais), aqui fica o re- 
gisto de mais alguns exemplos 
recentes, levados à tribuna do 
Encontro: 

— Na UCP «Salvador Joa- 
quim de Pomar», em Santiago 
do Escoural, o Governo e o mi- 
nistro Áivaro Barreto entregaram 
em 3 de Outubro 268 hectares e 
80 213 pontos na herdade das 
Canas ao cidadão espanhol Luis 
Gonzalez dei Cerro. Requerida 
três anos após o prazo limite de- 
finido na lei, o agrário viu inicial- 
mente indeferido o seu requeri- 
mento de reserva por despacho 
do secretário de Estado da Pro- 
dução. Posteriormente, um acór- 
dão de 13/3/86 do STA confirma 
o despacho do secretário de Es- 
tado considerando que o direito 
de reserva tinha caducado a que 
se vem juntar ainda um parecer 
desfavorável do próprio consultor 
jurídico do MAP. Pois mesmo 

tendo tudo isto contra si o agrá- 
rio é brindado com a referida 
reserva. 

— Na UCP «Águas Beli- 
nhas», Volta do Vale, foram en- 
tregues 229 hectares dos quais 
95 são de regadio, à família 
Prates Ribeiro, muito embora o 
processo esteja a ser alvo de in- 
quérito parlamentar por o MAP 
lhes querer entregar cinco reser- 
vas, quatro das quais já concreti- 
zadas. 

— Na UCP «Alentejo em 
Frente», em Figueira de Cavalei- 
ros, foram entregues 254 hecta- 
res e 84 mil pontos no dia 7 de 
Outubro a um antigo motorista 
da família Passanha Guedes, 
de nome Manuel Bica, agora su- 
bitamente transformado em re- 
servatário e explorador directo. 

— Na Cooperativa «Con- 
quelros do Sado», em Santiago 
do Cacém, foram entregues em 
8 de Outubro 130 hectares sem 
que a Cooperativa tenha sido 
previamente notificada de qual- 
quer processo. 

— A 4 de Novembro o MAP 
tenta entregar na Cooperativa 

«29 de Julho», de Aldeia Velha, 
distrito de Portalegre, 163 hecta- 
res na herdade de João Galego 
a um agrário (Sotero Mendes 
Pinto) já falecido, repare-se, há 
quatro meses. 

— Na UCP «Santana do 
Campo», em Arraiolos, o MAP 
notificou a Cooperativa para en- 
tregar mais 27 hectares de ma- 
jorações na herdade da Oleirita 
ao agrário Miguel Câmara Ma- 
nuel Potes como forma de o 
compensar, segundo alegou, 
pela existência na sua herdade 
de uma lixeira municipal. Recor- 
de-se que o agrário já aí recebe- 
ra 620 hectares e 105 mil pontos 
num processo de reserva consi- 
derado ilegal peto STA por vício 
de violação da lei. 

— A favor da família Pinto 
Barreiros, cujo processo está 
também a ser alvo de inquérito 
parlamentar, correm diversas re- 
servas em vários distritos que a 
concrelizarem-se totalizariam 
cerca de três mH hectares, re- 
constituindo integralmente o lati- 
fúndio original. 

À 
Enunciando alguns dos nefastos efeitos da adesão à CEE, o En- 
contro reafirmou que esta não serviu o País e não acautelou os 
interesses dos agricultores e da agricultura portuguesa 

Corrupção e ilegalidades marcam ofensiva 

Destruir, por qualquer preço, a 
Reforma Agrária e as UCPs/Co- 
operativas, eis a aposta nítida 
que em matéria agrícola tem 
orientado a acção do Governo 
de Cavaco Silva. Socorrendo-se 
dos mais variados expedientes, 
o Governo vem aplicando meti- 
culosamente um concertado pla- 
no com o qual visa a curto prazo 
liquidar por completo esta trans- 
formação socioeconómica e re- 
constituir o caduco latifúndio. 

Na sua sanha destruidora, vio- 
lando frontalmente o Estado de 
Direito, de tudo se têm valido 
para cumprir tais desígnios. Vio- 
lência, arbítrio, corrupção, consti- 

tuem algumas das formas utiliza- 
das. De tal modo que falar hoje 
de subversão à legalidade demo- 
crática ou de desprezo pela 
Constituição, de desrespeito pelo 
poder judicial ou de confronto 
com a Assembleia da República, 
é referir obrigatoriamente a práti- 
ca governativa que se instalou 
no nosso quotidiano e a bene- 
plácita e inexplicável impunidade 
de que tem beneficiado. 

Nessa luta desigual, como res- 
posta à sua legítima reclamação 
de trabalho e pão, o proletariado 
rural do Sul tem encontrado no- 
vas e sucessivas prepotências e 

ilegalidades. A dimensão e gravi- 
dade deste estado de coisas é 
de tal ordem que confere ao 
exercício do mandato do primei- 
ro-ministro o estatuto de uma 
verdadeira afronta nacional, in- 
digna do Portugal de Abril. 

Confirmando a gravidade des- 
ta acelerada política de destrui- 
ção, só de Outubro para cá fo- 
ram roubados 8617 hectares a 
23 UCPs/Cooperativas. Prontos 
a serem executados, encontram- 
-se também outros despachos fi- 
nais do ministro Álvaro Barreto, 
abrangendo mais 7007 hectares 
de 22 outras unidades de produ- 

ção, a que há que juntar ainda 
mais 67 processos em curso 
com cerca de 23 500 hectares 
de 54 UCPs/Cooperativas. 

Correspondendo a onze por 
cento da área ainda na posse 
da Reforma Agrária, os cerca de 
45 mil hectares em causa nes- 
tes perto de cem processos 
afectam 90 UCPs/Cooperativas 
e põem em perigo aproximada- 
mente três mil postos de tra- 
balho. 

Nos tribunais de comarca, cor- 
rem os seus termos, por outro 
lado, uma centena de acções de 
reivindicação de propriedade to- 

talizando mais de 50 mil hecta- 
res, a favor de agrários que ou 
já receberam reservas ou detêm 
na sua posse áreas superiores 
aos limites permitidos por lei. 

Ao mesmo tempo que mantém 
um apertado cerco financeiro e 
técnico às explorações dirigidas 
democraticamente pelos traba- 
lhadores, o Governo acelera 
também os processos de exe- 
cuções fiscais e de penhoras por 
alegadas dívidas ao Estado en- 
quanto se recusa assumir os 30 
milhões de contos de dívidas às 
UCPs/Cooperativas e a proceder 
ao respectivo acerto de contas 

insistentemente exigido por 
estas. 

Em resultado desta política o 
número de desempregados con- 
tinua entretanto a agravar-se — 
rondará actualmente os 30 mil 
dos quais só 30 por cento rece- 
bem um magro subsídio de de- 
semprego —, evolução acompa- 
nhada pelo aumento do número 
de terras e instalações abando- 
nadas ou subaproveitadas, por 
um crescente desrespeito pelos 
direitos e garantias dos trabalha- 
dores nas herdades privadas e 
pelo agravamento da repressão 
e dos despedimentos sem justa 
causa. 

Refortur a lula, dinamizar a solidariedade 

Submetidos à sua aprovação, ram por unanimidade e aclama- 
os 1230 delegados presentes no çâo dois importantes documen- 
Encontro de Montemor aprova- tos que consubstanciam na sua 

quase totalidade a discussão, as 
opiniões e propostas que preen- 
cheram as cerca de sete horas 
de trabalhos. 

Num desses documentos, sob 
a forma de apelo dirigido aos ór- 
gãos de soberania, aos partidos 
democráticos, ao movimento sin- 
dical e a outras organizações e 
forças políticas e sociais, depois 
de se denunciar o propósito em 
curso de reconstituir o latifúndio 
— objectivo inserido numa políti- 
ca que já roubou às UCP's/Coo- 
perativas 720 mH hectares de 
terras, mais de 250 mH cabeças 
de gado, mais de 12300 máqui- 
nas e que já destruiu 53 mH 
postos de trabalho e 231 
cooperativas — os trabalhado- 
res agrícolas afirmam que «é ne- 
cessário e é possível travar esta 
ofensiva destruidora», uma tare- 
fa que consideram «prioritária de 
todos os trabalhadores e demo- 
cratas». 

Nesse sentido, salienta o ape- 
lo, «é imperioso alargar, desen- 
volver e intensificar a luta sem 
tréguas de todos os trabalhado- 

res em torno das suas organi- 
zações» e dinamizar ainda mais 
a «solidariedade activa das po- 
pulações locais, do Poder Local, 
de todos os sectores e personali- 
dades democráticas». 

Sintetizando algumas das 
principais reclamações da hora 
presente, por seu turno, as con- 
clusões do Encontro apontam 
para o seguinte: paragem da 
destruição da Reforma Agrária 
com a suspensão e o fim imedia- 
to de todas as formas de ofensi- 
va; • reposição da legalidade de- 
mocrática, com o respeito das 
decisões dos tribunais, nomea- 
damente o cumprimento dos 377 
acórdãos do STA; O declaração 
de utilidade pública da expropria- 
ção das terras expropriáveis que 
estão na posse das UCP's/Coo- 
perativas e a suspensão das 
acções de reivindicação de pro- 
priedade; O estabilidade do uso 
da terra com a celebração dos 
respectivos contratos entre o Es- 
tado e as UCP's/Cooperativas; © 
alteração da Lei 77/77 por uma 
nova lei que garanta a liquidação 
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Na sua intervenção Lino de Carvalho alertou para o plano em mar- 
cha,o qual, segundo disse, tem em vista pôr fim por qualquer preço à 
Reforma Agrária e às UCPs/Cooperativas 

do latifúndio; o prosseguimento 
da Reforma Agrária e a paragem 
da sua destruição; • finalização, 
em tempo e com efeitos úteis, 
do inquérito parlamentar às acti- 
vidades do MAP e das investi- 
gações da Alta Autoridade Con- 
tra a Corrupção; • reconhecimen- 
to pelo Estado das respectivas 
dívidas e acerto de contas com 
as UCP^/Cooperativas, bem 
como o fim às penhoras e lei- 
lões; ® fim ao boicote financeiro 

às UCP's/Cooperativas e à dis- 
criminação de que são alvo. 
Apoio técnico e formação profis- 
sional. Preços e escoamento ga- 
rantidos; © adopção de medidas 
que ponham fim às terras aban- 
donadas e subaproveitadas e ao 
desemprego; © respeito pelos di- 
reitos e garantias dos trabalha- 
dores agrícolas do sector privado 
e cumprimento integral do Con- 
trato Colectivo de Trabalho; O re- 
visão dos acordos com a CEE. 
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Nesta reunião de trabalho que o «Avante!» efectuou com cinco membros do Partido que exercem a sua 
actividade profissional na União de Bancos Portugueses (UBP) foram destacadas três posições comuns a que 
devemos desde já dar o relevo necessário. Os camaradas acham: 1.° — que a transformação da UBP em 
sociedade anónima (SARL) faz parte de um processo que vai continuar praticamente em toda a banca 
nacionalizada, enquanto durar esta política e este Governo se mantiver em funções; 2.° - que esse processo 
acarretará infalivelmente a diminuição do emprego no sector; 3.° - que os sindicatos bancários, assim como 
todas as organizações que se reclamam da defesa dos interesses imediatos dos trabalhadores não podem, seja 
a que pretexto for, alhear-se ou tentar manter-se à margem desse processo; antes.deverão combatê-lo por 
todos os meios de que dispõem e de que poderão dispor, se em troca de um reforço da unidade forem 
secundarizadas posições de natureza partidária ou ideológica para privilegiar a defesa de direitos, regalias e 
interesses comuns que, neste caso, se confundem com a defesa do interesse nacional. 

Uma das razões deste encontro com cinco trabalhadores da 
União de Bancos Portugueses (UBP) foi a suspeita de que as 
suas posições, designadamente as que tomaram contra a 
desnacionalização dos seus balcões, tinham a ver com todo o 
sector, não apenas o bancário ou, em sentido mais lato, 
financeiro; mas com a parte mais substancial e lucrativa do 
sector estatal da economia, principalmente com as grandes 
empresas públicas e nacionalizadas, incluindo o IPE- 
-Investimentos e Participações do Estado. Naturalmente que 
essa suspeita se confirmou. 

são de trabalhadores de âmbito 
nacional) e a dois delegados sin- 
dicais. 

Recorde-se que as «notas 
de cuipa» enviadas pelos gesto- 
res da confiança do Governo e 
do partido do Governo remetem 
para o despedimento. 

O processo de intimidação e 
de aviso às outras organizações 
representativas dos trabalhado- 
res da banca não podia ser mais 
preciso. Um dia depois de divul- 
gada a decisão de reprivatizar a 

José António Antunes, José 
Luís Ferreira, Anselmo José 
Dias, Maria Ermelinda Raquel e 
Alexandre Reis confirmaram, 
respondendo a perguntas direc- 
tas, que a perspectiva de 20 de 
Junho findo (data da reunião do 
ministro das Finanças com diri- 
gentes do Banco de Portugal e 
dos conselhos de gerência das 
instituições de crédito) se man- 
tém no que respeita à reprivati- 
zação do Banco Fonsecas e 
Burnay (BFB), do Banco Nacio- 
nal Ultramarino (BNU), do Banco 
Totta & Açores (BIA) e Banco 
Borges & Irmão (BBI); que os 
conselhos de gerência serão no- 
meados pelas empresas públicas 
que passam a deter o capital; 
que o património da UBP está 
efectivamente a ser vendido, 

como foi decidido naquela reu- 
nião; que o encerramento e ven- 
da de balcões está em curso; e 
que não foi abandonada também 
a declarada intenção de reduzir 
em 1200 o total dos postos de 
trabalho da UBP nos dois ou três 
anos mais próximos. 

Primeira reacção; 
processos 
disciplinares 

A resposta do conselho de 
gerência da UBP à informação 
divulgada pela tendência sindical 
Listas Unitárias sobre a decisão 
de reprivatizar a banca, entre- 
gando-a aos antigos monopolis- 
tas, foi o levantamento de pro- 
cessos disciplinares a quatro dos 
onze elementos da CNT (comis- 
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José António Antunes, José Luís Ferreira, Anselmo José Dias, Maria Ermelinda Raquel e Alexandre Reis, 
peta ordem em que figuram na foto da esquerda para a direita, recordaram ao «Avante/» a ampla 
solidariedade sindical contra os processos disciplinares com intenção de despedimento, que pendem sobre 
seis elementos das ORTs da União de Bancos Portugueses, e sublinham os termos em que essa solida- 
riedade foi manifestada nas conclusões do plenário das CTs da banca, em 11 de Setembro findo, onde foi 
decidido «solicitar um contacto da Comissão Coordenadora (das CTs) ao CG da UBP no sentido de 
assegurar o arquivo Imediato dos absurdos processos disciplinares que este órgão decidiu instau- 
rar a membros das estruturas representativas dos trabalhadores deste banco, na sequência de uma 
sua normal e legítima intervenção de defesa dos seus representados» 

UBP, o respectivo conselho de 
gestão não rebatia uma só das 
afirmações feitas pelos membros 
das ORT s sobre a reprivatiza- 
ção. Limitava-se a dirigir «a to- 
dos os trabalhadores da UBP» 
uma folha amarela de tom pre- 
potente, identificando abusiva- 
mente a natural preocupação 
dos trabalhadores quanto à defe- 
sa dos postos de trabalho e à 
estabilidade da empresa com 
uma suposta «campanha difa- 
matória vinda do exterior». 

Os membros eleitos pelas 
listas unitárias do SBSI (Sindica- 
to dos Bancários do Sul e Ilhas) 
e os elementos da CT não fa- 
ziam a mínima alusão à qualida- 
de boa ou má da gestão da 
UBP, não quebravam o tão esti- 
mado «sigilo bancário». Limita- 
vam-se a divulgar decisões «an- 
ticonstitucionais», que estão 
em curso, e a lembrar que a 
«sintonia do PSD» entre gesto- 
res, Governo, direcção do SBSI 
e alguns membros das ORTs é 
«um facto real» e que todas es- 
sas pessoas e órgãos «devem 
ser responsabilizados pelo si- 
lêncio comprometedor» — ati- 
tude que continua a manifestar- 
-se sempre que nestas coisas in- 
tervém a UGT. 

Ninguém pode ser despedi- 
do por exercer de maneira con- 
sequente funções para as quais 
foi eleito democraticamente. 

Os nossos entrevistados cul- 
pam os sucessivos e diversos 
governos de direita pelas orien- 
tações políticas gerais que per- 
mitem ameaças de despedimen- 
to baseadas no interesse prático 
dos trabalhadores mais cons- 
cientes pelo próprio progresso 
das empresas onde trabalham. 

A ameata não pegou 

A intimidação pretendida 
com os processos disciplinares 
apontando para «despedimentos 
com justa causa» não teve o 
efeito pretendido junto dos ca- 
maradas que o «Avante!» con- 
tactou. Não lhes pesa na cons- 
ciência qualquer delito. Pelo con- 
trário. 

José Luís Ferreira e Maria 
Ermelinda, sem que ninguém 
discordasse, afirmaram que a 
«solução SARL» nada resolve. 
Os autores do «drama» da ban- 
ca nacionalizada são os mesmos 
do «drama» das nacionali- 
zações. É a sua política que cria 
esses «dramas», que fomenta 
por exemplo o excesso de liqui- 
dez, que devia ser canalizado (e 
não é, porque o Governo não 
quer) para investimentos a taxas 
rentáveis. 

Na UBP, segundo dados de 
Agosto findo, num total de 262 
milhões e 800 mil contos de de- 
pósitos apenas 145 milhões e 
900 mil contos tinham sido con- 
cedidos a crédito. «O drama âa 
banca nacionalizada á este», 
reforça José António Antunes, 
acrescentando que o lota! nacio- 
nal de crédito mal parado ronda 
hoje os 500 milhões de contos. 

Não se trata de um proble- 
ma de gestão, refere. É mais do 
que isso. Com outros gestores e 

com a mesma política viríamos a 
dar no mesmo. 

É ver o que se passa com 
os títulos de participação. O 
Governo, através do Ministério 
das Finanças e com o agrément 
do Banco de Portugal, já os in- 
troduziu no BESCL (Espírito 
Santo), no BPA (Português do 
Atlântico), BPSM (Sotto Mayor), 
CPP (Crédito Predial Português) 
e BFN (Banco de Fomento Na- 
cional). 

— Os que têm melhor si- 
tuação financeira? 

— Naturalmente. Dizem os 
detentores desses títulos e os 
que os promoveram que se trata 
de aumentar os capitais perma- 
nentes. Mas de capitais perma- 
nentes está cheia a banca nacio- 
nalizada. Devem somar hoje 
mais de 400 milhões de contos. 

— A manobra é outra: 
— Esses títulos de participa- 

ção (misto de obrigações e de 
acções negociáveis na bolsa) 
têm ido parar na sua quase tota- 
lidade às antigas famílias da 
banca: Cupertino de Miranda 
(BPA), Champalimaud (BPSM). 
Dois milhões de TP's do BESCL 
(Espírito Santo) já estão nas 
mãos dessa gente. 

— E esta última família 
não leva nenhum? 

* — Se leva... 

José António Antunes recor- 
da que o BIC (Banco Internacio- 
nal de Crédito) é já uma empre- 
sa privada da família Espírito 
Santo. 

Formam-se novamente os 
grandes grupos dé capital finan- 
ceiro, isto é com capitais da in- 
dústria e de outros sectores jun- 
tamente com os capitais bancá- 
rios. 

Através das chamadas as- 
sembleias de participantes, os 
possuidores de TP's passam a 
ter um controlo efectivo e directo 
na banca nacionalizada. A solu- 
ção SARL integra-se nessa ma- 
nobra conduz à reprivatização 
efectiva da banca. Não são ape- 
nas os cinco bancos inicialmente 
previstos do Decreto-Lei do Go- 
verno que a Assembleia da Re- 
pública deveria dar por inconsti- 
tucional. É toda a política segui- 
da na banca nacionalizada que é 
inconstitucional. 

É ver que essas assem- 
bleias de participantes podem 
nomear um revisor oficial de 
contas, com a mesma capacida- 
de de intervenção que tem a co- 
missão fiscalizadora do próprio 
banco. 

— E o que faz a banca in- 
ternacional? 

— Ora aí está um dos prin- 
cipais actores do «drama» cava- 

quista. É sabido, intervém José 
Luís Ferreira, que o FMI (Fundo 
Monetário Internacional) tem im- 
posto no nosso país uma política 
monetarista. Há dinheiro nos 
bancos, mas não há investimen- 
tos produtivos. 

O argumento de que é ne- 
cessário «capital fresco» não 
tem consistência absolutamente 
nenhuma. Não eram necessários 
os TP's para haver investimen- 
tos; e não é com eles que os 
investimentos a taxas rentáveis 
vão aumentar. A Tabaqueira, 
por exemplo, estaria na disposi- 
ção de investir na banca nacio- 
nalizada uns dois milhões de 
contos. Se as empresas nacio- 
nalizadas como essa se vierem 
a torqar accionistas, sem que se 
alterem as regras do jogo, não é 
só a banca a ser desnacionaliza- 
da. São também empresas como 
a Tabaqueira. E será mais um 
pretexto para entregar tudo nas 
mãos da privada em ligação es- 
treita com a banca internacional. 
Nem a própria Caixa Geral de 
Depósitos escapa. Com mais de 
350 balcões e 9 mil trabalhado- 
res por todo o País, também aí 
os capitais privados tentam do- 
minar através da diluição de uma 
rubrica que se chama «depósi- 
tos obrigatórios». 

— E agora com Tavares 
Moreira no Banco de Por- 
tugal... 

A sua nomeação é um pré- 
mio pela dedicação que tem 
mostrado, ao capital privado e ã 
desnacionalização da banca. O 
Banco de Portugal, embora haja 
legislação que o permite, não fis- 
caliza nada. A anarquia no sec- 
tor é promovida para que cresça 

e se fortaleça o grande capital 
privado, com a inevitável perda 
de postos de trabalho e sem ne- 
nhum préstimo para os interes- 
ses da maioria da população. 

Como os camaradas da 
UBP reconheceram, o assunto é 
vasto; e nós reconhecemos que 
o espaço é curto para puxar to- 
das as pontas. Assim, ficam al- 
gumas para outra oportunidade. 
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Além do excesso de liquidez já aqui referido a UBP tem 
outros achaques, fáceis de resolver se a política financeira 
fosse outra. Os nossos entrevistados cSamam-nos a atenção 
para o facto de a UBP poder encerrar o ano de 1986 com um 
resultado financeiro da ordem dos 4,4 milhões de contos - 
uma rica prenda para o capital privado: o gordo, naturalmente. 

O que se costuma designar por "cash-flow" (em termos 
aproximados: soma das provisões, amortizações e resultados 
líquidos) poderia efectivamente atingir aquela soma em De- 
zembro próximo, «caso o Estado assumisse as suas res- 
ponsabilidacíes». permitisse a sua revisão e nesse sentida 
fossem tomadas medidas internas, 

A UBP dispõe de 8,4 milhões de contos em títulos de 
dívida pública, que rendiam, em média, nos finais de Agosto 
deste ano. 14,35 por cento —• uma taxa inferior à que pagam 
os depositantes. 

As aplicações no mercado interbancário de títulos e no 
mercado monetário interbancário somavam na mesma data 
46,3 milhões de conto»; as bonificações em dívida (Banco de 
Portugaf, Estado e (FADAP) atingiam os 862 milhares de con- 
tos; o crédito avalizado pelo Estado, vencido e respectivos 
juros nào pagos eram, na mesma data. há dois meses e meio, 
de 2,8 milhões de contos; p crédito agrícola de emergência 
vencido e respectivos juros por pagar atingiam, em 19 d© Maio 
findo, 975 mH contos; ás obrigações do ex-Banco de Angola 
(integrado, como se sabe, na UBP, juntamente com o Banco 
da Agricultura e o A. Pinto de Magalhães), mais outros crédi- 
tos e saldo em dívida somavam 1777 mH contos. 

Ê há ainda outras Situações por regularizar que atingem 
uma soma de 13,8 milhões de contos, sem incluir as pen- 
sões de reforma e de sobrevivência pagas a antigos emprega- 
dos ' do ex-Banco de Angola. Sb com estas despesas foram 
gastos 606 mil contos, e com 170 mil contos a pagai só este 
ano, a situação só desaparecerá em 2005, no qúe respeita àS; 
reformas, dizem os trabalhadores. 

Mesmo assim, os resultados não regrediram, como se 
pode ver pelo quadro seguinte, relativamente aos últimos cinco 
anos. 

mm 1985 1981 1SBZ 1883 1984 1885 

• RssulMos liquidos 52 88 80 86 88 89 

• "Cash-Flow" 713 1335 1500 1242 1448 1469 

Outros dados também interessantes, relativos a Agosto 
findo: 

(Em milhões de contos: 1 a 7) 
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Nâo admira que perante estas e outras idênticas realida- 
des, os gestores prefiram mover processos disciplinares, em 
vez de responderem, como as ORTs solicitaram, no sentido de 
se saber se é ou nâo verdade que o Ministério das Finanças e 
o Governo, segundo o que chamam «reestruturação finan- 
ceira», pretendem, nomeadamente, vender o imobilizado ex- 
cedentário; vender as participações financeiras «que nâo 
se relacionem directamente com a actividade da institui- 
ção» (banco); rever a rede de balcões (reduzi-los): e implantar 
a já várias vezes anunciada redução de vários custos, in- 
cluindo os custos com pessoal. 

Os gestores e o Governo não respondem, mas os traba- 
lhadores sabem que é verdade o que contaram ao «Avante!» 
e estáo decididos a repeti-lo çem receio, apesar dos processos 
disciplinares e de outras formas repressivas que exigem res- 
postas prontas do movimento sindical. 

Sindicatos 

em Plenário Nacional 

aprovam accões 

a curto prazo 

Pela primeira vez desde o Congresso de Maio, reuniu na 
passada sexta-feira o Plenário Nacional da CGTP-IN, que 
analisou a situação política e social no País, a actividade 
sindical e as lutas dos trabalhadores. Foi aprovado um plano 
de acções a desenvolver a curto prazo. 
No Plenário participaram 423 delegados de 142 organizações 
sindicais, 17 das quais não são filiadas na CGTP-IN. 

Manuel Carvalho da Silva, 
coordenador da Comissão Exe- 
cutiva da Intersindical Nacional, 
apresentou ao Plenário um rela- 
tório que serviu de base à dis- 
cussão e à elaboração da reso- 
lução final. 

Neste documento chama-se a 
atenção para o facto de o Gover- 
no nâo estar a aproveitar a con- 
juntura externa favorável no sen- 
tido de resolver os problemas do 
País e relançar o aparelho pro- 
dutivo nacional. 

A CGTP critica a incapacidade 
governamental para recuperar o 
País do atraso económico, social 
e cultural e defender a indepen- 
dência nacional e o regime de- 
mocrático. 

O «flagrante contraste entre 
a degradação das condições 
de vida da maioria da popula- 
ção e o enriquecimento escan- 
daloso de sectores minoritá- 
rios da sociedade», a «intensi- 
ficação violenta da exploração 
capitalista associada à ilegali- 
dade e à repressão» e a «ma- 
nipulação escandalosa e ilegal 
da comunicação social e da in- 
formação económica com vis- 
ta a escamotear a situação 
real do País» são outros traços 
referidos no relatório de Carva- 
lho da Silva. 

Economia: 
retrocesso 
e dependência 
em vez 
de modernização 

Uma das ideias centrais que 
sobressaem do Plenário Nacio- 
nal da CGTP-IN é a denúncia de 
a políticâ praticada pelo Governo 
levar, não à anunciada «moder- 
nização», mas ao retrocesso 
económico e social e ao agrava- 
mento da dependência externa 
de Portugal. 

«As- únicas alterações estru- 
turais da economia limitam-se 
às tentativas de liquidação ou 
privatização do sector empre- 
sarial do Estado e ao desman- 
telamento de cooperativas e 
UCP's na Reforma Agrária» — 
foi realçado no Plenário. 

Os sindicalistas acusaram o 
Governo de «privilegiar a todo 
o custo o sector privado, o 
grande patronato e as multina- 

cionais», e isso apesar de o 
crescimento económico com 
base na iniciativa privada ter 
sido um fracasso e o próprio Go- 
verno, mais uma vez, assentar 
no sector público o aumento do 
investimento. 

«Os monopólios que impe- 
ram na CEE — refere o docu- 
mento base apresentado ao ple- 
nário — náo estão Interessa- 
dos em apóiar a indústria por- 
tuguesa nem em modernizar a 
nossa economia. Querem, sim, 
explorar mãc-de-obra barata e, 
tanto quanto possível, qualifi- 
cada — e daí a concessão de 
verbas significativas para a 
formação profissional que não 
são geridas mediante um cor- 
recto plano de formação pro- 
fissional adequado às necessi- 
dades do Pais. 

Ainda a propósito da integra- 
ção de Portugal na CEE, a Iner- 
sindical alerta para que «os pro- 
jectos comunitários em rela- 
ção à siderurgia nacional, à 
agricultura, ao sector mineiro, 
às pescas apontam para a li- 
quidação de recursos nacio- 
nais e, consequentemente, 
para o agravamento da situa- 
ção económica, da situação 
social e da dependência ex- 
terna». 

Situação social: 
salários em atraso, 
desemprego, 
ilegalidades 

Um dos factos revelados no 
Plenário sindicai foi o reapareci- 
mento de «praças de jorna, 
onde trabalhadores e salários 
são leiloados como se fossem 
animais de feira». 

Desmentindo afirmações do 
Governo, a CGTP afirma que «a 
média global dos salários em 
atraso mantém-se nos cem 
mil, com uma dívida patronal 
da ordem dos dez milhões de 
contos». Foi denunciada no Ple- 
nário a intenção governamental 
de não aplicar á lei da Assem- 
bleia da República sobre salários 
em atraso. 

Na reunião máxima, entre 
Congressos, da CGTP-IN foram 
recordadas as estimativas da 
CEE até 1992, previsões de ban- 
queiros num recente seminário e 
o número de trabalhadores ins- 

critos nos centros de emprego. A 
realidade contraria, também nes- 
te caso, as declarações oficiais: 
os sindicalistas sustentam que 
«o desemprego tende a au- 
mentar» no nosso país. 

A Inter considera «particular- 
mente grave» o desemprego de 
longa duração (45%), as eleva- 
das taxas de desemprego juvenil 
(50%) e feminino (57%). Por ou- 
tro lado, o subsídio, além de ter 
um baixo valor, abrange apenas 
15% dos desempregados. 

Foi denunciada a intensifica- 
ção da repressão nos locais de 
trabalho, tai como os expedien- 
tes jurídicos inconstitucionais uti- 
lizados na ofensiva contra o sec- 
tor empresarial do Estado e o 
facto de que «o patronato e o 
Governo náo respeitam as 
leis» pretendendo obter mão-de- 
-obra barata e aumentar e explo- 
ração. 

Os activistas e dirigentes sin- 
dicais que participaram no Ple- 
nário Nacional da Inter protesta- 
ram contra o facto de que «os 
direitos de participação da 
CGTP-IN, em dezenas de ór- 
gãos e instâncias oficiais, são 
pura e simplesmente desres- 
peitados ou boicotados, ao 
mesmo tempo que o Governo 
apregoa a "concertação so- 
cial" e pretende impor a pre- 
sença da CGTP-IN no CPCS, 
organismo que o próprio Prl- 
meiro-Minlstro considerou ul- 
trapassado e desadequado da 
realidade e cujas regras de 
funcionamento náo permitem, 
de facto, a defesa dos interes- 
ses dos trabalhadores». 

Horários de trabalho 

No Plenário foi aprovada uma 
resolução sobre a duração de 
horários de trabalho em que a 
CGTP reafirma a luta pela sema- 
na máxima de 40 horas e rejeita 
a intenção governamental de de- 
nunciar as convenções 1, 4 e 89 
da OIT, 

Entre as consequências que; a 
ir avante, teria tal projecto, apon- 
ta-se «o aumento generalizado 
da duração diária e semanal 
do trabalho, deixando de haver 
qualquer controlo da duração 
e dos horários de trabalho», o 
que tiraria qualquer sentido à le- 
gislação sobre trabalho extraordi- 
nário; «o aumento da explora- 
ção dos trabalhadores» e o 
agravamento das condições de 
higiene e segurança no trabalho, 
com todos os efeitos que daí ad- 
viriam para a saúde e a vida 
pessoal dos assalariados. 

O Plenário decidiu dar conhe- 
cimento desta posição ao Gover- 
no e à OIT e desenvolver uma 

campanha de esclarecimento so- 
bre esta questão e os perigos 
que envolve. 

Acções a curto prazo 
o objectivos «mediatos 

A resolução político-sindicai 
aprovada «num ambiente ca- 
racterizado por uma grande 
disposição de luta» define 
como objectivos imediatos da 
Juta dos trabalhadores e da ac- 
ção sindicai «intensificar a ac- 
ção reivindicativa em torno da 
contratação colectiva, comba- 
ter o desemprego e o trabalho 
precário, intensificar a luta 
pelo pagamento dos salários 
em atraso, defender o sector 
empresarial do Estado, impe- 
dir a destruição da Reforma 
Agrária, desenvolver uma cam- 
panha nacional peia semana 
de 40 horas, combater quais- 
quer tentativas de reedição do 
"pacote laboral", lançar uma 
campanha pelos direitos da 
mulher, lutar pela melhoria das 
condições de higiene e segu- 
rança no trabalho, lutar pela 
efectivação dos direitos de 
participação da CGTP-IN nos 
órgãos constitucionais, lutar 
pela concretização da "Plata- 
forma reivindicativa para uma 
politica de rendimentos"». 

Solidariedade 
para com 
a Reforma Agrária 

O Plenário aprovou uma mo- 
ção de solidariedade para com a 
Reforma Agrária e contra a polí- 
tica de destruição praticada pelo 
Governo no Alentejo e Ribatejo. 

Posteriormente, foi anunciado 
que, numa manifestação de 
apoio à luta dos trabalhadores 
agrícolas da zona de interven- 
ção, a Comissão Executiva da 
CGTP-IN marcou a sua próxima 
reunião para Évora, no próximo 
dia 21. 
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As empresas públicas empregam 17 mil trabalhadores, cabendo-lhes mais de 50% do valor bruto da 
produção do sector 

A Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores das Indústrias 
Química e Farmacêutica leva a cabo nos dias 29 e 30 de 
Novembro, na Faculdade de Letras de Lisboa, o seu IV 
Congresso, que contará com a participação de cerca de 300 
delegados. A reunião do órgão máximo da Federação, cuja 
preparação decorre há cerca de dois meses, tem como 
objectivos, expressos nas suas palavras de ordem, garantir 
aos trabalhadores o emprego e uma vida melhor e resolver os 
problemas do sector. 

Compete ao Congresso eleger 
o Conselho Nacional, a Comis- 
são Executiva e o Secretariado 
Permanente da Federação para 
o próximo triénio. Além disso, 
vão ser propostas alterações aos 
Estatutos da Federação e será 
elaborado um programa de ac- 
ção para os próximos três anos. 

A FSTIQFP, no âmbito da pre- 
paração do Congresso, tornou 
público um extenso documento 
do seu Gabinete de Estudos em 
que se descreve a situação ac- 
tual do sector químico e farma- 
cêutico em termos económicos e 
a sua evolução desde 1980. 

São apresentadas ainda si- 
tuações subsectoriais, com os 
seus principais problemas e as 
soluções propostas pelos traba- 
lhadores. 

Foi igualmente divulgado um 
memorando sobre a situação so- 
cial no sector químico e farma- 
cêutico, onde se referem os sa- 
lários em atraso e a redução de 
postos de trabalho. 

Como é o sector 
químico e farmacêutico 
em Portugal? 

As indústrias química e farma- 
cêutica ocupam cerca de 60 mil 
trabalhadores, distribuídos por 
1200 empresas com mais de 5 
pessoas e um número significati- 
vo de firmas mais pequenas. 

Estes números correspondem 
a cerca de 8,5% do volume de 
emprego da indústria transforma- 
dora. Registe-se, contudo, que 
foram liquidados cerca de 10 mil 
postos de trabalho no sector en- 
tre 1980 e 1985. 

O valor da produção química 
e farmacêutica é superior a 26% 
do total das indústrias transfor- 
madoras. Noutros países euro- 
peus tal valor ultrapassa, em 
média, os 35%, 

As empresas públicas (Pe- 
trogal, Quimigal, Petroquímica e 
Gás de Portugal e Companhia 
Nacional de Petroquímica) 
abrangem cerca de 17 mil traba- 
lhadores, pertencendo-lhes mais 
de 50% do valor bruto da produ- 
ção do sector. 

Trinta e oito empresas parti- 
cipadas empregam mais de 
7500 trabalhadores, cabendo- 

-Ihes cerca de 15% do valor bru- 
to da produção. 

Todas as grandes empresas 
transnacionais ou multinacio- 
nais da química, segundo o refe- 
rido documento, actuam em Por- 
tugal, cabendo-lhes 27% dos 
postos de trabalho e 28% do va- 
lor da produção. Têm, no entan- 
to, posições dominantes em mui- 
tos subsectores, particularmente 
na farmacêutica, tintas, cosméti- 
ca, fibras, detergentes e pneus. 

Dependência 
já é preocupante 
e tende a agravar-se 

Mais de 70% do valor das 
matérias-primas consumidas na 
indústria química corresponde a 
importações, o que faz com que 
a riqueza produzida seja muito 
reduzida face ao valor da produ- 
ção: o valor acrescentado bruto 
varia entre 11 e 18%, conforme 
os anos, valor que se situa entre 
30 e 27% no total das indústrias 
transformadoras. 

Além do extraordinário peso 
das matérias-primas importadas, 
cotadas em divisas, no valor dos 
produtos finais, elas são forneci- 
das em regime de contratos ex- 
clusivos com filiais de empresas 
transnacionais ou com empresas 
nacionais, e, segundo o Gabine- 
te de Estudos da FSTIQFP, é 
frequente a sobrefacturação. 

São firmas transnacionais que 
fornecem a tecnologia e a maior 
parte dos equipamentos, agra- 
vando assim a extrema depen- 
dência de Portugal face a esses 
fornecedores devida à baixa pro- 
dução local de produtos intermé- 
dios. 

Um dos índices que mais pre- 
ocupam os trabalhadores e a Fe- 
deração sindical refere-se ao in- 
vestimento {formação bruta de 
capita) fixo) no sector químico e 
farmacêutico. Este valor, que re- 
presenta 15% dos investimentos 
na indústria, é considerado insu- 
ficiente, tanto mais que a quími- 
ca é um sector com actividade 
capital intensiva. 

O estudo dos sindicatos cha- 
ma a atenção para o facto de o 
volume de investimento ter sido 
sistematicamente inferior ao ne- 
cessário para repor a capacida- 

de produtiva perdida pelo enve- 
lhecimento das instalações e 
produtos ou tornada obsoleta 
pelo progresso técnico-científico. 

Efeitos 
da entrada na CEE 

Com a decisão de aderir ao 
«Mercado Comum», refere o Ga- 
binete de Estudos da FSTIQFP, 
a já baixa taxa de investimento 
diminuiu ainda mais. 

As empresas transnacionais 
ou multinacionais passaram a 
eliminar as linhas de produtos 
com baixo volume de produção, 
preferindo importá-los. Pelo facto 
de esta redução estar ainda, em 
alguns casos, a decorrer, são de 
esperar consequências graves 
para o nível de emprego. 

Por outro lado, muitas empre- 
sas de capital nacional, preven- 
do o aumento da concorrência 
por parte das firmas da CEE, 
deixaram de renovar equipamen- 
tos e processos. 

A Federação frisa que cabia 
aqui a intervenção da administra- 
ção central, nomeadamente do 
Governo, apoiando a renovação 
do equipamento e a actualização 
dos processos produtivos, em 
particular nas empresas públicas 

e participadas, com o objectivo 
de preservar o aparelho produti- 
vo nacional e prevenir as conse- 
quências da introdução «selva- 
gem» de novos processos e tec- 
nologias no nível de emprego e 
na estabilidade económica e fi- 
nanceira do sector. Mas nada 
tem sido feito. 

A situação social 

Os grandes problemas do 
sector químico e farmacêutico 
ref)ectem-se, de um modo parti- 
cularmente grave, na situação 
social dos trabalhadores. 

É normal, por exemplo, que 
noutros países, os salários re- 
presentem entre 70 e 80% do 
valor acrescentado bruto. 

Em Portugal, no entanto, ape- 
sar das instalações fabris exigi- 
rem na maioria dos casos um 
esforço anormal, os trabalhado- 
res só recuperam cerca de 50% 
da riqueza que produzem; esta 
situação, segundo a FSTIQFP, é 
ainda mais preocupante pelo fac- 
to de a indústria química portu- 
guesa ter, em termos relativos, 
um baixo índice respeitante ao 
VAB. 

Os 10 mil postos de traba- 
lho liquidados desde 1980 não 
foram, nem de longe, compensa- 

dos pelos empregos criados en- 
tretanto. 

Aumentaram substancialmente 
as situações de emprego precá- 
rio: há cerca de 6 mil contrata- 
dos a prazo e cerca de 8 mil tra- 
balhadores de 90 empresas ti- 
nha, em Junho, salários em atra- 
so num montante de mais de mi- 
lhão e meio de contos. 

Esta situação, alerta a federa- 
ção sindical, é consequência das 
políticas económicas seguidas 
por sucessivos governos e tem 
tendência a agravar-se. 

A Sapec (adubos) pretende 
eliminar 500 pontos de trabalho 
em 1987; ainda em 1986 o «Ar 
Líquido» intenta liquidar 60 pos- 
tos e «La Cellophane» (plásti- 
cos) outros 60, enquanto na Qui- 
migal são conhecidas as in- 
tenções de, até 1991, destruir 
2800. 

Só que, para além das in- 
tenções claramente expressas, 
existem ainda situações de de- 
sequilíbrio económico e finan- 
ceiro e Instabilidade. 

O estudo refere, chamando a 
atenção para os postos de traba- 
lho em perigo, a CNP/EPSI 
(1940 trabalhadores), a SIF/Aze- 
vedos (750), a Unalbor (248), a 
Bis (234), a Pestana e Fernan- 
des (50), a Fapobol (400), a 
REO (70) e a Sintex (103). 

âsmes de lute em 

O gabinete de imprensa da CGTP-IN anunciou para 
anteontem uma série de iniciativas que, juntamente com a 
manifestação convocada pela Frente Comum dos Sindicatos 
da Função Pública, se destinam a intensificar a luta das 
«organizações sindicais e outras organizações representativas 
dos trabalhadores (ORTs) em defesa dos seus direitos e 
interesses imediatos, em torno do emprego, dos salários, da 
contratação colectiva e de outros problemas resultantes da 
actuação do patronato e do Governo». 

Entretanto, a lista A, candidata Função Pública do Sul e Açores 
às eleições do próximo dia 26 (STFPSA) manifestava num co- 

„„ „ . , municado o seu «vivo repúdio para os corpos gerentes do Sm- pela tentativa govemament
P

a! de 

dicato dos Trabalhadores da impor aos trabalhadores da Fun- 

ção Pública baixos aumentos sa- 
lariais». 

Num apelo à manifestação de 
anteontem em Lisboa (Marquês» 
de Pombal-São Bento) a lista A 
do STFPSA considera «o acordo 
celebrado entre o Governo e a 
FESAP» (UGT) «uma desespe- 
rada tentativa para desmobilizar 
a manifestação» por «aumentos 
justos, carreiras dignas e estabi- 
lidade de emprego». 

As várias acções, que, segun- 
do o gabinete de imprensa da 
CGTP, movimentam milhares de 
trabalhadores, incluíram de acor- 

u 

Subsectores 
Nove páginas do estudo são 

dedicadas à situação de alguns 
subsectores, contendo também 
as soluções propostas pelos tra- 
balhadores para os principais 
problemas nas áreas dos produ- 
tos químicos de base, adubos, 
resinas sintéticas, elastómetros e 
plásticos, fibras têxteis, tintas, 
vernizes e lacas, especialistas 
farmacêuticas, óleos e gorduras 
não comestíveis, explosivos e pi- 
rotécnicos, actividades petrolífe- 
ras, fabricação de pneus, fabrico 
de artigos de borracha e artigos 
de plástico. 

Acompanham o estudo diver- 
sos quadros estatísticos, que 
completam este material de in- 
discutível significado para a dis- 
cussão preparatória do IV Con- 
gresso da Federação dos Sindi- 
catos dos Trabalhadores das In- 
dústrias Química e Farmacêutica 
de Portugal. 

Da Federação fazem parte os 
sindicatos dos Químicos do Nor- 
te, do Centro .e Ilhas ç do Sul, o 
Sindicato da Indústria e Comér- 
cio Farmacêuticos e o Sindicato 
das Indústrias Transformadoras 
de Angra do Heroísmo. 

Todos os sindicatos, que têm 
inscritos cerca de 40 mil traba- 
lhadores, são verticais e estão fi- 
liados na CGTP-IN. 

do com a Central uma concen- 
tração de diversas ORTs e acti- 
vistas do distrito de Setúbal junto 
às instalações da RTP na Aveni- 
da 5 de Outubro em Lisboa (15 
horas) «contra a manipulação da 
informação e a grave situação 
social naquela região». 

Ainda segundo a mesma fon- 
te, meia horas depois iniciava-se 
um «importante plenário de ac- 
tivistas do material eléctrico, 
na Rua Visconde de Valmor 
(Sindicato dos Rodoviários) para 
decidirem acções de luta para o 
sector». 

Ainda anteontem, às 16 horas, 
«activistas da região de Lisboa» 
desencadearam a partir do Ros- 
sio «uma acção de oferta de 
prendas dos trabalhadores ao 
Governo e ao Prímeiro-Ministro, 
alusivas à situação social no dis- 
trito». 

Segundo foi anunciado, meia 
hora depois os trabalhadores da 
INDEP marcaram uma concen- 
tração em frente à Assembleia 
da República «numa acção que 
visa defender a viabilização da 
empresa e os 2000 postos de 
trabalho ameaçados». 
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Manifestação no Porto 

Aumenta na região norte do País a mobilização sindical. 
Destaque para o I Congresso da União dos Sindicatos de 
Braga, que se inicia amanhã e termina no sábado, e para o 
V Encontro das Comissões de Trabalhadores da Região do 
Porto, marcado para o próximo dia 4 de Dezembro às 10 
horas, na Junta de Freguesia do Bonfim. Cresce entretanto 
no distrito do Porto a mobilização para a jornada do dia 29 na 
baixa da cidade. 

No passado dia 13, um plená- 
rio de dirigentes sindicais, mem- 
bros de comissões de trabalha- 
dores e delegados sindicais, com 
mais de 600 participantes, mani- 
festou o seu apoio à manifesta- 
ção convocada pela União dos 
Sindicatos do Porto e debateu a 
preparação da semana de luta 

Menério sindical em Aveiro 

Firme apele 

à hita de massas 

• Factor essencial contra a asfixia prsmovMa pelo Governo 

o 0 Plenário repudia «o aumento brutal da exploração» 

Um plenário sindical reunido em Aveiro decidiu convocar para 
a segunda quinzena deste mês uma «jornada de 
esclarecimento e mobilização dos trabalhadores do distrito». 
Com a presença de Manuel Carvalho da Silva, coordenador 
da CGTP-IN, o plenário, convocado pela União dos Sindicatos 
de Aveiro, analisou a situação social no distrito e considerou 
a luta de massas «um factor essencial para a concretização 
da alternativa necessária ao Governo e à política actuais». 
Ainda a nível distrital, assinale-se o agravamento da situação 
em Santarém onde aumentou no último ano o número dos 
salários em atraso, colocando, segundo a DORSA, o distrito 
de Santarém em «quinto lugar a nível nacional» no quadro 
das remunerações em atraso. 

A Direcção da Organização 
Regional de Santarém (DORSA) 
do PCP refere que «em 1985 
existiam 50 empresas com salá- 
rios em atraso abrangendo 5184 
trabalhadores. Em 1986 existem 
60 empresas atingindo 7 mil tra- 
balhadores». 

Para 425 ofertas de emprego 
nos respectivos Centros do dis- 
trito, no final de Agosto deste 
ano, havia cerca de 20 mil ins- 
critos. 

Segundo dados oficiais, tam- 
bém citados pela DORSA, entre 
1981 e 1985 «o número de em- 
pregados desceu 4 por cento no 
distrito de Santarém, tendo-se 
agravado no ano de 1986» essa 
percentagem oficial. 

Depois de notar que «o distri- 
to de Santarém é constantemen- 
te referido como um espelho, um 
reflexo, uma amostra da situação 
económica do País», a DORSA 
sublinha que é «preocupante o 
número de empresas encerradas 
e/ou paralisadas, algumas delas 
com importância nacional e fun- 
damentais para a economia re- 
gional». As unidades citadas 
pela DORSA são a Moali, Intera- 
gro, Urbetal, Vieira da Cruz, Avi- 
lima, Sardan, Fábrica de Papel 

de Santa Maria de Ulme, Neoce- 
râmica do Tramagal e Primo- 
rosa. 

Preocupante 
outra vez 
a situação 
no Tramagal 

O Executivo da DORSA, que 
emitiu um comunicado este mês, 
assinala como «preocupante a 
situação que se volta a viver no 
Tramagal». 

• Os trabalhadores da Meta- 
lúrgica Duarte Ferreira apenas 
receberam 60 por cento dos 
seus vencimentos de Outubro e 
têm a ameaça de mais despedi- 
mentos. 

• Os trabalhadores da Soma- 
pre apenas receberam 7500 es- 
cudos por conta do vencimento 
do mês de Outubro, para além 
de cada trabalhador ter centenas 
de contos a haver de salários 
em atraso. 

• A Neo-Cerâmica encontra-se 
encerrada devido ao corte de 
abastecimento de energia eléc- 
trica. 

A DORSA afirma que a situa- 

çâo social vivida no distrito é 
«fruto da política de destruição 
do Governo Cavaco/PSD que, a 
manter-se, agravará ainda mais 
todos os problemas nacionais». 

Faita política 
de emprego 
de investimentos 
e rendimentos 

No plenário de Aveiro estive- 
ram representados 18 sindicatos, 
membros das comissões sindi- 
cais e de trabalhadores de 114 
empresas do distrito, com 247 
presenças no total. Depois de 
analisada a situação relativa- 
mente às empresas e ao exercí- 
cio dos direitos e liberdades sin- 
dicais, o plenário decidiu: 

1. Denunciar e repudiar ener- 
gicamente o aumento brutal da 
exploração dos que trabalham. 

2. Denunciar a inércia da Ins- 
pecção do Trabalho e demais or- 
ganismos oficiais encarregues de 
repor a legalidade, que já atinge 
foros de complacência e estímu- 
lo às atitudes discriminatórias do 
patronato. 

3. Apoiar a justa luta dos tra- 
balhadores do sector empresarial 
do Estado e da Reforma Agrária. 

4. Apoiar as reivindicações da 
CGTP-IN, apresentadas na pla- 
taforma reivindicativa para uma 
política de rendimentos. 

5. Repudiar energicamente a 
pretensão do Governo de denun- 
ciar a Convenção da OIT (Orga- 
nização Internacional do Traba- 
lho), visando liberalizar o horário 
de trabalho. 

6. Realizar acções de esclare- 
cimento e mobilização dos traba- 
lhadores, através da distribuição 
organizada dos documentos do 
Movimento Sindical Unitário, rea- 
lização de plenários de empresa, 
de zona, de sectores, e mee- 
tings; -© de organização, na se- 
gunda quinzena de Novembro, 
de uma jornada de esclareci- 
mento e mobilização dos traba- 
lhadores do distrito face à actual 
situação. 

7. Reclamar das forças políti- 
cas democráticas que assumam 
as suas responsabilidades na 
procura de uma solução alterna- 
tiva Urgente ao Governo e políti- 
ca actuais. 

que a antecede. Começam a ser 
tornados públicos os apoios de 
dezenas de sindicatos, estrutu- 
ras de trabalhadores e organi- 
zações populares. 

Entretanto, o ambiente é de 
mobilização e luta. Continuam a 
pugnar pelo pagamento de salá- 
rios em atraso os trabalhadores 
da Tabopan, em Amarante, com 
desfiles pelas ruas e ocupação 
simbólica de duas agências ban- 
cárias da cidade na passada 
sexta-feira, e concentração junto 
à Câmara Municipal na passada 
segunda-feira, e concentração 
junto à Câmara Municipal na 
passada segunda-feira. Dele- 
gações de trabalhadores da EFI 
e da ARCAR deslocaram-se à 
delegação do Ministério do Tra- 
balho, exigindo com sucesso a 

lio Porto 

ida da Inspecção de Trabalho às 
suas empresas. Os trabalhado- 
res da Feruni alcançam o paga- 
mento de um mês de salários 
em atraso, após uma semana de 
paralisação. Mobilizam-se os tra- 
balhadores da Função Pública 
para a jornada nacional de luta, 
inicíam-se esta semana as gre- 
ves dos trabalhadores dos secto- 
res das moagens, pela revisão 
do seu contrato colectivo. Anun- 
cíam-se movimentações dos tra- 
balhadores e empresas metalúr- 
gicas e do material eléctrico com 
salários em atraso, plenários dos 
trabalhadores da Pré e da Mon- 
dex, e reuniões dos desempre- 
gados do distrito. 

Acções de contacto e de sen- 
sibilização da população em ge- 
ral para a grave situação que 
atravessam milhares de trabalha- 
dores do distrito começam a ga- 
nhar as ruas. São as distri- 
buições de comunicados e mani- 
festos, meetings anunciados 
para a porta das empresas, os 
cartazes que surgem nas pare- 
des. Com a certeza de que, da- 
qui até dia 29 é preciso chamar 
todos à luta. É necessário, é 
possível tornar mais forte a voz 
do protesto e do descontenta- 
mento populares. É a exigência 
da demissão do Governo Cava- 
co, duma nova política, dum 
novo governo. 

LUTAS I TAREFA 
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Perto de 230 mil 
com trabalho precário 
na construção civil 

Num debate promovido sexta-feira passada 
em Lisboa, pela Federação dos Sindicatos da 
Construção, Madeiras e Mármores, foi afirmado 
que entre os cerca de 300 mil trabalhadores da 
construção civil e obras públicas existem quase 
230 mil com trabalho precário, isto é, sem qual- 
quer vínculo efectivo e sem as garantias sociais 
correspondentes. No subsector das madeiras 
são também precários 53 515 dos cerca de 80 
mil postos de trabalho existentes. Embora não 
tão graves, são elevados os índices de precarie- 
dade nos mármores, entre os pedreiros e os tra- 
balhadores da cortiça. Organizar os trabalhado- 
res nessas condições é uma das tarefas prioritá- 
rias em todo o sector. 

Viabilizar as duas fábricas 
da Serefame 

As duas fábricas da Sorefame, na Amadora 
e na Amora (Seixal), devem ser viabilizadas con- 
tra o desmantelamento pretendido pelo IRE (In- 
vestimentos e Participações do Estado). 

Num plenário, com paralisação de duas ho- 
ras, na passada quinta-feira, as organizações 
representativas dos trabalhadores (ORTs) rea- 
firmaram a sua disposição de luta para garanti- 
rem a viabilização conjunta da empresa e os 
respectivos postos de trabalho. Foi aprovado o 
caderno reivindicativo para 1987; As nego- 
ciações devem estar concluídas antes do fim do 

ano. Os plenários, com adesão significativa, 
condenaram a crescente repressão interna, pela 
qual responsabilizaram principalmente o admi- 
nistrador Óscar Mota, que tentou impedir o ple- 
nário na Amadora. 

Paralisação nas moagens 
do Norte 

Um pré-aviso de greve, entre os dias 19 e 26 
do corrente, abrange os trabalhadores do sector 
de moagens, massas alimentícias, descasque 
de arroz e alimentos compostos para animais, 
na zona Norte do País. Esta forma de luta sindi- 
cal defende aumentos salariais equivalentes aos 
16,6 por cento já conseguidos na zona Sul para 
o mesmo sector. Após duas reuniões de nego- 
ciações efectuadas até ao fim da semana passa- 
da, o patronato continuava a insistir numa pro- 
posta de 9 a 12 por cento. O pré-aviso de greve 
foi entregue pelo Sindicato dos Trabalhadores 
das Indústrias Alimentares e Hidratos de Carbo- 
no do Norte. 

Prossegue a luta 
na Tabopan 

Os trabalhadores da Tabopan, há três meses 
com remunerações em atraso, cortaram nova- 
mente a estrada Porto-Vila Real na passada 
sexta-feira. Esta acção de luta, a segunda do 
mesmo género em duas semanas (a empresa 
estava paralisada há 15 dias no passado fim-de- 
-semana) foi acompanhada da ocupação simbó- 
lica de duas dependências bancárias em Ama- 
rante e incluiu uma diligência junto da Assem- 
bleia Municipal que se encontrava reunida na- 
quele dia. As associações sindicais do sector 
(construção civil) continuam as diligências junto 
dos Ministérios para conseguirem o pagamento 
dos atrasados e a normalização do trabalho na 
empresa do comendador Abreu. 

Sindicalistas de Setúbal 
manifestam-se em Lisboa 

Numa concentração junto da residência do 
chefe do Governo, perto de 500 sindicalistas e 
outros representantes dos trabalhadores do dis- 
trito de Setúbal protestaram contra a situação 
social que se vive naquele distrito, e exigiram 
providências do Governo. A concentração efec- 
tuada entre as 15 e 30 e as 18 e 30 da passada 
quinta-feira exibia cartazes aludindo às si- 
tuações de desemprego, despedimentos e salá- 
rios em atraso. A PSP afastou os manifestantes 
de junto da residência oficial de Cavaco Silva. 
Membros do seu gabinete não receberam uma 
delegação dos, sindicalistas e recusaram a mar- 
cação de qualquer audiência. 
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Semana 

Poder Local 

Mais uma vex... 

Vitória de Évora 

desmascara soadageas! 

Nas eleições para as freguesias da Sé, Graça do Divor, 
Guadalupe e Canaviais (que abrangem 65% do eleitorado 
de todo o concelho de Évora) realizadas a 16 de 
Novembro de 1986, a APU obteve uma significativa 
vitória, alcançando 51,5% dos votos e 28 mandatos (dos 
42 em disputa), comenta em comunicado a Comissão 
Eleitoral da APU do Concelho de Évora, acrescentando que o 
PSD (com os votos do CDS), recolheu 31,5% dos votos e 8 
mandatos e o PS, devido à sua política de direita e de 
alianças com a direita, ficou-se pelos 15% e apenas 6 
mandatos. 

E o comunicado prossegue, 
na sua apreciação dos resulta- 
dos deste escrutínio: 

«Como tem vindo a acontecer 
em todo o País, em eleições in- 
tercalares para as freguesias, a 
abstenção fez-se sentir, de for- 
ma acentuada, particularmente 
na freguesia da Sé (67,6%). A 
forte abstenção nesta freguesia, 
que proporcionalmente afectou 
mais a APU, aliada à separação 
dos Canaviais que passou a fre- 
guesia e onde a APU obtinha e 
obteve forte votação (60%), ori- 
ginaram uma ligeira descida da 
APU na freguesia mãe, a da Sé, 
na qual, mesmo assim, a APU 
ficou à beira de conquistar a 
maioria absoluta, com 48% dos 

votos e 9 dos 19 mandatos em 
disputa. 

«Nas outras três freguesias, a 
APU vence por maioria absoluta 
e consegue votações, de facto, 
muito altas, particularmente nas 
freguesias da Reforma Agrária e 
pequenos agricultores - Graça 
do Divor 96%; Guadalupe 79% 
e Canaviais 59% dos votos.» 

Dando relevo ao facto de es- 
tes resultados terem demonstra- 
do a consolidação da APU e 
apontarem para uma vigorosa 
condenação da política do Go- 
verno e um firme apoio à Refor- 
ma Agrária, a Comissão Eleitoral 
da APU do Concelho de Évora 
afirma: 

«Apesar do anticomunismo 

diário na Televisão e na maioria 
dos órgãos de comunicação so- 
cial, apesar da demagogia diária 
de Cavaco Silva e do seu Gover- 
no, o povo do concelho de Évo- 
ra, quis, mais uma vez, afirmar 
com o seu voto, o seu apego à 
liberdade, à Reforma Agrária e 
reconhecer o trabalho de vulto 
que a APU vem realizando no 
concelho. 

«Os resultados confirmam a 
forte implantação da APU no 
concelho de Évora, em terras da 
Reforma Agrária, deitam por ter- 
ra as sondagens viciadas enco- 
mendadas pelo Governo e cons- 
tituem uma condenação do elei- 
torado ao anticomunismo e à po- 
lítica antipopular do Governo 
PSD/Cavaco Silva.» 

Os cada vez mais fracos re- 
sultados do PS no concelho fo- 
ram igualmente comentados: 

«O PS, em declínio na região, 
mais uma vez recolheu uma fra- 
ca votação. As causas, de há 
muito conhecidas, são a política 
de direita e de acordos e alian- 
ças com a direita (PSD/CDS) 
que o PS tem feito, quer a nível 
do Poder Local, quer para a des- 
truição da Reforma Agrária e re- 
constituição do latifúndio, política 

e alianças essas que têm impe- 
dido o desenvolvimento econó- 
mico, social e cultural do conce- 
lho, do distrito e do Alentejo.» 

Finalmente a APU saudou a 
população do concelho de Évora 
e os órgãos de comunicação so- 
cial locais e regionais, do seguin- 
te modo: 

«A APU saúda os órgãos de 
comunicação locais e regionais, 
sobretudo as rádios, que se em- 
penharam para informar as po- 
pulações da realização destas 
eleições. Lamenta o alheamento 
demonstrado sobretudo pelos 
dois jornais com sede no conce- 
lho de Évora. A APU saúda to- 
dos os eleitores e população do 
concelho de Évora e manifesta a 
firme determinação para em co- 
laboração com todos aqueles 
que desejem trabalhar para o 
progresso e bem estar do conce- 
lho, prosseguir o trabalho com 
empenhamento, honestidade e 
competência, procurando uma 
ainda maior ligação às popu- 
lações dos bairros e das fregue- 

.sias e às suas organizações e 
associações, tais como Comis- 
sões de Moradores, colectivida- 
des, grupos desportivos e 
outras.» 

Abastecimento de gás 

à cidade do Porto • Posição do CL do PCP 

A decisão tomada pela Câma- 
ra Municipal do Porto em finais 
de 1985, de constituir uma co- 
missão para o estudo do abaste- 
cimento de gás à região do Por- 
to, comissão que integra um ve- 
reador da APU, e o valioso tra- 
balho por ela realizado até ago- 
ra, foram considerados de gran- 
de importância, pelo Comité Lo- 
cal do Porto do PCP, em reunião 
realizada recentemente. 

O Comité Locai do Porto do 
PCP defende, de acordo com 

uma decisão anterior da Câmara 
Municipal do Porto, a constitui- 
ção de uma empresa intermuni- 
cipal (Câmara do Porto e conce- 
lhos limítrofes interessados) que 
assegure o abastecimento das 
redes de gás municipal. A ges- 
tão autárquica deste serviço é 
considerada a única forma de 
garantir uma política justa de 
preços e de impedir a concentra- 
ção de riqueza na mão do capi- 
tal privado à custa de elevados 
sacrifícios e da exploração da 
população. 

Esta tomada de posição do 
Comité Local do Porto do PCP 
vem, aliás, na sequência do 
apoio do Governo na pessoa do 
secretário de Estado da Energia 
ao projecto, em adiantado esta- 
do de execução, de formação de 
uma empresa com capital priva- 
do para a distribuição de gás a 
alta pressão aos concelhos da 
região do Porto, com objectivos 
e equipamentos idênticos aos 
previstos no relatório da Câmara 
Municipal para a referida empre- 

sa intermunicipal. Trala-se, con- 
forme refere o comunicado do 
CL do Porto do PCP de «retirar 
ao Poder Local o controlo da dis- 
tribuição de gás à região e o do- 
mínio em matéria de tarifas, e de 
entregar ao capital privado 40 
por cento de tal empresa. Ou 
seja, os municípios gastariam o 
dinheiro com a construção das 
redes de abastecimento de gás, 
enquanto outros ficavam na pos- 
se da torneira e, sem grandes in- 
vestimentos dominariam toda a 
distribuição.» 

Salvem o Alviela! 

Segundo um comunicado enviado à Imprensa, no passado 
dia 8, «eleitos da Aliança Povo Unido oriundos das freguesias 
banhadas pelo rio Alviela e do concelho de Alcanena, 
reuniram nesta vila, onde passaram em revista os problemas 
que afligem as populações devido à forte poluição existente 
no rio referido e seus afluentes». 

«Os efeitos da presente si- 
tuação no meio ambiente e na 

saúde das populações, são por 
demais conhecidos e necessitam 

Nào é neve, não... é a morte do Alviela 

das respostas há muito reivindi- 
cadas por quem sofre na pele a 
poluição provocada pela indús- 
tria de cortumes e outros agen- 
tes», sublinha a APU, que infor- 
ma que da discussão efectuada, 
tiraram-se as seguintes conclu- 
sões: 

1 - Manifestar inteira solida- 
riedade às populações em luta 
pelo fim da poluição do rio Alvie- 
la. exortando-as a canalizarem o 
seu descontentamento para os 
verdadeiros responsáveis da si- 
tuação que os afligem. 

2 - Considerar ser dever do 
Governo fixar datas limites para 
os industriais e outros poluido- 
res. tenham prontas as infra-es- 
truturas de que são responsá- 
veis, de modo a poder funcionar 
a ETAR de Alcanena o mais tar- 
dar até finais de Fevereiro de 
1987. 

3 - Responsabilizar o Gover- 
no por qualquer atraso na execu- 
ção dos programas anunciados e 
relativos à entrada em funciona- 
mento da ETAR de Alcanena, 
designadamente de possíveis 
manobras dilatórias dos indus- 
triais do concelho de Alcanena. 

4 - Exigir do Governo que, 
gratuitamente, promova um ras- 
treio na população para se saber 
com toda a precisão o estado de 
saúde das populações e ponha 
ao seu dispor os meios de com- 
bate necessários aos malefícios 
causados. 

5 - Exortar autarcas de ou- 
tras forças políticas, as organi- 
zações ecológicas, médicos, etc, 
para se associarem à APU na 
continuação do combate por 
uma vida digna e um ambiente 
livre da poluição, nas localidades 
banhadas pelo Alviela e conce- 
lho de Alcanena. 

raça da 

Liberdade 

Ora/r 

da mástara 

Começou pelo completo silenciamento do projecto de lei 
sobre regionalização apresentado pelo PCP. 

Depois, nos grandes meios de comunicação social, foi o 
período do projecto do PCP ser apresentado não pela voz dos 
comunistas, mas através de deturpações e falsificações e das 
críticas irritadas feitas por dirigentes de outros partidos. 

Que as propostas sobre regionalização do PCP tiraram o 
sono à direita, lornou-se evidente. E que o nervosismo já co- 
meça a transformar-se em histeria e os argumentos em escon- 
juras — basta ler os destaques dos jornais do Porto. 

Cavaco Silva «alerta» que há quem esteja interessado na 
destruição da estrutura do Estado» e que «receia que se este- 
ja a avançar no superficial e contra os interesses do país». 
Para Eurico de Melo o processo de regionalização «deve ser 
muito ponderado e marchar com passo lento para ser um pas- 
so firme». «Queremos fazer uma catedral, por isso vamos de- 
morar um pouco mais para que tudo fique bem feito», afirmou 
no último fim-de-semana o Governador Civil do Porto e diri- 
gente do PSD Carlos Brito, para quem a questão da regionali- 
zação é uma das possíveis «zonas de fracturas que a oposi- 
ção irá aproveitar para abrir brechas, quer na coesão governa- 
mental quer na coesão do próprio partido». No último número 
do «Povo Livre», órgão oficial do PSD, chega-se ao ponto de 
afirmar que «as populações não estão ainda consciencializa- 
das para a importância da matéria» e que «as autoridades 
locais... não estão ainda suficientemente orientadas ou voca- 
cionadas para tão importante exercício constitucional» (...) 

Que a situação é delicada para a direita, para o PSD e 
CDS e para o Governo minoritário de Cavaco Silva, compreen- 
de-se perfeitamente. 

No norte do País e ao longo dos anos, a direita tem leva- 
do a cabo a mais descarada demagogia de fachada regionalis- 
ta. Ao mesmo tempo que no Governo (como o PSD, que ocu- 
pa sem interrupção funções governativas desde há 7 anos), 
tudo tem feito — e continua a fazer — para reforçar a centrali- 
zação política e administrativa (mesmo sob a capa da descon- 
centração para as CCPS) e para limitar a participação e inter- 
venção democrática das populações. 

Outros méritos que não tivesse (e tem), o projecto de re- 
gionalização apresentado pelo PCP está a permitir por a nú a 
verdadeira posição de todas as forças políticas, sobre se que- 
rem ou não avançar no processo de instituição de regiões 
administrativas, com órgãos eleitos e atribuições e finanças 
próprias, tal como a Constituição estabelece. 

É o cair da máscara... Voltaremos ao assunto. 

■ ANT 

Nacional 

No Porto 

democratas recordam 

luta antifascista 

A passagem do quadragésimo 
aniversário sobre a data em que 
a PIDE encerrou a sede do Mo- 
vimento de Unidade Democrática 
no Porto vai ser assinalada na- 
quela cidade com uma sessão 
pública a realizar no próprio lo- 
cal, onde é hoje o Cineclube do 
Porto, no próximo dia 21. pelas 
21 e 30 horas. 

Afirmam os promotores desta 
iniciativa, num apelo que vem re- 
colhendo uma larga adesão de 
democratas ex-activistas e diri- 
gentes do MUD, que, com ela 
pretendem «dar a conhecer a 
uns e relembrar outros que em 

Portugal houve um regime fas- 
cista, durante meio século que, 
assente na polícia política e na 
censura à imprensa, proibia os 
portugueses de exercerem 
quaisquer direitos cívicos». 

Entre as largas dezenas de 
subscritores deste apelo, con- 
tam-se Arménio Losa, Diniz Ja- 
cinto, Armanto Cotta, Lino Lima, 
Virgínia Moura, Armando de 
Castro, António Soares, Luís 
Veiga Leitão, Viana de Lima, 
Raul Castro, José Morgado, Egí- 
dio Santos, Henrique de Almei- 
da, Óscar Lopes, Alvaro Ferreira 
Alves. 
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APU está na Atalaia! 

A campanha eleitoral da APU nas cinco Freguesias do 
Concelho do Montijo que, no próximo dia 14 de Dezembro, 
irão ser submetidas a escrutínio, continua e amplia-se. Damos 
hoje conta da intervenção do cabeça de lista da Atalaia, 
camarada Abílio Fernandes, em nome da candidatura da 
APU. Recorde-se que estas eleições resultam da criação de 
novas Freguesias no Concelho, por decisão da Assembleia 
da República. 

Abílio Fernandes começa por 
estabelecer o contraste entre as 
atitudes da actual coligação que 
domina a Câmara e a acção da 
APU: 

«A coligação PS/PSD da nos- 
sa Câmara tem desenvolvido 

Rua 25 de Abril e da de Paço de 
Arcos, electrificação desta última 
juntamente com melhoramentos 
da electrificação na Atalaia, /iní- 
cio da estação elevatória de es- 
gotos (que o actual executivo 
PS/PSD transformou à pressa 

t 
— 

■ V-   
Abílio Fernandes, candidato da APU à freguesia de Atalaia 

uma campanha tendo como 
pano de fundo aquilo a que cha- 
mam as dívidas herdadas da 
gestão APU. Escudam-se nesse 
slogan para justificar a sua ino- 
perância, a sua incapacidade de 
gerir democraticamente a autar- 
quia. Na reâlidade, o que se 
passa é bem diferente. As duas 
Câmaras e as duas Juntas APU 

numa fossa inqualificável, na ob- 
sessão de mostrar «trabalho»), 
acabamentos da rede de esgo- 
tos, depósito de água apoiado, 
construção do balneário, parque 
infantil, apetrechamento das es- 
colas com material escolar, 
construção de estacionamento 
junto à estrada nacional n.0 4, 
colocação de contentores de lixo 

da com outras roupagens. Eles, 
para conseguirem retirar a maio- 
ria à APU, fazem um cozinhado 
político, onde cabem desde pes- 
soas honestas a sujeitos marca- 
damente antidemocráticos. É 
uma manifestação de fraqueza 
perante a força da APU». 

Outro dado interessante é o 
da composição das listas da 
Aliança Povo Unido. Segundo o 
candidato à presidência da Junta 
da Atalaia, «a APU tem em to- 
dos os actos eleitorais aberto as 
suas listas a todas as pessoas 
honestas que queiram trabalhar 
para resolver os problemas das 
populações. No caso da Fregue- 
sia da Atalaia, eles são a maio- 
ria, dez independentes e oito do 
PCP, nas Hstas para as próximas 
eleições, sendo na sua maioria 
operários.» 

«Mas, a tarefa das eleições 
não vai ser fácil», adverte. «O 
somatório dos votos do PS e 
toda a direita ultrapassa a vota- 
ção APU, segundo os resultados 
das últimas eleições, que foram 
os seguintes: APU — 269 votos 
  Coligação — 279 votos .... 
UDP — 16 votos. Num total de 
1006 inscritos e em que houve 
295 abstenções». 

Há que contar, porém com 
dois factores importantes, refere 
ainda a APU: 

A abstenção, que tem sido 
elevada e que numa zona como 
a da Atalaia é, em geral, prejudi- 
cial à APU, e, por outro lado, os 
novos eleitores, que vão ser, 
este ano, mais 111, «não nos 
sendo possível, à priori, saber 
qual o sentido do voto do novo 
eleitorado, essencialmente 
jovem.» 

«Daí que toda a nossa aten- 

/ 

35- 
Sí 

f 

Porta a porta dos candidatos da Aliança Povo Unido, uma forma simples e directa de auscultar os 
problemas das populações 

não fizeram mais do que cumprir 
o seu dever ao aplicar os progra- 
mas que o eleitorado havia apro- 
vado, e daí o serem eleitos». 

Em seguida a APU enumera 
algumas das obras executadas 
na Atalaia durante os seus man- 
datos, recordando que muito 
mais se teria feito se a Lei das 
Finanças Locais fosse levada à 
prática. Mas o que se fez é, de 
facto, bastante: pavimentação de 
diversas ruas, asfaltamento da 

e abrigos das camionetas da 
RN. 

Daí que «o apoio do eleitorado 
tenda a aumentar com o reco- 
nhecimento do trabalho sério, 
honesto e dedicado dos homens 
e mulheres da APU. Como de- 
monstração dessa verdade — 
prossegue o cabeça de lista da 
APU, — temos a coligação 
PS/PSD/CDS em Dezembro de 
85 e novamente para Dezembro 
próximo, venha ou não mascara- 

çáo deva estar voltada para uma 
diminuição acentuada da abs- 
tenção, e, para uma conversa 
com a Juventude, no sentido de 
os informar sobre a APU e de 
conhecer as suas aspirações», 
conclui o cabeça de lista da 
Aliança Povo Unido à Freguesia 
da Atalaia, após o que enunciou 
alguns dos projectos a realizar 
na Freguesia e constantes do 
programa da APU a apresentar 
ao eleitorado. 

PCP 

Comentário da Comissão Politica 

do CC do PCP à entrevisto 

de José Manuel Tengarrínha 

«Diário de Notícias» 

A Comissão Política do CC do PCP examinou as apreciações feitas sobre o PCP e a APU por 
José Manuel Tengarrínha, presidente do MDP, em entrevista ao «Diário de Noticias» de 7-11-86. 

Devendo realizar-se dentro de dias um Encontro Nacional do MDP, o PCP não comenta por 
agora referências de natureza política e ideológica que noutra altura não seria de deixar passar 
sem imediato reparo. Entretanto, como já foi sublinhado pelo seu secretário-geral, Álvaro Cunhal, 
«o PCP tem não só o direito mas o dever de repor,,(onde faltarem) a verdade dos factos e o rigor 
da análise». Tal é o que a Comissão Política se propõe fazer no presente comentário, que no 
momento julgado oportuno será desenvolvido. 

A Comissão Política do CC do PCP lamenta e 
não pode deixar de estranhar que o presidente do 
MDP ao abordar em público algumas dificuldades 
e problemas do seu Partido tenha apontado o 
PCP e a coligação que na APU com ele tem man- 
tido desde 1976 como os causadores de todos os 
males. 

A Comissão Política do CC do PCP salienta 
que a APU, onde, além de dois partidos participa- 
rem, actuam numerosos democratas indepen- 
dentes, tem no passado e no presente um desta- 
cado e positivo papel na democracia portuguesa e 
no funcionamento das instituições, assegurando 
um larguíssimo campo de acção aos partidos, for- 
ças e elementos que a constituem. 

Salienfe-se, em concreto, que a iniciativa inde- 
pendente dos dois partidos da coligação, mesmo 
em período de campanha eleitoral, nunca foi con- 
trariada e antes sempre foi estimulada pelo PCP 
constando expressamente de todos os acordos 
eleitorais formalizados entre o PCP e o MDP. 

O MDP é naturalmente livre de tomar os rumos 
que escolher, mas dificilmente encontrará outro 
onde a sua identidade possa ser tão rigorosamen- 
te mantida, afirmada, respeitada e defendida 
como dentro da APU. Certas alianças como algu- 
mas das admitidas pelo seu presidente não con- 
duziriam previsivelmente a esse resultado. 

É de lastimar que numa altura em que tanto 
importa reforçar o diálogo e a convergência demo- 
cráticas (e há progressos assinaláveis), José Ma- 
nuel Tengarrínha se mostre sobretudo preocupado 
quer em valorizar motivos de eventual fractura en- 
tre forças democráticas, quer em esbater as fron- 
teiras entre o campo democrático e a direita e a 
extrema-direita. Esta não é seguramente a melhor 
forma de contribuir para a preparação de uma al- 
ternativa democrática. 

As relações entre o PCP e o MDP no quadro 
da APU não se têm desenvolvido, como pare- 
ce decorrer das palavras do presidente do 
MDP, ao sabor de imposições ou de interesses 
conjunturais do PCP, mas na base de acordos 
formais negociados para cada eleição e sem- 
pre aprovados pelas respectivas direcções e 
outros órgãos estatutariamente competentes 
em cada um dos partidos. 

Nestes acordos foram sempre expressamente 
reguladas questões, que o presidente do MDP re- 
fere de forma amputada na sua entrevista, como 
a apresentação das listas, a distribuição de luga- 
res, os mandatários, o funcionamento das coor- 
denadoras e até o desenvolvimento das campa- 
nhas eleitorais. É muito estranho que o presidente 
do MDP venha agora acusar o PCP daquilo que 
ele próprio negociou e aprovou em sucessivos 
acordos nestes últimos dez anos. 

O MDP poderá queixar-se de não ter consegui- 
do alcançar nesses acordos todos os seus objecti- 
vos. Mas o PCP pode queixar-se do mesmo. É o 
que acontece normalmente nas coligações. Não é 
legítimo que se tente apresentar o MDP como o 
lesado pela coligação. Por exemplo, nas últimas 
eleições legislativas foi acordado que seria o MDP 
a beneficiar dos primeiros ganhos e em relação a 
eventuais perdas a sua posição ficou tão defendi- 
da que, tendo a coligação perdido realmente cinco 
deputados nas condições históricas que se conhe- 
cem, a representação parlamentar do MDP não 
sofreu qualquer diminuição e todos os prejuízos 
foram suportados pelo PCP, 

É lamentável que o presidente do MDP traga a 
público um conjunto de ataques ao PCP que além 
de inexactos e injustos, muito dificilmente não te- 
rão de considerar-se como inamistosos e insul- 
tuosos. 

É inexacto o que diz acerca da decisão final 
sobre a apresentação de listas da APU nas autar- 
quias quando as organizações locais não chegam 
a acordo. Há muito está decidido, de comum 
acordo, que a coligação apresenta listas a todos e 
a qualquer órgão autárquico desde que pelo me- 
nos um dos partidos considere possível tal objecti- 
vo. Igualmente está estabelecido que em caso de 
desacordo a decisão final cabe ao plenário local 
de activistas, o que ele omite. O PCP sempre se 

bateu pela realização dos plenários e não se jul- 
gue que estes têm sido sempre favoráveis ao 
PCP. Mas quer sejam quer não, os comunistas 
sempre também têm respeitado as suas decisões. 
Não tem fundamento a afirmação do presidente 
do MDP de que não há mais coordenadoras da 
APU porque os comunistas não as desejam, 
quando se sabe que a maior causa do número 
exíguo das coordenadoras da APU é a exiguidade 
ou mesmo a inexistência do MDP em numerosas 
localidades. 

É verdade que o PCP tem feito muita coisa so- 
zinho dentro da coligação. Por exemplo, suporta 
quase todo o trabalho de organização, de esclare- 
cimento, de propaganda, assim como os encargos 
das campanhas eleitorais. 

O mínimo que poderia exigir-se do presidente 
do MDP, em termos de uma versão correcta da 
história da APU e do respeito pelos factos, é o 
reconhecimento de que a existência da APU tanto 
nas autarquias, como nas sucessivas frentes elei- 
torais para as legislativas, tem assentado na apro- 
vação prévia de protocolos, formalmente aprova- 
dos pelos dois partidos e sempre escrupulosa- 
mente respeitados pelo PCP. 

Ill 

Curiosamente, ao mesmo tempo que salienta 
as incompatibilidades entre a APU e a «identidade 
do MDP», que condena sem remissão «uma 
aliança globalizante», que lança contra o PCP 
ataques impróprios de um aliado de tantos anos, 
José Manuel Tengarrínha anuncia que não tem «o 
desejo de acabar», mas sim «o desejo de repen- 
sar a aliança». Vai mesmo ao ponto de definir 
«uma aliança para as autarquias, ou até para al- 
gumas regiões, e não para todo o País, por 
exemplo». 

É um tanto surpreendente observar como o pre- 
sidente do MDP se antecipa num tal detalhe às 
conclusões do Encontro Nacional do seu partido e 
tenha por adquiridos (se o MDP o desejar) os 
termos de uma coligação com o PCP sem que o 
PCP se tenha pronunciado. 

É lícito perguntar se quando defende em públi- 
co uma tão radical reconversão da APU, funda- 
mentada da maneira agressiva que vimos atrás, 
deseja realmente que qualquer espécie de APU 
sobreviva ou, pelo contrário, é a ruptura que, com 
inteira consciência, quer preparar. A comunicação 
social do governo PSD, de toda a direita e outra 
adversa ao PCP e ã APU, parece ter-se convenci- 
do de que se trata de facto da preparação de 
ruptura a avaliar pelo alarido e os elogios com 
que acolheu e a forma como amplificou as decla- 
rações de José Manuel Tengarrínha. 

Embora pudesse parecer desnecessário, 
cabe lembrar que numa aliança de dois parti- 
dos é inaceitável que um deles (no concreto o 
MDP) se arrogue o direito de reconverter, alte- 
rar, decidir dos seus termos futuros, procla- 
mando tudo isto em público e colocando e ou- 
tro (no concreto o PCP) na situação de facto 
consumado. 

A Comissão Política do Comité Central do PCP 
reafirma que «o PCP não pretende decidir por si 
só dos termos das coligações em que participe 
mas é irrealista a ideia de que serão só os aliados 
do PCP a decidi-los.» 

O PCP acompanhará as situações concretas 
que vão seguir-se a esta inopinada tomada de 
posição de José Manuel Tengarrínha, reservando- 
-se o direito de a todo o momento fazer os co- 
mentários que entender necessários e tomar as 
decisões correspondentes. 

A APU é uma expressão positiva das potenciali- 
dades, possibilidades e capacidades da unidade 
democrática. Para o PCP, ela traduz de uma for- 
ma concreta e dinâmica a sua política permanente 
de cooperação com outras forças democráticas e 
com a área vasta e influente dos democratas in- 
dependentes. 

Esta política unitária prosseguirá e desenvolver- 
-se-á, incluindo no plano eleitoral, no interesse da 
defesa do regime democrático e das conquistas 
do povo português alcançadas com o 25 de Abril. 

Lisboa, 18 de Novembro de 1986 

A Comissão Política do Comité Central 
do Partido Comunista Português 



10 
HM HEMHMHi 

20/11/86 amnie'/ Semana 

Assembleia da República 

Um onamento do Estado 

também se faz a «martelo 

•í 

mm 

«A martelo— assim o definiu o deputado do PCP, Octávio 
Teixeira. Referia-se à Proposta de Orçamento do Estado que, 
como o vinho sob esta designação, do produto original tem 
pouco, mas mixórdia muita. 
E, antes de entrarmos nesta «martelada» orçamental — 
ingrata é a tarefa do jornalista que tem de escrever sobre o 
início do debate do OE para ser lido no termo do mesmo —, 
convém fazer luz sobre uma questão a que o Governo foge, 
como o diabo da cruz e o vampiro do alho; a favorável 
componente externa, que permite uma melhoria da situação 
económica. 

Para que melhor se compre- 
enda a situação tomemos, como 
exemplo, um trivial caso de eco- 
nomia doméstica. Até há um 
ano, numa casa portuguesa 
(concerteza), quem administrava 
os dinheiros era a mulher. Não 
vem agora para o caso se a 
administração era a mais correc- 
ta — podemos adiantar que não 
era —, o certo é que, cada vez, 
sobrava mais mês ao fim do or- 
denado. 

Vai daí, o marido decidiu en- 
carregar-se das contas. E tão 
depressa o fez, logo diminuíram 
os preços na mercearia e no 
mercado, os juros do emprésti- 
mo para a casa baixaram, o 
combustível que adquiria teve 
uma queda livre e até os dólares 
com que costumava comprar al- 
guns bens no estrangeiro sofre- 
ram uma desvalorização apre- 
ciável. 

«Sou um génio em economia 
e finanças!» — exclamou o mari- 
do. E quando alguém lhe falava 
nas condições favoráveis com 
que, por um bambúrrio de sorte, 
deparara, fazia ouvidos de mer- 
cador e insistia: «Sou um génio 
em economia e finanças!» Cons- 
ta por aí que foi doutorar-se a 
Inglaterra. 

Perdoem-nos este bosquejo 
de exemplo. Com o Governo Ca- 
vaco Silva passou-se idêntica si- 
tuação: sem ter feito nada nesse 
sentido, o barril de petróleo des- 
ceu de 27 para 15 dólares, a di- 
visa norte-americana, base dos 
nossos pagamentos externos, 
passou de 180$00 para 145$00, 
as taxas de juro dos emprésti- 
mos externos baixaram substan- 
cialmente, os produtos cerealífe- 
ros, que Portugal tem de adquirir 
em grande quantidade (infeliz- 
mente) no mercado externo, tive- 
ram uma baixa de preço e o 
ouro valorizou-se. Com os favo- 
res destas componentes exter- 
nas, quem não se arroga génio 
em economia e finanças? Isto 
sem falarmos do IVA, esse «im- 
posto cego» e indirecto, que não 
atende aos níveis de rendimento, 
sobrecarregando mais aqueles 
que menos ganham. Com o IVA, 

dizíamos, nunca o fisco viu 
bolsos tão cheios. 

os 

Distorcido e com contradições 
grosseiras é o mínimo que se 
pode dizer desta proposta de Or- 
çamento. O défice previsto tanto 
aparece como 8,9 por cento do 
Produto Interno Bruto (PIB), 

como 9,6 do mesmo. Para o Go- 
verno, que elaborou o Orçamen- 
to, 9,3 por cento do PIB significa 
400 milhões de contos, como 
logo a seguir representa 424 mi- 
lhões de contos. 

É muito milhão de contos para 
um engano, difícil de aceitar 
para um cumpridor cidadão que, 
no mês de Outubro, tem dificul- 
dade em conseguir meia dezena 
de contos para pagar o Imposto 
Complementar. 

Imposto que, juntamente com 
o Profissional (ver quadro ane- 
xo), vai aumentar em 87, apesar 
de o Governo afirmar que reduz 
em meio ponto as diversas taxas 
do Imposto Profissional. E, como 
sempre, são os mais desfavore- 
cidos os mais afectados. Damos 
um exemplo: quem tenha um or- 

denado de 25 contos em 1986 
(salário faustoso que ainda aufe- 
re grande parte dos portugue- 
ses) e seja aumentado 12 por 
cento, não escapa e, nesse ano, 
é tributado com a taxa de dois 
por cento, ou seja, paga 
7 840$00. 

Mais grave ainda, o Governo 
tem feito ampla campanha para 
inculcar a ideia que desagrava a 
carga fiscal. Mas se tomarmos 
em conta que, no respeitante ao 
Imposto Complementar — recei- 
ta que incide só sobre os rendi- 
mentos do trabalho — o Gover- 
no prevê um aumento de receita 
de 20 por cento logo se constata 
que este aumento é muito supe- 
rior ao aumento médio dos rendi- 
mentos do trabalho. 

Uma Proposta de Orçamento 
igualmente retorcida, pois põe 
em causa os direitos dos traba- 
lhadores. Com efeito, as despe- 
sas com o pessoal diminuem 20 
milhões de contos; as verbas 
destinadas ao subsídio de de- 
semprego e salários em atraso 
diminuem em 5 milhões de con- 
tos, mas o desemprego aumenta 
e os salários em atraso perma- 
necem e proliferam. Em relação 
a este último caso o Governo 
não prevê apoiar mais de 15 000 
das muitas dezenas de milhar de 
trabalhadores com salários em 
atraso. 

Reduzidas são também em 3 
milhões de contos as indemni- 
zações às empresas públicas, 
essencialmente de transportes, 
pelo que é de prever um forte 

aumento do preço dos transpor- 
tes. Paralelamente, as dotações 
de capital para as empresas pú- 
blicas passam de 39 milhões de 
contos, em 1986, para 14,5 mi- 
lhões no próximo ano. Mais evi- 
dente não pode ser a intenção 
de liquidar o sector público da 
economia. 

Muitos outros aspectos pode- 
ríamos focar nesta linha de ac- 
ção do Governo. Mas o espaço 
é curto e na próxima semana 
voltaremos ao assunto, na certe- 
za de que a oposição democráti- 
ca corrigiu, em parte (na totalida- 
de seria o ideal) os aviltamentos 
propostos. 

■ TR 

Sé as EFs pagam mais juros externos 

que o Banco de Portugal e empresas privadas 

— afirmou Carlos Carvalhas 

Ainda o debate da Proposta do Orçamento do Estado não 
tinha começado no plenário e já os jornalistas soltavam fartas 
gargalhadas. O discurso de Miguel Cadilhe, ministro das 
Finanças, distribuído atempadamente, incluía três páginas em 
francês, transcrevendo o relatório (perdão, o «rapport») da 
CEE. 

Mas o excesso da perfeição 
tem destas rasteiras e o ministro 
não leu o discurso na parte da 
manhã. O que não impediu que 
todos os vespertinos comentas- 
sem a veia gaulesa do ministro. 

Ansioso, andava, depois do1 

almoço, o ministro, perguntando 
a todos se já tinham chegado os 
jornais da tarde. Alertado, talvez, 
para o ridículo, quando subiu à 
tribuna verteu para português, 
um tanto atabalhoadamente, o 
que copiara em abundância da 
língua de Voltaire. 

Não fora este facto e ninguém 
mais — a não ser por questão 
de ofício — se lembraria do dis- 
curso do ministro. Já o mesmo 
não se pode dizer das respostas 
que deu às interpelações feitas 
pelas diferentes bancadas. Res- 
saltamos algumas; o desempre- 
go diminuiu — nesse mesmo dia 
a imprensa falava em 200 traba- 
lhadores despedidos da Euromi- 
nas, e antes a Centrei, os For- 
nos Eléctricos, etc. referiu depois 
que salários altos de mais impe- 
dem o combate ao desemprego; 
no respeitante à Função Pública 

não haverá aumento de efecti- 
vos, mas redução; repisou por 
último o que considera uma re- 
gra de ouro — previsão por ex- 
cesso das despesas e previsão 
diminuta das receitas. 

Para já, o Governo averbou 
uma derrota. A pretensão de que 
as GOP's 87 e as GOP's a mé- 
dio prazo fossem discutidas em 
simultâneo com o OE de 87 não 
se concretizou. As Grandes 
Opções do Plano a médio prazo 
ficaram para um debate poste- 
rior. 

Por parte da bancada do 
PCP, Carlos Brito salientou que, 
«em termos de economia nacio- 
nal, este Governo transformou- 
-se num beco sem saída», tendo 
perdido a batalha do investimen- 
to, como o próprio ministro das 
Finanças já reconheceu ao admi- 
tir que o investimento não se 
decreta. 

Octávio Teixeira alertou para 
o empolamento do nível global 
das despesas, designadamente 
da política cambial. Onde estão 
as indústrias novas e a moderni- 
zação do País, interrogou Carlos 

Imposto Profissional 
(Exemplos de escalões de rendimentos salariais que vêem aumentar a carga fiscal do 
imposto profissional, em termos reais, mesmo que os salários fossem actualizados em 

apenas 12%, como o Governo pretende) 

19 8 6 19 8 7 

Rendimento Salário Taxa do IP Rendimento salarial Taxa do IP Aumento real da carga fiscal 
Mensal Anual (%) anual actualizado em 12% (%) (pontos percentuais) 

25 000$00 350 000$00 0 392 000$00 2 2 
32 500$00 455 000$00 2,5 510 000$00 4 1,5 
36 500$00 510 000$00 4,5 570 000500 6 1,5 
46 500$00 650 000$00 6,5 730 000500 8 1,5 
63 000$00 880 000$00 8,5 985 000500 10 1,5 

Carvalhas? Ilda Figueiredo pôs o 
dedo na ferida ao perguntar; «de 
que está o Governo à espera 
para baixar o preço do leite e do 
pão?». Rogério de Brito denun- 
ciou, na política agrícola, a au- 
sência de correcções nas assi- 
metrias regionais (a maior per- 
centagem dos investimentos vão 
para o litoral norte e centro) e 
recordou que um único grupo 
empresarial, do sector das corti- 
ças, absorve mais de 80 por 
cento do investimento previsto. 
João Amaral questionou qual a 
política de Defesa Nacional se- 
guida? Se «entende o Governo a 
relevância e valor nacional das 
missões das Forças Armadas, 
ou pretende por esgotamento de 
meios de funcionamento, reduzir 
o seu papel?». 

A primeira intervenção por 
parte da bancada do PCP coube 
ao deputado Carlos Carvalhas. 
Referindo as condições externas 
favoráveis, salientou que tudo 
continua na mesma, com projec- 
tos de inegável valor na gaveta e 
a «nossa especialização acen- 
tua-se nos produtos vulgarizados 
e de baixa tecnologia. Tornamo- 
-nos progressivamente num país 
produtor de "slips", pijamas, al- 
percatas e eucaliptos.» 

Onde está a substituição da 
produção estrangeira pela nacio- 
nal? Onde estão as indústrias 
novas? — perguntas sem res- 
posta. E adiantou o deputado: 

«Um Governo que se autopro- 
clama de eficiente, há mais de 
um ano que não aponta nenhum 
caminho, por exemplo, para a Si- 
derurgia Nacional e mantém no 
Seixal 40 milhões de contos de 
maquinaria a deteriorar-se. 

«Se passarmos ao plano so- 
cial, o que a realidade nos mos- 
tra é que aumentou o trabalho 
precário, e o desemprego, que 
se mantém, como doença cróni- 
ca, os salários em atraso e os 
índices de pobreza e que, ape- 
sar do aumento dos salários 
reais, estes ficaram aquém dos 
ganhos de produtividade e das 
taxas de lucro.» 

A política de benesses às 
grandes empresas e transnacio- 
nais não foi esquecida, assim 
como a intenção de liquidar as 
empresas públicas. E recordou: 
«As empresas públicas por te- 
rem sido obrigadas a recorrer ao 
crédito externo pagaram, em 
1986, 575 milhões de dólares de 
juros, mais do que a República, 
Banco de Portugal e empresas 
privadas, tudo junto.» 

Durante o debate foi ainda sa- 
lientado que quem contribuiu 
grandemente para esta situação 
das EP's foi o ministro das Fi- 
nanças de Sá Carneiro, o actual 
primeiro-ministro Cavaco Silva. 

Mas como não bastasse esta 
situação, recordou Carlos Carva- 
lhas, este Orçamento, para aju- 
dar à festa das EP's, «impõe- 
-Ihes uma quebra no investimen- 
to e vai buscar 5,8 milhões aos 
CTT/TLP e de participação nos 
lucros das instituições de crédito 

e das EP's cerca de 42 milhões 
de contos». 

Abordando depois as GOP's 
referiu que segundo estas, «o 
crescimento do Produto Interno 
Bruto, em 1987, em volume, 
será próximo do efectivado no 
último ano, o que significa que 
com tal ritmo, nem no fim do sé- 
culo atingiremos o actual produto 
«per capita» dos países mais 
próximos, como a Espanha». 

Mas nalgumas coisas, acres- 
centamos nós, o Governo tem 
pressa em se pôr a par com a 
CEE. Veja-se o que se passa 
com a actualização do seguro 
automóvel, questão de importân- 
cia nacional, como toda a gente 
sabe. 

A votação da proposta de Or- 
çamento e das GOPé 87 efec- 
tua-se esta noite. Do debate que 
entretanto ocorreu e do resultado 
das" votações daremos informa- 
ção mais detalhada na próxima 
semana. 

Propostas do PCP 

Antes do início do debate da proposta de Orçamento, o 
Grupo Parlamentar do PCP apresentou algumas propostas, 
em conferência de Imprensa, para atenuar as omissões, dis- 
torções e injustiças constantes no' referido documento. Têm 
como intuito dois objectivos essenciais: a melhoria das con- 
dições de vida do povo e a defesa das empresas públicas e o 
relançamento da economia nacional. 

Destacamos: pleno cumprimento da lei dos salários em 
atraso; pensão mínima igual ou superior a 50 por cento do 
valor mais elevado do salário mínimo; apoio na aquisição de 
livros e material escolar, alimentação e alojamento de estudan- 
tes; revogação imediata das taxas moderadoras, no domínio 
da saúde; apoio ao ensino a crianças deficientes; isenção de 
tributação do fuel e da nafta; baixa do preço do leite e do pão; 
promoção da habitação social; reforço das verbas para os sub- 
sídios das rendas de casa; desagravamento efectivo dos im- 
postos que incidam sobre os rendimentos do trabalho; baixa 
das taxas de juro; reforço das dotações de capital para o con- 
junto das empresas públicas e o pagamento de indemnizações 
compensatórias pelo serviço público prestado, nomeadamente 
quanto às empresas de transportes; defesa do sector público 
da comunicação social (e amanhã este assunto vai ser tema 
de debate na AR) garantindo o funcionamento normal da 
ANOP em 1987. 
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Necessários medidas especiais 

para defender o vinho verde 

a mm PCP 

Como é do conhecimento pú- 
blico, foi publicado no boletim 
Europa Verde, da responsabili- 
dade da Comissão da CEE, um 
artigo em que os vinhos verdes 
de Portugal são definidos, tex- 
tualmente, como «vinhos obtidos 
a partir de uvas não amadure- 
cidas» 

Poder-se-ia ter ficado por um 
sorriso compassivo, não fora o 
caso de tal definição reflectir 
uma ignorância total sobre ã rea- 
lidade da vitivinicultura portugue- 
sa, sendo susceptível de acarre- 
tar prejuízos para um importante 
produto da exportação vinícola 
portuguesa. Perante esta situa- 

Nota da SIP do PCP 

1. As medidas ontem anunciadas peio Governo minoritá- 
rio do PSD — sobre a comunicação social estatizada - desig- 
nadamente o conjunto de alienações que se propõe concreti- 
zar no património da Empresa Pública do Diário Popular e na 
EPAC — constitui um novo e grave desenvolvimento da in- 
constitucional ofensiva governamental contra o sector público 
e, simultaneamente, prefigura mais uma manobra do Governo 
visando provocar um novo conflito institucional com a Assem- 
bleia da República. ■ 

2. Na verdade, a aprovação destas medidas a uma sema- 
na apenas da discussão na Assembleia da República do 
pedido de ratificação (apresentado pelo PCP) do Dec.-Lei 
n.0 358/86 (visando permitir a alienação de bens das empresas 
públicas) não pode deixar de interpretar-se como mais uma 
manifestação de rebeldia institucional do Governo, desrespei- 
tando deliberadamente as competências de outros órgãos de 
soberania e procurando colocá-lo perante factos consumados. 

3. Por outro lado, o anunciado apoio do Estado ao lança- 
mento de uma nova agência noticiosa confirma que toda a 
operação desencadeada desde há anos — precisamente por 
um governo onde o PSD detinha também uma posição domi- 
nante — mais não constitui que um estratagema orientado 
para a liquidação da agência Anop, cuja continuação perturba 
os projectos governamentais de completa manipulação da co- 
municação social e da sua crescente dependência das fontes 
informativas transnacionais, ligadas ao imperialismo. 

4. Para além da sua oposição a todas estas medidas 
inconstitucionais do Governo minoritário de Cavaco Silva — 
que, mais uma vez, confirmam a urgente necessidade da sua 
substituição — o PCP reafirma a sua intenção de, na Assem- 
bleia da República, votar pela suspensão imediata da aplica- 
ção do Dec.-Lei n.0 358/86 referente à alienação de bens de 
empresas públicas — visando a ulterior recusa da sua ratifica- 
ção, confiando que os outros partidos democráticos assumam 
igualmente uma oposição que permita inviabilizar esta nova 
operação desestabilizadora e inconstitucional do Governo do 
PSD. 
14.11.86 

A SIP DO PCP 

Camaradas Faloridos 

António Miranda 
Martins 

Prestigiado militante comunis- 
ta, organizado na freguesia da 
Costa da Caparica (concelho de 
Almada), faleceu recentemente o 
nosso camarada António Miran- 
da Martins. 

João Martins 
Correíra 

Membro do Partido desde 
1975, faleceu no passado dia 9 
com 64 anos João Martins Car- 
reira, pequeno industrial do Mon- 
tijo. Integrava o núcleo local do 
MPMCIs. 

João Cardoso 
Muchacho 

Reformado da «Mundet», fale- 
ceu recentemente o nosso ca- 

marada João Cardoso Mucha- 
cho, de 66 anos. Residia no 
Montijo. 

José Francisco Mestre 

Faleceu no passado dia 10 o 
militante do PCP José Francisco 
Cardoso Mestre, de 53 anos, ho- 
mem prestigiado em Façâo, fre- 
guesia de Montelavar, no conce- 
lho de Sintra. O operário comu- 
nista era membro da Comissão 
Local de Fação, do PCP. O seu 
funeral realizou-se no passado 
dia 11 para o cemitério de Mon- 
telavar. 

Aos familiares, amigos e com- 
panheiros dos comunistas desa- 
parecidos, o colectivo do nosso 
jornal expressa sentidas condo- 
lências. 

ção, o PCP, através do seu de- 
putado no parlamento europeu, 
Barros Moura, tomou a iniciativa 
que questionar a Comissão das 
Comunidades Europeias por um 
lado, sobre a sua intenção de 
rectificar a falsa informação, evi- 
tando ou reparando os mencio- 
nados prejuízos, e, por outro 
lado, sobre as medidas que to- 
maria caso decidisse proceder à 
rectificação. 

Na resposta dada pela Comis- 
são, através do sr. F. Andries- 
sen, reconhece-se ter sido co- 
metido um erro, fruto de «uma 
confusão bastante generaliza- 
da», uma vez que «a definição 
denunciada é a que figura na 
maior parte da documentação re- 
lativa à viticultura portuguesa» 
(sic). A Comissão lamenta ainda 
a infelicidade do citado artigo e 
promete corrigir o erro em próxi- 
ma publicação do Boletim Euro- 
pa Verde. 

Em face desta resposta levan- 
tam-se de imediato algumas 
questões: 

• Qual a origem da documen- 
tação relativa à viticultura portu- 
guesa consultada pela Co- 
missão? 

• Tratando-se de um assunto 
que a Comissão reconhece ser 
de geral interesse entre o públi- 
co, porque é que não houve a 
preocupação de consultar espe- 
cialistas na matéria? 

• O que terão pensado os nos- 
sos amigos da CEE de um povo 
que se delicia com vinho produ- 
zido com uvas que não amadu- 
recem suficientemente? Talvez 
que os portugueses sofrem de 
tal sede que nem esperam peia 
altura própria para as vindimas... 

Para quem tivesse dúvidas, 
aqui fica a prova dos motivos 
que levam o PCP a considerar a 
adesão à CEE desastrosa para a 
vitivinicultura nacional, e em es- 
pecial para a da região minhota, 
conforme foi sublinhado no re- 
cente debate sobre o futuro do 
vinho verde, realizado em Braga, 
por iniciativa da DORM e da 
DORP do PCP. 

Como aí se afirmou, «o co- 
nhecimento das graves conse- 
quências da adesão à CEE 
(mesmo durante o período tran- 
sitório de 10 anos) para a viticul- 
tura regional impõe a imediata 
renegociação dos acordos de 
adesão, que tenha em conta os 
problemas, os interesses e a es- 
pecificidade da região. Medidas 
especiais terão que ser tomadas 
para defender a produção e a 
comercialização do vinho verde, 
da penetração e voracidade das 
multinacionais que procurarão, 
naturalmente a coberto da CEE, 
comprar empresas e terras e 
apossar-se destas, como já se 
apossaram de outras riquezas 
nacionais». 
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29 de Novembro 

Encontro nacional de quadros do PCP 

mm 

LISBOA,29 DE NOVEMBRO /86+ 
ENCONTRO NACIONAL DE QUADROS DO 
PCP SOBRE A COMUNICAÇÃO S0CIAL+ 
ENCONTRO NACIONAL DE QUADROS DO 
PCP SOBRE A COMUNICAÇÃO SOCI 
ENCONTRO NACIONAL DE QUADRC 
PCP SOBRE A COMUN ICAÇÃ(|lsdt,IAL+ 
ENCONTRO NACIONAL DE DO 

IAL+ 
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E A COMUNTCAÇA0 SOc'! 
ENCONTRO NACIONAL DE QUADROS DO 
PCP SOBRE A COMUNICAÇÃO SOCIAL-^ 
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PCP SOBRE A COMUNICAÇÃO S0CIAL+ 
ENCONTRO NACIONAL DE QUADROS DO 
PCP SOBRE A COMUNICAÇÃO S0CIAL+ 

+ V0Z DO OPERAR 10+ 

i do Em ntro 
" Comunicação sOclul de âmbito nacional " ; " Comunicação social dc âmbito rotfional o local ' " Comunicação social espcoializuda " Questões socio-profissionais " ; " Moios dc intervenção directa dos comunistas " 

PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

para um debate 

sabre 

a Comunicação Social 

Estão já fixados, com carácter definitivo, a data, local, modo de 
funcionamento, horário e secções do Encontro Nacional de Qua- 
dros do PCP para um debate sobre a Comunicação Social; 
• Data; sábado, dia 29 de Novembro; 
• Local: «Voz do Operário», em Lisboa; 
• Funcionamento em sessões plenárias e em secções, com o se- 
guinte horário: 

• das 10 às 11 h: sessão plenária de abertura; 
• das 11.30 às 13 e das 15 às 17 h: funcionamento das secções; 
• das 17.30 h às 19 h: sessão plenária de encerramento (aberta 

a convidados e ã comunicação social), com intervenção de 
Álvaro Cunhal, secretário-geral do PCP; 

• Secções do Encontro; 
1." Secção: Comunicação social de âmbito nacional — Televisão; 
2.a Secção/Comunicação social de âmbito nacional — Rádio; 
3.a Secção: Comunicação social de âmbito nacional — Imprensa; 
4." Secção: Comunicação social de âmbito regional e local: (im- 

prensa regional, rádios locais, publicações das autarquias, etc.); 
5.* Secção: Comunicação social especializada (imprensa sindicai; 

feminina; juvenil, desportiva, etc.); 
6." Secção: Meios directos de intervenção do PCP («Avante!», 

«Militante», Gabinetes de imprensa, tempos de antena, vídeo, 
ele.); 

7.a Secção: Acção dos comunistas nos diversos órgãos de co- 
municação social. 
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Comemorar a inauguração 

e reforçar a campanha 

Um almoço de confraternização no próximo sábado, com a 
participação da camarada Alda Nogueira, do CC, e uma prova 
de atletismo no domingo, aberta a todos os escalões (ver 
Agenda) contam-se entre as iniciativas integradas no plano 
de comemorações da inauguração, prevista ainda para este 
ano, do novo Centro de Trabalho do PCP em Algés, «aqui» 
nos arredores de Lisboa. 

Localizado na Rua Ernesto Sil- 
va, 107/109, mesmo no coração 
de Algés, o novo CT está insta- 
lado numa vivenda centenária, 
cuidadosamente recuperada com 
as obras entregues a uma 
cooperativa (a «Estrela Moiten- 
se») — com a qual se estabele- 
ceu um orçamento flexível e ho- 
nesto, discutido regularmente — 
para além de todo um vasto tra- 
balho voluntário que tem mobiliza- 
do desde 22 de Setembro, espe- 

próximos, nomeadamente os que 
residem na vila cujo acesso é 
comum e que também beneficia- 
ram com as obras. As caixas de 
correio novas para toda a gente 
e o gradeamento da frente com- 
pletamente recuperado são 
exemplos desse benefício, rece- 
bido num ambiente já caracteri- 
zado pelas boas relações exis- 
tentes entre os nossos camara- 
das do Centro e os vizinhos do 
páteo. 
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Jornadas de trabalho voluntário aos fins-de-semana — solidariedade, militância e dinamismo para 
erguer uma nova casa do Partido, espaço de encontro da população e dos trabalhadores dum concelho 
em que o PCP/APU é a segunda força política em termos eleitorais 

Uma breve paragem para uma conversa com a reportagem do 
«Avante!» 

zar diversas iniciativas, cabendo 
aqui um papel especial ao exe- 
cutivo do Organismo de Direc- 
ção. O programa de iniciativas 
culturais e desportivas que vão 
assinalar a inauguração do CT 
cabe a uma comissão de 6 ele- 
mentos. 

Além dum apelo à contribuição 
dos comunistas e dos outros de- 
mocratas de Algés, da freguesia 
de Carnaxide e do concelho de 
Oeiras, há um apeio para a ofer- 
ta de secretárias e cadeiras e 
também de equipamentos de 
cozinha. 

Até à abertura do Centro de 
Trabalho contamos dar aos nos- 
sos leitores, nas próximas 
edições do Avante!, mais porme- 
nores sobre a campanha em cur- 
so e sobre este valioso CT, ten- 
do como base, entre outras fon- 
tes, o resultado de uma conver- 
sa mantida em Algés com os ca- 
maradas, Eduardo e Albano, 
ambos do Organismo de Direc- 
ção, Dantas, da Comissão de 
Obras, e Ermelinda, da C. de 
Fundos. 

B JPO 

cialmente aos fins-de-semana, 
alguns camaradas da organiza- 
ção local. 

Com uma área aproximada de 
280 metros quadrados, o CT tem 
cave, rés-do-chão e I.0 andar, 
garantindo óptimas condições de 
trabalho, que no futuro breve te- 
rão as suas repercussões políti- 
ca e organizativa dos militantes 
comunistas de Algés e também 
no plano da freguesia de Carna- 
xide e do próprio concelho de 
Oeiras. 

Respeitando a traça original e 
as características essenciais do 
imóvel, a casa abandonada que 
os residentes da Rua Ernesto 
Silva conheceram em tempos, 
surge-lhes hoje com uma nova 
imagem: o restauro empreendido 
a partir de 1985 (a licença da 
obra data de 22 de Fevereiro) al- 
terou radicalmente o aspecto da 
velha vivenda. Paredes, pavi- 
mentos, esgoto de ligação à rua, 
instalação eléctrica e sanitária, 
escadas, janelas e portas — 
tudo levou «uma volta»'a sério, 
substituindo, remodelando ou re- 
cuperando tudo o que se revelou 
necessário, dando origem, na 
prática, a uma nova casa. 

Todo o processo das obras no 
CT tem sido acompanhado pela 
compreensão dos vizinhos mais 

Encargos financeiros 

Por ocasião do contrato de 
promessa de compra e venda, 
foi paga a quantia de 2150 con- 
tos, considerada a primeira de 
duas prestações. Em finais de 
Setembro último, o total de recei- 
tas era de 5700 contos (resultan- 
tes de iniciativas, contribuições e 
empréstimos, etc). Na mesma al- 
tura, as despesas eram de 5600 
contos (os já referidos 2150 do 
1.0 pagamento, mais 2700 para a 
empreitada da cooperativa e 238 
para materiais e tintas, além de 
outras despesas). 

O que falta pagar? A esta 
pergunta respondeu-nos recente- 
mente a camarada Ermelinda, 
da Comissão de Fundos, lem- 
brando que esta campanha vem 
desde os tempos do antigo CT 
alugado em Miraflores, portanto 
já desde 1981. Além das despe- 
sas relacionadas com encargos 
burocráticos e de 341 contos à 
cooperativa — que já terminou o 
seu trabalho — falta liquidar a 
segunda parte do pagamento do 
edifício (2150 contos) e 1085 
contos de empréstimos. 

É por tudo isso que decorre 
uma campanha de fundos para a 
qual os comunistas de Algés têm 
realizado e vão continuar a reali- 

O 

aro 

* SR/NQ( Jlr.DOS r 
.v. *.LOIÇAS - 

^ROIJPaXS j 
* artesanato 
Judo para una 

%oa oferta 

Aberb todos os dias 
a partir do diaZTNaum, 

até 9 Chrvwro 
das 11D0ós21,50h. 

O 

O o 

Integrada na campanha de fundos para conclusão das obras do 
CT Vitória, na Avenida da Liberdade, a Organização Regional de 
Lisboa (ORL) do PCP realiza neste Centro de Trabalho uma «Loja de 
Natal» na qual se poderá comprar «tudo para uma boa oferta» neste 
Natal de 86. 

O período e horário de funcionamento são os seguintes: 
• A «Loja de Natal» abre a 27 de Novembro e fecha dia 9 de 

Janeiro de 1987; 
• Está aberta: 

• de 2.a a 6.a feira 
• aos sábados e domingos 
• aos domingos e feriados 
• vésperas de Natal e Ano Novo 

- das 11h às 21.30h 
- das 11h às 20h 
- das 14h às 18h 
- das 11h às 20h 

• Encontra-se encerrada nos dias de Natal e Ano Novo 

Al ASSEMBLEIA HA ORGANIZAÇÃO 
£ m ckaila m , OA CARRIS PO PCPá 
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REFORÇAR O PARTIDO 

A EMPRESA 

Unir os trabalhadores, reforçar o Partido, defender a empresa 
é o lema da Assembleia da célula do PCP na Carris, a realizar já no 
próximo sábado, dia 22, a partir das 9 e 30h, nas instalações da 
Academia de Santo Amaro, em Lisboa. 

Está prevista a participação de 200 delegados e cerca de uma 
centena de convidados. 

Às 16 horas terá início a sessão pública de encerramento, onde 
será apresentado o novo organismo de direcção eleito na Assem- 
bleia. Depois, intervirá o camarada Octávio Pato, membro da Comis- 
são Política e do Secretariado do Comité Central. 

Entre os serviços de apoio que funcionarão na Assembleia, conta- 
-se o das refeições para os participantes nos trabalhos. 

Terra 

Agricultores 

de Gaia 

defendem 

as suas vinhas 

Cerca de quatro dezenas de 
agricultores, produtores directos 
de vinho, reafirmaram no passa- 
do dia 15, em plenário realizado 
no seminário dos Carvalhos, em 
Gaia, pela Associação dos Agri- 
cultores do Porto (APA), a sua 
disposição de se defenderem 
contra a ameaça de eliminação e 
arranque que pesa sobre as 
suas vides de produtor directo, 
que produz o chamado vinho 
americano. 

Nos termos dum comunicado 
divulgado pela Associação dos 
Agricultores do Porto, «os agri- 
cultores presentes naquela reu- 
nião decidiram manter a sua re- 
cusa em preencherem as decla- 
rações sobre as vinhas enquanto 
não tiverem garantias efectivas 
de que as suas vinhas serão 
mantidas». É um facto que, em 
resultado já da própria luta e mo- 
bilização dos produtores direc- 
tos, há declarações de responsá- 
veis do MAP que apontam para 
a publicação de uma portaria re- 
gulamentadora que garantiria a 
manutenção das vinhas de pro- 
dutores directos aos actuais de- 

tentores. Mas, como se disse na 
reunião, «sem verem o preto no 
branco», os agricultores não de- 
sarmam, Daí que se mantenham 
mobilizados e unidos, tendo pre- 
visto ainda, caso se torne neces- 
sário, uma deslocação a Lisboa 
junto do MAP e restantes órgãos 
de soberania, a fim de continua- 
rem a pugnar pela defesa dos 
seus interesses. 

Unidade e mobilização que 
vão ser necessárias, tendo em 
conta os inúmeros problemas 
que começam já a surgir, como 
aquele que foi denunciado por 
um agricultor de Avintes: há ar- 
mazenistas sem escrúpulos que 
já andam a tentar comprar vinho 
a 6 contos a pipa com o argu- 
mento de que é ilegal, e que é 
para fazer vinagre, quando de 
facto é para vender dada a gran- 
de procura por parte dos consu- 
midores apreciadores de vinho 
americano. Ou, ainda, outros 
como sejam as importações des- 
necessárias de vinho, ou a elec- 
tricidade mais cara para a lavou- 
ra do que para o consumo do- 
méstico. 
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Internacional 

Solidariedade 

com o Chile 

Personalidades dos mais diversos quadrantes da vida política 
nacional tomaram a iniciativa de divulgar um abaixo-assinado de soli- 
dariedade para com o povo chileno em luta contra a ditadura de 
Pinochet e pelo regresso a plena democracia. 

O texto divulgado com as primeiras assinaturas, que transcreve- 
mos na íntegra, deverá recolher a mais ampla adesão dos democra- 
tas portugueses, que pela sua própria experiência conhecem bem o 
valor da solidariedade ,e de todos quantos aspiram aos ideais da paz 
e da justiça social. 

COM 0 CHILE PELA LIBERDADE 

Os signatários, que não esquecem o valor moral e politico das manifesta- 
ções de solidariedade com a luta do povo português contra a ditadura que o 
oprimiu até 25 de Abril de 1974. não podem, treze anos depois do golpe de 
estado fascista que derrubou o regime democrático-constitucional do Chile, 
deixar de exprimir o mais vivo repúdio pela ditadura de Pinochet e pelo recente 
agravamento das medidas de repressão contra o povo chileno. 

À medida que a ditadura de Pinochet se sente isolada — politica, social e 
culturalmente — interna e externamente, faz recrudescer a violência sobre o 
povo do Chile instaurando o estado de sitio, negando as liberdades democráti- 
cas mais elementares, assassinando e promovendo o "desaparecimento" de 
numerosos resistentes, num clima de terror, de tragédia nacional e de constante 
degradação das condições de vida da população. 

Os signatários saúdam a resistência heróica do povo do Chile e a sua luta 
pela reconquista da liberdade e, expressando a fraterna solidariedade dos 
democratas portuguesas, exigem que: 

• TERMINEM AS ATROCIDADES NO CHILE 
• SEJA LEVANTADO O ESTADO DE SÍTIO 
• ACABE A REPRESSÃO 
• SEJAM LIBERTADOS OS PRESOS POLÍTICOS 
• SEJA RESTABELECIDA A DEMOCRACIA 

Primeiros signatários: 

António Dias Lourenço. António Feu, António Guterrez, António Paulouro, Aurélio 
Santos. Baptista Bastos. Blasco Hugo Fernandes, Fernando Piteira Santos. Hetder 
Costa, Jardim Gonçalves, Luisa Irene Dias Amado, Manuel Alegre, Maria Carolina Tifo 
Morais, Maria do Céu Guerra, Maria Helena Mira Mateus, Mário Sottomayor Cardia. 
Natália Correia, Paulo Sucena, Sérgio Vilarigues, Victor Lopes Vieira. 

ADESÕES A ESTE ABAIXO-ASSINADO 
Podem ser enviadas para: Manuel Rodrigues de Oliveira. Rua da Emen- 

da. n." 111.2°— 1 200 LISBOA. — Telet 32 20 50 

SESSÃO DE SOLIDARIEDADE 

Os signatários deste Apelo promovem uma Ses- 
são de Solidariedade com o povo do Chile na próxi- 
ma segunda-feira, às 21 horas, no Salão do Sindicato 
dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços 
do Distrito de Lisboa, na Av. Almirante Barroso, n.0 3. 
A sessão será seguida de uma Marcha de Silêncio até 
junto à Embaixada do Chile. 

APELA-SE À POPULAÇÃO DE LISBOA PARA QUE 
APOIE ESTAS INICIATIVAS DE SOLIDARIEDADE 

COM O POVO DO CHILE. 

Grupo de estudo 

na Checoslováquia 

A convite do Comité Central 
do Partido Comunista da Che- 
coslováquia, um grupo de estudo 
do nosso Partido sobre «Activi- 
dades culturais e ocupação dos 
temos livres» visitou a Checoslo- 
váquia de 7 a 14 de Novembro. 

Os nossos camaradas contac- 
taram com vários aspectos da 
realidade política, social e cultu- 
ral da Checoslováquia na capital 
e nas regiões da Bohemia do 
Sul, do Norte e Central. 

A delegação foi recebida pelo 
vice-ministro do Interior, camara- 
da A. Eliás e pelos secretários 
das organizações do PC Che- 
coslováquia das cidades visita- 
das. A visita a diferentes equipa- 
mentos sociais, abrangendo acti- 
vidades viradas para os diferen- 

tes escalões etários, e o contac- 
to com a sua actividade propor- 
cionou um amplo conhecimento 
da política no domínio das activi- 
dades culturais e dos seus 
objectivos, na Checoslováquia. A 
delegação assistiu a espectácu- 
los de teatro, a ensaios de activi- 
dades em colectividades, visitou 
exposições, centros de cultura, 
lares da 3." idade, escolas e Pa- 
lácios de Pioneiros, tendo partici- 
pado em debates sobre o efecti- 
vo aproveitamento dos tempos li- 
vres da juventude e outros te- 
mas culturais. 

Esta visita realizou-se no qua- 
dro das tradicionais relações de 
cooperação e amizade existen- 
tes entre o Partido Comunista 
Português e o Partido Comunista 
da Checoslováquia. 

Botha em privado 

na vida públita nadonal 

Nunca uma visita dita «privada» terá tido tanto impacto 
público e suscitado tantas condenações como a que o 
presidente racista sul-africano efectuou à Madeira na semana 
passada, a convite do respectivo presidente do Governo 
Regional, João Jardim. 

É provável que após o fracasso da passagem por Paris — 
que Botha abandonou com viperinas ameaças, lembrando a 
capacidade sul-africana de produção de armas nucleares 
conseguida justamente graças ã colaboração francesa — é 
provável, dizia-se, que o dirigente racista se tenha sentido 
consolado com o calor encontrado em terras madeirenses, 
orelhas moucas aos protestos e indignações. 

Com efeito, a «privada» visita 
— sem dúvida suportada pelo 
erário público — começou com a 
muito oficial recepção à chegada 
ao aeroporto, onde para além de 
Jardim se deslocaram o Presi- 
dente da Assembleia Regional, 
membros do governo, presiden- 
tes de Câmara, deputados 
vários. 

Não menos oficial foi a «priva- 
da» forma como os Secretários 
Regionais do Plano e do Equipa- 
mento Regional acompanharam 
o visitante nas suas andanças 
por locais públicos, solicitamente 
informando sobre o desenvolvi- 
mento dos investimentos que 
vêm sendo feitos na Madeira. 

No âmbito da «privadíssima» 
visita devem também ser englo- 
badas as afirmações de que é 
possível a abertura do aeroporto 
de Porto Santo à transportadora 
aérea sul-africana, bem como 
acordos noutros sectores que 
não tendo chegado ao domínio 
público por enquanto não devem 
ter deixado de ser feitos, ou não 
se justificaria o trabalho que tive- 
ram os empresários madeirenses 
radicados na África do Sul ao 
deslocarem-se à terra natal ex- 
pressamente para o efeito. 

Tudo junto e ponderado, a vi- 
sita «privada» só com dificuldade 
seria mais oficial. E a questão 
que se coloca é a de saber por- 
que é que o não foi, uma vez 
que toda a actuação do governo 
PSD a poderia conceber como 
corolário lógico. 

Vejamos: o governo de Cava- 
co Silva tem pautado a sua posi- 
ção em relação à África do Sul 
pelas defendidas pelos EUA e 
Grã-Bretanha, que é como quem 
diz de evitar a todo o custo o 
isolamento do regime de apart- 
heid; a abstenção, quando não o 
voto contra, tem sido a regra ge- 
ral do posicionamento oficial por- 
tuguês à generalidade das con- 
denações aprovadas nas Nações 
Unidas contra a África do Sul; as 
autoridades portuguesas man- 
têm-se indiferentes, quando não 
coniventes, face às actividades 
dos bandos armados por Pretó- 
ria contra Angola e Moçambique, 
em território nacional; o Governo 
Regional da Madeira, como de 
resto outros representantes ofi- 
ciais do Governo português, 
mantém relações periódicas com 
o governo racista sul-africano, 
sendo frequentes as deslo- 
cações àquele país; até à data, 
que se saiba, não (oram toma- 
das medidas para evitar que se 
repita o desrespeito, pelo Gover- 
no Regional da Madeira, de deci- 
sões de carácter nacional, como 
ocorreu com o luto oficial decre- 
tado pela morte de Samora Ma- 
chel; finalmente, é do domínio 
público a indiferença do governo 
PSD perante a participação de 

deputados seus na iniciativa de 
extrema-direita que levou Jonas 
Savimbi, fantoche do apartheid, 
ao Parlamento Europeu. 

Não sendo embora exaustiva, 
a listagem dá para deixar clara a 
posição do actual Governo face 
à África do Sul e aos seus go- 
vernantes racistas. Assim sendo, 
há que reconhecer que a única 
diferença de João Jardim é a de 
assumir publicamente o que ou- 
tros defendem em privado. Com 
a impunidade de quem tem as 
costas quentes. 

Que nada disto tem a ver com 
os sentimentos do povo portu- 
guês e com os valores democrá- 
ticos consagrados na própria 
Constituição é por demais evi- 
dente. Que tudo isto só é possí- 
vel com um governo que não re- 
flecte a vontade popular é por 
demais óbvio. 

Pelo que a conclusão a tirar é 
a de que este degradante episó- 
dio da visita de Botha constitui 
mais uma razão, a somar a tan- 
tas outras, para exigir um novo 
governo e uma nova política. 
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AR protesta 

Um turista na Madeira 

chamado Pieter Botha 

as 

A recente visita «turística» do 
presidente do apartheid, Pieter 
Botha, à Região Autónoma da 
Madeira mereceu, por parte da 
Assembleia da República, um 
voto de protesto, onde as únicas 
vozes discordantes foram 
bancadas do PSD e do CDS. 

José Gama, do CDS, na de- 
claração de voto que verbalizou, 
foi claro: «Está na Região Autó- 
noma da Madeira o senhor Pie- 
ter Botha, presidente da África 
do Sul. As reacções da esquerda 
portuguesa quiseram tornar esta 
visita particularmente notada. A 
esquerda, em suma, não 
gostou.» 

Logo se conclui, por exclusão 
de partes, que a direita, a que o 
CDS pertence, gostou. Como 
gostou o PSD, visto o seu depu- 
tado encarregue de fazer a de- 
claração de voto, Vítor Crespo, 
ter salientado que pelo facto de 
Portugal ser um país aberto e li- 
vre, «não entendemos fechar as 
nossas portas a visitas turísticas 
por critérios que não sejam os 
legítimos e próprios de uma de- 
mocracia plena no respeito pelas 
regras aceites de convivência 
nacional e internacional». 

E Vítor Crespo adiantou mes- 
mo que, «de acordo com regras 
geralmente aceites pela comuni- 

dade internacional, não é uma 
visita particular que põe em cau- 
sa a política externa portu- 
guesa». 

Como estava enganado - ou, 
então, como foi enganado. Dias 
depois, o seu chefe de partido e, 
simultaneamente, Primeiro-Minis- 
tro, vinha à televisão dizer que o 
presidente da Região Autónoma 
da Madeira não determina a polí- 
tica externa portuguesa. Pelos 
vistos a visita não fora tão parti- 
cular como se pretendia fazer 
crer, para além de que certas vi- 
sitas particulares podem pôr em 
causa a política externa, ou en- 
tão a intervenção de Cavaco Sil- 
va verberando a atitude de Al- 
berto João Jardim não teve ra- 
zão de ser. 

A votação deste protesto de- 
veria ter ocorrido na sessão ple- 
nária do passado dia 11 e só 
não sucedeu por oposição do 
PSD (quem não deve não teme) 
mas como seria impensável 
adiá-lo sine die (pelo menos o 
escândalo seria grande) o parti- 
do de Cavaco Silva leve de to- 
mar a posição pública de oposi- 
ção ao voto de protesto, sem co- 
ragem, sequer, para uma abs- 
tenção. 

Jorge Lemos, que pelo PCP 
fez a declaração de voto, per- 

guntou: «Face à dimensão qut 
as cerimónias assumiram (a visi 
ta de Botha), perguntamos mes 
mo o que não seria uma visiU 
de carácter oficial?» 

E adiantou: «É preocupante 
que o Governo da Repúblice 
Portuguesa permita que sejarr 
governos regionais e, designada 
mente, o Governo Regional de 
Madeira a tentar conduzir a poli 
tica externa portuguesa.» 

Mas a hipocrisia do Governo i 
assim. Cavaco deixa Jardim pro 
ceder a seu bel-prazer, para de 
pois vir a público dizer que este 
não tem autoridade; mas o ma 
já está feito e nada foi feito pare 
o prevenir. 

E Jorge Lemos adiantou ainda 
um facto importante também 
para o povo português: «Foi aqui 
dito que o sr, Pieter Botha era o 
presidente de um país amigo de 
Portugal. É curioso que se diga 
nesta casa que o presidente de 
um país que financeira e militar- 
mente suporta uma organização 
terrorista que combate o regime 
de Moçambique, que rapta e 
chega mesmo a matar cidadãos 
portugueses, é o presidente de 
um país amigo de PortugaL» 

Assim vai a política externa... 
a jardineira. 
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Brasil , 
0 medo da Paz 

PMDB obtém 

maioria 

absoluta 

O Partido Democrático Brasileiro (PMDB) obteve a maioria 
absoluta nas eleições gerais realizadas no passado sábado 
no Brasil, consideradas como um verdadeiro teste à 
popularidade do presidente José Sarney e do seu governo. 
As eleições, que mobilizaram 69 milhões de eleitores e 15 mil 
candidatos, destinaram-se à eleição dos governadores e vice- 
-governadores de Estado, dos deputados estaduais e de mais 
de meio milhar de deputados para o Congresso a quem 
caberá a elaboração da nova Constituição do país. 

Embora os resultados oficiais 
estejam ainda em fase final de 
apuramento, parecem não restar 
quaisquer dúvidas de que o 
PMDB lerá a maioria absoluta na 
futura Assembleia Constituinte e 
vinte dos vinte e três governado- 
res de Estado. 

O interesse do eleitorado nes- 
te escrutínio ficou bem expresso 
pelo baixo índice de abstenções, 
que deverá ser o menor de sem- 
pre na história das eleições bra- 
sileiras. Recorda-se que a última 
Assembleia Constituinte eleita 
pelo povo foi a de 1946, que vi- 
ria a ser suspensa com a instau- 
ração do regime militar, em 1964 
e substituída em 1967. 

Muito liberal, a Constituição de 
1946 introduzia pela primeira vez 
no Brasil o regime pluralista, res- 
tabelecia os direitos individuais e 
delineava a separação dos pode- 
res legislativo, executivo e judi- 
cial. 

A futura Constituição deverá, 
entre outras coisas, proceder a 
alterações no que respeita ao 
mandato do Presidente da Repú- 
blica, ao papel das Forças Arma- 
das no regime democrático e à 
política económica a desen- 
volver. 

De salientar, a propósito deste 
último aspecto, que o êxito elei- 
toral do PMDB é regra geral atri- 
buído à política seguida pelo 
presidente José Sarney que, 
pese embora todas as críticas, 
viu a sua popularidade substan- 
cialmente reforçada, não obstan- 
te o seu partido, o PFL, não ser 
determinante na coligação gover- 
namental. O famoso «plano cru- 
zado», se não resolveu todos os 
problemas económicos do Brasil, 
contribuiu no entanto para que o 
poder de compra e a situação 
económica brasileira em geral te- 
nha melhorado. 

Os números são significativos; 
em 1983, o salário mínimo na- 
cional era de 23 568 cruzeiros, a 
inflação atingia os 211 por cento 
ao ano e o desemprego os 8,45 
por cento. Este ano, o salário 
mínimo passou para 804 000 
cruzados, a inflação desceu para 
1,5 por cento ao mês e o de- 
semprego para 3,5 por cento. 

Apesar da enorme dívida ex- 
terna — cerca de 107 mil mi- 
lhões de dólares — e das dificul- 
dades crescentes com o FMI, 
que não aprova as reformas eco- 
nómicas decididas pelo governo 

brasileiro, é um facto que medi- 
das adoptadas no âmbito do 
«piano cruzado», como o conge- 
lamento dos preços por um ano, 
das tarifas e dos géneros de pri- 
meira necessidade, tal como das 
rendas de casa, das prestações 
ao Banco Nacional de Habitação 
e das mensalidades das escolas, 
entre outras, conseguiram uma 
notável adesão popular. Na me- 
mória de todos está ainda bem 
viva a reacção popular de total 
adesão à fiscalização de preços, 
praticamente inédita no Brasil. 

Não menos importante, mal- 
grado as dificuldades encontra- 
das, em particular devido à ine- 
xistência de estruturas capazes 
para o implantar, é o Piano Na- 
cional de Reforma Agrária. No 
seu âmbito o governo brasileiro 
entregou já 20 000 hectares de 
terras do Estado aos campone- 
ses sem terra e expropriou fa- 
zendas de há muito ao abando- 
no, entregando-as a 40 000 fa- 
mílias. Se é verdade que à opo- 
sição dos latifundiários a concre- 
tização da Reforma Agrária pro- 
vocou já pelo menos 236 mortos 
(entre camponeses, dirigentes 
sindicais e padres), e que o cli- 
ma de intimidação assume pro- 
porções preocupantes, não é 
menos verdade que a vontade 
de levar a cabo o referido Plano 
continua a ser afirmada e mere- 
ce o apoio popular. 

Também no que se refere à 
política externa desenvolvida 
pelo governo Sarney os aspec- 
tos positivos a assinalar repre- 
sentam a parte mais significati- 
vas. As posições corajosas face 
ao FMI, as tentativas de resolu- 
ção conjunta do problema da dí- 
vida externa do Terceiro Mundo, 
o regresso a uma política inter- 
nacional de nâo-alinhamento e a 
defesa do desarmamento e da 
paz, são exemplos que não po- 
dem deixar de merecer a aplau- 
so do povo brasileiro. 

As preocupações quanto ao 
futuro residem sobretudo na he- 
terogeneidade de forças que 
compõem o PMDB, que com o 
Partido da Frente Liberal forma a 
Aliança Democrática que apoia o 
governo. 

Mas o povo brasileiro, que tan- 
to lutou pela democracia e que 
tão empenhadamente a está a 
exercer, saberá sem dúvida es- 
tar alerta para os perigos que 
espreitam o país. 

«Puseram na mesa, perante nós, um impressionante conjunto 
de papéis que, na essência, riscam tudo o que foi obtido 
pelas partes em Reykjavik. Todos estes níveis e subníveis, 
limites e sublimites, toda esta aritmética de peritos com que, 
como nos parecia, tínhamos acabado de vez na capital 
islandesa, foram tirados à luz do dia para ensombrá-la». São 
palavras de Chevardnadze, ministro de Negócios Estrangeiros 
da URSS, palavras de balanço do encontro em Viena com o 
secretário de Estado norte-americano, Shultz, no início dos 
trabalhos da Conferência sobre Segurança e Cooperação que 
teve início no passado dia 4. 

«Mas o mais impressionante 
na posição dos nossos parceiros 
- sublinha Chevardnaze - foi 
que negaram por completo a 
solução global encontrada em 
Reykjavik do problema central, 
que é a liquidação, num prazo 
de dez anos, de todos os arse- 
nais nucleares da URSS e dos 
EUA, sobretudo dos armamen- 
tos ofensivos estratégicos. As 
declarações ciaras dos dirigentes 
dos dois países foram embrulha- 
das numa rede de casuística téc- 
nica. As malhas desta rede são 
tão pequenas que não se vê 
através delas nada semelhante a 
entendimentos». 

Os factos são muito claros. As 
portas abertas em Reykjavik não 
convêm ao imperialismo, à sua 
serôdia aposta na força. O que 
no fundo comprova as reais pos- 
sibilidades afirmadas na capital 
da Islândia. 

As apreciações do ministro 
dos Negócios Estrangeiros so- 
viético confirmam a tendência 
que se manifestou de imediato 
após a cimeira da Islândia por 
parte de Washington. Passar um 
risco sobre o que foi alcançado. 

Já anteriormente o «Washington 
Post» notara, em referência às 
negociações de Genebra que «a 
administração Reagan, censura- 
da pelos países da NATO e pelo 
Comité dos chefes de Estado- 
-Maior das Forças Armadas nor- 
te-americanas a propósito de al- 
guns postulados das propostas 
globais sobre o controlo dos ar- 
mamentos, debatidos em Reyk- 
javik, enviou à sua delegação às 
negociações de Genebra direc- 
trizes que não contêm nenhuma 
referência aos planos de des- 
mantelar todos os mísseis de 
médio alcance existentes na Eu- 
ropa e de eliminar nos próximos 
dez anos todos os mísseis balís- 
ticos nucleares». 

Esta posição da Casa Branca 
- acompanhada de uma campa- 
nha ideológica com que se pre- 
tende apagar e desfigurar total- 
mente, perante os povos do 
mundo, esse «explosivo» poten- 
cial de paz que foi adquirido na 
Islândia - não é de forma algu- 
ma uma posição isolada. Nas 
várias capitais da NATO, com os 
cuidados necessários face aos 
importantes movimentos da paz 

na Europa capitalista, soam os 
alertas contra o perigo (!) da 
desnuclearização do velho conti- 
nente e do planeta. 

Um especialista do Instituto 
Internacional de Estudos Estraté- 
gicos de França, comentou (e 
bem podemos dizer que reflecte 
o sentir geral dos beiicistas da 
NATO): «Parece que foi mes- 
mo admitida em Reykjavik a 
completa supressão dos euro- 
mísseis, os SS-20 a Leste e os 
Pershing a Ocidente. Se isso é 
verdade, é muito inquietante». 

Em Washington o chanceler 
Kohl manifestou ao presidente 
Reagan os seus «receios» quan- 
to ao eventual desmantelamento 
dos Pershing-2 e dos Cruise. 
Quanto ao ministro francês dos 
Negócios Estrangeiros, afirmou» 
claramente na Assembleia que 
«a perspectiva de um total desa- 
parecimento das armas nuclea- 
res americanas na Europa é te- 
mível». 

Reykjavik teve, entre outros, 
já este mérito - obrigou a falar 
mais claro, a deslindar posições. 
Tão grande é o medo que o ca- 
pital tem da paz! Da verdadeira 
paz. Que o mesmo é dizer: sem 
armas de extermínio massivo, e 
com as forças militares reduzi- 
das ao mínimo, sem aquele quo- 
tidiano alimentar da tensão, que 
permite que a Líbia seja bombar- 
deada e a Nicarágua diariamente 
agredida. Que permite repisar 
ainda o slogan ameaçador - 
«Vêm aí os russos!». 

Mas nem só no pós-Reykjavik 
é evidente o medo da paz. 

As votações na ONU são 

disso um testemunho por ve- 
zes impressionante. 

Os Estados Unidos foram o 
único país que votou contra o 
projecto de resolução sobre as 
consequências climatéricas da 
guerra nuclear, debatido este 
mês na primeira comissão da 
Assembleia Geral da ONU. 

Os autores do projecto, no- 
meadamente o Bangladesh, a ín- 
dia, o México, o Paquistão e a 
Suécia, sublinharam que a guer- 
ra nuclear pode vir a ter uma en- 
vergadura sem precedentes e 
ameaçar todos os Estados, mes- 
mo os mais afastados das explo- 
sões nucleares, impondo-se por 
isso a eliminação desta ameaça. 

Juntamente com um pequeno 
grupo de países capitalistas, os 
EUA manifestaram-se também 
contra o projecto da Hungria, 
RDA, Cuba e Roménia, aprova- 
do por maioria de votos, que 
propôs que a conferência para o 
desarmamento examine a ques- 
tão sobre a elaboração de um 
documento internacional que es- 
tabeleceria o compromisso dos 
Estados de não serem os pri- 
meiros a utilizar armas nu- 
cleares. 

Posições que em nada nos 
podem surpreender. Pois estão 
intimamente ligadas à mesma 
política que dita por exemplo, a 
continuação dos testes nuclea- 
res no Nevada. O 23,° desde 
que a União Soviética declarou a 
sua moratória nuclear, em 6 de 
Agosto de 1985, realizou-se há 
dias. Prossegue a aposta suici- 
dária na «guerra das estrelas». 
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«A vida, a liberdade e a procura de felicidade num mundo 
livre de armas nucleares» são os direitos inalienáveis procla- 
mados na declaração aprovada pelos mais de 15 mil manifes- 
tantes pela Paz que participaram numa grande concentração 
em Washington, frente á Casa Branca. A concentração culmi- 
nou a grande Marcha da Paz pelo Desarmamento Nuclear 
Global, iniciada a 1 de Março do ano passado, em Los Ange- 
les, e que percorreu 5900 quilómetros. 

No passado mês de Outubro, outras manifestações, uma 
das quais também frente à Casa Branca, exigiam o fim da 
corrida às armas no Espaço. Foram brutalmente reprimidas. 

Exemplos recentes da acção pela Paz nos próprios Esta- 
dos Unidos, o centro do militarismo a nível mundial, e que são 
também peças indispensáveis com que a nível mundial se 
constrói quotidianamente a grande ofensiva antibelicista, pelo 
direito fundamental à vida. 

As manifestações em Washington, em Moscovo, em Pa- 
ris, em Bona correm paralelamente a múltiplas iniciativas, tam- 
bém ao nível estatal. 

Como foi recentemente anunciado pelo camarada Ligat- 
chev, a União Soviética retirou a totalidade dos seus mís- 
seis nucleares de médio alcance da península de Kola e a 
maior parte dos que estavam instalados nos departamen- 
tos militares de Leninegrado e do Báltico. Uma forma muito 
concreta de apoio à criação de uma zona desnuclearizada no 
Norte da Europa. 

Propostas (e prática) que se inserem no importante movi- 
mento pela criação de zonas desnuclearizadas. Neste movi- 
mento assume particular importância o recente acordo do 
Partido Socialista Unificado da Alemanha (PSUA), da RDA, 
e do Partido Social Democrata da RFA (SPD) quanto à cria- 
ção de um corredor desnuclearlzado abarcando países so- 
cialistas e países capitalistas. 
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A luta toatinuará 

até à (onstrutão 

do sodalismo 

A proclamação da independência da República Popular 
de Angola representou a realização do programa mínimo 
do MPLA e correspondeu plenamente às aspirações mais 
justas do povo em ver definitivamente vencido o 
colonialismo português. Ela foi fruto do sacrifício 
abnegado de milhares de combatentes da libertação 
nacional e foi sobretudo a decisão Irrevogável de não 
terminar a luta até à libertação completa, a construção do 
socialismo e do homem novo. 

A afirmação foi feita pelo Bu- 
reau Político do MPLA-PT e 
consta da declaração divulgada 
a propósito das comemorações 
do 11.° aniversário da indepen- 
dência de Angola. O seu alcance 
político é por demais evidente, 
sobretudo tendo em considera- 
ção a complexa situação política 
que se vive na África Austral, 
onde as tensões não param de 
se agravar com o crescente en- 
volvimento da administração nor- 
te-amerícana na guerra não de- 
clarada, que através da África do 
Sul e de grupos de bandidos ar- 
mados, é movida contra os paí- 
ses da Linha da Frente. 

A citada declaração constitui 
de resto uma firme afirmação de 
princípios inalienáveis do povo 
angolano, bem como a denúncia 
directa das responsabilidades do 
imperialismo norte-americano 
nos confrontos que se registam 
na região. 

Quando proclamámos a 
nossa independência — refere 

o documento — Angola era viti- 
ma de uma invasão a norte e a 
suL, e as nossas FAPLA não 
passavam de um simples cor- 
po de guerrilheiros. Onze anos 
passaram e a República Popu- 
lar de Angola continua a ser 
vítima da mesma agressão, ali- 
mentada pelo regime racista 
da África do Sul e pela actual 
administração republicana dos 
Estados Unidos. 

Por isso, sublinha-se, o 
MPLA-PT é forçado a mobilizar 
meios humanos e materiais 
para preservação da nossa in- 
dependência, pois apesar de 
todos os esforços desenvolvi- 
dos com vista à obtenção de 
uma paz justa e duradoura, o 
inimigo sul-africano persiste 
com a desestabilização da 
RPA. 

Os planos que visam pôr em 
causa as conquistas fundamen- 
tais da revolução angolana têm 
no entanto encontrado a firme 
resistência dos que sabem lutar 
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por uma causa justa e criar as 
condições para a sua defesa. 
Como afirma o Bureau Político 
do MPLA-PT, as FAPLA, cien- 
tes de que uma revolução só 
vale na medida em que se sai- 
ba defender, cresceram e for- 
taleceram-se ao longo destes 
onze anos, tanto em meios hu- 
manos como em meios técni- 
cos, tornando-se um exército 
moderno, bem armado, disci- 
plinado e combativo — garan- 
tia segura da revolução demo- 
crática e popular e condição 
Indispensável do seu triunfo. 

Também o MPLA, convicto 
de que um partido forte, unido 
e organizado poderia levar a 
bom termo as aspirações mais 
legítimas das classes trabalha- 
doras angolanas, se constituiu 
em Partido do Trabalho, arma- 
do de uma longa experiência 
de luta popular e dos princí- 
pios orientadores do marxis- 
mo-leninismo, caminhando de- 
cididamente no sentido do seu 
papel dirigente a todos os 
níveis. 

Dois factores que objectiva- 
mente têm frustrado os planos 
do imperialismo, apesar de per- 
sistir a necessidade, expressa na 
declaração que vimos citando, 
de o povo angolano estar mais 
alerta do que nunca, dada a 
campanha de verdadeira intoxi- 
cação que neste momento 

está a ser orquestrada no ex- 
terior, contra a República Po- 
pular de Angola e os seus diri- 
gentes, deixar subentender a 
realização de um plano maca- 
bro de perigosas consequên- 
cias. 

Com efeito, tanto os EUA 
como a África do Sul e os seus 
agentes definiram Angola como 
o principal alvo a abater na re- 
gião austral do continente africa- 
no, em virtude da sua opção po- 
lítico-ideológica. Nesse sentido, 
como a declaração denuncia, 
está a ser incrementado o terro- 
rismo de Estado, cujas conse- 
quências são imprevisíveis. 

É neste âmbito que o Bureau 
Político do MPLA-PT integra a 
morte do Presidente Samora Ma- 
chel, considerando-a uma das 
formas adoptadas pelo impe- 
rialismo para tentar, em vão, 
refrear o ímpeto das forças 
progressistas na África Aus- 
tral, alertando a comunidae in- 
ternacional para estas práticas 
de terrorismo de Estado, que 
devem ser repudiadas e con- 
denadas vigorosamente, tendo 
em conta que poderão ser ex- 
tensivas a outros Estados da 
região. 

As mentiras 
do inimigo 

Também o Presidente da RPA 
e do MPLA-PT, camarada José 
Eduardo dos Santos, denunciou 
a intensa campanha de mentiras 

e calúnias de que Angola está a 
ser alvo, a par dos ataques ar- 
mados, ao intervir nas cerimó- 
nias do aniversário da indepen- 
dência. 

Falando em Malange, no norte 
de Angola, Eduardo dos Santos 
fez notar que quase todos os 
dias, a partir de Portugal 
(como «prova» de força e da 
pretensa «colonização» de An- 
gola por soviéticos e cubanos) 
se publicam comunicados com 
um número tão elevado de bai- 
xas cubanas que se fosse ver- 
dade e se fizéssemos a conta- 
gem dos dados divulgados, 
nos últimos três anos, já não 
teríamos camaradas cubanos 
vivos em Angola. 

O que campanha pretende ca- 
muflar — disse — é que os ini- 
migos de Angola foram buscar 
os racistas e colonialistas sul- 
-africanos que criaram o odio- 
so sistema de apartheid para 
oprimirem o povo sul-africano, 
que ocupam ilegalmente a Na- 
míbia e colonizam o povo des- 
te território, para ocupar e co- 
lonizar também o nosso país. 

Pelo contrário, sublinhou 
Eduardo dos Santos, toda a 
gente sabe que não há nenhu- 
ma luta de libertação verdadei- 
ra no mundo que não tenha o 
apoio directo ou indirecto da 
União Soviética e de Cuba. 

O Presidente angolano acu- 
sou ainda os EUA e os bulros 
países de alimentarem a agudi- 
zação de conflitos regionais 
no Médio Oriente, na América 

Latina (onde a ingerência nos 
assuntos internos da Nicará- 
gua assumiu o carácter de au- 
têntica invasão) e na África 
Austral, onde não escondem a 
sua ligação com o apartheid e 
prestam ajuda material e finan- 
ceira aos bandos fantoches da 
Unita 

Fantoches com que Angola se 
recusa determinantemente a en- 
cetar qualquer tipo de negocia- 
ção, como foi reafirmado, não 
obstante o desejo de paz dos di- 
rigentes angolanos e de todos os 
países da Linha da Frente. A ha- 
ver negociações, frizou Eduardo 
dos Santos, elas deverão ser di- 
rectamente com a administração 
norte-americana, e se ainda não 
se realizaram isso deve-se ape- 
nas à recusa de Reagan, que 
ainda recentemente afirmou não 
«ter tempo» para se encontrar 
com os mais altos representan- 
tes da Linha da Frente. 

Apesar disso, no entanto, a 
RPA continuará a desenvolver 
esforços no plano diplomático 
para encontrar soluções justas 
para os problemas da Africa 
Austral, afirmou Eduardo dos 
Santos. 

Temos consciência — garan- 
tiu — que a paz é um factor 
indispensável para o desenvol- 
vimento económico e social da 
nossa zona, mas a paz deve 
ser restabelecida na base do 
respeito da soberania e liber- 
dade dos povos sem ingerên- 
cia em assuntos de outros 
Estados. 
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0 grande silêncio 

sobre o desastre da Sandez 
Na noite de 1 de Novembro, 

um incêndio deflagrou num de- 
pósito de produtos químicos da 
fábrica suíça Sandoz, no Bale. 
Apenas cinco dias depois — pe- 
rante a evidência dos efeitos dos 
produtos tóxicos libertados — o 
governo suíço pediu aos respon- 
sáveis da Sandoz indicações so- 
bre as tonelagens e conteúdos 
tóxicos libertados pelos fumos e 
espalhados nas águas do rio. 
Não são exigidas quaisquer res- 
ponsabilidades, muito embora 
seja o próprio ministro oeste-ale- 
mão do Meio-Ambiente a afirmar 
que «havia graves faltas às re- 
gras de segurança» na Sandoz 
que desde 1977 depositava os 
seus produtos químicos em lo- 
cais inicialmente previstos para 
maquinaria. 

Entretanto a vaga mortífera 
avança pela Europa capitalista 
(seguida de uma segunda fuga 
de dois mil litros de águas poluí- 
das). Uma vaga que colora de 
vermelho as águas do Reno, 
transportando consigo tanto mer- 
cúrio e outros produtos químicos 
altamente poluentes como o que 
é lançado por todas as indústrias 
químicas ribeirinhas no período 

dum ano, no mais poluído rio da 
Europa, rio-esgoto, como muitas 
vezes é chamado. 

Os efeitos são visíveis — to- 
neladas de peixes mortos. O di- 
rector do laboratório de hidrolo- 
gia da Escola de Farmácia de 
Estrasburgo fala de uma verda- 
deira catástrofe para o meio-am- 
biente, a fauna e a flora, com 
consequências desastrosas que 
se deverão prolongar por vários 
anos. As autoridades oeste-ale- 
mães determinaram que «os 
pescadores não devem pescar, 
os rebanhos não devem beber, 
as crianças não devem conti- 
nuar a brincar nas margens do 
rio». Comunas ribeirinhas da 
RFA estão a abastecer as suas 
populações de água potável 
através de cisternas. A produção 
de cervejas de Colónia e Dussel- 
dorf está ameaçada. Uma área 
de 400 quilómetros em redor de 
Bale, a zona do desastre, está 
ecologicamente atingida da for- 
ma mais grave. 

Os factos — conhecidos — 
são estes. Outros ficarão na 
sombra. Outros ainda — futuros 
desenvolvimentos do desastre — 
são hoje imprevisíveis. 

O incêndio da Sandoz chama 
entretanto a atenção para algu- 
mas realidades que é importante 
sublinhar. 
• Não é possível fazer paralelos 
entre situações diferentes, no 
caso desastres ecológicos e hu- 
manos diversos. Mas, guardando 
diferenças e até proporções dos 
efeitos, é inevitável comparar- 
mos a vergonhosa campanha 
anti-sovíética desencadeada 
pela exploração política da tra- 
gédia de Tchernobyl e o pesa- 
do silêncio que caiu sobre o 
desastre provocado pela San- 
doz, Não é difícil descortinar 
razões. 
• O caso Sandoz não é de forma 
alguma o único no que respeita 
à indústria química e em particu- 
lar no quadro das multinacionais 
do sector. Lembrar a tragédia de 
Bophal e as suas vítimas é o mí- 
nimo que poderemos fazer para 
evitar que tais desastres se 
repitam. 

Sublinhemos que quando é de 
multinacionais que se trata, o 
peso do factor lucro, em detri- 
mento de quaisquer conside- 
rações quer quanto ã defesa do 
meio ambiente, quer mesmo 

quanto à defesa da saúde huma- 
na — abre caminhos para de- 
sastres que bem podem ser con- 
siderados como verdadeiros cri- 
mes. A Sandoz não respeitava 
as condições de segurança, 
mas apenas num ano os seus 
lucros subiram de 29%. 

No caso Bophal, somam-se a 
este elemento, um outro particu- 
larmente chocante: a rapidez 
com que os americanos manda- 
ram para a índia os seus espe- 
cialistas médicos em efeitos de 
armas químicas! 
• O incêndio na Sandoz dá outra 
vez relevo particular à necessi- 
dade objectiva e imperiosa de 
cooperação internacional em 
todos os domínios — nomeada- 
mente da ciência e da técnica — 
na era da revolução técnico-cien- 
tífica. 

Como condição para que me- 
lhor saibamos usar do imenso 
poder que hoje detemos. 

Como base para impor ao ca- 
pital as «regras do jogo» huma- 
nas, numa fase do nosso desen- 
volvimento em que elas se assu- 
mem como indispensáveis. A 
«lei da selva» está inevitavel- 
mente condenada. 
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«Páfría livre ou morrer» 

Ho 25.° aniversário da Frente Sandinista 

é esta a determinação popular 

«A cordilheira Isabelia, que se estende desde o nó montanhoso 
de Yali, até às nascentes dos rios Waspuck e Prinzapolka, é a 
mais alta, húmida e arborizada de todo o sistema orográfico 
central da Nicarágua. Ali (...) Carlos Fonseca, fundador da 
Frente Sandinista de Libertação Nacional, acompanhado de 
onze companheiros que com ele somavam doze, destocavam- 
-se pela selva nos primeiros dias do mês de Novembro de 1976. 
«A unidade sandinista era a sua obsessão. A luta armada 
revolucionária, a ofensiva militar, era a outra grande 
preocupação». 

ppsií 

É assim, com estas palavras 
alusivas aos primeiros passos da 
Frente Sandinista que, nas gran- 
des manifestações dos 25 anos 
da Frente, se inicia o relatório da 
prestação de contas, perante o 
povo, da Direcção Nacional — 
lida na Praça-Parque Carlos Fon- 
seca, em Manágua, pelo presi- 
dente da República da Nicarágua 
e Comandante da Revolução, Da- 
niel Ortega. 

Longe estamos hoje do punha- 
do de doze revolucionários nas 
selvas da cordilheira Isabelia. 
Mais ainda das armas erguidas 
por Sandino contra o invasor ian- 
que. Muito se avançou nos cami- 
nhos então delineados. 

«A nossa batalha não era 
alheia à batalha de Bolívar e 
Marti, nem à da Comuna de Pa- 
ris. A nossa batalha era a bata- 
lha dos povos em luta pela jus- 
tiça, pela liberdade, pela demo- 
cracia, pela paz». Ontem como 
hoje inserido nessa batalha dos 
povos, o povo da Nicarágua deu 
passos importantíssimos na con- 
cretização dos objectivos enun- 
ciados no programa histórico da 
Frente Sandinista de 1969, revo- 
lucionou de facto toda a situação 
na América Central pelo seu pró- 
prio exemplo vivo. 

Em 1969, de par do combate 
popular, da guerrilha organizada 
pela liberdade já concretizada, o 
Programa Histórico apontava 
como directivas para a acção: o 
poder popular; um plano especial 
para a Costa Atlântica, região vo- 
tada a um abandono total; terra 
para os camponeses; fim da ex- 
ploração e da miséria; emancipa- 
ção da mulher; honestidade na 
administração; exército patriótico 
popular; revolução na cultura e no 
ensino; respeito pelas crenças re- 
ligiosas; política externa indepen- 

dente; abolição do tratado Cha- 
morro-Bryan (que consagra de 
facto o domínio imperialista); uni- 
dade popular na América Central; 
solidariedade entre os povos; ho- 
menagem aos mártires da revolu- 
ção, para que nunca sejam es- 
quecidos. 

0 muito que já foi feito 

O passo decisivo na concreti- 
zação do Programa Histórico, ou 
melhor dizendo, na concretização 
dos objectivos, dos anseios, da 
vontade, das massas trabalhado- 
ras da Nicarágua, foi o derrube de 
Somoza, foi a revolução que em 
Julho de 79 levou os trabalhado- 
res de facto ao poder. 

São sete anos de revolução. 
Cinco anos de agressões 

contínuas. 35 344 vitimas. Numa 
população que não ultrapassa os 
3 milhões e 500 mil habitantes. 
2821 milhões de dólares, é o cus- 
to da guerra para a economia ni- 
caraguense, «tanto pelas acções 
directas dos mercenários e o blo- 
queio imperialista, como pelos 
efeitos globais sobre o produto in- 
terno bruto», como é assinalado 
no relatório lido na Praça Carlos 
Fonseca. 

É neste quadro que os avanços 
registados ganham a sua verda- 
deira dimensão. E em particular 
no plano sociopolítico e económi- 
co, trata-se de passos muitas ve- 
zes gigantescos. Cingimo-nos a 
alguns factos, referidos na presta- 
ção de contas da Direcção Nacio- 
nal da Frente, nas comemorações 
de Manágua. 

«Poder popular são os cinco 
mil 763 sindicatos na cidade e no 
campo, com mais de 248 mil filia- 
dos», sublinha-se no relatório. A 
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que se somam os 485 mil cida- 
dãos organizados nos Comités de 
Defesa Sandinista, as suas mil 
124 cooperativas e os 110 mil 
camponeses organizados, as 
múltiplas formas de participação 
popular, dos vários sectores so- 
ciais e profissionais, e que pas- 
sam nomeadamente pelas con- 
sultas populares, por exemplo so- 
bre a educação, ou sobre o ante- 
projecto da nova Constituição 
(mais de 100 mil nicaraguenses 
participaram neste debate). Poder 
popular é, na Nicarágua de hoje, o 
governo revolucionário. 

No plano da concretização da 
Reforma Agrária os números e 
os factos são igualmente signifi- 
cativos. 31 % da terra em explora- 
ção foi distribuída por 97 mil e 17 
famílias, abarcando assim mais 
de meio milhão de pessoas. As 
terras distribuídas pelos campo- 
neses há que somar ainda a que é 
propriedade do povo. 

A guerra gera inevitavelmente 
fome e múltiplas dificuldades na 
resposta às mais elementares ne- 
cessidades sociais. Não impede 
entretanto que medidas importan- 
tes sejam assumidas neste domí- 
nio. As condições laborais e so- 
ciais sofreram uma profunda 
transformação. A segurança so- 
cial abrange 318 mil 716 trabalha- 
dores. Diversos programas de ca- 
rácter social englobam um milhão 
120 mil e 700 nicaraguenses. 
Combate-se decididamente o an- 

terior carácter social de serviços 
como a saúde e a educação. 

No plano do ensino é de um 
verdadeiro salto que se trata. 

O analfabetismo foi reduzido 
de 50,3 por cento para 12,9 por 
cento. O número de estudantes é 
actualmente de 926 mil, o que sig- 
nifica um aumento de cem por 
cento relativamente a 1978. Fo- 
ram construídas mil e cem novas 
escolas. 15,4 por cento do rendi- 
mento nacional é destinado à 
educação. 

Um balanço mais que sumário 
de realizações imensas, uma re- 
volução que se vai construindo — 
e defendendo — no quotidiano. 

Aprofundar a revolução 

Aprofundar a revolução é hoje 
a tarefa. Imposta pela própria evo- 
lução natural de um processo re- 
volucionário. E também como a 
resposta necessária à ofensiva do 
imperialismo. 

Tarefa que conta — para a sua 
concretização — com a mais am- 
pla participação popular. 

«Da vontade criadora da 
classe operária surgem os inova- 
dores e no campo e nas monta- 
nhas, as mãos dos camponeses 
filhos da terra, da sua terra, multi- 
plicam as sementeiras e colheitas 
do milho, do feijão, do café, do al- 
godão, da cana-do-açúcar. Multi- 
plicam-se as hortas e organiza-se 
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melhor a rede de distribuição dos 
recursos para as frentes de guer- 
ra e da produção. 

«Fortalece-se a aliança do ope- 
rário e do camponês num só pu- 
nho, para enfrentar e derrotar a 
agressão imperialista em todos os 
terrenos». 

Uma resposta popular que tam- 
bém se concretiza no reforço das 
fileiras da Frente Sandinista. 

Hoje a FSLN aponta como ta- 
refas, para aprofundamento da 
revolução: 

• Melhorar o estilo de trabalho 
na Frente Sandinista. 

• Participação geral na defesa 
militar. 

• Aperfeiçoamento da gestão 
por parte do Governo Revolucio- 
nário. 

• Melhorar a organização das 
empresas. 

• Fortalecer o combate ideológi- 
co e político. 

• Aprofundar a Reforma Agrá- 
ria, o desenvolvimento social e as 
infra-estruturas no campo. 

• Fortalecer a aliança operária- 
-camponesa. 

• Avançar no processo de insti- 
tucionalização da Revolução. 

• Garantir os direitos adquiridos 
pela mulher. 

• Avançar na unidade Atlântico- 
-Pacífico (com o projecto de auto- 
nomia da Costa Atlântica, votada 
ao mais total abandono pelos 
Somoza). 

• Respeitar sempre as crenças 
religiosas do povo. 

• Dar um impulso à política ex- 
terna de não alinhamento. 

• Solidariedade com todos os 
povos do mundo. 

• Trabalhar pela unidade e a 
paz para os povos da América 
Central. 

• Homenagem aos heróis e 
mártires. 

São os traços gerais do plano 
esboçado para novos avanços do 
processo revolucionário. 

Em Berlim, perante o Congres- 
so dos Sindicatos, o camarada 
Ortega disse: «Sentimo-nos mo- 
ralmente obrigados a defender 
esta fronteira do proletariado que 
se ergue na América Central. Não 
passarão!». 

A realidade viva da Nicarágua, 
apesar das tremendas dificulda- 
des, da agressão quotidiana, bem 
confirma esta perspectiva. 

«Assinamos esta proclamação 
com a decisão de pátria livre ou 
morrer», foi dito no 25.° aniversá- 
rio da Frente Sandinista. Quem 
poderá duvidar? 

«As grandiosas manifestações 
de todo o heróico povo de Alma- 
da nos dias 11 e 14 ficarão grava- 
das para sempre na história da 
luta contra o fascismo. 

Na noite do dia 10 tinham sido 
presos vários trabalhadores, mas 
isso não impediu que no dia 11, 
cerca das 18 horas, se concentras- 
sem na Cova da Piedade mais de 
2000 trabalhadores que iniciaram 
uma manifestação a caminho de 
Almada, onde já eram uns 5000 
ou mais. Em determinada altura 
deparou-se-lhes uma barreira de 
15 PSP que pretenderam agredir 
o povo e assustar a manifestação, 
mas a polícia foi derrotada e for- 
çada a fugir em debandada, com 
alguns deles bastante amachuca- 
dos». (...) 

«Quando a manifestação se 
aproximava da Academia Alma- 
dense surgiu grande força conjun- 
ta (PIDE, GNR e PSP) armada 
de metralhadoras» (...) 

«Impotentes para conter as 
massas, os oficiais fascistas deram 
ordem para metralhar o povo, di- 
zendo o subchefe; "Matam-se uns 
e os outros abalam". Perante as 
contínuas rajadas de metralhado- 
ra, o povo, que pedia armas, mas. 
não as tinha, foi forçado a disper- 
sar, mas um seu companheiro, o 
operário corticeiro Cândido Mar- 
tins Capilé, fora morto, assassina- 
do por uma das rajadas do sub- 
chefe ou do sargento Alves». (...) 

(«Grandiosas manifestações 
em Almada» — «Avante!», VI sé- 
rie, n.0 310, segunda quinzena 
de Novembro de 1961) 

^OIUE! 
ProictAno* d« lodos os pais*s UNI-VOS* 

(...) 
«Os apelos à unidade constituí- 

ram uma das notas dominantes 
em vários actos comemorativos 
do 5 de Outubro e tiveram parti- 
cular saliência na romagem dos 
democratas de Lisboa ao cemité- 
rio do Alto de S. João.» (...) 

«A compreensão da necessida- 
de da unidade que estes apelos 
reflectem é um facto positivo que 
sublinhamos, mas ao fazê-lo 
acrescentamos que não basta ape- 
lar para a unidade, é preciso per- 
correr o caminho que conduz até 
ela. Neste caminho são benéficas 
com certeza as evocaçõs dos bons 
exemplos do passado, mas não 
avançaremos um milímetro se 
não nos dispusermos a avaliar 
correcta e concretamente as reali- 
dades presentes da oposição de- 
mocrática.» 

(...) 

(«O 5 de Outubro — um pas- 
so em frente t Recenseamento — 
próximo objectivo!» — «Avan- 
te!», VI série. n.° 447, Novem- 
bro de 1972) 

(...) 
«Há ditos que valem por si. 

Não são de esquecer. Assim o de 
Caetano num dos seus discursos: 
'A Africa não é dos pretos, como 
a América não é dos peles-verme- 
Ihas". De facto, a América não é. 
Os peles-vermejhas foram expul- 
sos das suas terras e extermina- 
dos de tal forma que hoje deles 
pouco resta. É o mesmo que Cae- 
tano pretenderia fazer em África? 
Desiludam-se os colonialistas. Os 
povos africanos vivem numa ou- 
tra época e têm outra força. A 
América não é dos peles-verme- 
Ihas. Mas a África será dos povos 
africanos.» 

(«Pontos cardeais» — «Avan- 
te!», VI série, n.0 447, Novem- 
bro de 1972) 
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Em Foco 

INTRODUÇÃO 

Para os comunistas, o processo de emancipação da mulher é 
inseparável da luta de classes e das transformações económicas, 
sociais, políticas e culturais que a luta revolucionária introduz na 
sociedade. 

Os fundadores do socialismo científico, ao descobrirem as leis 
objectivas do desenvolvimento da sociedade, esclareceram que as 
causas fundamentais da opressão da mulher na sociedade e na famí- 
lia assentam em condições objectivas (as condições socioeconómi- 
cas) e apontaram os caminhos a percorrer para a sua libertação. 

Na época contemporânea, a entrada da mulher em massa na 
produção social, alargou o universo da força de trabalho sujeito à 
exploração capitalista, modificando o carácter e o conteúdo dos 
objectivos da luta emancipadora das mulheres. Às formas ancestrais 
de dominação a que têm estado sujeitas as mulheres, juntou-se a 
exploração do capital sobre o trabalho. 

Na época contemporânea a luta da mulher pela sua emancipa- 
ção é inseparável da luta dos trabalhadores e dos povos pela sua 
libertação da exploração capitalista e da opressão imperialista. 

As mulheres não constituem uma camada social homogénea. As 
mulheres (tal como os homens) pertencem a ciasses e camadas so- 
ciais diversas, em alguns casos mesmo antagónicas. A existência de 
situações e de objectivos comuns (conjunturais ou não) a sectores 
muito diversificados, não altera esta realidade. 

As mulheres são vítimas de discriminação em geral, por razões 
de sexo, e de discriminações de classe de conteúdo bem preciso. 

Rara os comunistas a emancipação da mulher significa, por um 
lado, a emancipação da mulher trabalhadora da opressão e explora- 
ção capitalistas e, por outro, a emancipação das mulheres em geral 
das discriminações, desigualdades e injustiças a que estão sujeitas 
por razões de sexo. 

A luta das mulheres trabalhadoras tomou-se a parte mais dinâmi- 
ca, mais consciente e organizada do movimento geral das mulheres, 
aquele que enfrenta e atinge a base da própria exploração, o sistema 
capitalista. A luta das mulheres trabalhadoras contra a exploração 
capitalista, pela tranformação social, pelo socialismo, é inseparável da 
luta de classes de todos os trabalhadores. 

Para os comunistas é importante, mesmo essencial, aprofundar o 
conteúdo das reivindicações específicas das mulheres e a luta por 
objectivos concretos, contribuindo para a melhoria da sua situação 
Imediata, a compreensão da situação de discriminação a que estão 
sujeitas e o alargamento da sua consciência política e social, Mas a 
sua luta não se pode reduzir aos problemas específicos. Isso levaria 
a que o vasto movimento de massas femininas se isolasse da luta 
geral contra todas as formas de opressão e exploração social. 

A luta pela satisfação das reivindicações específicas terá tanto 
mais possibilidade de êxito quanto mais estreita for a sua integração 
na luta geral pela transformação da sociedade, pela democracia, pelo 
progresso social, pelo socialismo. 

As mulheres não reclamam apenas a satisfação de reivindi- 
cações políticas gerais, reivindicam que se resolva no concreto o seu 
lugar no trabalho, na vida política, social, cultural e na família, em pé 
de igualdade com os homens. 

O despertar de largas massas femininas para a luta social e 
política marca profundamente a realidade contemporânea. A cons-, 
ciência da situação discriminatória na sociedade leva cada vez maior 
número de mulheres à acção combativa, à formalização e sistemati- 
zação das reivindicações essenciais. Esta consciência, apesar do ca- 
rácter muito diversificado quanto à compreensão do estatuto social, 
às causas da opressão e dos caminhos que levam ao fim das discri- 

minações, expressa-se em múltiplas acções comuns e em grande 
multiplicidade de formas de organização e movimentos. 

O denominador comum da luta diversificada das mulheres e dos 
seus múltiplos movimentos é a sua aspiração à emancipação, a uma 
mudança para um estatuto social mais dignificante. Nesta base esta- 
belece-se uma ampla unidade de acção de sectores sociais femininos 
muito variados, pela sua origem de classe. 

As conquistas democráticas alcançadas com o 25 de Abril — 
conquistas para as quais as mulheres deram uma contribuição de 
grande relevo, participando activa e corajosamente na luta reivindica- 
tiva, económica e social, na defesa das liberdades, pelo direito ao 
trabalho, pela Reforma Agrária, pelas nacionalizações, pelo controlo 
de gestão — abriram o caminho capaz de levar à liquidação das 
discriminações que atingem as mulheres. 

Os ataques das forças reaccionárias ao 25 de Abril e às suas 
conquistas são igualmente ataques às conquistas das mulheres, con- 
quistas cuja salvaguarda é indispensável para garantir o avanço para 
a verdadeira emancipação das mulheres. 

O desenvolvimento da luta das mulheres, em particular da mu- 
lher trabalhadora, o seu grau de consciência, de organização e de 
combatividade, são inseparáveis do longo trabalho de esclarecimento 
e de organização realizado pelo PCP. 

O PCP, afirmando-se como força política mais consequente e 
determinante na defesa das conquistas do 25 de Abril, afirma-se 
igualmente como a força mais consequente e coerente na defesa e 
concretização das aspirações emancipadoras das mulheres. 

A Conferência do PCP sobre a «Emancipação da Mulher no 
Portugal de Abril», proporcionando um amplo debate sobre os proble- 
mas das mulheres, será também um importante contributo para o 
reforço da luta em defesa do Portugal de Abril. 
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A EMANCIPAÇÃO DA MULHER, 

PARTE INTEGRANTE DA LUTA 

DE LIBERTAÇÃO DOS TRABALHADORES E DOS POVOS 

A emancipação da mulher está estreitamente ligada ao desenvol- 
vimento social. É assim parte integrante da luta dos trabalhadores e 
dos povos pela transformação progressista da sociedade e acompa- 
nha as conquistas alcançadas com essa luta. 

Para o marxismo-leninismo, o grau de emancipação da mulher, 
considerado «a medida natural do grau de emancipação geral», ligou- 
-se sempre às transformações progressistas da sociedade. / 

As profundas transformações operadas no mundo, com as revo- 
luções socialistas, a conquista da independência nacional por nume- 
rosos povos, o ruir do sistema colonial do imperialismo, o reforço do 
papel do movimento operário nos países capitalistas, o prodigioso 
desenvolvimento social e científico-técnico contemporâneos, as pode- 
rosas acções das massas populares e dos povos de todos os conti- 
nentes pela liberdade, a democracia, a independência e a paz, colo- 
caram a emancipação da mulher no campo da concretização prática. 

Se a «questão feminina», como questão específica expressa em 
reivindicações emancipadoras, está ligada às transformações socioe- 
conómicas operadas com a Revolução Industrial e à ascensão da 
burguesia como classe dominante, a emancipação concreta das mu- 
lheres está ligada ao movimento operário revolucionário, à luta liberta- 
dora dos povos, ao socialismo, que considera ser tarefa histórica 
libertar a mulher de todas as formas de exploração e de opressão. 

O desenvolvimento do capitalismo, integrando massivamente as 
mulheres na produção material, concentrando-as em grandes unida- 
des fabris, alargando o campo da exploração, levou a alterações qualita- 
tivas na luta pela emancipação das mulheres. Com o aparecimento do 
movimento operário revolucionário, a luta pela emancipação da mulher 
e a liquidação da sociedade burguesa tornaram-se inseparáveis. 

A vida confirmou plenamente esta realidade. 
Cabe ao primeiro governo operário da História surgido com a 

Comuna de Paris, o mérito de ter tomado as primeiras medidas ver- 
dadeiramente a favor da emancipação da mulher. 

Mas a Comuna teve vida curta. As esperanças abertas à classe 
operária e às mulheres foram afogadas em sangue pela cóntra-revo- 
lução burguesa. 

É com o triunfo da grande Revolução Socialista de Outubro que, 
ao liquidar o regime explorador, a situação da mulher, sobretudo da 
trabalhadora, vai sofrer uma transformação radical. Muitas das aspi- 
rações e reivindicações emancipadoras das mulheres tomam pela pri- 
meira vez expressão na vida real, atingem uma repercussão mundial 
e transformam-se em novas bandeiras de luta das mulheres de todos 
os continentes. 

O primeiro Estado socialista do mundo, logo nos primeiros tem- 
pos da existência, aboliu todas as leis que discriminavam a mulher no 
seio da família e da sociedade. Em 1919, decorridos apenas dois 
anos, Lénine chamava a atenção para que nesse curto espaço de 
tempo «o poder soviético, num dos países mais atrasados da Europa, 
fez mais pela libertação da mulher e para a sua igualdade com o 
sexo "forte" do que fizeram durante 130 anos todas as repúblicas 
progressistas, cultas e "democráticas" do mundo, somadas em con- 
junto». 

Na URSS e noutros países socialistas, a garantia efectiva do 
direito ao trabalho, a igualdade nos salários e no acesso à formação 
profissional, levou à incorporação massiva da mulher na produção 
material. 

As mulheres podem ascender a todos os ramos da produção e a 
todas as profissões, incluindo as mais especializadas e qualificadas 
em pé de igualdade com os homens. 

A função social da maternidade é assegurada pela protecção da 
grávida no trabalho, pela assistência médica gratuita e pela larga rede 
de infra-estruturas de apoio social. 

O triunfo do socialismo em toda uma série de países, libertando 
as mulheres da opressão, elevando-as aos primeiros postos no traba- 
lho, na ciência e na cultura, influi decididamente na luta emancipado- 
ra das mulheres à escala mundial, dando-lhes a certeza de que as 
mulheres, liquidado o regime explorador, podem alcançar uma vida 
verdadeiramente digna. 

Mas não desaparecem de súbito os preconceitos sobre a mulher, 
nem a sua emancipação se verifica automaticamente com as novas 
relações de produção. O que a experiência prática de milhões de 
mulheres dos países socialistas comprova é que as desigualdades e 
problemas por resolver que subsistem no que toca à situação da 
mulher, contrariamente ao que se verifica nas formações económicas 
exploradoras, tem um carácter transitório, pois essas dificuldades e 
mesmos preconceitos e manifestações retrógradas, têm na sua maior 
parte uma raiz histórica, não residem na essência do sistema socioe- 
conómico. 

O ruir do sistema colonial do imperialismo, o desenvolvimento da 
luta de libertação nacional, a consolidação de revoluções democráti- 
cas nacionais em dezenas e dezenas de Estados, a nova realidade 
dos países progressistas despertaram para uma nova vida milhões de 
mulheres outrora submetidâs pelo imperialismo à maior miséria e obs- 
curantismo. 

As mulheres de numerosos países de África, Ásia e América 
Latina, lendo desempenhado um papel importante na luta libertadora 
dos seus povos (inclusive na luta armada), incorporam-se massiva- 
mente na batalha peio desenvolvimento económico e social, partici- 
pam activamente nas tarefas de reconstrução nacional, na defesa da 
independência das suas pátrias, condição indispensável para garantir 
o progresso social, o fim das injustiças sociais, a verdadeira emanci- 
pação da mulher. 

Apesar do tremendo atraso socioeconómico herdado da era colo- 
nial e da exploração neocolonialista, apesar do peso de tradições 
seculares arcaicas, o estatuto das mulheres destes países, por acção 
de governos revolucionários e patrióticos e a luta específica das mu- 
lheres, sofreu já alterações radicais. 

Liquidou-se em vários países a poligamia e o casamento de 
menores contratado por familiares. Combate-se o analfabetismo e 
eleva-se o nível cultural das mulheres. Alarga-se a mão-de-obra femi- 
nina na produção industrial e nos serviços. Melhoram os serviços de 
saúde. Numerosas mulheres ascenderam aos mais altos cargos no 
aparelho de Estado, nas organizações políticas, sociais e culturais. 

Os movimentos femininos de África, Ásia e América Latina, inte- 
grando-se no movimento internacional das mulheres, dão uma impor- 
tante contribuição à escala mundial, à luta pela emancipação da mu- 
lher, ã luta pela paz e pelo progresso social. 

Com a derrota do nazifascismo, a instauração da democracia 
numa série de países, a constituição do campo socialista, o desmoro- 
nar do sistema colonial, o reforço das forças da paz e do progresso 
— as mulheres, inserindo a sua acção na luta dos povos pelo pro- 
gresso social, alcançaram notáveis conquistas no plano dos direitos, 
no seio da família, na vida política e social. 

Na actualidade, as organizações específicas de mulheres, em 
toda a sua diversidade, pela composição social e conteúdo programá- 
tico, alcançaram um grande dinamismo e carácter de massas, à esca- 
la mundial. 

A Federação Democrática Internacional da Mulher (FDIM) é inte- 
grada por 135 organizações femininas de 117 países. 

É cada vez maior o número de mulheres que empunha a ban- 
deira da luta emancipadora, pelo fim das injustiças sociais. 

O 8 de Março, símbolo de luta revolucionária, transformou-se 
numa jornada mundial de acção das mulheres pelos seus direitos 
próprios e contra todas as formas de discriminação. 

Entretanto, no mundo capitalista, apesar dos avanços da luta 
emancipadora, intensificam-se as restrições às liberdades democráti- 
cas e aumenta a exploração à medida que se acentua a crise do 
capitalismo. 

Quanto mais se alargam as conquistas das mulheres, quanto 
mais se eleva a sua consciência, mais se agrava a contradição entre 
a política do grande capital e a aspiração de um número cada vez 
maior de mulheres a participar na vida económica e social e à igual- 
dade de direitos com os homens. 

A burguesia, não podendo ignorar que milhões de mulheres de 
todo o mundo exigem que se ponha fim às discriminações de que são 
vítimas, que se alarga a compreensão de que a emancipação da 
mulher passa pela liquidação do regime de exploração, desenvolve 
grandes esforços para desviar as correntes emancipadoras para 
objectivos laterais. 

Que mais de 100 países capitalistas tenham proclamado (ainda 
que na maioria dos casos só formalmente) a igualdade de direitos 
entre os homens e as mulheres, que o grande fórum mundial das 
nações — a ONU — tenha inscrito nos seus objectivos o fim das 
discriminações a que estão sujeitas as mulheres, mostra toda a di- 
mensão alcançada pela luta emancipadora das mulheres e dos po- 
vos, luta cuja vitória já se perfila no horizonte com o avanço e a 
consolidação das forças do progresso social e da paz. 

Há ainda muitos obstáculos a vencer, mas na nossa época 
abrem-se, perante as massas populares e os povos, perspectivas 
reais para o triunfo de uma nova sociedade que assegurará aos indi- 
víduos (homens e mulheres) a igualdade de direitos e deveres, o seu 
desenvolvimento harmonioso, a afirmação de uma nova e mais eleva- 
da moral. 

Como em todo o mundo, também em Portugal o processo de 
emancipação da mulher é inseparável da evolução da sociedade por- 
tuguesa — das transformações das estruturas socioeconómicas, da 
composição e das lutas de classe da sociedade e das superestruturas 
políticas, jurídicas e ideológicas. 

Examinando ao longo da história a situação da mulher, as for- 
mas da sua opressão e os seus direitos ressaltam três observações: 

A primeira — o carácter complexo e irregular do processo de 
emancipação, correspondendo à complexidade e irregularidade do 
declínio da sociedade feudal e do desenvolvimento do capitalismo, às 
revoluções burguesas e populares, aos processos contra-revolucioná- 
rios, com as consequentes transformações das estruturas socioeco- 
nómicas e das superestruturas ideológicas e políticas. 

A segunda — as profundas diferenças da situação e dos direitos 
das mulheres — nas relações da família, no direito de propriedade, 
no trabalho, na instrução e na vida social — segundo a classe a que 
pertencem. 

A terceira — a subalternização que o direito e a ideologia atribuí- 
ram à mulher em geral e, dentro de cada grupo social, em particular. 

Ao longo dos séculos, a mulher foi sempre discriminada e relega- 
da para uma situação desigual e subalterna. Mas, a realidade concre- 
ta e o grau de discriminação foram substancialmente diferentes da 
mulher do servo da gleba, da mulher do homem-bom, da mulher do 
artesão, da mulher do mercador, da mulher fidalga. 

As particularidades da História de Portugal introduziram elemen- 
tos contraditórios na situação da mulher e no processo da sua eman- 
cipação. 

II 

O PROCESSO DE EMANCIPAÇÃO 

DAS MULHERES EM PORTUGAL 

Desmentindo o parecer de alguns historiadores, a mulher interveio 
sempre na produção, não apenas numa economia de subsistência, mas 
numa economia de produção para o mercado. 

No século XVI, e particularmente no século XVII e princípios do 
século XVIII, certa expansão do trabalho domiciliário de mulheres por 
conta de mercadores e de grandes manufacturas na periferia dos 
centros urbanos e a introdução no país de milhares de mulheres 
escravas operaram necessariamente influências contraditórias na for- 
ma de considerar a mulher na sociedade. Assim, mãos femininas 
trabalhararam as lonas das velas das naus. Em Lisboa mulheres 
escravas negras e mulheres brancas irmanavam-se na venda pela 
cidade, no carrego da água ao domicílio, na lavagem da roupa dos 
fregueses. 

Esta situação integrava-se nas grandes alterações provocadas à 
escala do país, na sequência dos descobrimentos marítimos, pela 
emigração de algumas centenas de milhar de homens — quando 
Portugal contava com um escasso milhão e duzentos mil habitantes 
— e pelo desenvolvimento do" comércio planetário. 

Daqui resultou, por exemplo, que numerosas viúvas tenham as- 
sumido as responsabilidades da família, da administração dos bens e 
dos negócios, designadamente nas famílias da pequena e grande 
burguesia enquanto outras se afundavam na mais profunda miséria. 

Neste processo de desenvolvimento contraditório, assinalam-se 
também, na linha dos ideais humanistas, grandes afirmações culturais 
da mulher portuguesa. 

Maior significado assumiu o elevado número de mulheres portu- 
guesas condenadas pela Inquisição nos séculos XVI, XVII e XVIII. O 

número de presas e condenadas à morte situa-se quase ao nível do 
número dos homens. Tal facto traduz o papel fundamental da mulher 
na sociedade e a recusa dos padrões éticos obscurantistas do Concí- 
lio de Trento por parte de muitas mulheres. 

O desenvolvimento do capitalismo e a revolução burguesa do 
século XIX introduziram factores novos e positivos (de carácter objec- 
tivo e subjectivo) na situação da mulher. As ideias liberais e os con- 
ceitos democráticos influenciam favoravelmente o seu estatuto. 

Com o desenvolvimento industrial a mulher dá passos rápidos no 
mundo da produção de forma que nos fins do século XIX as mulheres 
constituíam cerca de um terço da população proletária. Com a partici- 
pação directa na produção industrial, a mulher ganha consciência dos 
seus direitos e intervém activamente na vida e na luta. Nos fins do 
século XIX assinalaram-se várias greves com ampla participação fe- 
minina. 

Tudo isto contribui para tornar obsoleto o regime legal relativo ao 
estatuto feminino, evidenciando o seu carácter opressor e discrimina- 
tório. De facto, a mulher era tratada então como se estivesse afecta- 
da por uma qualquer incapacidade natural. Amarrada à perpetuidade 
do casamento — o divórcio não era permitido — a mulher era na 
hierarquia familiar o ser submisso que devia obediência ao seu mari- 
do: nomeadamente, estava privada da administração dos bens do 
casal e do exercício do poder paternal; 

Instaurado o regime republicano em 1910, adoptaram-se impor- 
tantes medidas progressistas a favor da mulher, medidas que encon- 
traram consagração na Constituição de 1911, a primeira a ocupar-se 
especificamente dos direitos das mulheres. 
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De entre essas medidas destacam-se a obrigatoriedade do casa- 
mento civil, o direito ao divórcio independentemente da forma de ca- 
samento, a extinção de privilégios por nascimento, a obrigatoriedade 
de prestação de alimentos à mulher pobre de quem possuísse filhos 
ilegítimos, a proibição do trabalho nocturno às mulheres, a garantia 
do repouso às mães por ocasião do parto, o descanso semanal, o 
direito à greve e a reforma do ensino com acesso a todos os cursos, 
medida de alcance no combate ao analfabetismo que, no século XIX, 
atingia 90% das mulheres. O legislador da República também equipa- 
ra, para efeitos penais, o adultério da mulher e do homem e alarga os 
direitos dos filhos fora do casamento, 

Tratava-se de conquistas progressistas de grande alcance para a 
época. 

Entretanto, em alguns casos, não passaram de direitos formais. 
As mulheres continuaram a ser discriminadas no plano político e so- 
cial, inclusive sendo-ihes vedado o direito ao voto, discriminações que 
se acentuaram com a crise económica, a instabilidade política e o 
levantar cabeça das forças mais reaccionárias. 

Durante 48 anos de ditadura fascista instalam-se novas formas 
de opressão, discriminação e desigualdade da mulher, nos planos 
económico, social, jurídico, cívico e moral. 

O 25 de Abril, a libertação do fascismo, a revolução democrática 
e as suas grandes conquistas comportaram em si mesmo profundas 
e positivas transformações na condição feminina. 

Assim, as grandes transformações sociais e a luta de classes na 
qual a luta das mulheres adquire crescente importância, constituem o 
factor fundamental da evolução da situação da mulher e do processo 
da sua emancipação. 
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Desde a sua fundação em 1921, o PCP, pelos seus objectivos, 
pelo seu programa, pela sua acção, colocou-se na vanguarda das 
forças políticas portuguesas na luta pela emancipação da mulher. 

Em toda a história do PCP a luta pelos direitos das mulheres foi 
uma componente inseparável da luta pela liberdade, a democracia, a 
independência nacional, a paz e o socialismo. 

A emancipação completa da mulher, que constitui um processo 
histórico longo e complexo, só pode ser alcançada com a liquidação 
da sociedade dividida em classes antagónicas, com a construção de 
uma nova sociedade que ponha termo à exploração do homem pelo 
homem e a todas as formas de opressão, com a libertação da cons- 
ciência do ser humano de preconceitos e influências milenárias que 
continuam a pesar em todas as superstruturas (política, jurídica, cívi- 
ca, moral). 

Entretanto, o PCP nunca se limitou a apontar às mulheres a 
perspectiva da emancipação na futura sociedade libertada da explora- 
ção capitalista, antes sempre levou a cabo a luta em defesa dos 
interesses e direitos das mulheres, e em particular o esclarecimento, 
a organização e a mobilização das mulheres para as batalhas quoti- 
dianas e para a solução dos seus problemas imediatos e a médio 
prazo. 

A promoção, organização e desenvolvimento da luta por objecti- 
vos concretos de natureza económica, social, política e cultural, a 
batalha ideológica contra concepções e preconceitos reaccionários e 
retrógrados, a integração da mulher no Partido e na sua luta revolu- 
cionária, o esforço para ultrapassar dificuldades e obstáculos de natu- 
reza objectiva e subjectiva, são constantes em toda a já longa história 
do PCP. 

A acção política organizadora e mobilizadora do Partido, tanto no 
tempo do fascismo como depois do 25 de Abril, desempenhou impor- 
tante papel na intervenção que as mulheres tiveram ao longo dos 
anos na luta da classe operária e das massas populares em defesa 
dos interesses gerais dos trabalhadores e do Povo português e dos 
seus interesses e direitos específicos. 

Os documentos do Partido, as conclusões dos seus Congressos 
e das reuniões do seu Comité Central, a imprensa partidária, dão 
esclarecedores testemunhos das orientações e actividade do Partido 
neste domínio. 

Ill 

O PCP NA LUTA 

PELA EMANCIPAÇÃO DA MULHER 

A cuidadosa atenção do PCP para os problemas das mulheres 
não é uma posição nova. É uma posição de princípio. É uma posição 
afirmada há longos anos. 

Assim, como exemplo, há precisamente 40 anos, o IV Congresso 
do Partido (realizado clandestinamente em 1946) consagrou uma 
atenção especial á «problemática feminina», apontando a necessida- 
de do desenvolvimento da acção política e de organização começan- 
do pela necessidade de um completo esclarecimento dentro do pró- 
prio Partido. 

Verificando a valiosa intervenção das mulheres na luta popular 
antifascista mas verificando ao mesmo tempo o atraso dos resultados 
na organização das mulheres, o IV Congresso, ao mesmo tempo que 
dava o valor devido aos factores objectivos, atribuía a razão funda- 
mental desse atraso à influência das concepções e preconceitos bur- 
gueses nas fileiras do Partido, à «concepção ainda dominante entre 
os nossos camaradas de que as mulheres são seres inferiores aos 
homens». «Temos de varrer de todos os nossos camaradas e organi- 
zações (sublinhou o Congresso) a ideia de que a mulher é menos 
capaz que o homem e de que a política não é para as mulheres». «É 
necessário que, na prática do seu trabalho, todos os comunistas de- 
monstrem compreender os direitos da mulher e os seus deveres para 
com ela». 

A batalha ideológica dentro e fora do Partido para a compreen- 
são do direito da mulher à igualdade foi sempre um elemento consti- 
tutivo da luta do Partido não só em defesa dos interesses específicos 
da mulher, como pelos seus outros grandes objectivos programáticos. 

O Programa do Partido, aprovado no VI Congresso em 1965, 
denunciando a situação da mulher, particularmente da mulher traba- 
lhadora, assume a defesa das suas reivindicações económicas, so- 
ciais e políticas e aponta a perspectiva da solução dos seus proble- 
mas mais graves, nomeadamente: aplicação do princípio «salário 
igual para trabalho igual, proibição de trabalho pesado, promoção 
correspondente às suas habilitações profissionais, assistência à ma- 
ternidade». 

A par da luta constante em defesa dos interesses e direitos das 
mulheres, a luta do PCP ao longo de 48 anos contra a ditadura 

fascista, contra a exploração e a opressão, pelos justos direitos dos 
trabalhadores e das camadas populares, pela liberdade, a democracia 
e os outros grandes objectivos da revolução democrática e nacional 
constitui uma contribuição de inestimável valor para a luta de emanci- 
pação da mulher. 

Depois do 25 de Abril, a intervenção de todo o Partido, com os 
trabalhadores e as massas populares, no processo revolucionário, o 
seu papel determinante nas conquistas e transformações democráti- 
cas fundamentais da Revolução de Abril e designadamente na mobili- 
zação das mulheres para a luta pelo reconhecimento dos seus justos 
direitos, confirmaram que o PCP é a única força política que luta 
consequentemente pela emancipação da mulher portuguesa. 

A acção do PCP na luta pela emancipação da mulher tem-se 
desenvolvido e continua a desenvolver-se em cinco direcções fun- 
damentais: 

— A luta revolucionária por transformações sociais que são a 
base e o factor dinamizador fundamental do avanço do processo de 
emancipação da mulher. 

— A luta de todo o Partido (na esfera política, social, cultural e 
ideológica) contra todas as formas de exploração, discriminação e 
opressão das mulheres. 

— A participação activa das mulheres nas fileiras do Partido em 
todas as frentes e formas de acção e a todo o nível de responsabili- 
dade. 

— A organização e mobilização das mulheres pelo Partido para 
a luta em defesa dos seus interesses e direitos e por objectivos 
concretos e imediatos. 

— A participação determinante das mulheres comunistas na cria- 
ção e desenvolvimento de organizações e movimentos unitários de 
mulheres. 

Os resultados da acção do Partido nestas cinco direcções estão 
presentes nas vitórias alcançadas pela mulher portuguesa, nos direi- 
tos conquistados, na transformação das mentalidades e nos caminhos 
abertos para o indispensável prosseguimento da luta. 

Fazendo-se a história das lutas da mulher portuguesa no último 
meio século, pode afirmar-se que o seu desenvolvimento é insepará- 
vel da acção determinante do PCP. 

IV 

A LUTA DAS MULHERES 

EM PORTUGAL ANTES DE ABRIL 

Em todo o processo dq transformação da sociedade e de evolu- 
ção social e ao longo da História de Portugal, as mulheres tiveram 
sempre um papel activo nas lutas do nosso povo pela independência 
nacional e o progresso social. Mas a «questão feminina», como ques- 
tão reivindicativa emancipadora de carácter específico, está intima- 
mente ligada à afirmação da burguesia como classe dominante, à 
crise política e social do fim do século XIX, princípio do século XX. 

As transformações que tiveram lugar neste período levaram a 
questionar a situação de inferioridaçle da mulher na sociedade e na 
família. 

Nas condições de um grande atraso económico, as massas po- 
pulares, e em particular as mulheres, eram as principais vítimas. Elas 
eram discriminadas no piano político, económico, social, jurídico e 
estavam mesmo excluídas do poder sobre os filhos e da administra- 
ção legal dos seus bens. As mulheres trabalhadoras, sujeitas a pro- 
longados horários de trabalho, recebendo baixíssimos salários, traba- 
lhando em condições insalubres, eram submetidas a uma sobrexplo- 
raçâo. 

Com o desenvolvimento da luta política contra a monarquia e 
pela República, surgem várias organizações de mulheres que, embo- 

ra dirigidas (e compostas) essencialmente por elementos da pequena 
burguesia e intelectuais (a «Liga Republicana de Mulheres» (1909), a 
«Associação de Propaganda Feminina» (1911), o «Grupo Feminista 
Português» e o «Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas» 
(1914) o qual realizou em 1924 e 1928, respectivamente, o I.0 e 2.° 
«Congressos Feministas») desenvolvem uma actividade de certa im- 
portância para o despertar da consciência democrática de muitas mu- 
lheres e para a compreensão da problemática feminina pela socie- 
dade. 

Através de muitos e variados jornais, publicações, reuniões, con- 
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gressos e manifestações, as organizações feministas desenvolvem 
intensa propaganda, avançam com importantes reivindicações de ca- 
rácter democrático no plano político, cultural, económico e familiar, 
que transcendem os seus interesses de classe. 

As organizações feministas da época, reivindicam para além do 
direito ao voto, o direito ao trabalho, a igualdade de salários, a lei do 
divórcio, apoio à maternidade, etc. 

A República, em relação à qual as organizações feministas 
haviam depositado grandes esperanças, apesar das medidas progres- 
sistas tomadas a favor da mulher no plano social, político e legislati- 
vo, revelou-se incapaz de garantir a igualdade de direitos das mulhe- 
res em relação ao homem. Os ideais de liberdade e igualdade foram 
sacrificados aos ideais do lucro, à garantia da inviolabilidade da pro- 
priedade privada, à necessidade de conter as reivindicações das 
massas populares, muito particularmente dos trabalhadores. 

Movendo-se no quadro da sociedade burguesa, cujos fundamen- 
tos, em geral, não contestavam, incapazes de compreender as cau- 
sas socioeconómicas da opressão das mulheres, as organizações 
feministas entram num período de grande desorientação. 

O II Congresso Feminista Português (Abril 1928), realizado já 
sob a ofensiva do fascismo, apeâar dos protestos e da insistência nas 
reivindicações não satisfeitas, constitui, nessa época, a última mani- 
festação importante das feministas que, sem perspectivas para o de- 
senvolvimento da sua luta, nas novas condições de ditadura fascista, 
acabam por desagregar-se. 

Entretanto, a luta das mulheres pelos seus interesses não se 
circunscrevia às organizações feministas. 

Apesar do atraso económico e social, a classe operária, embora 

débil numérica e ideologicamente, vai-se afirmando com o desenvolvi- 
mento do capitalismo. 

À medida que cresce a força social da classe operária, a sua 
organização e consciência de classe e política, multiplicam-se as 
acções de resistência à exploração do capital. 

Neste período, a classe operária e as suas organizações de 
classe não compreendem ainda os caminhos que levarão ã emanci- 
pação da mulher, não colocam autonomamente essa reivindicação, 
mas a sua luta, afrontando directamente o capital, luta contra as 
duras condições de vida e de trabalho, por direitos e liberdades, 
inscreve-se objectivamente na luta emancipadora. 

Entretanto, a imprensa operária da época relata já a exploração 
brutal de que as mulheres eram vítimas, referindo os seus salários de 
miséria e as desumanas condições de trabalho. A incorporação em 
número crescente da mulher na produção, nomeadamente na indús- 
tria, na qual a população activa feminina repVesenta 29% em 1900, 
leva a que as mulheres tenham uma participação importante na vasta 
luta da classe operária, sobretudo na indústria de tabacos, lanifícios e 
conservas, indústrias nas quais constituíam a maioria da mão-de- 
-obra. Em 1887, aquando do movimento grevista do Porto (dos mani- 
puladores de tabaco), nas greves de 1899 visando obrigar ao cumpri- 
mento da legislação sobre trabalho de menores, as mulheres tiveram 
um papel destacado. 

Em 1892 tem lugar em Lisboa uma greve de mulheres (costurei- 
ras), que lutam pela redução do horário de trabalho e melhores con- 
dições de trabalho, em 1903 (8 a 17 de Março) a greve das vendedei- 
ras ambulantes do Mercado Municipal de Coimbra contra o imposto 
de selo e em 1908 a greve das corticeiras de vários pontos do país 
por aumentos salariais. 

As mulheres trabalhadoras têm uma importante e combativa par- 
ticipação em todas as acções da classe operária ocorridas no período 
da República, nas greves de numerosas empresas e sectores, nas 
greves gerais de 1912 e 1918, nos protestos populares contra a vida 
cara, o aumento do preço do pão e a falta de géneros. 

Com a adesão aos sindicatos e a criação de órgãos de informa- 
ção próprios, a sua luta ganha uma base organizada e as reivindi- 
cações específicas uma certa autonomia. Elas lutam contra as arbitra- 
riedades patronais e a superexploração, contra a exploração da mão- 
-de-obra infantil, pelo horário das oito horas. Elas são a parte mais 
organizada, combativa e unida das mulheres que travam combate 
contra a injustiça social. 

A implantação do fascismo em Portugal leva à liquidação das 
liberdades, à repressão contra o movimento operário, as organi- 
zações democráticas e também à liquidação das principais transfor- 
mações progressistas operadas na sociedade e na família. 

É com a consolidação orgânica e ideológica do PCP (único parti- 
do que resistiu à repressão fascista) que a luta das massas populares 
e igualmente das mulheres volta a animar-se e ganha nova di- 
mensão. 

Nas difíceis condições impostas pela ditadura, as mulheres não 
só participam nas diferentes organizações antifascistas, como formam 
organizações próprias, ilegais, semilegais e mesmo legais, as quais 
levam a cabo pequenas e grandes acções de esclarecimento e mobi- 
lização: são de destacar a «Associação Feminina Portuguesa para a 
Paz» (1935), a qual vem a ser encerrada pela Pide em 1952, os 
núcleos femininos do «Movimento de Unidade Nacional Antifascista» 
(1943-49), do «Movimento de Unidade Democrática» (1945-49) e do 

«Movimento Nacional Democrático» (1949-50). (nicia-se a nova fase 
do Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas, o qual se mantém 
em actividade até ao seu encerramento pela Pide (1947). Em 1969 
funda-se o MDM, o qual se mantém em actividade contínua até aos 
nossos dias. afirmando-se como o único grande movimento de mulhe- 
res de âmbito nacional. 

A luta das mulheres, abarcando diferentes correntes de opinião, 
entrelaça-se estreitamente com a luta gerai antifascista pelo pão, pela 
paz e peia democracia. 

As mulheres estão presentes de forma marcante nas acções do 
nosso povo em defesa da paz, nas batalhas eleitorais para a Presi- 
dência da República (Norton de Matos, Rui Luís Gomes, Humberto 
Delgado) e para a Assembleia Nacional fascista, nos Congressos da 
Oposição Democrática, na luta contra a repressão fascista, na solida- 
riedade aos presos políticos, nas marchas da fome durante a guerra 
(Alenquer, Coruche, Alcantarilha, Guimarães, Barreiro, Covilhã, Saca- 
vém, Póvoa de St.a (ria, Alhandra, Loures, etc.), nas manifestações 
contra a vida cara e a guerra colonial (8 de Março de 1962 e 15 de 
Abril de 1972 ambas no Porto). 

Milhares de raparigas participam activamente nas grandes 
acções da juventude e do movimento associativo estudantil. 

As mulheres intelectuais tiveram um papel destacado na luta 
contra o obscurantismo fascista. 

Os trabalhadores constituíram a parte mais combativa, organiza- 
da e consciente de toda a resistência ao fascismo. Nesta longa luta, 
papei de relevo cabe às mulheres. Elas participaram heroicamente 
nas greves e outras lutas reivindicativas, nas marchas da fome e 
outras demonstrações de rua, na resistência contra requisições de 
produtos agrícolas e na luta pelos géneros. Participaram activamente 
nas greves de 1943, nas de 8 e 9 de Maio de 1944, nas lutas dos 
corticeiros da margem sul do Tejo e do Algarve, nas lutas das empa- 
Ihadeiras da Marinha Grande, nas greves têxteis da Senhora da Hora, 
Campo Alegre, Fábrica dos Ingleses, Varandas, CUF do Barreiro, em 
Alhandra, Seixal, Alhos Vedros e Covilhã e em muitas outras, nas 
lulas dos assalariados agrícolas das Lezírias do Tejo, nas greves do 
proletariado agrícola do sul (Maio de 1954), nas greves contra a burla 
eleitoral (1958), nas grandiosas manifestações do 1.° de Maio de 
1962, e nas greves do proletariado agrícola do sul pela conquista da 
jornada de 8 horas nos campos (1962), nas greves de 1972 por 
melhores salários e contra a vida cara, Grundig (Braga), Simões e 
Cabos Ávila (Lisboa) e Corda da Serra (Covilhã). 

Nas vésperas do 25 de Abril a luta populaV e operária conheceu 
um impetuoso ascenso. Em empresas com grande número de efecti- 
vos de mão-de-obra feminina (Plessey, Standard/ITT, Grundig, Signe- 
tics, Gil) as mulheres recorrem à greve por melhores salários, por 
salário igual para trabalho igual, pelo fim da superexploração das 
multinacionais. 

As reivinvidações específicas das mulheres, a luta pela sua 
emancipação, integram-se na luta geral do Povo Português pelo der- 
rubamento do fascismo, a conquista das liberdades, passo indispen- 
sável para a criação das condições capazes de abrir os caminhos 
que levarão à verdadeira emancipação. 

A luta das mulheres e suas organizações de características pro- 
fundamente antifascistas e elevada politização, foram de inestimável 
importância na resistência ao fascismo, para a criação das condições 
que levaram à conquista das liberdades peio nosso povo em 25 de 
Abril. 
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Entre as grandes conquistas alcançadas peio nosso povo com a 
Revolução do 25 de Abril encontram-se os direitos das mulheres. 

O 25 de Abril abriu um processo de profunda transformação da 
vida das mulheres portuguesas. Algumas das principais aspirações e 
reivindicações pela satisfação das quais milhares e milhares de mu- 
lheres lutaram durante décadas, foram finalmente conquistadas. Es- 
sas transformações verificam-se ao nível dos direitos conquistados 
mas também da forma de estar na vida, na sociedade, na família. 

As mulheres, e em particular' as mulheres trabalhadoras, foram 
as principais vítimas da política de opressão, miséria e obscurantismo 
levada a cabo pela ditadura fascista. O fascismo privou-as de direitos 
elementares na própria família, submeteu-ás a maior exploração e 
determinou como vocação específica e definitiva da mulher o lar e a 
família. 

Sob o lema «Deus-Pátría-Famíliá», o fascismo oprimiu a mulher, 
arrumou-a para o canto da casa, forçando-a a esgptar-se e circuns- 
crever-se ao lar, impedindo-a de ter acesso à vida profissional e à 
participação, cívica e sociál, para evidentemente perpetuar a subalter- 
nidade e a discriminação da mulher. 

As relações conjugais e de filiação encontrávam-se, estruturadas 
na total subordinação da mulher ao marido. Este era o chefe da 
família, a ele cabia decidir em todos os actos da vida conjugal. A ele 
competia a escolha da residência do casal, o poder paternal, a admi- 
nistração de todos os bens do casal. 

As mulheres, as mais exploradas entre os explorados, as mais 
oprimidas entre os oprimidos, tinham razão para saudar como sauda- 
ram o 25 de Abril. 

Com a conquista da liberdade, as mulheres passaram a exercer 
massivamente os seus direitos cívicos; políticos e sindicais — o direi- 

como no sentido da mudança das mentalidades, dos estereótipos 
sociais, das imagens e dos papéis profundamente redutores que às 
mulheres têm sido atribuídos. 

No piano do trabalho antes mesmo da aprovação da Constitui- 
ção de 1976, que consagra o princípio da igualdade com a recusa 
frontal e expressa de quaisquer discriminações ou privilégios por ra- 
zões de sexo, foi publicada legislação de grande alcance para as 
mulheres. Deixa de haver profissões vedadas às mulheres, abre-se o 
acesso à magistratura, à carreira diplomática e a cargos e carreira 
administrativa local. A mulher pode ser comerciante sem consenti- 
mento do marido. 

A institucionalização do salário mínimo nacional e do salário mí- 
nimo para as trabalhadoras do serviço doméstico, do subsídio de 
desemprego, da criação da perisâo social e da reforma mínima foram 
particularmente importantes, para as mulheres. 

A Constituição da República significa a dignificação, do ponto de 
vista legai, dó estatuto da mulher em todas as áreas, não se ficando 
apenas pelo reconhecimento da igualdade jurídica e peia proibição de 
discriminações em função do sexo, mas consagrando outros impor- 
tantes princípios, designadamente: o princípio da igualdade de oportu- 
nidades; o princípio de salário igual para trabalho igual; o princípio da 
protecção da maternidade peio Estado, tendo em vista a garantia do 
direito à realização profissional da mulher. 

A luta dos trabalhadores conseguiu que a legislação de 1979 
obrigasse a fixar anualmente quotas de participação de mulheres nos 
cursos de formação profissional e atribuísse ao Estado a tarefa de 
promover, encorajar e coordenar acções de formação profissional 
para as mulheres e considerasse nulas e de nenhum efeito as dispo- 
sições dos instrumentos de regulamentação colectiva que estabeie- 
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to de voto, de reunião, de manifestação, de organização, de expres- 
são do pensamento — dando uma enorme força e amplitude ao pro- 
cesso de democratização da vida nacional. 

Muitos milhares de mulheres foram pela primeira vez a uma reu- 
nião, falaram de política, discutiram os seus problemas, reivindicaram 
melhores condições de vida. Participaram na gestão de empresas 
abandonadas pelo patronato reaccionário, integraram direcções sindi- 
cais, órgãos de poder local e central, comissões de moradores, de 
trabalhadores e outras estruturas populares de base. 

As novas condições de liberdade e de paz puseram na ordem do 
dia a conquista do direito à igualdade, provocaram urna profunda 
convulsão social que fez questionar preconceitos e ideias retrógradas 
acerca da mulher e suscitou a exigência do fim das discriminações. 

Por isso o processo revolucionário português teve em todos os 
domínios uma presença marcante da mulher. Elas vieram à rua, inte- 
grando massivamente as manifestações de alegria ou de luta. Estive- 
ram na primeira linha de ocupação das terras da Reforma Agrária e 
na ocupação das fábricas, contra a sabotagem económica. 

A destacada participação da mulher na acção revolucionária con- 
fere-the um novo, papel na sociedade que se torna um factor concreto 
da sua emancipação e explica, em certa medida, a importância e 
profundidade da parte específica que lhe cabe nas conquistas do 25 
de Abril. 

A participação massiva das mulheres nas batalhas políticas e 
sociais, tornada possível com o 25 de Abril, deu novo conteúdo à luta 
pelo progresso no nosso país, contribuiu decisivamente para as trans- 
formações operadas e para liquidar em muitos aspectos um estatuto 
uttra-reaccionário imposto pelo fascismo à mulher, durante décadas, 
nomeadamente no plano do trabalho, do ensino, da família, da mater- 
nidade. 

A luta das mulheres pela igualdade desenvolveu-se no sentido 
do reconhecimento da igualdade jurídica e da aplicação dos direitos 
legais alcançados. Mas também se desenvolveu por uma igualdade 
verdadeira nos domínios da família, do trabalho, da educação, bem 

çam discriminações salariais ou distinções de categoria profissional 
por razão de sexo. 

As mulheres trabalhadoras alcançam o direito à licença de ma- 
ternidade durante 90 dias, com totalidade de salário. 

No plano do ensino que antes do 25 de Abril, além de selectivo 
e elitista, era fortemente discriminatório para as mulheres, a situação 
sofreu alterações profundas. A movimentação imediata de alunos e 
professores reivindicando a democratização do ensino, conduziu ne- 
cessariamente a uma progressiva eliminação de discriminações por 
razão de sexo. 

Foi suprimida a separação entre escolas e liceus masculinos e 
femininos e todo o ensino foi declarado misto. O alargamento da escola- 
ridade obrigatória, a' introdução de novas disciplinas e de novos temas 
(como a educação sexual), a alteração dos programas e a adopção de 
novos manuais escolares, progressivamente depurados da concepção 
da mulher «fada do lar» e receptivos ao princípio da igualdade, constituí- 
ram neste sector alterações importantíssimas. 

As matérias especificamente femininas e exclusivamente dedica- 
das às rapariga? foram suprimidas. Os cursos e actividades paraescola- 
res de tipo feminino desapareceram no ensino secundário. 

No plano da ciência, da cultiira, da comunicação social e do 
desporto, bem com noutros campos de actividade, regista-se, com o 25 
de Abril, uma participação crescente das mulheres. A sua intervenção 
criadora na literatura e em outros domínios artísticos e culturais ganha 
um relevo e um peso novos no conjunto da cultura portuguesa. 

A participação feminina nas actividades desportivas conhece tam- 
bém um grande desenvolvimento, expressando-se mesmo no apareci- 
mento de novos e destacados valores e em resultados significativos em 
importantes competições. 

No domínio da família verificam-se profundas alterações legais no 
seguimento da Constituição da República de 1976 que obrigou à revisão 
de toda a legislação. Consagrou-se a igualdade legal da mulher e do 
homem no seio da família. A Constituição reconhece a família mesmo 
quando não baseada no casamento; a igualdade entre os filhos nasci- 

dos dentro e fora do casamento; a função social da maternidade e da 
paternidade, e o fim da hierarquia familiar. Estes foram alguns dos prin- 
cípios constitucionais que marcaram um assinalável progresso legislati- 
vo com importantes reflexos em toda a vida familiar e em especial na 
muiher, na sua capacidade civil e política, na sua actividade, responsa- 
bilidade e independência. 

Em 1978, com a entrada em vigor da revisão do Código Civil, 
estabelece-se um estatuto de igualdade no casamento, em relação ao 
sústento, à educação dos filhos e ao exercício do poder paternal. O 
casamento passou a ter por base a igualdade de direitos e deveres dos 
cônjuges, incumbindo a ambos a direcção da família. O Código Civil 
reconhece duas formas de contribuição para a economia familiar: a 
afectação de recursos e o trabalho directamente prestado na família — 
o trabalho doméstico — e consagra ainda a indiferenciação na reparti- 
ção das funções na família. A casa de morada da família foi especial- 
mente protegida, tanto na herança como no caso de separação entre os 
cônjuges. 

Para colmatar insuficiências desta legislação, em 1983 foi aprovado 
na Assembleia da República um projecto de lei do PCP que impede 
qualquer dos cônjuges de desistir do arrendamento, sem o consenti- 
mento do outro. 

De acordo com a,concepção igualitária do casal, cada cônjuge 
administra os seus bens próprios e os bens comuns são administrados 
em conjunto. 

O reconhecimento da família fora do casamento levou a que se 
garantissè um igual tratamento jurídico aos filhos nascidos dentro e fora 
do casamento e desse protecção legal, ainda que timidamente, às 
uniões de facto, favorecendo em primeiro lugar as mulheres, já que são 
elas as mais afectadas peies preconceitos e discriminações existentes 
contra essas uniões. 

Com a alteração da Concordata em 1975, o divórcio passou a ser 
de novo permitido em igualdade de condições para os casamentos civis 
e para os casamentos católicos. Deste modo foi dada solução a graves 
situações que atingiam milhares de homens e mulheres. 

As ofensas corporais e a violentação sexual do marido em relação 
à mulher, e os maus tratos conjugais passaram a ser penalizados. 

No plano social, verificam-se igualmente profundas mudanças. 
Em 1980, Portugal ratifica a Convenção sobre a eliminação de 

todas as formas de discriminação contra as mulheres, durante a Confe- 
rência da ONU para a década da Mulher. 

Foi também aprovada legislação sobre publicidade, instituindo re- 
gras que visam contrariar a veiculação de uma imagem discriminatória 
da mulher que propaga a ideia da sua inferioridade ou subalternidade 
em relação ao homem e a reduz ao papel doméstico tradicional ou à 
condição de mero objecto de prazer. 

Em 1982, o PCP. assumindo como sua uma das aspirações mais 
sentidas das mulheres, apresenta na Assembleia da República três pro- 
jectos de lei que motivaram o mais vivo e participado debate nacional 
sobre questões que dizem respeito a direitos fundamentais da mulher: a 
protecção e defesa da maternidade, o direito ao planeamento familiar e 
à educação sexual e a legalização da interrupção voluntária da gra- 
videz. 

Estes projectos, que tinham por objectivo uma nova política em 
relação à maternidade, consagrando-a como um acto livre e consciente 
e visando acabar com o flagelo social do aborto clandestino, embora 
rejeitados pela acção conjunta do PS e dos partidos da direita, vieram a 
dar origem a três leis que, apesar das insuficiências, se tornaram muito 
importantes para a muiher e para a criança. 

No que respeita à interrupção voluntária da gravidez, a lei aprovada 
— ainda insuficientemente conhecida —, apesar das suas limitações e 
das resistências ao seu cumprimento, constituiu um grande passo em 
frente na longa luta para dar resposta a um dos mais sentidos proble- 
mas das mulheres. 

As condições de vida das populações, em particular das mulheres, 
melhoraram sensivelmente em grande parte por acção do Poder Local 
e em especial das autarquias de maioria APU, através da construção de 
infra-estruturas e equipamentos (abastecimento domiciliário de água, 
recolha de lixo e tratamento de esgotos, lavadouros, equipamentos para 
a infância, em particular creches e infantários, etc.) e de actividades de 
cultura, desporto e ocupação de tempos livres. 

O 25 de Abril, como se comprova, trouxe profundas transformações 
à vida das mulheres portuguesas. A situação da mulher na família e a 
sua inserção na sociedade sofreram, positivamente, o impacto das con- 
quistas de largo alcance, quer no processo de consciencialização das 
mulheres, quer no campo dos seus direitos conquistados. Nada ficou 
como era antes. 

Mas a experiência destes 12 anos demonstra que não basta que a 
lei estabeleça os direitos da mulher na sociedade, na família, no traba- 
lho, para que de imediato passem a vigorar na vida, a ser realidade no 
dia-a-dia, nem sequer que se tornem conquistas duradouras. 

Apesar de muitos factos positivos terem sido introduzidos na rela- 
ção homem-mulher, o 25 de Abril e as leis progressistas não consegui- 
ram romper todas as estruturas e concepções milenárias. A ideologia 
dominante, consagrando princípios retrógrados e caducos, defendidos e 
transmitidos de geração em geração, gera resistências e obstáculos à 
transformação e à mudança. 

A política de direita dos sucessivos governos nos últimos 10 anos, 
e particularmente intensificada nos últimos governos, não aplicando e 
violando as leis democráticas, repondo práticas e critérios reaccionários 
em relação à mulher, têm vindo a inverter significativamente as conquis- 
tas revolucionárias no plano económico, social e político, fazendo re- 
gressar as mulheres à condição de reserva de mão-de-obra barata, 
degradando as condições económicas e sociais (de que as mulheres 
são as principais vítimas). 
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E OS DIREITOS DA MULHER 

A persistente ofensiva contra as conquistas do nosso povo, prosse- 
guida ao iongo dos últimos 10 anos pelas forças de direita, atingiu 
duramente as mulheres portuguesas, particularmente a mulher traba- 
lhadora. As mulheres não só foram as primeiras vítimas do desemprego 
como são as que mais dificilmente conseguem trabalho. Na Reforma 
Agrária os números são elucidativos: no Alentejo e Ribatejo, em 40 000 
trabalhadores agrícolas desempregados, 80% são mulheres, o que re- 
sulta directamente da ofensiva contra a Reforma Agrária, com a destrui- 
ção de mais de duas centenas de UCPs/Cooperativas. 

A insegurança no trabalho leva as mulheres a sujeitarem-se a ní- 
veis tremendos de exploração: aumentos brutais dos ritmos de trabalho, 
renúncia ao salário mínimo nacional, à inscrição na segurança social e a 
outros direitos; penalização da maternidade; amplitude de esquemas 
característicos de economia paralela, com o trabalho à peça e o trabalho 
ao domicílio, em condições tão penosas que se aproximam das do início 
do século; chantagem política do patronato que ameaça de despedi- 
mento as trabalhadoras sindicalizadas, activistas sindicais e políticas. 

A tudo isto acrescenta-se a pressão e chantagem sexuais na vida 
profissional, exercidas pelo patronato e por chefias, as quais assumem 
graves proporções, designadamente num contexto social marcado pela 
degradação das condições de vida que atinge, com particular dureza, as 
mulheres. 

Tudo isto nos permite concluir que as mulheres sofrem a crise de 
maneira específica, mais aguda. E sofrem-na não apenas porque são as 
primeiras a ser banidas do mercado de trabalho, mas também porque 
elas são igualmente vítimas das discriminações na remuneração, da 
chaga social que é os salários em atraso, na formação e na promoção 
profissionais, no acesso a certos cargos, designadamente de chefia, da 
degradação do Serviço Nacional de Saúde, do agravamento das con- 
dições de habitação e do ensino, das restrições da acção social escolar 
aos seus filhos. 

Se nos anos que se seguiram ao 25 de Abril floresceram estruturas 
sociais de apoio à família como as creches, os jardins escolares, as 
CERCIs, ou os lares para reformados e idosos, as mulheres sentiram 
muito particularmente a política de direita que restringiu a construção 

dessas estruturas, retirou os apoios vitais do Estado aos jardins-escolas 
populares e às outras estruturas populares de base, privatizou muitas 
delas, que passaram apenas a servir aqueles que têm meios para as 
pagar. 

Acusação viva às consequências desta política é o alastrar da pros- 
tituição — com gravíssimas incidências em camadas juvenis — que não 
se restringe hoje a determinadas áreas urbanas mas alastra nas estra- 
das de todo o País. 

Quanto à política de ataque directo aos direitos das mulheres, da 
responsabilidade de sucessivos governos de direita, traduziu-se desde 
logo na sistemática omissão das medidas necessárias para assegurar o 
cumprimento das disposições constitucionais e legais que estabelecem 
a plena igualdade de direitos entre o homem e a mulher. 

Contra a legislação de protecção da mulher trabalhadora, designa- 
damente as que estabelecem o direito à igualdade de tratamento entre 
homens e mulheres no trabalho e no emprego, multipiicam-se impune- 
mente violações de direitos por parte do patronato, da administração 
pública e o do próprio Governo. 

A lei de protecção da maternidade e da paternidade aprovada pela 
Assembleia da República não é cumprida pelo patronato, com a coni- 
vência do Governo. 

A lei sobre interrupção voluntária da gravidez, mesmo limitada e 
restritiva, não é cumprida nos hospitais e maternidades públicos, tendo- 
-se apenas traduzido num benefício para as mulheres que têm meios 
económicos para recorrer às clínicas privadas legais. 

Simultaneamente, no quadro da sua ofensiva violadora de direitos 
legalmente consagrados, as forças reaccionárias chegaram mesmo a 
proclamar abertamente o objectivo de rever as garantias constitucionais 
e a legislação democrática relativas aos direitos da mulher na sociedade 
e na família. 

Ao serviço desse objectivo, o projecto de revisão constitucional da 
«AD» e a proposta de «lei de bases da família» ilustraram exem- 
plarmente as concepções retrógradas e reaccionárias do PSD e CDS. 

Com a apresentação desses projectos, as forças de direita procura- 
ram distorcer a nova noção constitucional da família, restabelecendo a 

censura legal da união de facto e da família não baseadas no casamen- 
to e concebendo em geral a família como ente supra-indivídua! com 
interesses próprios susceptíveis de serem prosseguidos, mesmo à cus- 
ta da infelicidade pessoal dos seus membros. 

Propuseram a restauração da discriminação legal dos filhos nasci- 
dos fora do casamento. 

Contra a garantia constitucional da igualdade na família e da parti- 
lha das responsabilidades educativas, procuraram impor legalmente a 
penalização da mulher em razão da maternidade e atribuir ao marido o 
direito ao monopólio das decisões familiares e à mulher o exclusivo de 
funções que, tendo carácter social e não biológico, podem e devem ser 
exercidas tanto pela mulher como pelo homem, com o apoio do Estado. 

Preconizaram a supressão da responsabilidade do Estado na im- 
plantação do planeamento familiar e a criação de obstáculos constitu- 
cionais à legalização do aborto. 

Tentaram criar mecanismos tendentes a desincentivar o trabalho 
da mulher fora de casa e promover o regresso forçado ao lar e ao 
trabalho doméstico. 

Simultaneamente, procuraram criar, a partir das associações de 
família, uma estrutura corporativa, com vastos poderes de decisão e 
intervenção a nível centrai, regional e local e funções de transmissão de 
concepções retrógradas. 

A luta travada contra tais propostas conduziu, porém, à sua inviabi- 
lização, à inclusão no texto constitucional de normas que explicitamente 
proíbem a discriminação em função da maternidade e sublinham a 
igualdade essencial dos direitos e deveres dos país e das mães. Ficou 
assim posto em evidência o isolamento político e social das posições 
dos partidos reaccionários bem como a rejeição no Portugal de Abril das 
concepções retrógradas sobre o papel da mulher na família e na vida 
política, económica e social. 

A experiência portuguesa recente mostra com muita clareza tanto o 
rápido progresso da causa emancipadora da mulher nas condições de 
desenvolvimento revolucionário, como o retomo das discriminações, 
dos preconceitos e das concepções obscurantistas em relação à mulher 
quando a contra-revoluçâo ganha terreno. 

Uma condição essencial para a plena emancipação da mulher é a 
sua independência económica, a sua realização profissional, 

As mulheres portuguesas querem e têm direito a participar no pro- 
cesso produtivo. Em geral, as mulheres que já estiveram empregadas 
não desistem de procurar trabalho, como demonstra a manutenção de 
elevadas taxas de actividade feminina, apesar do elevado desemprego 
feminino (cerca de 60% dos desempregados). 

O facto de a taxa de actividade feminina ter vindo a subir significati- 
vamente dos 25 aos 40 anos, atingindo mais de 70% no grupo etário 25- 
-29 anos e mantendo-se superior a 50% até aos 45 anos, revela que a 
mulher, mesmo sendo mãe, continua a querer ter uma actividade profis- 
sional. 

Esta alteração positiva da atitude da mulher perante o trabalho, 
mesmo quando mãe, deve-se às profundas transformações, realizadas 
depois do 25 de Abril, nomeadamente em direitos legais, bem como à 
criação de algumas estruturas sociais de apoio. 

Foi longo o caminho percorrido desde o tempo em que o trabalho 
da mulher era encarado apenas como complemento do salário familiar 
masculino. Hoje, é cada vez maior o número de mulheres que reconhe- 
ce ser o direito ao trabalho meio indispensável de assegurar a sua 
independência económica e a sua realização pessoal e profissional. 

Apesar da política de direita que pretende novamente mandar a 
mulher para casa como via mais fácil de esconder o desemprego, a taxa 
de EKtividade feminina é de 38%, verificando-se ainda que. numa popu- 
lação activa de cerca de 4 500 000, são mulheres cerca de 1 900 000. 

A análise da situação da mulher trabalhadora em Portugal revela, 
entretanto, que apesar da sua significativa importância na actividade 
económica, social e cultural, e apesar das profundas alterações opera- 
das após o 25 de Abril, a mulher portuguesa é ainda fortemente discrimi- 
nada no trabalho. A mulher trabalhadora é canalizada para os sectores 
de actividade e para as profissões pior remuneradas e menos interes- 
santes e criativas, vê extremamente dificultado o acesso a escalões 
profissionais superiores e a cargos de chefia. 

Os sectores e profissões em que predominam as mulheres são, em 
geral, os de mais baixa remuneração e pior qualificados. Sectores e 
profissões onde anteriormente predominavam os homens e que se «fe- 
minilizaram» são desvalorizados e baixam as remunerações. 

A evolução positiva realizada depois do 25 de Abril está a ser posta 
em causa. O salário médio das mulheres, que em 1973 correspondia a 
52,3% do salário médio dos homens, subiu continuamente depois do 25 
de Abril, tendo atingido 75,2% em 1979, começando depois a baixar, 
situando-se já abaixo dos 70%. 

Mais de 50% das mulheres empregadas concentram-se actual- 
mente no sector de serviços (administração pública, educação, saúde, 
comércio, restaurantes e hotéis, serviços de limpeza, etc.). No que toca 
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à indústria as mulheres representam apenas 23% (mais de metade da 
mão-de-obra feminina concentra-se na indústria têxtil e vestuário), per- 
centagem a reduzir-se com o encerramento de numerosas empresas. 
Na agricultura, onde as mulheres representam 49% da população activa 
agrícola, a maioria trabalha em explorações familiares. 

As mulheres raramente ascendem a postos de chefia. Apesar de 
representarem 52% das profissões científicas e liberais e mais de 46% 
do pessoal administrativo, apenas 10,8% são directores e quadros su- 

periores administrativos. As mulheres não representam mais de 3% dos 
quadros superiores da administração pública. 

A mulher trabalhadora sofre gravemente as consequências da crise 
económica resultante da política de recuperação capitalista. 

Peio tipo de empresas e sectores onde presta actividade, pelo lugar 
que aí ocupa, pelos contratos a que é sujeita, a mulher é a primeira a ser 
despedida. É também a mulher quem encontra maiores dificuldades em 
se empregar. 
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A ofensiva contra a Reforma Agrária, com a destruição de numero- 
sas UCPs/Cooperativas, levou ao desemprego milhares de mulheres no 
Alentejo e Ribatejo. 

As mulheres são também quem mais duramente é atingido pelo 
trabalho a tempo parcial, como acontece nos sectores da indústria (têx- 
til, vestuário, material eléctrico, conservas, cortiça, carnes), na agricultu- 
ra e nos serviços. Entretanto, o recurso a trabalho ocasional e ao domi- 
cílio, ou ao trabalho mais ou menos irregular (venda ambulante, limpe- 
za, trabalho à tarefa, etc.), permitiu escamotear um maior desemprego 
das mulheres, embora com maior instabilidade de emprego, pior remu- 
neração e mais difíceis condições de trabalho. Esta situação aumenta a 
insegurança no emprego e constitui um verdadeiro factor de discrimina- 
ção dificultando a independência económica da mulher e, portanto, a 
sua emancipação. 

As mulheres trabalhadoras estão sujeitas a cada vez maiores dis- 
criminações, nomeadamente nas fábricas, com o não cumprimento da 
legislação laboral geral e das leis específicas de protecção da materni- 
dade. A ameaça constante de despedimento e a falta de emprego e os 
salários em atraso, obrigam a mulher a sujeitar-se a situações muitas 
vezes vexatórias da sua própria dignidade. 

Além do trabalho ao domicílio (sem horário, destituído de quaisquer 
direitos e segurança social) a que cada vez mais mulheres são obriga- 
das a recorrer, também nas fábricas, nomeadamente em algumas têx- 
teis e químicas, mulheres estão a ser confrontadas com o trabalho 
nocturno, embora este seja proibido na indústria, dado não apenas as 
consequências físicas e psíquicas, mas também as dificuldades sociais 
e familiares que a mulher continua a ter de enfrentar. 

Em flagrante violação das normas constitucionais e das con- 

A emancipação da mulher não passa apenas pela conquista do 
direito à igualdade no trabalho, na sociedade, na acção política, na vida 
cívica e cultural. A emancipação da mulher passa também pela igualda- 
de do homem e da mulher na família. 

As velhas concepções caducas de desigualdade (um ser inferior — 
a mulher, e um ser superior — o homem) devem dar lugar a um relacio- 
namento do homem e da mulher iguais em direitos, solidários na vida, e 
com uma relação assente não no poder de um sobre o outro, mas na 
afectividade e no amor recíprocos. 

O acesso da mulher ao trabalho e à realização profissional e a sua 
independência económica constituem condição objectiva para a igual- 
dade da mulher na família. 

Por isso o direito ao trabalho é a reivindicação fundamental da 
mulher portuguesa. Sem acesso ao trabalho profissional, vivendo isola- 
da em casa, esgotando-se no trabalho da casa, a mulher fica na situa- 
ção de dependência económica (logo inferiorizada) e como regra isola- 
da do contacto com o mundo laboral e social e seus problemas. 

O acesso ao trabalho, sendo condição objectiva para a emancipa- 
ção da mulher, não é, porém, condição suficiente. Com frequência, uma 
mulher trabalha 6, 8 e mais horas nas fábricas, nos campos ou nos 
serviços e depois sobre ela recaem exclusivamente todas as tarefas 
domésticas, o tratamento dos filhos e até o «tratamento» do homem, o 
que dificulta a participação regular na vida política e social. 

Os caminhos tendentes à resolução deste problema fulcral são 
fundamentalmente três; — ampliar as estruturas sociais e serviços de 
apoio à família, como as creches, os infantários, cantinas, lavandarias, 
lares de reformados, etc., libertando a mulher e a própria família de 
muitos dos mais pesados trabalhos domésticos que a sobrecarregam; 
— melhorar as condições de vida, particularmente das famílias trabalha- 
doras, por forma a que tenham acesso a electrodomésticos e às ino- 
vações que a ciência e a técnica trouxeram à vida doméstica; — mudar 
as mentalidades, alterando a tradicional divisão de funções na família, e 
proporcionando uma educação desde a infância assente na igualdade 
entre os sexos. 

Esta questão tem um claro conteúdo de classe. É a mulher operá- 
ria, a mulher camponesa, é a mulher trabalhadora quem mais sofre com 
a sobrecarga do trabalho doméstico, além do mais porque, ao contrário 
da mulher de outras camadas e classes sociais, não pode ter acesso a 
soluções alternativas. 

A realidade da mulher doméstica (designadamente nas famílias de 
trabalhadores em que a mulher é totalmente absorvida pelo trabalho de 
casa) testemunha, muitas vezes, uma contribuição decisiva para a so- 
brevivência do agregado familiar, mas entretanto afasta e isola a mulher 
da vida social e condena-a a uma vida de rotina, insegurança e cansaço. 

Reagindo contra tal situação, um número crescente de mulheres 
domésticas participam na vida política e cívica do país (nas colectivida- 
des, nos movimentos unitários de mulheres, nos partidos políticos, ele.). 

O 25 de Abril, como todas as revoluções, provocou novas aspi- 
rações, abriu caminhos, buliu com mentalidades e hábitos entranhados 
há muito. 

Uma nova atitude do homem e da mulher no que respeita á relação 
homem-mulher e à família, assente numa ligação verdadeira, na igual- 
dade, na compreensão do papel da mulher na vida e na sociedade, 
desenvolvem-se duma forma muito sensível e profunda com o processo 
revolucionário e é hoje, sem dúvida, um outro traço importante e positivo 
da realidade portuguesa. 

venções da OIT, as mulheres trabalhadoras são igualmente discrimina- 
das ao nível das regulamentações colectivas de trabalho. 

Há contratos colectivos que designam certas categorias profissio- 
nais no masculino e no feminino, ficando mulheres impossibilitadas de, 
pela via da carreira, ascenderem a determinados postos; outros contra- 
tos estabelecem diferenças salariais para a mesma categoria, em fun- 
ção do sexo; outros ainda regulamentam os prémios sem terem em 
conta a função da maternidade, etc. 

A política de direita iniciada em 1976 inverteu significativamente a 
tendência verificada nos dois primeiros anos da revolução para concreti- 
zar na vida a igualdade de direitos da mulher e do homem. A acção dos 
governos de direita procura reconstituir os fios da teia da dependência 
da mulher, designadamente com o objectivo de a fazer regressar, no 
mundo do trabalho, á condição de reserva de mão-de-obra barata. 

Consequência dos salários em atraso, dos salários baixos, do de- 
semprego, da precariedade do emprego, das más condições de traba- 
lho e da permanente insegurança no emprego, tem aumentado o núme- 
ro de mulheres que são afastadas da actividade profissional. 

Esta dura realidade de que a mulher trabalhadora está a ser vítima 
tem repercussões profundas em toda a vida das mulheres e é um sério 
entrave à sua emancipação. 

Consciencializar os trabalhadores, mulheres e homens, sobre o 
conteúdo das discriminações, a sua natureza, a injustiça que contêm e 
sobrexploraçâo que acarretam do trabalho das mulheres, bem como da 
classe operária e dos trabalhadores no seu conjunto, é condição indis- 
pensável para o desenvolvimento da luta para pôr termo às discrimi- 
nações. 

A alteração da actual situação, o difícil caminho que há a percorrer 

VIII 

A MULHER E A FAMÍLIA 

Acompanhando as profundas alterações socioeconómicas, surgi- 
ram, forçosamente, em largos sectores sociais, mudanças não menos 
profundas na instituição familiar. 

A legislação do 25 de Abril cria condições jurídicas para que a 
afectividade e a igualdade de direitos entre a mulher e o homem (e não 
os bens e outros interesses materiais), constituam o suporte fundamen- 
tal da família. 

São alargados os fundamentos do divórcio, libertando as pessoas 
de situações familiares não desejadas e estabelecido o reconhecimento 
constitucional e legal da família fora do casamento — a união de facto — 
com raízes históricas profundas em Portugal. É consagrada a igualdade 
entre filhos nascidos dentro e fora do casamento. O instituto da adopção 
é positivamente modificado, sendo alargadas as possibilidades de 
adopção plena. A mulher adquire constitucionalmente um estatuto de 
igualdade em relação ao homem. O governo doméstico não é mais um 
dever exclusivo da mulher. A direcção da família pertence a ambos os 
cônjuges. 

Apesar de todas estas alterações mantém-se no país a influência 
do modelo da família burguesa — assente nos interesses materiais, na 
autoridade do chefe de família, em torno do qual se subordinam todas 
as relações de família, e na indissolubilidade do matrimónio, que apare- 
ce como hipócrita cobertura dos mais imorais comportamentos extra- 
conjugais. 

Mantêm-se em vastíssimos sectores sociais os critérios de classe e 
os interesses materiais como determinantes da constituição das famí- 
lias, quando a determinante, no entender dos comunistas, é o amor e o 
direito à felicidade pessoal. 

A independência económica e a igualdade de direitos não esgota a 
problemática da mulher e da famíliia. O conteúdo afectivo e sexual é 
uma componente essencial da alegria e da felicidade na relação 
homem-mulher. 

A nossa luta pela igualdade de direitos, pela liberdade, pela huma- 
nização visa acabar com todas as formas de exploração, mas também 
com a agressividade, a mesquinhez, a hipocrisia, a alienação decorren- 
tes da ideologia burguesa que transforma a mulher num objecto. 

Analisando o conteúdo da relação homem-mulher, nas tendências 
da evolução social verifica-se como neste domínio fundamental da vida 
a mulher tem sido vítima da desigualdade. Pondo-se fim a uma relação 
de dependência total da mulher, pessoal, afectiva e sexual, pôr-se-á fim 
a uma relação de «poder» e de «posse» ou «propriedade» do homem 
sobre a mulher que tem como corolários a falta de consideração e de 
respeito, as agressões corporais e as violências sexuais estimuladas 
pela ideologia burguesa reaccionária através do cinema, da TV, da pu- 
blicidade, da difusão de material pornográfico. 

Tão grave e degradante para a mulher como a sujeição económica 
e a opressão e a violência físicas é a dependência psíquica que gera a 
submissão e o medo e impede muitas vezes a mulher de romper com 
situações doentias, violentas e perversas que se instalam em numero- 
sas famílias. 

A denúncia de situações de opressão, humilhação e violência de 
que as mulheres são vítimas, a desmistificação de conceitos alienantes 
e reaccionários, o combate ã degradante concepção do «destino» da 
mulher como objecto de «uso» ou «propriedade» do homem fazem 
parte da luta pela transformação das mentalidades e pela conquista da 
efectiva igualdade de direitos. 

Ao mesmo tempo são de combater variadas concepções que rejei- 

para que da igualdade de direitos se passe à igualdade de oportunida- 
des, exige, antes de mais, a alteração da política seguida pelos últimos 
governos; exige uma política de desenvolvimento económico virada 
para a satisfação das necessidades sociais e materiais do nosso povo, 
para a criação de empregos. 

Mas simultaneamente é necessário exigir que seja garantido às 
mulheres empregadas o cumprimento da legislação de combate às dis- 
criminações no trabalho, quer no campo salarial, quer na formação pro- 
fissional, quer na legislação que protege a maternidade e a paternidade, 
quer ainda na garantia de um trabalho permanente e do pagamento 
legal do salário, bem como da garantia contratual de que a trabalho igual 
corresponde efectivamente um salário igual. 

É também fundamental que nos cursos de formação profissional 
seja garantida uma quota de participação proporcional da mulher e lhe 
sejam facultados os meios de frequentar cursos em todas as categorias 
profissionais como uma garantia de promoção profissional. 

A criação de infra-estruturas sociais de apoio à família, como cre- 
ches, infantários, lares de terceira idade e ocupação dos tempos livres 
das crianças, bem como melhores prestações sociais, são reivindi- 
cações importantes na luta emancipadora da mulher e na luta por me- 
lhores condições de vida para todos os portugueses. 

Por estes objectivos, com papel de relevo para o movimento sindi- 
cal unitário, têm lutado as mulheres trabalhadoras. 

Exemplo vivo é a luta heróica das mulheres da Reforma Agrária, 
são as lutas no sector operário, das mulheres têxteis e do vestuário, das 
conservas, da cortiça e material eléctrico e as lutas das mulheres agri- 
cultoras. Simultaneamente, também em sectores como a função públi- 
ca, o ensino, a saúde, têm dado um valoroso contributo à luta geral do 
nosso povo e ao movimento feminino em particular. 

tam a própria noção de família, condenam por princípio a criação de 
laços sólidos e duradouros na relação homem-mulher mesmo quando 
fundadas no amor e interesse recíproco e transformam em valor social e 
atitude na vida a permanência e instabilidade e promiscuidade sexuais. 

Ter filhos não é só a lei básica da própria existência da humanidade 
como uma importante expressão da vida, susceptível de dar à mulher e 
ao homem extraordinária felicidade. 

Hoje a maternidade e a paternidade são cada vez mais assumidas 
como uma decisão livre, consciente e responsável e não um acaso. O 
direito de ser desejada pelos pais transforma-se no primeiro direito da 
criança. 

A educação sexual e a formação em planeamento familiar desde a 
adolescência devem constituir responsabilidade dos pais, da escola e 
dos serviços de saúde. 

As condições socioeconómicas em que vive a imensa maioria dos 
casais impede-os muitas vezes de ter os filhos que desejam e condu- 
zem a que o desenvolvimento das crianças se processe com graves 
carências. 

O desemprego, a falta de habitação, o agravamento das condições 
de vida, a escassez de estruturas sociais de apoio à criança são alguns 
dos principais obstáculos a uma maternidade e paternidade livre e feliz. 

A par da desprotecção social existente, a mulher e particularmente, 
a mulher trabalhadora é objectivamente penalizada no seu trabalho, no 
salário e na obtenção de emprego, na promoção e carreiras profissio- 
nais e na participação social em consequência da maternidade. São 
imensas vezes acusadas de absentismo em razão da assistência indis- 
pensável a filhos menores e até submetidas pelo patronato a testes de 
gravidez para a sua admissão no trabalho. 

Tratando-se de mãe solteira ou mãe só, tudo é mais doloroso e 
difícil ainda, apesar dos passos dados a seguir ao 25 de Abril. 

O caminho para a resolução desta questão fundamental da condi- 
ção feminina, não passa pela negação da maternidade, considerando-a 
factor impeditivo ã emancipação da mulher, nem pela limitação da mu- 
lher ao lar e à família como se tal fosse o seu irrevogável destino, 
marginalizando-a de forma sistemática da vida social e produtiva. 

A articulação entre maternidade e a plena participação da mulher 
só é possível se o Estado proteger a maternidade no que ela contém de 
biológico (gravidez, parto e amamentação) e simultaneamente proteger 
a maternidade e a paternidade no que elas contêm de social. 

A melhoria das condições em que nascem as crianças (nos hospi- 
tais, nas maternidades), bem como a assistência à mulher na gravidez e 
à criança nos primeiros anos de vida têm constituído objectivos de luta 
do movimento popular e particularmente das mulheres e de suas organi- 
zações específicas. Mas de igual importância é a luta pela consagração 
legal dos direitos da mulher trabalhadora e pela incrementação radical 
de estruturas sociais de apoio à criança. As medidas e direitos de pro- 
tecção da mulher trabalhadora não devem ser virados para a afastar da 
profissão e perpetuar a tradicional divisão de funções entre o homem e a 
mulher e as discriminações em razão do sexo. e por isso mesmo devem 
ser consagrados quer direitos e medidas de protecção da maternidade 
dirigindo-as exclusivamente á mãe quando se trata de gravidez, do 
parto e da amamentação quer direitos e deveres a exercer tanto pelo pai 
como pela mãe quando se trate de garantir a prestação de cuidados a 
filhos menores que possam ser exercidos por ambos. 

A luta pelos direitos da criança é componente inseparável da luta 
da mulher pela sua própria emancipação e pelo seu direito a ser mulher, 
mãe e trabalhadora, é também componente da luta popular. 



Omnici/ Em ■ oco 20/11/86 • IX 

IX 

A MULHER NA VIDA POLÍTICA 

E SOCIAL 

A crescente participação da mulher na vida política é uma realidade 
inegável. 

A Revolução de Abril fez despertar para a actividade política milha- 
res e milhares de mulheres. Elas lutaram pelos seus objectivos próprios 
e pelos objectivos comuns ao homem, em defesa do regime democráti- 
co. É assim que a participação da mulher nas grandes acções de mas- 
sas se intensificou visivelmente. No Portugal de Abril, nenhuma grande 
batalha política teve lugar, na qual as mulheres não tivessem tido um 
papel activo. As mulheres estiveram em massa nas greves, nas concen- 
trações, nas manifestações, nas marchas da paz, revelando uma eteva- 
da combatividade e consciência política. 

O papel crescente da mulher na vida política e social, constituindo 
52% do eleitorado e mais de um terço da população activa, é objecto de 
uma grande atenção por parte de todas as forças políticas. 

As forças reaccionárias incapazes de conter as aspirações das 
mulheres a uma vida mais digna e a amplitude da sua luta, procuram, no 
plano político, económico, social e ideológico, refrear as reivindicações 
das mulheres, desviar a sua justa luta dos objectivos fundamentais, 
fomentando programas de rádio e TV alienantes, incentivando o retorno 
à vida doméstica, teorizando vantagens para as mulheres de formas de 
trabalho subalterno e precário (artesanato, prestação de serviços, 
ocupação a tempo parcial) e utilizando as mulheres como «marketing» 
político. 

No entanto, é tão forte em Portugal a rejeição destas práticas que a 
direita, ela própria, é obrigada a mudar as suas imagens mais conserva- 
doras. Nas últimas campanhas eleitorais, mesmo partidos que pela sua 
filosofia de classe fomentam a discriminação da mulher, tiveram a preo- 
cupação de apresentar algumas mulheres em lugar de destaque. 

Se esta atitude não representa uma mudança de fundo e é ditada 
fundamentalmente por razões eleitoralistas com vistas a caçar os votos 
da mulher, traduz no entanto uma determinada realidade: hoje em Por- 
tugal não se pode ignorar a actividade e as reivindicações das mulheres, 
tendo-se tornado normal e ninguém estranha que uma mulher seja ca- 
beça de lista para a Assembleia da República ou para uma Câmara 

Municipal, candidata à Presidência da Repú ica ou à Junta de Fre- 
guesia. 

A participação da mulher na vida política tem porém de ser vista à 
luz não de umas quantas excepções que aparecem em lugar de desta- 
que, mas da forma como a mulher está presente em toda a vida política 
nacional e dos entraves que se levantam a essa participação. 

Na verdade, se verificamos uma grande presença feminina em 
todas as movimentações políticas, é reduzido o número de mulheres 
nos órgãos de poder ou em lugares dirigentes na vida política nacional. 

É assim que a participação de mulheres na Assembleia da Repúbli- 
ca é de 5,6% em 250 deputados, sendo 5 do PCP, 1 de «Os Verdes», 1 
do PS, 4 do PSD e 3 do PRD. 

O PCP foi sempre, desde a existência da Assembleia Constituinte e 
da Assembleia da República, o partido com a maior percentagem de 
deputadas, embora ainda não satisfatória. 

Não existem mulheres no Conselho de Estado, nem no Tribunal 
Constitucional. 

Curiosamente, nas eleições para a Assembleia da República, verifi- 
ca-se uma subida do número de mulheres que integram as listas de 
candidatos mas que não são eleitas, o que significa que nas listas elas 
são colocadas em lugares não elegíveis. 

Nas autarquias a situação não é muito diferente. O PCP é igual- 
mente o partido que tem um maior número de mulheres eleitas nos 
órgãos de poder local. 

A nível geral, verifica-se que a percentagem de mulheres eleitas é 
superior nas Assembleias Municipais e Assembleias de Freguesia à 
percentagem nos órgãos executivos. Na Presidência de Câmaras verifi- 
ca-se o insignificante número de 5 mulheres! 

No movimento sindical, as mulheres dirigentes constituem 17,3% a 
nível dos sindicatos, 12,7% a nível das uniões distritais, 15,8% a nível 
das federações, e 21% a nível da C6TP-IN, o que, sendo ainda insufi- 
ciente, traduz já, nas condições concretas existentes, uma participação 
significativa das mulheres na direcção do movimento sindical. Entretan- 

to, é uma evidência que a participação das mulheres se verifica sobretu- 
do e em muito maior número na base do que nos órgãos de decisão e de 
poder. 

Assim, a grande participação de muitos milhares de mulheres tra- 
duzida pela adesão à movimentação política e cívica no dia-a-dia da luta 
em defesa do regime democrático e das suas conquistas, não tem igual 
correspondência na participação mais estruturada quer no movimento 
popular de massas, quer nas organizações sindicais, de mulheres e 
outras. 

A não correspondência entre um e outro nível de participação deve- 
-se por um lado a razões sociais, e, por outro, a uma efectiva discrimina- 
ção da mulher, que limitam, dificultam e impedem a participação regular 
de muitas mulheres na vida política e social. 

Esta situação é extremamente agravada com a ofensiva reaccioná- 
ria contra as conquistas democráticas de Abril, com o agravar da crise 
económica, o enorme desemprego, a degradação dos salários, a liqui- 
dação de conquistas de carácter social, a não implementação de infra- 
-estruturas de apoio social à mulher e à infância, a apologia dos valores 
tradicionais retrógados quanto ao papel da mulher. 

O PCP, ao preparar e organizar a Conferência sobre a Emancipa- 
ção da Mulher no Portugal de Abril, suscitando um amplo debate com 
vista à discussão dos problemas das mulheres, aponta às mulheres o 
caminho da luta como forma de defender os seus interesses. 

É a luta pelo cumprimento da legislação progressista e em primeiro 
lugar da Constituição, a luta contra o desemprego e os baixos salários, 
pela criação de infra-estruturas sociais de apoio à maternidade e à 
infância, contra as ideias retrógadas e pela transformação das mentali- 
dades, por uma nova relação a nível familiar, por uma alternativa demo- 
crática. 

É alargando a luta às mais variadas camadas femininas (operárias, 
empregadas, intelectuais, domésticas), é reforçando a unidade na ac- 
ção e a organização que a causa da libertação e emancipação da mu- 
lher poderá progredir. 

X 

A EMANCIPAÇÃO DAS MULHERES 

E A MUDANÇA DAS MENTALIDADES 

A discriminação da mulher constitui em si mesma um obstáculo ao 
progresso social. Apesar do desempenho de um papel crescente no 
desenvolvimento material, social e cultural da sociedade, a mulher conti- 
nua a ser a parte mais explorada e desprovida de direitos da sociedade. 

A luta das mulheres por um novo estatuto social, contra as discrimi- 
nações, ganha novo conteúdo e dimensão. As mulheres reivindicam a 
liberdade de construir a sua própria vida em pé de igualdade com os 
homens, uma igualdade assente no respeito da mulher como ser, com o 
seu direito à diferença. 

As diferenças naturais e biológicas (designadamente a maternida- 
de), bem como as diferenças de sensibilidade e afectividade não devem 
servir para justificar e consagrar discriminações e formas particulares de 
exploração e opressão, e em muitos casos de tratamento desumano. 

As discriminações por razões de sexo, reais e em muitos casos 
aviltantes, têm um suporte material, radicam na sociedade baseada na 
propriedade privada dos meios de produção, discriminações que, «con- 
sagradas» ideologicamente, encontram expressão na legislação, na re- 
ligião, na moral dominante, na política, nos hábitos e costumes, no viver 
diário. 

Durante séculos, produziram-se profundas transformações socioe- 
conómicas, mas a mulher permaneceu numa posição subalterna. 

O direito à igualdade é uma importante expressão de justiça social, 
é uma conquista para a sociedade e para a mulher, que lhe dá a possibi- 
lidade de desenvolver as suas capacidades, no respeito pela sua digni- 
dade, pondo-se fim a toda uma propaganda que, visando reduzir a 
mulher a mero objecto de prazer sexual, instila desde os bancos da 
escola a ideia da mulher como ser subalterno, destinado essencialmen- 
te à procriação, ao tratamento dos filhos e ao arranjo da casa. 

A luta pelo respeito da dignidade da mulher e contra as ideias e 
práticas que a ferem, inscreve-se no quadro da luta pelo progresso 
social, trava-se no plano prático e no plano ideológico. 

As classes dominantes, através das ideias políticas, sociais, religio- 
sas, contrapondo a natureza masculina à feminina, apresentando a pri- 
meira como «forte», produtora, criadora, vocacionada para o poder e a 
segunda como «fraca», reprodutora e passiva, fraca física e intelectual- 
mente, vocacionada para o lar e a procriação, estimulam e legitimam as 
discriminações e fundamentam a sobrexploração. Na cabeça dos ho- 
mens (e também na das mulheres) acaba por ser inculcada a aceitação 
de tudo isto como natural, moral e eterno. 

A participação massiva das mulheres nas tarefas da Revolução 
determinou e reflectiu grandes transformações de mentalidades. Mas, 
também neste plano o avanço da contra-revolução traduz-se em graves 
retrocessos. 

A apologia da chamada família tradicional, relegando a mulher para 
as tarefas domésticas, dando a ilusão de valorizar a mulher como sujei- 
to, na realidade submete-a aos estereótipos alienantes. 

A proliferação da indústria pornográfica e da publicidade da ima- 
gem da mulher em termos altamente degradantes, incitam a comporta- 
mentos incorrectos e aviltantes para com a mulher. 

São muitos os homens que aceitam mal a independência económi- 
ca, a igualdade de facto, em particular das companheiras; que não 
aceitam uma repartição das tarefas domésticas capaz de aliviar a mu- 
lher de tarefas absorventes que asfixiam o desenvolvimento da sua 
personalidade e impedem a sua realização. Ainda que o mútuo apoio 
nas tarefas domésticas não possa substituir a necessidade do desenvol- 
vimento de infra-estruturas de apoio social, como condição fundamental 
para garantir aos membros da família (homem e mulher) o acesso à 
actividade criadora, é importante que haja uma efectiva partilha das 
responsabilidades do trabalho doméstico por todos os membros do 
agregado familiar. Cabe também ao homem e à mulher educar os filhos, 
sensibilizando-os para as tarefas domésticas, independentemente do 
sexo e de acordo com as suas idades. 

As mulheres, além de discriminadas em geral (como ser), estão 
sujeitas a discriminações específicas de acordo com as classes a que 
pertencem. A defesa de um novo estatuto social para a mulher tornou- 
-se uma reivindicação comum a largos sectores sociais, sectores que 
nesta luta vão compreendendo que a causa da sua opressão reside no 
próprio carácter explorador do sistema socioeconómico capitalista e que 
se torna necessário liquidar a sociedade que as oprime. 

O combate aos preconceitos, às concepções arcaicas e reaccioná- 
rias subjacentes em muitas atitudes face às mulheres, a luta pela mu- 
dança das mentalidades e por um comportamento dignificante a respei- 
to da mulher é de extraordinária importância na luta emancipadora, na 
luta pela democracia. 

Mas ver o homem como o responsável pela escravização da mu- 
lher, elevando-o à categoria de «adversário social», absolutizar a neces- 
sidade da mudança das mentalidades como caminho emancipador, re- 
duzindo as discriminações das mulheres ao campo do subjectivo (as 

mulheres são vítimas do «poder masculino», da «ideologia masculina»), 
não vendo que as causas da subalternização social da mulher radicam 
na sociedade de classes, é desviar a própria luta emancipadora das 
mulheres do seu terreno principal; a luta para pôr fim ao sistema socioe- 
conómico explorador, que é uma luta comum ao homem e à mulher. 

Os clássicos do marxismo demonstraram há mais de um século 
que o patriarcado, onde impera o domínio do homem sobre a mulher, é 
o produto do desenvolvimento histórico, e não uma prova de primazia 
natural do homem perante a mulher. 

A questão da emancipação da mulher e da igualdade de direitos 
entre o homem e a mulher é também uma questão moral que exige 
combate aos preconceitos, às atitudes injustas e degradantes nas 
relações entre os homens e as mulheres, que exige a emancipação 
do próprio homem, libertando-o da mentalidade de «senhor», da ideo- 
logia da posse, inculcada há séculos pelas classes dominantes acer- 
ca da mulher, mentalidade que degrada a personalidade do próprio 
homem. 

Engels, ao ver «o desenvolvimento livre de cada um como condi- 
ção livre do desenvolvimento de todos» definiu de forma magistral a 
essência da emancipação da mulher e da relação homem-mulher. 

No próprio Partido, em muitos dos seus membros, subsistem 
preconceitos, atitudes incorrectas acerca do papel da mulher na so- 
ciedade. A luta emancipadora da mulher é uma questão que diz res- 
peito a todo o Partido, devendo combater-se vigorosamente as mani- 
festações incorrectas. 

A experiência histórica demonstra e o 25 de Abril confirma, que é 
essencialmente com as transformações socioeconómicas, com a liqui- 
dação da sociedade exploradora que o estatuto das mulheres (e tam- 
bém a «ideologia dominante») se transforma. 

Mas o processo não é automático. A revolução nas relações de 
produção só por si não elimina todos os conceitos negativos na cons- 
ciência das pessoas. A nova realidade socioeconómica transforma-se 
mais rapidamente que a velha consciência social. 

A luta pela transformação do mundo, para pôr fim ao regime 
explorador, luta comum aos homens e às mulheres, exige igualmente 
um combate permanente e decidido contra as ideias e práticas retró- 
gradas, condição indispensável para o aparecimento do novo homem 
e da nova mulher e a estruturação das relações pessoais e sociais na 
base da fraternidade e do respeito mútuo. 
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XI 

AS MULHERES 

COMO FORÇA ORGANIZADA 

A luta gerai, a democracia e o progresso social aprofundam-se 
tanto mais quanto mais forte e mais ampla é a luta emancipadora das 
mulheres. 

Do mesmo modo. a luta emancipadora das mulheres terá tanto 
mais êxito quanto mais estreitamente se articula com a luta geral pelo 
progresso social, quanto mais sólidas e coerentes forem as suas 
bases orgânicas. 

À diversidade social, grau de consciência e experiência de luta, 
corresponde igualmente uma grande diversidade de formas de organi- 
zação, através das quais as mulheres expressam as suas reivindi- 
cações, dão forma à sua luta. 

Nunca no Partido existiu uma organização das mulheres, uma 
vez que sempre se considerou que as militantes deveriam estar em 
todos os níveis e tarefas tal como os homens. Simultaneamente, nun- 
ca foi orientação do Partido isolar as mulheres comunistas das mas- 
sas populares femininas. Desde sempre se considerou que as mulhe- 
res comunistas deveriam integrar com outras mulheres sem partido 
ou de outras correntes políticas ou ideológicas os movimentos e es- 
truturas unitárias femininas. 

As organizações femininas, em toda a sua génese, traduzem a 
evolução social. Com a incorporação em larga escala da mulher na 
produção material, aumenta a importância social e política da mulher 
trabalhadora, designadamente as ocupadas na indústria transforma- 
dora (mais de 300 mil), na sua maior parte concentradas em impor- 
tantes unidades industriais. 

As mulheres trabalhadoras, apoiando-se nas suas organizações 
de classe (sindicatos e comissões de trabalhadores), inserindo as 
suas reivindicações específicas na luta geral de todos os trabalhado- 
res, constituem a parte mais organizada, consciente e combativa do 
importante movimento feminino da actualidade. 

O movimento operário tornou-se condição material da libertação 
da mulher, mas a luta das mulheres não coincide inteiramente, nem 
se esgota, na luta geral da classe operária. As mulheres têm proble- 
mas próprios e, consequentemente, reivindicações específicas. 

Foi Lénine, que também o havia dito acerca dos operários, quem 
afirmou que «a emancipação das mulheres trabalhadoras deve ser 
obra delas mesmo». Isto é, as mulheres devem intervir na resolução 
dos seus próprios problemas. As mulheres trabalhadoras estão sujei- 
tas a uma dupla exploração. São vítimas da exploração capitalista 
como todos os seus irmãos de classe, mas são igualmente vitimas de 
uma exploração especifica, como ser, só pelo facto de serem mu- 
lheres. 

As mulheres trabalhadoras lutam por salário igual a trabalho 
igual, pela promoção profissional e o acesso a todos os ramos da 
economia, lutam contra a «feminização» de certos ramos profissio- 
nais, lutam por infra-estruturas de apoio social, para que a maternida- 
de tenha um carácter eminentemente social, lutam pela mudança de 
mentalidades, lutam pelos direitos políticos e sociais. 

As mulheres trabalhadoras têm no movimento sindical a sua prin- 
cipal forma de organização. O peso social crescente da mulher traba- 
lhadora, a emancipação da mulher sendo condição necessária para a 
emancipação de todos os trabalhadores, exigem do movimento sindi- 
cal uma maior atenção para com os problemas das mulheres traba- 
lhadoras. 

O número de mulheres sindicalizadas está longe de correspon- 
der ao seu peso na massa trabalhadora e à sua participação na luta 
de massas. O número de mulheres que ocupam cargos de direcção 

nas estruturas sindicais, embora significativo, continua insuficiente. É 
certo que o crescente desemprego, os ataques às liberdades e orga- 
nizações sindicais, torna mais difícil a organização das mulheres, mas 
isso não anula a existência de insuficiências e subestimações neste 
campo. 

O êxito da luta das mulheres trabalhadoras dependerá em gran- 
de medida do seu grau organizativo. O reforço da unidade da classe 
operária dependerá igualmente da participação das mulheres como 
força organizada. Com o objectivo de dinamizar a participação das 
mulheres na vida sindical, de estudar os seus problemas e reivindi- 
cações, passos importantes foram dados com a criação, quer a nível 
das diferentes estruturas de departamentos sindicais para o trabalho 
de mulheres, quer com a constituição das comissões de mulheres a 
nível das empresas. No entanto, apesar destes avanços, bem como 
do reconhecimento da importância da luta das mulheres, há graves 
insuficiências orgânicas que urge ultrapassar. 

A criação de departamentos sindicais, nomeadamente nos secto- 
res de elevada mão-de-obra feminina, ligando-se ao estudo dos pro- 
blemas que mais afectam as mulheres trabalhadoras, e promovendo 
nesses sectores mais mulheres a delegadas sindicais e ciando maior 
atenção ã eleição de mulheres para as direcções sindicais, contribuirá 
para uma maior participação das mulheres na luta. 

Apesar da longa experiência, dos resultados concretos, subsis- 
tem no Partido incompreensões acerca da necessidade de organi- 
zações específicas de mulheres. 

No Relatório do Comité Central ao VIII Congresso do nosso Par- 
tido (Novembro de 1976), reflectindo o carácter esporádico destas 
dúvidas, voltou a abordar-se o problema e, apreciando a luta das 
mulheres, as formas de organização e a experiência acumulada, con- 
cluíu-se ser necessário «manter um movimento de mulheres organi- 
zado à escala nacional». 

As dúvidas, as hesitações (e até as resistências) que esporadica- 
mente surgem no Partido (entre homens e mulheres) acerca da ne- 
cessidade de existir um movimento específico de mulheres, mostram 
ser necessário prosseguir e aprofundar a discussão deste problema, 
de modo a se poder dar continuidade ao despertar para a luta demo- 
crática de milhares e milhares de mulheres. 

Em Portugal existe um movimento específico de mulheres, com 
largas tradições — o Movimento Democrático de Mulheres (MDM). 
Nascido sob o fascismo (1969), o MDM é o único movimento especifi- 
co de mulheres de carácter democrático, prestigiado e com implanta- 
ção nacional, que desenvolve uma actividade regular, o movimento 
que melhor tem contribuído para o despertar das mulheres portugue- 
sas para a defesa dos seus direitos, da democracia e da paz. 

Intervindo como movimento de opinião (sensibilizando as mulhe- 
res para os seus problemas, denunciando as medidas discriminatórias 
a que estão sujeitas), inten/indo como força organizada, mobilizando 
as mulheres para a resolução dos problemas concretos, o MDM 
numa base de aspiração emancipalista, tem vindo a aglutinar e a 
defender os interesses de mulheres de várias camadas e classes 
sociais. 

O MDM, pelas suas características de movimento democrático, 
unitário e aglutinador de mulheres das mais variadas tendências polí- 
ticas e religiosas que, independentemente das suas opções pessoais, 
se juntam e unem ã volta de questões que lhes são comuns pelo 
facto de serem mulheres, é um movimento de amplas perspectivas de 
intervenção. 

As mulheres comunistas que integram o Movimento devem pois 
lutar por acentuar o seu carácter unitário, estimular a cada momento 
os factores reais da mobilização e unidade das mulheres, reforçar 
uma intervenção dinâmica, defendendo a sua especificidade como 
movimento de mulheres. 

A insistência na necessidade de um movimento de âmbito nacio- 
nal com influência de massas não deve fazer perder de vista que as 
mulheres participam de forma crescente nas mais diversas esferas da 
vida política, económica e social e, consequentemente, alarga-se a 
diversidade das formas orgânicas a que se recorre para concretizar e 
dinamizar reivindicações e movimentos específicos das mulheres. É 
indispensável considerar outras expressões orgânicas, ir ao encontro 
de cada reivindicação e aproveitar e desenvolver a vontade de melho- 
rar uma situação para criar uma comissão, um qualquer colectivo 
capaz de dinamizar e dirigir uma acçãj específica, pelos direitos das 
mulheres. 

As comissões unitárias de mulheres são outro exemplo de diver- 
sificação de formas de intervenção que as mulheres têm encontrado 
no nosso país. A sua enorme flexibilidade orgânica, a sua base popu- 
lar, a possibilidade de proporcionar uma compreensão muito directa 
das razões que as justificam, dá às CUMs grande capacidade de 
intervenção. 

As CUMs surgem em 1976, nomeadamente na luta contra o 
aumento do custo de vida, da necessidade que grande número de 
mulheres sente de se unir e organizar para fazer frente ao aumento 
dos preços dos bens essenciais. 

A esta valiosa experiência de Comissões Unitárias outras lhes 
sucedem por objectivos muito variados de que são exemplo a luta por 
lavadouros, creches, etc.. Apesar de terem tido na maioria dos casos 
uma vida limitada no tempo, elas são aglutinadoras de largos secto- 
res da população feminina, não só pela objectividade das suas reivin- 
dicações, e que são a sua razão de existir, como também pelo carác- 
ter fluido do seu funcionamento. Não apresentam estruturas nem im- 
põem qualquer tipo de opção e vinculação com outras organizações. 

As CUMs vieram também a aglutinar mulheres que, ainda não 
ganhas para uma luta integrada numa organização de mulheres, atra- 
vés da sua experiência nesta, têm mais facilmente uma perspectiva 
da importância da sua intervenção e da especificidade desta luta. 

Os Encontros de Mulheres são outra forma de acção colectiva 
das mulheres, que o MDM e o movimento sindical, as Comissões 
Unitárias de Mulheres ou os Conselhos Regionais de Mulheres têm 
promovido em praticamente todas as regiões. 

Os encontros em si, as experiências, o convívio, a descoberta 
que permitem a muitas mulheres, não aderentes ou activistas de or- 
ganizações ou frentes femininas, são uma importante fonte de criação 
de uma consciência colectiva feminina. 

Apesar da enorme importância de todas estas formas de organi- 
zação, para uma mais larga participação da mulher na luta democráti- 
ca geral, para a própria consciencialização de que a sua luta as 
integra no processo geral de emancipação social, torna-se necessário 
dar continuidade à actividade dessas mulheres através da sua inser- 
ção em formas orgânicas estáveis. 

Os movimentos específicos de mulheres, inseridos no movimento 
geral de massas pela paz e o progresso social, revelaram-se de 
capital importância para o despertar da consciência emancipadora de 
amplas massas femininas e para a compreensão de que a causa das 
discriminações reside na existência da própria sociedade exploradora. 

XII 

A MULHER NO PCP 

As mulheres desempenharam sempre importante papel na activi- 
dade do Partido ao longo de toda a sua história. 

A história do PCP está cheia de exemplos magníficos de dedica- 
ção, coragem e heroísmo dados pelas mulheres comunistas. 

Muitas militantes viveram longos anos nas duras condições de 
clandestinidade, desempenharam tarefas das mais responsáveis e ar- 
riscadas na direcção e organização, na redacção, impressão e distri- 
buição da imprensa clandestina, no funcionamento das casas clan- 
destinas do Partido. A sua participação no aparelho clandestino foi 
tão ampla e vital que durante anos foi editado um jornal das mulheres 
das casas do Partido: «A voz das camaradas». 

Muitas mulheres comunistas — cujos exemplos não devem ser 
esquecidos — foram perseguidas, presas, torturadas e condenadas a 
passar longos anos nas prisões fascistas. Algumas pagaram com a 
vida a sua luta heróica. Catarina Eufêmia tornou-se justamente um 
símbolo do heroísmo da mulher comunista na luta contra a ditadura 
fascista. 

A vida e a luta clandestina do Partido durante 48 anos da ditadu- 
ra fascista não teria sido possível sem a elevada consciência revolu- 
cionária e o empenhamento ria luta de muitas centenas de militantes 
mulheres. 

Na actividade legal e ilegal, na luta de massas, no apoio e soli- 
dariedade aos presos políticos, nas mais variadas tarefas e missões, 
as mulheres tal como os homens, fizeram a história do Partido. 

Após o derrubamento da ditadura fascista, ao longo do processo 
revolucionário, também as mulheres comunistas escreveram algumas 

das páginas mais gloriosas da luta do Partido, da classe operária e 
do povo português. 

Nas mais exaltantes acções revolucionárias — na conquista das 
liberdades, no controlo de gestão de empresas nacionalizadas e inter- 
vencionadas, na reforma agrária, na batalha da produção, na luta 
contra a reacção em defesa das conquistas de Abril, nas grandes 
acções de massas em todas as frentes de luta — as mulheres comu- 
nistas desempenharam papel de primeiro plano e, em muitos casos, 
determinante. 

Papel igualmente importante tiveram as mulheres no desenvolvi- 
mento e reforço do Partido nas novas condições da actividade legal 
depois de 48 anos de clandestinidade. 

Actualmente o Partido conta na sua actividade com a militância 
de muitos milhares de mulheres comunistas que, com os homens, 
dão o melhor de si para construir e dinamizar este grande colectivo 
que é o Partido Comunista Português. 

O crescimento contínuo de efectivos femininos no Partido mostra 
que um número cada vez maior de mulheres, reconhecendo no PCP 
não só a grande força politica de transformação da sociedade portu- 
guesa, mas também o mais consequente defensor dos seus interes- 
ses de mulheres, compreendem que é nas fileiras do Partido o seu 
lugar de combate. 

As mulheres representavam 15% dos efectivos do Partido em 
Maio de 1975, 20% em Dezembro de 1977, 21,1% em Junho de 
1980, 21,6% em Dezembro de 1983 e mais de 22% em 1985. 

Na altura do X Congresso, o Partido contava nas suas fileiras 
com 43 451 mulheres. Nenhum outro partido conta com um efectivo 
feminino militante de tamanha grandeza. 

No que respeita às tarefas desempenhadas e ao nível de res- 
ponsabilização, também a participação das mulheres se ampliou e 
reforçou significativamente após o 25 de Abril. 

Nas células de empresa 17,7% são mulheres, nas Comissões de 
Freguesia 15,2%, nas Comissões Concelhias 13,1%, nas Comissões 
Distritais 19,7% e nas Direcções Regionais 16,1%. 

No Comité Central eleito no X Congresso 13,3% dos seus mem- 
bros são mulheres, o que com evidência constitui entretanto uma 
percentagem insatisfatória. Em 1983 o Comité Central elegeu para os 
seus organismos executivos, pela primeira vez, 3 mulheres, o que 
traduz a preocupação de fazer participar a mulher a todos os níveis 
do trabalho e direcção do Partido. 

É ainda de salientar a evolução positiva que se tem verificado no 
número de delegados aos Congressos do Partido (cerca de 10% no 
VIII Congresso, 15,3% no IX Congresso, 19,3% no X Congresso). 
Entretanto todos estes números mostram que, apesar do esforço que 
se tem realizado e dos progressos verificados, a percentagem de 
mulheres nos organismos de direcção não corresponde à sua inter- 
venção real em toda a vida partidária. 

Há, é certo, sectores profissionais (Saúde, Função Pública, Pro- 
fessores) onde a mulher tem papel destacado na direcção, devido em 
grande parte ao elevado número de mulheres que neles trabalham, à 
sua situação económica e ao meio cultural em que se inserem. Estes 
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casos não invalidam porém a insuficiente participação das mulheres 
nos organismos de direcção a todos os níveis. 

Para tal situação não devem buscar-se explicações simplistas. 
Existem, por um lado, razões objectivas — económicas, familiares, 
culturais — que dificultam uma mais activa participação de mulheres 
na vida orgânica do Partido. Seria erro grave subestimar tais razões. 

Mas terá de reconhecer-se que subsistem ainda, por outro lado, 
dependendo de regiões e de camadas sociais, preconceitos e tra- 
dições arcaicas nas próprias fileiras do Partido, que impedem ou con- 
trariam tal participação. 

Para a acentuação dos progressos realizados impõe-se conside- 
rar, nas orientações a traçar e nas decisões e medidas a tomar, tanto 
as razões objectivas como as razões subjectivas. 

Assim, nas exigências feitas às militantes do Partido, é necessá- 
rio ter presente que, nas condições sociais existentes, para uma mu- 
lher comunista, a militância não é objectivamente feita em condições 
de igualdade com os homens, particularmente se é trabalhadora e 
mãe. 

Não esquecendo tal particularidade, o recrutamento, o empenha- 
mento militante e a promoção de mulheres devem constituir uma 
preocupação constante em todos os organismos do Partido, atribuin- 
do tarefas correspondentes às suas qualidades, acompanhando aque- 
las que se vão destacando, não facilitando a substituição de quadros 
mulheres com tarefas de organização que, no imediato, possam ter 
dificuldades em responder às mesmas, procurando, sempre que pos- 
sível, ajustar os horários das reuniões, de modo a permitir a sua 
participação, não reduzindo o seu contributo às tarefas que são ex- 
tensão das tarefas domésticas e dando combate sistemático às con- 
cepções e atitudes incorrectas acerca do papel da mulher. 

A vida tem mostrado que as mulheres comunistas estão em con- 
dições de dar uma contribuição ainda mais valiosa a todo o trabalho 
do Partido. 

A Conferência constituirá um grande passo para que tal objectivo 
se venha a concretizar. 

XIII 

OBJECTIVOS E TAREFAS 

O X Congresso do Partido realizado em Dezembro de 1983 tra- 
çou os grandes objectivos e linhas de acção do Partido na luta pela 
emancipação da mulher na situação existente. 

Designadamente: 
a) A eliminação das discriminações sociais, profissionais e sala- 

riais, a promoção do emprego e a formação e valorização profissio- 
nais. 

b) A consagração legal de direitos da mulher trabalhadora no 
que respeita à maternidade a ao imprescindível apoio e acompanha- 
mento dos filhos pelos pais. 

c) A melhoria e alargamento da assistência materna, nomeada- 
mente na gravidez, no parto e no período pós-parto, o fomento do 
parto hospitalar e a humanização dos respectivos serviços. 

d) A criação de estruturas sociais de apoio à mulher e à família, 
nomeadamente creches, jardins de infância, cantinas, etc.. 

e) O incremento e gratuitidade do planeamento familiar e a lega- 
lização da interrupção voluntária da gravidez. 

f) O combate ao uso da imagem discriminatória, estereotipada e 
ofensiva da dignidade da mulher nos meios de comunicação social, 
na publicidade ou nos livros escolares. 

g) Medidas tendentes à protecção das mães solteiras e das mu- 
lheres sós, nomeadamente viúvas e idosas e reconhecimento da fun- 
ção social do trabalho doméstico. 

Na aplicação das orientações traçadas pelo Partido conduziram- 
-se importantes lutas e alçançaram-se significativas vitórias. 

Contrapondo-se aos êxitos alcançados, a ofensiva dos governos 
da direita contra os direitos da mulher conquistados com a revolução 
de Abril — ofensiva que se pode justamente chamar a contra-revolu- 
ção na esfera feminina — conduziu a sérias limitações e retrocessos 
dos direitos da mulher. 

Tal como errí relação às grandes conquistas democráticas do 
povo português assim também em relação aos direitos das mulhe- 
res é necessário e urgente pôr fim à política contra-revolucioná- 
rla, alcançar uma alternativa democrática e retomar o caminho 
emancipador da revolução de Abril. 

A Conferência comprova o justo trabalho realizado e o papel de 
vanguarda e insubstituível do PCP na luta emancipadora da mulher. 

Comprova também a persistência de tendências negativas e de- 
bilidades no plano ideológico, da organização, e da acção que é 
imperioso contrariar e superar. 

Considerando a evolução da situação económica e social, políti- 
ca e cultural nos últimos anos e as modificações reais verificadas no 
referente à situação da mulher, a Conferência, prosseguindo a aplica- 
ção da orientação definida no X Congresso, define as tarefas funda- 
mentais do Partido no momento actual, designadamente: — no 
plano da acção política e da actividade de massas; — no plano das 
organizações e movimentos unitários; — no plano ideológico, e no 
plano da organização, quadros e Direcção do Partido. 

1. No plano de acção política e da actividade de massas 
(incluindo na Assembleia da República, nas Autarquias, etc.) impõe- 
-se desenvolver a acção, não só em torno dos problemas económi- 
cos, sociais e políticos comuns a homens e mulheres, mas igualmen- 
te em torno dos problemas e aspirações específicas das mulheres. 

2. No plano dos movimentos e formas de organização unitá- 
ria de mulheres, ímpõe-se, apoiar mais activamente os movimentos 
e organizações de mulheres, lutar dentro das organizações sindicais 

e outras organizações de massas para dinamizar a acção em defesa 
dos direitos das mulheres, promover uma maior intervenção das mu- 
lheres na vida política e social, impulsionar iniciativas de solidarieda- 
de internacionalista e desenvolver uma actividade permanente em 
defesa da paz. 

3. No plano da organização, de direcção e de quadros do 
Partido, impõe-se insistir no recrutamento de mulheres para o Par- 
tido como uma das linhas prioritárias de recrutamento, realizar um 
decidido esforço para a preparação de quadros femininos, atribuindo 
às mulheres tarefas políticas e de organização correspondentes às 
suas possibilidades reais, tornar mais audaciosas as promoções de 
mulheres quando revelarem as qualidades necessárias aos organis- 
mos de difecção em todos os escalões. 

4. No plano ideológico a batalha do Partido trava-se em duas 
frentes: na acção política e ideológica na sociedade portuguesa e 
dentro do próprio Partido. 

Na acção política e Ideológica (intervenção política, imprensa, 
iniciativas diversas) impõe-se inserir sistematicamente a «problemáti- 
ca feminina», defendendo uma orientação correcta acerca do papel 
da mulher na sociedade, apoiando a sua luta emancipadora e comba- 
tendo concepções e atitudes incorrectas e retrógradas, denunciando a 
intensificação da ofensiva ideológica de que as mulheres são alvo por 
parte das forças reaccionárias. 

Dentro do Partido são de assegurar a defesa e aplicação de 
orientações traçadas, de combater tendências negativas que se mani- 
festem. 

A Conferência sublinha a necessidade de assegurar na vida in- 
terna do Partido os direitos da mulher, designadamente o direito à 
igualdade, combatendo a aceitação, como ideias e práticas de vida 
próprias de comunistas, concepções, preconceitos e procedimentos 
discriminatórios em relação à mulher e próprios da sociedade capita- 
lista e da burguesia. 

A Conferência sublinha a necessidade de valorizar insistente- 
mente a actividade específica da mulher e das correspondentes acti- 
vidades unitárias, combatendo concepções que contrapõem a activi- 
dade do Partido às actividades unitárias e por isso as consideram 
desnecessárias, dispensáveis ou quanto muito destinadas apenas às 
mulheres domésticas. 

A Conferência sublinha a necessidade de assegurar a igualdade 
da promoção das mulheres a todas as funções e responsabilidades 
no próprio Partido combatendo as concepções segundo as quais a 
desigualdade de direitos de homem e mulher é uma situação natural 
e imanente. 

A Conferência traça como orientações a intensificação da acção 
do Partido em todas estas direcções. 

Ao mesmo tempo a Conferência sublinha que é essencial a com- 
preensão (e a batalha por essa compreensão) de que o êxito na luta 
pelo reconhecimento efectivo e a concretização dos direitos das 
mulheres e pela sua emancipação são Inseparáveis do êxito da 
luta política pela transformação democrática da sociedade. 

A Conferência revela que, nos últimos 10 anos, a política contra- 
-revolucionária de sucessivos governos de direita atingiu duramente 
os direitos e as conquistas alcançadas pelas mulheres com a Revolu- 
ção de Abril. 

Tal como em relação ãs outras conquistas da revolução de- 
mocrática também em relação com os direitos das mulheres urge 

pôr fim à política de direita. 
Na situação actual a defesa dos direitos das mulheres é insepa- 

rável da defesa das liberdades e direitos dos cidadãos, das nacionali- 
zações, da reforma agrária, do poder local democrático, da proporcio- 
nalidade no sistema eleitoral. 

A defesa dos direitos das mulheres e novos progressos na 
luta emancipadora são inseparáveis da luta por uma viragem na 
política nacional que retome o caminho de Abril. 

Assim a defesa dos direitos das mulheres e novos progres- 
sos na luta emancipadora, não podem separar-se, no momento 
actuai, da luta pela demissão do governo reaccionário do PSD de 
Cavaco Silva e a formação de um governo democrático, com 
uma política democrática que Inscreva, entre os seus pontos 
programáticos, a garantia efectiva dos direitos da mulher portu- 
guesa. 

A «Conferência do PCP sobre a Emancipação da Mulher no 
Portugal de Abril» constituirá um importante contributo à causa da 
emancipação da mulher, ultrapassando em muito as fileiras do 
Partido. 

Nenhum outro partido revelou capacidade e a coragem para dis- 
cutir com frontalidade e verdade os problemas das mulheres, mesmo 
aqueles problemas que subsistem no próprio colectivo partidário. 

A Conferência constitui importante contribuição para a tomada de 
consciência por todo o Partido dos problemas existentes, da sua im- 
portância, da necessidade de lhes dar atenção e de promover a ac- 
ção correspondente, segundo as directrizes aprovadas na Confe- 
rência. 

Para os homens e mulheres dos mais variados sectores sociais, 
a Conferência será um importante contributo para o mais profundo 
conhecimento e mais correcta compreensão dos problemas das mu- 
lheres, dos seus justos direitos e da necessidade de promover, orga- 
nizar e intensificar a luta com objectivos concretos. 

Particularmente as mulheres, jovens e adultas, de diferentes ten- 
dências políticas, poderão encontrar na Conferência e nos documen- 
tos nela aprovados a fonte de novos conhecimentos e valiosos instru- 
mentos para a sua acção. 

Desta Conferência, do que nela foi dito, analisado e criticado, 
dos caminhos nela apontados para corrigir deficiências, erros e in- 
compreensões nasce uma certeza; a luta pela concretização na vida 
dos justos direitos das mulheres, não só vai prosseguir, mas intensi- 
ficar-se. 

Na longa, dura e difícil estrada que é a da luta pela emancipação 
das mulheres, sabem já muitas e ficará a saber um maior número 
após a realização desta Conferência, que a defender os seus direitos, 
a solidarizar-se com elas, a apoiá-las na sua caminhada tem estado 
sempre, está e estará o Partido Comunista Português. 

Os comunistas vão tomar nas suas mãos os resultados desta 
Conferência e levá-los ao conhecimento das mais amplas massas 
femininas. Mais e mais mulheres verão no PCP o Partido da sua 
emancipação. Mais e mais mulheres, jovens e adultas, virão ao PCP 
como forma de fortalecer a luta pela sua emancipação. Mais e mais 
mulheres dentro e fora do PCP tomarão nas suas mãos, discutirão e 
enriquecerão com a sua experiência os resultados desta Conferência. 
E assim farão dela a sua Conferência, um novo avanço no caminhe 
da sua libertação. 
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Álvaro Cunhal no encerramento da Conferência: 

«SAif importantíssimo passo 

na luta do Partido 

pela emaneipação da mulher 
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Camaradas: 
Chega ao fim a nossa Conferência sobre «A emancipação da 

mulher no Portugal de Abril». 
Existem apreciações diferentes sobre muitas das teses discutidas 

e aprovadas. Mas, pela larguíssima participação, pelo empenhamento 
nos debates, pelo interesse suscitado em vastos sectores da opinião 
pública, pela busca colectiva da exactidão da análise e do rigor das 
formulações e da justeza dos objectivos e tarefas, creio que podemos 
todos sem dificuldades coincidir desde já numa opinião comum: Esta 
Conferência era necessária — valeu a pena realizar a Confe- 
rência. / 

Creio também que não é difícil coincidirmos desde já numa outra 
opinião comum: esta Conferência ficará assinalada como um mar- 
co na luta do Partido e da mulher portuguesa pela sua emanci- 
pação. 

Um marco no caminho 
da emancipação da mulher 

Muitos camaradas sublinharam que a temática abordada é com- 
plexa, que em numerosos aspectos há um fosso entre as aspirações 
e a realidade, que se trata de problemas sérios que pela primeira vez 
se discutem amplamente no Partido, e que, por tudo isso, a iniciativa 
foi ousada e corajosa: é um facto que nenhum outro partido seria 
capaz de realizar uma tal Conferência. 

Temática sem dúvida complexa. Porque a situação objectiva da 
mulher e a sua mentalidade, assim como as concepções e a prática 
dos homens, são extremamente diversificadas segundo a classe so- 
cial, a actividade profissional, a intervenção na vida social e política, a 
situação familiar, as tradições regionais ou sectoriais prevalecentes. 

Tanto o largo debate realizado no Partido, como os debates reali- 
zados nas secções da Conferência, constituíram uma comprovação 
dessa diversidade de situações, de problemas e de mentalidades. 

Como era inevitável e esperado, expressaram-se ideias diversas 
sobre as diversas matérias. Com sentidos contraditórios, foram feitas 
críticas ou manifestadas reservas a muitos aspectos da análise, dos 
conceitos e das orientações. De uma forma talvez simplista podemos 
classificá-las em dois grandes grupos: o daqueles que entendem que 
o Partido está a ir longe de mais no que respeita à emancipação da 
mulher e o daqueles que entendem que o Partido não vai tão longe 
como deveria ir. 

Com qualquer destas duas tónicas foram apontadas deficiências 
que nos impõem a obrigação e a tarefa de prosseguir e aprofundar o 
estudo e de alcançar conclusões mais rigorosas. 

Entretanto, o que caracterizou no fundamental o debate realizado 
não foram as diferenças de opinião expressas, mas a opinião geral 
do acerto e oportunidade da realização da Conferência, e da cor- 
recção das teses fundamentais apresentadas e das linhas de 
orientação propostas. 

A aprovação final do documento-base assim o indica. 
Creio, camaradas, que ao participarmos nesta grande, entusiásti- 

ca e magnífica Conferência, todos nos sentimos certos de que ela 
representa um importantíssimo passo na luta do Partido pela 
emancipação da mulher e na luta das mulheres pela sua própria 
emancipação. 

Antes da convocação da Conferência debateu-se qual deveria ser 
a sua natureza: uma Conferência do Partido? Uma Conferência das 
mulheres comunistas? Uma Conferência unitária de mulheres, por 
iniciativa do PCP? 

Decidiu-se que fosse uma Conferência do Partido, uma Conferên- 
cia em que o Partido, e portanto todos os membros do Partido, mu- 
lheres e homens, assumem as suas responsabilidades na luta por 
uma causa que todos consideramos justa: a causa da emancipação 
da mulher. 

O que significa o facto de ser uma Conferência do PCP? 
Significa que, respondendo aos problemas, às necessidades, às 

aspirações, aos objectivos das mulheres portuguesas e em primeiro 
lugar das mulheres trabalhadoras que são as mais exploradas e opri- 
midas. o Partido não se limita a fazer um apelo para que lutem em 
defesa dos seus interesses e direitos, — o Partido confirma uma vez 
mais ser ele próprio uma força de combate na defesa desses interes- 
ses e direitos. 

Significa que o Partido, todo o Partido, todos os seus membros, 
estão empenhados na luta em defesa dos direitos das mulheres, na 
luta pela igualdade e a emancipação da mulher portuguesa. 

Um traço da Conferência que importa sublinhar é que a Conferên- 
cia não pretende pôr um ponto final relativamente à problemática 
abordada, mas antes (na continuação de um processo anterior) ser 
um novo e importante ponto de partida para a acção futura. 

Por isso, camaradas, nesta intervenção final que me cabe fazer, 
não pode ser meu propósito repetir as teses contidas no documento 

sujeito ao debate no Partido e que (com numerosas emendas) acaba 
de ser aprovado na Conferência. 

Impossível seria também obviamente dar um balanço tanto dos 
debates preparatórios da Conferência realizados em todo o Partido, 
como dos debates realizados nas Secções, a alguns dos quais assisti 
e de que acabo de receber uma breve informação complementar. 

Quero aqui confirmar que do trabalho das Secções foram regista- 
dos os debates, serão despistados, reduzidos a escrito e constituirão 
um material de grande valor para o prosseguimento da análise dos 
problemas após a realização da Conferência, 

Permitam-me pois, camaradas, que me limite neste momento a 
dar uma primeira apreciação da realização da Conferência, a referir 
alguns principais aspectos da sua mensagem, a anotar algumas das 
mais importantes opiniões críticas expressas no debate realizado no 
Partido e nas Secções da Conferência, je a pôr em relevo algumas 
das conclusões referentes à actividade futura do nosso Partido. 

Certamente, depois do que vou dizer, alguns camaradas gosta- 
riam de expor ainda a sua opinião, diferente ou divergente em tal ou 
tal ponto. Porque se trata do encerramento da Conferência, não o 
poderão fazer aqui hoje. Mas poderão fazê-lo ulteriormente sem que 
entretanto isso nos envolva em debates intermináveis que paralisem 
a nossa acção. Porque, sem em nada prejudicar as análises ulte- 
riores, o essencial é avançar com a nossa actividade e a nossa 
luta pela emancipação da mulher tendo em conta o trabalho rea- 
lizado pela Conferência. 

A força motora deteraiinanto 

O documento sujeito ao debate e aprovado na sua redacção final, 
contém duas teses centrais. 

Uma: que a emancipação da mulher é parte integrante da luta de 
libertação dos trabalhadores e dos povos. 

Outra: que a evolução social e designadamente a liquidação da 
exploração do homem pelo homem é a força motora determinante do 
processo emancipador. 

, São teses que toda a História comprova. 
Além do mais porque só quem fecha os olhos às realidades mais 

profundas das transformações sociais e políticas pode negar que, nas 
mais variadas circunstâncias, a participação das mulheres na luta 
revolucionária comporta, por si mesma, a modificação da sua situa- 
ção social e dos seus direitos. 

Nas mais variadas situações e nas mais diversas etapas da luta 
dos povos, combatendo ao lado do homem pela liberdade, a demo- 
cracia, a independência nacional e o socialismo, a mulher, mesmo 
que não explicite as suas reivindicações especificamente femininas, 
elimina numerosas discriminações e alcança modificações radicais no 
seu estatuto. 

Modificações de facto e modificações formalizadas no direito. 
Ao contrário de numerosas revoluções burguesas em que foram 

reconhecidos formalmente direitos que nunca foram concretizados na 
prática, com a participação na luta revolucionária a mulher alcança de 
tacto numerosos direitos antes que estes sejam formalmente reconhe- 
cidos pelo poder revolucionário posteriormente instaurado. 

Todas as revoluções de carácter verdadeiramente popular (demo- 
cráticas, de libertação nacional ou socialistas) trouxeram para a mu- 
lher, embora em graus diferentes, passos agigantados no caminho da 
sua emancipação. Não apenas relativamente aos direitos políticos, 
mas na esfera do trabalho, da profissão, da vida social, da família e 
das mentalidades. 

O documento aprovado cita justamente o que representou a Re- 
volução de Outubro para o processo de emancipação da mulher, não 
apenas no primeiro Estado socialista, mas na evolução social 
mundial. 

No debate realizado houve camaradas que referiram certos as- 
pectos da realidade da URSS e de países socialistas (por exemplo, o 
número limitado de mulheres em certos cargos de responsabilidade 
superior do Partido e do Estado) como índices de atrasos no que 
respeita à igualdade e à emancipação. Concordamos que o sejam. 
Mas tais atrasos não podem levar a apagar os passos agigantados 
do processo emancipador nos mais variados domínios. 

Como exemplo: quem negará que o facto de que na URSS, país 
em que 83% das mulheres eram analfabetas, hoje são 59% dos 
especialistas com instrução superior e secundária especializada, cer- 
ca de 50% dos engenheiros Jfabalhando na indústria e de todos os 
especialistas na agricultura, cerca de 30% dos juízes, três em cada 4 
médicos, e um número de deputados ao Soviete Supremo superior 
ao número de todas as deputadas de todos os países capitalistas 
somados em conjunto, — quem negará que estes números são valio- 
sos índices da igualdade de direitos da mulher? 

Sem dúvida que a própria experiência histórica se tem encarrega- 
do de demonstrar toda a complexidade, irregularidade e morosidade 
do processo de emancipação se tivermos em conta não apenas uma 
vanguarda política e social, mas a generalidade das mulheres. 
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«Indep&ndêntia económica 

—passo essencial para a igualdade 

de direitos da mulher» 

Mas o factor determinante não pode ser negado nem desmentido. 
Entretanto, quando se insiste que a luta das mulheres é parte 

integrante da luta geral dos trabalhadores e dos povos, e a evolução 
social progressista o factor determinante, não se pretende (ao contrá- 
rio do que pensam alguns camaradas) retirar à luta específica das 
mulheres a sua real importância e o papel que desempenha no pro- 
cesso emancipador. 

Não se colocam tais factores num mesmo plano. Mas é justo dizer, 
que se a luta geral dos trabalhadores e dos povos é um factor de 
emancipação e promove a luta das mulheres pelos seus direitos 
e interesses específicos, é igualmente certo que esta última é 
valioso elemento da luta gerai dos trabalhadores e dos povos. 

3 
A mulher, a revolução 

e o processo contra-revolucionárío 

Após 48 anos de ditadura fascista, a Revolução de Abril represen- 
tou para a mulher portuguesa modificações profundas, não apenas 
em direitos fundamentais que foram reconhecidos mas na situação de 
facto. 

A Constituição, lei fundamental do País, reconheceu o princípio da 
igualdade jurídica e da igualdade de oportunidades e interditou quais- 
quer discriminações ou privilégios por razões de sexo. 

Como foi largamente documentado na Conferência, com o 25 de 
Abril a mulher portuguesa conquistou importantes direitos, de que 
aqui lembramos apenas alguns. 

No que respeita ao trabalho, foi instituído o princípio do salário 
igual a trabalho igual. Foi estabelecido o salário mínimo nacional. 
Foram concedidos subsídios de desemprego, pensões sociais e refor- 
mas mínimas. Deixou de haver profissões vedadas às mulheres que 
ascenderam à magistratura e à carreira diplomática. Foi estabelecido 
o direito à protecção da maternidade. Intervindo activamente no pro- 
cesso revolucionário, a mulher participou no controlo operário, na 
gestão democrática das empresas, das escolas e dos hospitais. 

Na vida política e social a mulher passou a exercer as liberda- 
des democráticas conquistadas, o direito de expressar o seu pensa- 
mento, o direito de voto, os direitos sindicais, o direito de pertencer a 
partidos políticos. É eleita para o Parlamento e para os órgãos do 
Poder Local. Participou nas lutas de massas em todas as frentes do 
processo de democratização da vida nacional. 

No ensino, foi suprimida a separação entre escolas e liceus mas- 
culinos e femininos. Alargou-se a escolaridade obrigatória, introduzi- 
ram-se novas disciplinas, nomeadamente a educação sexual. 

Na família, alargaram-se os fundamentos do divórcio. Foi feito o 
reconhecimento legal da família fora do casamento. Pôs-se fim à 
desumana distinção-de filhos «legítimos» e «ilegítimos» com a consa- 
gração da igualdade dos filhos nascidos dentro e fora do casamento. 
Alargou-se o instituto da adopção. Atribuiu-se a ambos os cônjuges a 
direcção da família. 

Nas mentalidades a Revolução provocou, em vastos sectores 
sociais, profundas alterações dos conceitos, inculcou o respeito pelos 
direitos da mulher, criou novas formas de compreender a vida e de 
estar na vida. 

Que o 25 de Abril representou para a mulher importantes e positi- 
vas transformações ninguém contesta. Mas foi contestado por alguns 
camaradas que o processo contra-revolucionário dos últimos 10 anos 
tenha atingido seriamente os direitos das mulheres, que tenha entra- 
vado e em alguns aspectos interrompido e invertido a evolução favo- 
rável à sua emancipação. 

Segundo tais camaradas tal tese constitui uma afirmação artificial, 
sem qualquer fundamento objectivo. Seria invenção afirmar a existên- 
cia de uma «contra-revolução» no domínio da situação e dos direitos 
das mulheres. 

É certo, camaradas, que o Governo de direita não desencadeou 
uma ofensiva declaradamente dirigida contra as mulheres e os seus 
direitos. Nem isso foi afirmado no documento posto à discussão. 

É também certo que, no decurso do processo contra-revolucioná- 
rio, a luta das forças democráticas conseguiu vitórias importantes no 
que respeita aos direitos das mulheres, como é o caso de conquistas 
no plano legislativo, conforme salientaram alguns camaradas. 

É porém indiscutível que as principais ofensivas lançadas contra 
as conquistas democráticas da Revolução de Abril têm como conse- 
quência o agravamento da situação das mulheres e a limitação de 
muitos dos seus direitos alcançados com a Revolução. 

A ofensiva contra os trabalhadores (despedimentos, desemprego, 
salários em atraso, precariedade dos postos de trabalho, tectos sala- 
riais, liquidação de benefícios sociais) atinge duramente a mulher tra- 
balhadora. 

Os golpes desferidos na Reforma Agrária, nas nacionalizações, no 
controlo de gestão, na democracia política, constituem em si mesmos 
duros golpes nos direitos das mulheres. 

O roubo de mais de meio milhão de hectares de terra aos traba- 
lhadores e a liquidação de 200 UCPs/Òooperativas afastaram do tra- 
balho produtivo, das responsabilidades e da participação quotidiana 
em decisões de colectivos de trabalhadores e reconduziram à vida 
doméstica dezenas de milhar de mulheres. 

A recuperação capitalista, com a ofensiva contra as nacionali- 
zações e empresas sob controlo operário, levou ao encerramento de 
numerosas empresas, ao desemprego de milhares de mulheres, ao 
afastamento da gestão de mulheres que nela deram extraordinárias 
provas de iniciativa e capacidade. 

Não é um artifício propagandístico ou produto de esquematismo 
na análise da situação a tese apresentada pelo Comité Central à 
Conferência, segundo a qual, assim como com a Revolução de 
Abril se verificaram importantes transformações positivas na si- 
tuação e nos direitos das mulheres, na forma de estar na vida e 
nas mentalidades, assim com o processo contra-revolucionário 
se tem desenvolvido e continua a desenvolver-se uma política 
que atinge gravemente essa situação e esses direitos, inculca 
nas mentalidades Ideias conservadoras e retrógradas, coloca no- 
vos e graves entraves no processo de emancipação da mulher. 

E, sendo assim, tratando-se como se trata nesta Conferência, da 
emancipação da mulher no Portugal de Abril, a reclamação da de- 
missão do Governo PSD/Cavaco Silva, da sua substituição por 
um governo democrático, que retome o caminho de Abril, não 
constituí a introdução forçada nesta Conferência de um objectivo polí- 
tico que nada tem a ver com ela, mas sim de um objectivo político 
que interessa não só no imediato, mas profunda e vitalmente, os 
direitos das mulheres e o processo da sua emancipação. 

Porque, a continuar o Governo actual, a serem destruídas as 
grandes conquistas democráticas do Povo português, a restaurar-se o 
poder dos monopólios (associados ao imperialismo) e dos latifundiá- 
rios, a manterem-se no Poder as forças reaccionárias e conservado- 
ras, a mulher seria inevitavelmente confrontada com o acentuar das 
discriminações, das desigualdades, das injustiças sociais, das formas 
específicas de exploração e opressão, das humilhações e vexames 
na sociedade e na família erigidas em normas legais, princípios éticos 
e tradições sagradas. 

Se, para defendermos os direitos dos trabalhadores, é adequada 
a reclamação «governo para a rua»; se, para defendermos a Reforma 
Agrária e impedirmos a sua destruição, é adequada a reclamação 
«governo para a rua»; se, para defendermos as nacionalizações, é 
adequada a reclamação «governo para a rua»; se, para defendermos 
o regime democrático e a independência nacional é adequada a re- 
clamação «governo para a rua»; — também, para defendermos os 
direitos das mulheres e assegurarmos que seja retomado o cami- 
nho emancipador a que a Revolução de Abril deu histórico im- 
pulso, é igualmente adequada a reclamação «governo para a 
rua». 

4 
Duas condições básicas: 

independência económica 
e direitos políticos e sociais 

Abordando o curso da luta pela emancipação da mulher, a Confe- 
rência deu particular relevo a duas condições básicas, ou, se se 
quiser, a dois passos de importância vital e histórica no processo de 
emancipação: a independência económica e a conquista e o exercício 
de liberdades e direitos que garantam à mulher a intervenção na vida 
política e social. 

Envolvendo o tema numerosos problemas, permitam-me que, em 
breves palavras, aborde apenas alguns dos mais referidos no debate 
realizado. 

Foi do reconhecimento geral que, enquanto a mulher não alcançar 
com o próprio trabalho a independência económica e couber ao ho- 
mem o sustento do agregado familiar, manter-se-ão concepções e 
práticas em que a mulher estará condenada a ser «objecto de uso» 
ou «propriedade do homem», extremamente limitada se não impossi- 
bilitada de tomar qualquer decisão que a liberte de uma situação que 
a oprime. 

A falta de independência económica condiciona a vida da mulher 
em todos os seus aspectos. Limita ou impede as suas opções. Eco- 
nomicamente dependente, a mulher insere-se por esse facto num 
estatuto de desigualdade e de submissão, 

A independência económica da mulher constitui assim uma condi- 
ção e um passo essencial para a igualdade de direitos da mulher. 

Não têm razão alguns camaradas que puseram em dúvida a afir- 
mação de que a mulher, por ser mulher, é sobrexplorada, afirmando 
que o problema da mulher trabalhadora é apenas o problema comum 
ao do homem trabalhador. 

Sem dúvida que a exploração é comum e os problemas funda- 
mentais são comuns. Mas é um traço típico da exploração capitalista 
que a mulher trabalhadora e mais particularmente a mulher jovem e a 
mulher idosa sofre discriminações que tornam ainda mais grave a 
exploração de que é vítima. 

As mulheres são as primeiras a serem despedidas e preteridas, 
sofrem discriminações no montante dos salários mesmo quando com 
trabalho igual, na formação profissional, na promoção profissional, no 
acesso a cargos mais responsáveis, nomeadamente de chefia. 

O direito ao trabalho não é apenas o acesso a um emprego mas 
o salário bastante, a possibilidade de formação, promoção e realiza- 
ção profissional. 

Outra condição básica e importante passo no caminho da emanci- 
pação destacado no debate por muitos camaradas é a conquista e o 
exercício de liberdades e direitos políticos. 

Podendo intervir livremente na acção política, tendo o direito de 
voto, podendo ser eleita para os órgãos do Poder, a mulher não só 
ultrapassa discriminações e desigualdades nessa área fundamental 
da vida dos povos e dos Estados, como adquire novos e importantes 
instrumentos para a luta pelos seus justos interesses e direitos, in- 
cluindo a luta contra todas as formas de exploração e opressão. 

Não basta porém que esses direitos sejam reconhecidos formal- 
mente para que a igualdade na área política seja estabelecida e 
assegurada. 

Muitos camaradas chamam a atenção para a discriminação de 
facto mesmo quando há o reconhecimento formal dos direitos. 

É uma conquista real a formalização do direito das mulheres parti- 
ciparem nos órgãos de decisão, mas maior conquista é a efectivação 
desse direito. 

E quanto aos órgãos de decisão, a nossa posição não é determi- 
nada pela ideia (que alguns camaradas defendem) de que nos órgãos 
de decisão é necessária uma «óptica feminina» em contraposição à 
«óptica masculina» existente. Nem pela ideia (também defendida por 
alguns camaradas) de que o que caracteriza o poder político não é 
tanto a classe que o exerce como o sexo dos seus detentores. 

E eu pergunto, camaradas; porventura, a existência de deputadas 
dos partidos reaccionários cujo programa e cuja orientação (defendida 
pelos seus membros, incluindo as mulheres) é manter e agravar a 
servidão feminina, ou o facto de o actual ministro da Saúde ser uma 
mulher cuja política reaccionária atinge duramente interesses e direi- 
tos das mulheres, porventura estes factos poderão ser vitoriados pe- 
las forças progressistas, incluindo os movimentos de mulheres, por 
uma suposta «óptica feminina» que supostamente levam à Assem- 
bleia da República e ao Governo, ou pelo facto de enfraquecerem um 
suposto «poder masculino»? 

A nosso ver seria incorrecto tal conceito. 
A óptica que caracteriza as decisões dos órgãos do Poder e os 

órgãos de decisão em geral não é uma óptica masculina ou feminina, 
mas um óptica de classe. Também a natureza do poder político não é 
sexista, mas de classe. 

Se defendemos que às mulheres sejam dadas as possibilidades 
de um real acesso a todas as funções na vida profissional, na vida 
social, na vida política, na vida cultural e no Estado, não é pois para 
combater a «óptica masculina» ou o «poder masculino», mas para 
que se ponha fim à discriminação e para que as mulheres possam 
em toda a parte defender os direitos da mulher, possam dar, como 
estão em condições de dar, todas as suas capacidades no exercício 
dessas funções, possam exercer as mesmas competências na direc- 
ção de todas as actividades e na direcção do Estado. 

A experiência histórica mostrou e mostra cada dia que são 
inteiramente capazes de assumir tais responsabilidades. 

5 
A mulher e a família 

De todos os problemas abordados, foi sem dúvida o problema da 
família aquele que suscitou mais vivos e por vezes apaixonados de- 
bates, mais profundas controvérsias e mais observações críticas às 
concepções expressas no Documento-base. 

Resulta do próprio debate a extrema complexidade dos problemas 
em termos ideológicos, em termos sociais, em termos políticos, e até 
em termos morais relativos ao comportamento. E, como substracto de 
toda a gama de aspectos e ângulos de visão, a busca do amor, da 
alegria e da felicidade. 

A experiência que nos trouxe o debate e a Conferência indica-nos 
a necessidade de aprofundarmos ulteriormente (pelas formas e inicia- 
tivas apropriadas) o estudo de toda a temática abordada. 

Não seria pois possível, nem adequado, pretender nesta interven- 
ção final ir além de algumas referências a ideias e posições assumi- 
das no debate e no documento aprovado pela Conferência. 

Permiti, camaradas, que, da extraordinária multiplicidade e varie- 
dade de ideias avançadas no debate, eu aqui aborde apenas quatro 
aspectos. 

O primeiro aspecto respeita a observações de ordem geral que 
muitos camaradas fizeram. 

Que o documento apresentado para debate no Partido não dá 
uma definição rigorosa nem do que a família actualmente é, nem 
daquilo que o Partido entende que deve ser. E, ainda mais, que a 
definição, não explícita, mas resultante do Documento-base, é restrita 
porque focaliza apenas a relação homem-mulher. 

Na verdade, como muitos camaradas sublinharam, a família com- 
porta em Portugal no momento presente composições muito diversas; 
no quadro do casamento ou fora dele; casal sem filhos; casal com 
filhos; casal com filhos de anteriores situações; casal com outros 
familiares; mulher só ou homem só com filhos ou com outros familia- 
res; etc., etc. Na sociedade actual, a família oferece diversas configu- 
rações estreitamente relacionadas com a classe social, o meio social, 
as tradições, a ideologia dominante nas várias regiões e a crescente 
diversificação das situações individuais. 

Admitindo embora muitas composições e configurações (cada 
qual com os seus problemas próprios e problemas diferenciados no 
que respeita à situação da mulher) há uma realidade predominante: a 
maioria esmagadora das famílias têm como base ou ponto de partida 
se se quiser, um casal e os filhos respectivos. Celebram-se em Portu- 
gal anualmente cerca de 70 000 casamentos além das «uniões de 
facto» e registam-se cerca de 130 000 nascimentos anuais, dos quais 
20 000 fora do casamento. 

Trata-se de uma realidade social que temos obrigatoriamente de 
tomar em conta nas nossas análises. 

Quero aqui expressar a ideia de que não são de perfilhar certas 
teorias segundo as quais a família é uma velharia sem sentido na 
época contemporânea, que os laços da família (incluindo entre pais e 
filhos) são inevitavelmente, sobretudo para a mulher, indesejáveis la- 
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ços de dependência e de limitação da liberdade, e que por isso é 
necessário bani-los da sociedade. 

A família, tal como predomina na sociedade portuguesa actual, 
está sem dúvida eivada de limitações e até de aberrações. A moral 
burguesa sobre a família não só falseia a situação real como enferma 
de cínica hipocrisia. 

Entretanto não consideramos como objectivo destruir a família, 
mas construir uma sociedade em que a família não seja constituída 
na base de interesses materiais e de preconceitos e convenções 
burguesas, não seja o palco de conflitos mesquinhos, de incompatibi- 
lidades insolúveis, de servidão, vexames e humilhações para a mu- 
lher, mas uma realidade constituída na base da decisão livre, do 
amor, do afecto e da solidariedade recíprocas. 

O segundo aspecto respeita a observações feitas relativamente 
ao direito à Igualdade, aos obstáculos à igualdade efectiva e às 
condições para que a igualdade se concretize. 

O nosso Partido tem defendido que a igualdade do homem e da 
mulher na família constitui um importante aspecto de emancipação da 
mulher. 

Já atrás referimos o reconhecimento da igualdade de direitos na 
família pela legislação saída da Revolução de Abril. Foi importante. 
Mas o reconhecimento legal da igualdade está muito longe de signifi- 
car a igualdade de facto. 

A igualdade do homem e mulher na família pressupõe: a indepen- 
dência económica da mulher; o amor, o afecto e a solidariedade na 
vida como determinantes fundamentais da vida comum; a libertação 
da mulher do exclusivo encargo duro, fatigante e rotineiro das tarefas 
domésticas (cozinha, limpeza, tratamento das crianças e até do ho- 
mem) mesmo quando, tal como o homem, tem um trabalho profissio- 
nal fora de casa. 

A independência económica (salvo em camadas burguesas e em 
casos particulares) só pode ser assegurada em termos sociais atra- 
vés da garantia do direito ao trabalho profissional. 

Amor, afecto e solidariedade só podem ser assegurados quando 
não intervêm na decisão de vida em comum interesses materiais, 
conveniências, preconceitos e critérios de classe, decisões externas ã 
vontade dos próprios. 

A libertação do encargo das tarefas domésticas como trabalho 
exclusivo só pode ser assegurado pela multiplicação de creches, in- 
fantários, lavandarias, cantinas e produção de alimentos pré-cozinha- 
dos, pelo melhoramento das condições de vida que permitam o aces- 
so a essas estruturas assim como aos electrodomésticos e outros 
produtos de técnica moderna e também pelo bom entendimento dos 
casais de forma a haver compreensão de que o homem deve parti- 
lhar com a mulher das tarefas domésticas de harmonia com a organi- 
zação da vida. 

São problemas que não se resolvem por decreto nem por deci- 
sões de carácter administrativo. Estareis certamente de acordo que, 
por exemplo, o Partido não pode determinar (como pretendiam alguns 
camaradas) que todos os homens comunistas dividam obrigatoria- 
mente a meio com as suas companheiras as tarefas domésticas. 

Sem dúvida, há progressos em todas estas áreas. Mas estamos 
longe de uma situação social, de uma política democrática e de uma 
mentalidade predominante (tanto dos homens como das mulheres) 
que permita seja superada em todas estas áreas a injusta desigual- 
dade. 

A luta política e ideológica, a batalha pela mudança das mentali- 
dades e por uma moral nova e superior, são importantes meios para 
modificar a situação. As transformações económicas, sociais e políti- 
cas aparecem como indispensáveis para o estabelecimento da igual- 
dade efectiva não em termos individuais e pessoais (tais casos exis- 
tem e são cada vez mais numerosos) mas em termos sociais. 

Devemos ter plena noção de que a luta pela igualdade da mulher 
e do homem na família é uma luta difícil, cheia de contradições, e 
certamente demorada. 

Mas, fazendo avançar o processo, o nosso Partido continua a luta 
pela remoção dos obstáculos que se opõem, nesta esfera como nas 
outras, à conquista pela mulher dos seus justos direitos. 

O terceiro aspecto respeita a observações sobre a relação 
homem-mulher. 

A passagem do Documento-base que- suscitou mais observações 
é aquela em que é feita uma crítica simultânea tanto às situações de 
opressão, humilhação e violência de que as mulheres são vítimas na 
família, como às concepções segundo as quais é atribuído um valor 
social, e se erige em ideal inserido em concepções de «reorganiza- 
ção da família» e de revisão do seu conceito, a permanente instabili- 
dade e promiscuidade sexuais. Não a instabilidade em si, naturalmen- 
te, não a instabilidade em casos individuais, mas a instabilidade erigi- 
da em opção e em regra a generalizar. 

O texto proposto não era suficientemente esclarecedor. Foram 
propostas e aceites emendas. Mas não é de esperar que os críticos 
se considerem satisfeitos. 

Cabe dizer que as observações não tiveram todas o mesmo senti- 
do. Houve camaradas que propuseram o corte da primeira parte. 
Outros que propuseram o corte da segunda. E outros propuseram 
muito simplesmente o corte das duas. 

A decisão foi manter as duas. Emendadas sim, mas ficaram. 
Nós perguntamos, camaradas: poderá o Partido deixar de travar 

combate contra concepções que consideram «destino» da mulher ser 
objecto de uso, como que propriedade do homem, incapacitada de 
reagir e pôr termo a situações de submissão e humilhação? E, sem- 
pre respeitando as decisões e opções individuais de cada um poderá 
o Partido deixar de travar combate contra a recusa anarquizante de 
ver na família um realidade social, contra a elevação à categoria de 
atitude revolucionária a dissolução e mesmo a amoralidade sexuais? 
Poderá o Partido (como propunham alguns camaradas) pronunciar-se 
contra a criação de laços sólidos, duradoiros, na relação homem- 
-mulher, fundados na vontade própria, na igualdade e no amor, laços 
que nada têm a ver com a noção burguesa do casamento pois são 
precisamente o inverso? 

Isto não significa nem pode significar que o Partido partilhe, mes- 
mo que pelo silêncio, ideias ultrapassadas como a do casamento 

indissolúvel, ou da obrigação para a mulher ou para o homem de 
suportar situações que não deseja apenas pela pressão do meio so- 
cial. Isto não significa, nem pode significar tão-pouco (e esclarecemos 
para evitar equívocos que se geraram no debate) que não reconheça- 
mos pleno direito à união não legalmente formalizada, ao divórcio, à 
separação, à busca e à escolha de um novo destino na própria vida 
pessoal de cada um e cada uma. 

Ao definirmos estes conceitos não é uma posição moralista ou 
moralizante que o Partido assume, não é uma posição crítica em 
relação aos comportamentos, mas o exame de um problema social 
com profundas repercussões em toda a vida social dos nossos dias. 

É problema que certamente continuará em discussão. Mas, creio 
que estamos de acordo que, por agora, a posição definida pela Con- 
ferência constitui uma referência útil e a nosso ver necessária, da 
posição do Partido. 

O quarto aspecto respeita a observações relativas ao problema 
das crianças face ao problema da família. 

Apenas uma ligeira e muito incompleta anotação. 
Somos contrários à ideia de que a educação, desenvolvimento e 

formação física, intelectual, moral e afectiva da criança deva ser uma 
questão essencialmente do Estado. 

O Estado deve dar todos os apoios necessários para que essa 
tarefa seja realizada com êxito. Mas nela cabe ao pai e à mãe uma 
parte essencial. 

Somos contrários a programas e soluções que desresponsabili- 
zem os pais do desenvolvimento, formação e felicidade dos filhos. 

Por isso não dissociamos a luta pela emancipação da mulher, 
e também pela emancipação do homem, da luta pelo futuro e a 
felicidade das crianças. 

Difícil é acreditar que possa amar as crianças quem não ame os 
próprios filhos. 

O amor pelas crianças, a luta para lhes assegurar tudo quanto 
necessitam no presente e para lhes assegurar o futuro, é ponto inalie- 
nável do programa e da luta dos comunistas. 

6 
Sobre a mudança das mentalidades 

A transformação da vida económica, social e política provoca pro- 
fundas transformações nas mentalidades. Mas (como a História mos- 
tra) a transformação das mentalidades não acompanha necessaria- 
mente a transformação das estruturas económicas, sociais e políticas. 

Na desigualdade da mulher e na sua situação discriminatória pe- 
sam as superestruturas ideológicas, tanto as de formação recente 
como as herdadas do passado. Pesam preconceitos e tradições mile- 
nárias que influem na consciência social e individual. Pesa a religião 
que espelha uma sociedade passada e credita como valor místico 
instituições desaparecidas ou em vias de desaparecer. 

Estamos por isso de acordo com os camaradas que, no debate 
antes da Conferência e nas Secções da Conferência, deram grande 
relevo à importância da mudança das mentalidades no processo 
emancipador da mulher. De acordo também com os camaradas que 
sublinharam a importância das transformações culturais para a mu- 
dança das mentalidades. 

Não há revolução que consiga (ou pretenda sequer conseguir) 
apagar na nova sociedade as marcas influentes e por vezes dominan- 
tes do passado histórico. O abandono de concepções e preconceitos 
ancestrais e a mudança das mentalidades acompanhando as transfor- 
mações sociais é um processo extremamente complexo, contraditório 
e certamente demorado. 

Mesmo nas sociedades mais avançadas, na organização da vida 
social e familiar, no património artístico, na literatura, na poesia, no 
canto, na pintura, na escultura, na moral dominante, na religião, nos 
costumes, nos hábitos, na profundidade das tradições nacionais e 
populares, proliferam marcas de desigualdade, de discriminação e 
de formas de opressão e submissão da mulher, apresentadas 
não só como realidades inerentes à natureza humana (e por isso 
intemporais e imutáveis), mas também como motivos de exalta- 
ção, de beleza, de veneração, de valor espiritual e moral. 

Na vida de todos os dias na sociedade actual o elogio da desi- 
gualdade encobre a degradante situação real com todo um denso véu 
de justificações e elogios tranquilizadores da consciência social e das 
consciências individuais. 

Por isso se pode dizer que de todos os factores de desigualdade 
e discriminação da mulher que sobrevivem às transformações pro- 
gressistas das estruturas económicas, políticas e sociais, o mais re- 
nitente á transformação são as mentalidades formadas e cristaliza- 
das em traços essenciais através de milénios de História e presentes 
na vida contemporânea nos mais variados aspectos da vida. 

Mentalidade social. Portanto, mentalidade dos homens e mentali- 
dade das mulheres. 

O próprio debate realizado no Partido confirmou relativamente à 
situação das mulheres as profundas diferenças de classe para classe 
e de região para região. Profundas diferenças de situação económica, 
do grau de dependência, da mentalidade dominante. 

Creio, camaradas, que não é um juízo depreciativo, mas o apon- 
tar de uma realidade, dizer que uma parte considerável das mulheres 
portuguesas não ganhou ainda consciência do peso das discrimi- 
nações a que está sujeita, do valor das suas capacidades próprias, 
dos seus verdadeiros direitos. Uma parte considerável das mulheres 
aceita a sua própria situação de submissão como natural e insuscep- 
tível de contestação e de mudança. 
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«Conquista e exereítio de liberdades 

e direitos políticos é condição básica 

no caminho da emancipação» 

Isto é: muitas mulheres têm uma mentalidade contrária à sua 
própria emancipação. Este atraso na tomada de consciência (como 
sublinharam alguns camaradas) é largamente utilizado peias forças 
reaccionárias para negarem às mulheres a satisfação dos seus justos 
direitos. 

A nossa tarefa é despertar essa consciência, despertar com a 
consciência a vontade de lutar e dar à luta a direcção correcta. E aqui 
cabe dizer que, embora na sociedade capitalista o homem possa ser 
um instrumento de opressão da mulher, o inimigo a apontar não é o 
homem, mas o capitalismo. 

Uma camarada, na sua intervenção, falou em «ideologia masculi- 
na» como ideologia dominante na sociedade portuguesa actual e 
como traço da mentalidade dominante nos nossos dias. 

Esta expressão equívoca pode ser interpretada em dois sentidos. 
Se por ela se pretende caracterizar o traço e a raiz essencial da 

ideologia dominante, então tem de considerar-se incorrecta, pois a 
ideologia dominante é a da classe dominante, no concreto da bur- 
guesia. 

Se pela expressão se quer afirmar que, na actualidade, predomi- 
nam os conceitos que consideram uma realidade imanente a desi- 
gualdade e inferioridade da mulher, as discriminações, a submissão 
efectiva ao homem, então temos que concordar em que tal mentalida- 
de ainda perdura e que o PCP se propõe combatê-la e a comba- 
terá. 

No domínio da ideologia, E na prática da sua acção. 
A nossa Conferência insere-se na luta contra as formas de explo- 

ração e opressão da mulher. A Conferência aponta o homem comu- 
nista não como o inimigo da mulher, não como o opressor da mulher, 
mas como o companheiro de combate da mulher pela sua emancipa- 
ção. A Conferência não aborda o caso individual. Indica um combate 
social e colectivo. 

Em vez de generalizar, numa acusação global, as tendências 
opressoras do homem sobre a mulher, a nossa Conferência estimula 
a acção do homem, ao lado da mulher, na luta pela sua emanci- 
pação. 

A luta não será fácil. 
As resistências ao reconhecimento efectivo da igualdade de direi- 

tos da mulher não parte apenas das forças reaccionárias. Tais resis- 
tências estão enraizadas nas tradições, nos costumes, nos hábitos, 
na forma de viver e na organização da vida de sectores maioritários 
da população. 

Qual a atitude de um partido revolucionário que se propõe trans- 
formar a vida social eliminando todas as formas de exploração, de 
opressão, de discriminação e de injustiça? 

A atitude não pode ser outra que seja apontar o caminho justo da 
emancipação da mulher, em que se inserem as medidas, as formas e 
os métodos capazes de vencer os obstáculos á emancipação. 

E isto significa também que a luta pela mudança das mentalida- 
des, tarefa não apenas das mulheres mas de todos os comunis- 
tas, de todo o nosso Partido, não pode esperar pelas transfor- 
mações sociais por que lutamos, antes é uma luta constante e 
obrigatória nos dias que vivemos. 

Estamos a travá-la e iremos intensificar essa nossa luta. 

7 
Apelo às mulheres: 

tomai o destino nas próprias mãos 

Como a Conferência testemunha, o nosso Partido está profunda- 
mente empenhado na defesa dos direitos das mulheres e na luta pela 
sua emancipação. 

A acção dás mulheres é porém um elemento fundamental do pro- 
cesso. 

Nós dizemos às mulheres e em primeiro lugar às mulheres traba- 
lhadoras que têm no PCP um defensor firme e permanente dos seus 
interesses, direitos, aspirações e objectivos. 

Mas, ao mesmo tempo, lançamos um apeio à mulher, apelo que 
vemos inscrito nesta sala: «Mulher! toma nas próprias mãos a con- 
quista dos teus direitos!». Isto é: organiza-te, participa activamente 
nos sindicatos e outras organizações unitárias, avança as tuas recla- 
mações e objectivos, luta por eles, mobiliza as massas femininas 
para a luta. 

A Conferência deu particular relevo à situação, aos problemas, à 
luta e às formas de organização das mulheres trabalhadoras. 

O documento aprovado valoriza devidamente a luta das mulheres 
trabalhadoras, apoiando as suas organizações de classe e inserindo 
as suas reivindicações específicas na luta geral de todos os trabalha- 
dores. 

No debate realizado não surgiram ideias controversas que exijam 
particular referência em relação ao papel e às formas de organização 
e de luta das mulheres trabalhadoras. 

Mas surgiram ideias controversas e por vezes polémicas, em rela- 
ção aos movimentos femininos. „ 

Sim ou não há interesses, problemas e reivindicações das mulhe- 
res que transcendem os limites das classes sociais e os seus antago- 
nismos? 

O nosso Partido, salientando interesses de classe como os inte- 
resses fundamentais presentes na luta política e social sempre admi- 
tiu a existência de interesses, problemas e reivindicações de mulhe- 
res, comuns a mulheres de várias classes e camadas sociais. 

Tiveram razão no debate os camaradas que insistiram em defen- 
der que, além dos problemas das mulheres trabalhadoras e dos pro- 
blemas das mulheres de tal ou tal classe social, há problemas e 
interesses comuns às mulheres independentemente da sua ori- 
gem social, problemas e interesses que podem ser factor de 
unidade e mobilização das mulheres de ciasses diferentes. 

Daqui se deduz a possibilidade e a necessidade de movimentos 
femininos nos quais (dados os objectivos) podem e devem participar 
mulheres de variadas classes sociais. 

Diversas camaradas salientaram no debate o papel decisivo do 
Partido e em particular das mulheres comunistas na criação, organi- 
zação, acção e desenvolvimento desses movimentos em Portugal. 

Ninguém discordará de que, se as mulheres comunistas foram as 
impulsionadoras desses movimentos, tem de concluir-se que, em ter- 
mos partidários, foi o Partido o impulsionador. 

Nenhuma mulher comunista, organizadora e animadora dos movi- 
mentos femininos em Portugal, pretende que a sua acção não é 
também a acção do seu Partido. 

Uma observação ainda. O Partido desempenha um papel dinami- 
zador dos movimentos unitários através dos seus militantes mas não 
pretende de forma alguma comandá-los. O Partido defende conse- 
quentemente o carácter unitário e a democracia interna das organi- 
zações e movimentos unitários, designadamente dos movimentos fe- 
mininos. 

Além de ligeiras referências de carácter histórico, o documento 
aprovado na Conferência faz justas referências aos mais importantes 
movimentos de mulheres na actualidade, designadamente ao MDM — 
importante movimento de âmbito nacional, democrático, unitário e 
aglutinador que o documento aprovado na Conferência afirma ter 
«amplas perspectivas de intervenção», e que as organizações e mili- 
tantes do Partido devem apoiar. 

Referência também às Comissões Unitárias de Mulheres (CUMs) 
como exemplo de diversificação de formas de intervenção que é tam- 
bém tarefa dos membros do Partido dinamizar. 

Compreende-se que camaradas nossas que militam em movimen- 
tos femininos unitários expressem a sua discordância e a sua crítica 
relativamente à substimação e a posições depreciativas que algumas 
organizações e camaradas assumem em relação aos movimentos 
femininos. 

Compreende-se mesmo que militantes nossas nos movimentos 
femininos, vivendo intensamente a luta pelos direitos das mulheres, 
se intitulem a si próprias «feministas», embora esta palavra mantenha 
vulgarmente um sentido equívoco, porque muito ligada historicamente 
(e ainda na actualidade) a movimentos orientados fundamentalmente 
contra a opressão pelo homem e não contra o sistema social e políti- 
co responsável pela opressão da mulher. 

A ideologia antimasculina como eixo da luta de emancipação das 
mulheres não só desvia a luta das direcções fundamentais, como 
constitui, na realidade portuguesa de hoje, um fenómeno serôdio em- 
bora invocando a sua modernidade. 

A nossa actividade como comunistas — homens e mulheres — 
não visa agudizar e aprofundar um conflito homem-mulher, mulher- 
-homem, mas unir homens e mulheres na luta contra todas as formas 
de exploração e opressão, designadamente a exploração e opressão 
a que está sujeita a mulher. 

Sem dúvida que em certas iniciativas feministas há tendências 
que consideramos negativas. Parece-nos entretanto necessário consi- 
derar com maior abertura as possibilidades de diálogo, cooperação e 
acção comum entre as várias organizações e movimentos femininos. 

Há que procurar destacar aquilo que é apontado de justo relativa- 
mente à situação da mulher, os problemas reais que analisam, as 
insatisfações, aspirações e protestos que traduzem. 

E não só no que respeita à problemática especificamente femini- 
na. Como camaradas chamam a atenção, é possível uma convergên- 
cia na luta por objectivos sociais e políticos e designadamente, no 
momento actual, na luta pela Paz. 

Ao mesmo tempo que é necessário travar a batalha no terreno 
ideológico, polemizando quando necessário polemizar, cabe ser feito 
um sério esforço para alargar o campo unitário e (relativamente a 
problemas e a áreas em que os objectivos se aproximam) fazer con- 
vergir esforços na luta comum com objectivos comuns. 

8 
O PCP - na vanguarda 

A Conferência confirma que na luta em defesa dos direitos da 
mulher e pela emancipação da mulher, o nosso Partido, entre todas 
as forças políticas, ocupa indiscutivelmente a vanguarda. 

A Conferência surge no seguimento das posições e da luta coe- 
rente do PCP desde a sua fundação em 1921, 

Ao longo da sua já longa história o PCP não se limitou a apontar 
o reconhecimento da igualdade de direitos e a emancipação da mu- 
lher entre os objectivos da revolução democrática e da futura socieda- 
de socialista. Ao longo da sua história, tanto antes como depois do 25 
de Abril, o PCP sempre conduziu no concreto, no imediato, a luta em 
defesa dos interesses e direitos das mulheres e desenvolveu um 
trabalho regular para a organização e mobilização das mulheres para 
a luta. 

A acção db Partido para a derrota e liquidação da ditadura fascis- 
ta para transformações democráticas profundas na sociedade portu- 
guesa e para a instauração de um regime democrático constituiu 

também uma contribuição de alto valor para o avanço do processo 
emancipador. 

No meio século de terror fascista, nas duras condições de clan- 
destinidade em que o Partido actuou, as mulheres comunistas educa- 
das pelo Partido, mostraram o seu alto valor revolucionário no traba- 
lho de organização, na acção política, nas tarefas técnicas mais duras 
e perigosas como tipografias, aparelhos e casas clandestinas. Cente- 
nas de mulheres comunistas foram perseguidas, presas e torturadas. 
Muitas destacadas camaradas, algumas das quais se encontram 
aqui hoje connosco, foram julgadas e condenadas a largos anos de 
prisão. Libertadas, muitas voltaram logo ã luta clandestina. Catarina 
Eufêmia é mais que um símbolo. A sua morte ficou sendo o testemu- 
nho do que foi a luta heróica das mulheres comunistas. 

Em nenhum outro partido as mulheres deram tamanhas provas de 
consciência política, de combatividade, dedicação e heroísmo. 

O PCP tem justificados motivos de orgulho de contar nas suas 
fileiras com tão honrosas representantes da mulher portuguesa. 

Na Revolução de Abril, no processo de conquista e instauração 
do regime democrático, também as mulheres comunistas estiveram 
sempre nas primeiras linhas de luta. 

E tal como é justo referir hoje aqui o exemplo das camaradas que 
lutaram nas condições de clandestinidade e de terror fascista, é igual- 
mente justo referir também aqui hoje a acção das muitas e multas 
camaradas que depois do 25 de Abril de 1974, na luta pela instaura- 
ção das liberdades e da democracia, pelos direitos dos trabalhadores, 
pela democratização do ensino e da cultura, na gestão e defesa de 
empresas abandonadas pelos patrões reaccionários, na ocupação de 
terras e na formação das UCPs/Cooperativas da Reforma Agrária, na 
luta pelos direitos da mulher, nas greves, manifestações e concen- 
trações, na oposição às actuações brutais das forças repressivas con- 
tra os trabalhadores — também deram provas tantas vezes heróicas 
das convicções profundas, da dedicação e do espírito revolucionário 
da mulher comunista. 

Não se trata de uma apreciação triunfalista. Trata-se de factos 
históricos que nada e ninguém podem alterar. 

Significa isso que tenhamos razão para estarmos auto-suficientes 
pela acção do nosso Partido na luta pela emancipação da mulher? 

Não, camaradas. A Conferência foi explícita a esse respeito. Re- 
conhecemos atrasos e insuficiências e reconhecendo-os preparamo- 
-nos para superá-los. 

Assim nem sempre tem sido dada a atenção necessária aos pro- 
blemas das mulheres e à luta pelos seus interesses específicos. Ma- 
nifestam-se com frequência apreciações estreitas e sectárias em rela- 
ção às organizações e movimentos unitários. No nosso próprio Parti- 
do, em muitas organizações e camaradas estamos longe de ajudar 
devidamente os quadros femininos com vistas à sua preparação e à 
sua promoção. E, certamente em parte por razões sociais objectivas 
que não se podem ignorar, mas também em parte por preconceitos e 
limitações ideológicas, manifestam-se em muitos camaradas, homens 
e mulheres, atitudes, opiniões e sentimentos influenciados tanto pela 
ideologia e pelas práticas reaccionárias da burguesia como pela ideo- 
logia radicalista da pequena burguesia, — atitudes, opiniões e senti- 
mentos que constituem um real obstáculo à tomada de consciência 
dos problemas reais e essenciais que a mulher defronta, à luta em 
defesa dos seus direitos, ao processo de emancipação, à participação 
mais geral, mais activa e mais militante das mulheres na luta social e 
política e no próprio Partido, 

A realização desta Conferência significa que o Partido se vai 
empenhar em ultrapassar tais deficiências e dificuldades. 

A Conferência é uma contribuição para que as mulheres por- 
tuguesas se possam certificar de que o PCP, defrontando cam- 
panhas, mentiras, calúnias, injúrias, é, de todos os partidos, o 
seu melhor defensor. 

Quantas campanhas reaccionárias se não desenvolveram contra o 
nosso Partido por motivo das suas propostas de lei sobre a protecção 
à maternidade, o planeamento familiar, a educação sexual e a inter- 
rupção voluntária da gravidez? 

A reacção conseguiu que só parte das propostas do PCP fosse 
aprovada. Conseguiu assim, por exemplo, que a lei relativa à interrup- 
ção voluntária da gravidez ficasse sendo extremamente limitativa. 

Mas, incapaz de impedir a sua aprovação apesar de extremamen- 
te limitativa, nem assim possibilita que seja cumprida. 

Que querem de facto esses senhores? Que continuem a praticar- 
-se em Portugal 100 a 200 mil abortos clandestinos anuais, com 
todas as suas implicações e riscos para a vida, a saúde e o estado 
psíquico das mulheres? E que eles, muitos desses que procuram que 
o aborto seja totalmente proibido, enviem as suas senhoras a praticá- 
-lo pelos médicos ou enfermeiros amigos, ou a pretexto do turismo, o 
façam numa viajata ao estrangeiro? 

Há quem diga que o PCP não devia levantar a questão porque 
provoca contra ele furibundas campanhas. Nós bem o sabemos. Mas 
sabemos também que os interesses da mulher, da família, da socie- 
dade, exigem que se ponha cobro a esse flagelo que é o aborto 
clandestino. 

Os reaccionários bem poderão desenvolver campanhas contra tais 
e outros projectos do PCP. Mas as mulheres portuguesas, que so- 
frem directamente as consequências das leis reaccionárias vigentes e 
das pressões sociais e hipocritamente moralizantes das forças reac- 
cionárias, cada vez compreenderão mefhor o PCP e cada vez apoia- 
rão mais as nossas propostas e a nossa luta. Essa compreensão e 
esse apoio são suficientes e mais que suficientes para nos compen- 
sar das campanhas de mentiras, calúnias e injúrias que as forças 
reaccionárias bolsam contra o nosso Partido. 
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O PCP é um partido caldeado e forjado na luta. É um partido 
experimentado e provado. Nada nos afasta do justo caminho da luta 
em defesa dos direitos das mulheres, da luta pela igualdade da mu- 
lher, da luta pela emancipação da mulher portuguesa, parte constituti- 
va da luta emancipadora dos trabalhadores e do povo de Portugal. 

Algumas direcções de trabalho 

A Conferência não se limitou a analisar a situação da mulher, os 
mais importantes problemas que a mulher defronta, o significado e o 
processo da sua emancipação. 

A análise feita não teve apenas objectivos teóricos e ideológicos. 
Teve um objectivo eminentemente prático: constituir um instrumento 
útil ao desenvolvimento da luta do Partido e da luta das mulheres em 
defesa dos seus justos direitos. 

O debate não termina com a Conferência. Mas terminando com a 
Conferência um ciclo do debate, o que interessa fundamentalmen- 
te, após a Conferência e como resultado da Conferência, é trans- 
formar em acção, transformar em luta, as conclusões fundamen- 
tais. 

O que é indicado no documento aprovado não esgota as tarefas 
que temos por diante. Mas para já é imperioso que actuemos nas 
quatro direcções fundamentais apontadas. 

A primeira, a acção politica e a actividade das massas do 
Partido. 

Lutando em defesa das conquistas do nosso povo e do regime 
democrático, lutando para que, com a demissão do Governo actual e 
a formação de um governo democrático, Portugal retome o caminho 
de Abril, o nosso Partido dará uma das mais importantes contri- 
buições que no momento actual está ao seu alcance para que se 
retome também o caminho da emancipação da mulher a que a revo- 
lução dos cravos deu poderoso impulso. No quadro desta luta, o PCP 
desenvolverá a acção (na movimentação de massas, na Assembleia 

da República, nas Autarquias, etc.) para que sejam asseguradas não 
só as justas reclamações comuns a mulheres e homens, mas tam- 
bém as justas reclamações específicas das mulheres. 

A segunda direcção do nosso trabalho é o o apoio, não em 
termos de rotina, mas mais efectivo e mais dinâmico, às diversas 
formas de organização e acção unitária das mulheres, designa- 
damente as estruturas sindicais, os movimentos femininos e as 
mais variadas iniciativas de carácter social e cultural. 

Creio poder afirmar, camaradas, que o Partido saiu da Conferên- 
cia firmemente decidido a cumprir esta tarefa para que avance a luta 
em defesa dos direitos das mulheres e se promova uma maior partici- 
pação da mulher na vida política, social e cultural. 

Conforme foi sublinhado no debate e na Conferência, na dinami- 
zação de movimentos e lutas das mulheres, podem ter papel de 
particular relevo os movimentos, movimentações e acções em defesa 
da Paz, assim como iniciativas de solidariedade para com povos su- 
jeitos à opressão reaccionária e à agressão imperialista. 

A terceira direcção respeita à batalha ideológica, que tem como 
uma das suas expressões a luta pela mudança das mentalidades 
no que se refere à problemática feminina. 

E ficou bem claro, camaradas, que esta batalha ideológica se tem 
de travar em duas frentes. Tem de se travar pela acção do Partido na 
vida política, social e cultural do nosso país. E tem de se travar 
dentro do próprio Partido, combatendo incompreensões e tendências 
negativas de que o debate possibilitou numerosos afloramentos. 

A quarta direcção do nosso trabalho é o reforço em todos os 
aspectos da intervenção da mulher na vida e na acção partidária. 

E isso significa recrutar mais mulheres para o Partido para que 
novas militantes venham juntar-se às mais de 40 000 que já militam 
nas nossas fileiras e que daqui saudamos. Significa ter em conta os 
condicionalismos e as condições concretas da vida em que se insere 
a actividade política das camaradas. Significa realizar um trabalho 
sistemático de preparação, formação e promoção de quadros femini- 
nos, conferindo às camaradas tarefas de maior responsabilidade, con- 
formes não apenas com as suas possibilidades e capacidades ac- 
tuais, mas tendo também em conta as suas perspectivas. 

A realização da Conferência, por si mesma, significa um importan- 

te passo em todas as direcções apontadas. Mas, mais que um pas- 
so por si mesma, ela abre caminho ao trabalho futuro. 

Ao findar iniciativas do Partido, é usual dizermos: agora ao tra- 
balho! 

Creio, camaradas, que ao findar a nossa Conferência sobre a 
emancipação da mulher no Portugal de Abril, podemos dizer, como é 
usual: agora ao trabalho! 

Com a alegria, com o entusiasmo, com a confiança que a realiza- 
ção da Conferência a todos inspira. 

Ao trabalho na acção constante, diária, empenhada de todo o 
Partido na defesa dos interesses, direitos e aspirações da mulher 
portuguesa. 

Ao trabalho para a organização e mobilização das mulheres. 
Ao trabalho para o aprofundamento do conhecimento das si- 

tuações e dos problemas e para um desenvolvimento criativo das 
ideias e das soluções. 

Ao trabalho para que no nosso próprio Partido a mulher tenha 
uma participação ainda mais dinâmica, um papel cada vez mais des- 
tacado e responsável em lodos os aspectos da actividade. 

Ao trabalho para que Portugal retome o caminho de Abril e o 
processo de emancipação da mulher conheça novos avanços. 

Pela extraordinária participação e afluência, peia riqueza, profundi- 
dade e mesmo paixão nos debates, pelas infindas situações novas 
reveladas, pelo determinado empenhamento de todos, homens e mu- 
lheres, nos trabalhos, pelo sentido crítico e autocrítico das análises e 
opiniões, pela unidade no esforço de encontrar soluções e na vontade 
de luta para alcançá-las, por este ambiente exaltante e único que 
todos estamos aqui vivendo, creio, camaradas, que podemos concluir 
sem dificuldade que, tal como noutras áreas da sua acção, o PCP 
passou à ofensiva, o PCP fará avançar com determinação e con- 
fiança a luta pela emancipação da mulher. 

As mulheres portuguesas podem estar certas, absolutamente 
certas, de que o PCP está inteiramente ao seu lado na luta pelos 
seus justos direitos, na luta pela sua emancipação. 

Viva «A emancipação da mulher no Portugal de Abril»! 
Viva a mulher portuguesa! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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«A Reforma Agrária foi de facto 
o que de mais belo aconteceu às 
mulheres agrícolas; com ela tive- 
mos direito ao trabalho todo o ano, 
e ficámos, homens e mulheres, em 
pé de igualdade económica.» A par- 
tir daí, dizia a jovem mulher de 
Montargil, «até as nossas relações 
familiares mudaram completa- 
mente». 

Falava na secção «O processo 
de emancipação — A mulher no Por- 
tugal de Abril». Sala cheia mas bem 
menos fervilhante do que aquelas ou- 
tras onde se discutiam os problemas 
da família e da mudança de mentali- 
dades, as questões do trabalho ou a 
das organizações de mulheres e do 
papel das mulheres dentro do próprio 
Partido, onde oradoras e oradores dis- 
putavam ardentemente os seus três 
minutos... 

Nesta secção, com dezenas de 
inscritos para falar, Carlos Brito, que 
presidia, nem sempre conseguiu fazer 
respeitar tempos... Mas a Prazeres de 
Montargil, que citámos, de tanto não 
precisou para fazer a mais comovente 
e convincente de todas as inter- 
venções ali ouvidas. 

A tentação podia ser a de gene- 
ralizar ou analisar o passado. Ela — 
contou da sua vida: 

«Era antes do 25 de Abril. Em 
casa havia 4 mulheres, só o meu pai 
trabalhava, tínhamos muitas dificulda- 
des económicas. O meu pai era o 
chefe. Guardava na sua carteira o 
pouco dinheiro que existia, muitas ve- 
zes espancava a minha mãe. As nos- 
sas relações familiares eram muito 
tristes. Mas quando nós, mulheres, ti- 

1secção 

Abril — antes e depois 

nhamos trabalho as coisas alteravam- 
-se um pouco e comecei a perceber 
qqe até as brigas dos meus pais eram 
afinal quase sempre a falta de di- 
nheiro.» 

E depois foi o 25 de Abril: «Des- 
de a avó à neta fomos pela primeira 
vez a uma reunião, falámos de políti- 
ca, participámos em manifestações de 
alegria e de luta, estivemos na ocupa- 
ção das terras da nossa querida Re- 
forma Agrária, ajudámos a construir a 
grande cooperativa 12 de Maio. Mais 
de metade dos 900 trabalhadores 
eram mulheres e sempre tiveram uma 
participação importante. Em casa tudo 
mudou, o meu pai tornou-se mais 
compreensivo, todos trabalhávamos, 
comíamos melhor, havia mais con- 
forto. 

«Mais tarde fomos nós, 40 mulhe- 
res, que resistimos à tomada de uma 
herdade da cooperativa pelo antigo 
dono. Espancadas pela GNR, fomos 
parar ao hospital. Mas aprendemos a 
tomar consciência do que éramos ca- 
pazes, e muitas nunca mais quisemos 
parar!» 

A este testemunho tão vivo acer- 
ca da emancipação juntaram-se mui- 
tos outros, a recordar a acção das 
mulheres em lutas e vitórias «antigas» 
ou mais próximas, frequentemente 
ilustrativos de uma das teses centrais 
da Conferência, historicamente funda- 
mentada e comprovada cada dia na 
vida — «a emancipação passa pela 
independência económica e esta pela 
trabalho activo» (palavras de uma 
convidada) — e a denunciar a carga 
alienante do trabalho doméstico, «ora 
feito, ora desfeito» (palavras de uma 

outra), se de todo amarra a mulher a 
nada mais. 

Refira-se ainda uma interessante 
intervenção sobre a evolução histórica 
do papel da mulher em Loures desde 
que ali, em 4 de Outubro de 1910, foi 
implantada-a República, e da sua pro- 
gressiva integração na produção fa- 
bril, com consequências assinaláveis 
no papel que as mulheres daquela 
zona tiveram em todas as lutas trava- 
das durante o fascismo. 

E refira-se também a intervenção 
de Helena Neves, resenha histórica, 
crítica, sobre a interinfluência movi- 

mento revolucionário-movimentos fe- 
mininos, que a certa altura releva as 
reflexões feministas dos anos 60. 
«Não são tão novas como parecem», 
diria, uma vez que retomam afir- 
mações de marxistas escritas desde 
meados do século passado, mas 
«contribuíram para o surgimento de 
uma realidade nova em termos revolu- 
cionários». 

Isto é, «hoje, a par das reivindi- 
cações de pão, trabalho, igualdade, 
estas questões ("uma sexualidade vi- 

•vida sem temor, e a denúncia do ca- 
rácter alienante do trabalho domésti- 

co") surgem em termos colectivos, 
emergem do plano privado para o pla- 
no político, para a luta específica das 
mulheres, e surgem até na luta geral, 
como fazendo parte do combate pela 
democracia, a paz, o socialismo». 

A encerrar, Carlos Brito teve o 
acordo da Assembleia para a essen- 
cial alínea da «notícia que vamos dar 
do trabalho da secção»: «As ideias 
centrais expressas neste capítulo do 
documento da Conferência foram con- 
firmadas.» 

Mas muito ficou por dizer — e 
muito está por fazer! ■ |DL 

«Se as mentalidades é o que mais 
custa a mudar, então é preciso come- 
çar a trabalhar já, em todas as fren- 
tes, para que mudem as ideias e a 
mulher se emancipe, perante si pró- 
pria e perante a sociedade», afirmou 
uma camarada durante os trabalhos 
da segunda secção da Conferência, 
dedicada à participação da mulher na 
vida política, social e na família e ao 
problema da mudança das mentalida- 
des. E é uma afirmação que, em 
grande medida, sintetiza o que ali se 
passou. Dizia outro camarada que «a 
emancipação da mulher é também a 
emancipação do homem e por isso 
ele deve empenhar-se também nesta 
luta». 

Nesta que era, porventura, a área 
de debate mais complexa, verificou-se 
uma grande frontalidade e vivacidade 
na exposição das opiniões, na denún- 
cia de situações aviltantes, no relato 
de experiências diversas. Ninguém 
pôde ficar indiferente às mais de 30 
intervenções à discussão, nas duas 
horas em que funcionaram as 
secções. 

À mesa, composta pelos camara- 
da Ângelo Veloso, da Comissão Políti- 
ca do Comité Central, Luís Sá, mem- 
bro suplente do CC, Luísa Amorim, do 
Secretariado Nacional do MDM, Ana 
Maria Mesquita, do sector sindical da 
DORP, e Regina Marques, psicóloga 
e membro da DORS, coube a ingrata 
tarefa de moderar o debate, e ingrata 
porque o entusiasmo manifestado pe- 
los intervenientes foi em demasia para 
o tempo disponível. 

Não pode falar-se em mudatlça de 
mentalidades em Portugal sem referir 
a grande revolução mental que o 25 
de Abril constituiu. A esta secção, 
veio o testemunho de muitas mulhe- 
res que trabalham hoje em autarquias, 
desenvolvendo nos mais diversos 
campos um trabalho notável em prol 
das populações e, em particular, das 
próprias mulheres. Aqui foi referido o 
trabalho de muitas Câmaras APU na 
construção de creches, jardins de in- 
fância e outros equipamentos que 

2.° secção 

A mudança das mentalidades 

é uma tareia do presente 

possibilitam á mulher um maior envol- 
vimento na actividade profissional e 
cívica. 

Mas ao mesmo tempo, largamente 
. se falou do muito que está ainda por 
fazer. Por motivos, antes de mais, 
objectivos. Porque a política de direita 
em Portugal, degradando ao extremo 
as condições de vida das classes tra- 
balhadoras, tem atingido duramente 
as mulheres. Mas também porque 
muitas ideias e preconceitos que a di- 
reita não pára de veicular, continuam 
a impedir a plena emancipação da 
mulher. 

A questão da violência, física, mo- 
ral e sexual foi uma das questões que 
mais atençãp suscitou. «As mulheres 
estão juridicamente desprotegidas re- 
lativamente à violência sexual dentro 
do casal; muitas vezes é sobre elas 
que recaem as culpas e recriminações 
sociais e. de uma forma geral, a polí- 
cia não tem qualquer preparação para 
o tratamento destas situações», afir- 
mou, nomeadamente, uma camarada. 

E um camarada, advogado, fron- 
talmente afirmou: «recebo muitas mu- 
lheres que os maridos, comunistas, 
lhes batem». 

«Muitos camaradas homens difi- 
cultam e em muitos casos impossibili- 
tam a participação da mulher na acti- 
vidade política ou cívica», referiram 
outras camaradas. Mudar as mentali- 
dades, também dentro do Partido, é, 
nesta medida, uma tarefa urgente. 

Como vários intervenientes referi- 
ram, a mudança das mentalidades é 
urgente tanto para os homens como 
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para as mulheres. Mas a emancipa- 
ção feminina ó obra que só a própria 
mulher pode levar por diante. «Aqui 
há dias dei comigo a dizer ao meu 
marido, "não vás à rua sacudir o tape- 
te porque os vizinhos depois dizem 
coisas"», relatava uma camarada pro- 
fessora. 

As consequências, ao nível psíqui- 
co, da discriminação da mulher domi- 
nante na sociedade foi também um 
problema em análise. Referiu nomea- 
damente um camarada que «os pro- 
blemas no trabalho e na sociedade 
atingem em maior escala as mulhe- 
res: a frustração, das depressões psí- 
quicas são nelas mais frequentes». 

No final, uma camarada relatou a 
sua experiência de mulher emigrante. 
«Somos 40% dos emigrantes portu- 
gueses. Fazemos os trabalhos mais 
ingratos, mais mal pagos. Posso-vos 
dizer, camaradas: o que as mulheres 
conquistaram em Portugal em apenas 
dois anos, é mais importante do que 
tudo aquilo que vivem as mulheres 
nos países capitalistas desenvol- 
vidos». 

E foi assim. Na constatação dos 
avanços e dos atrasos, mas sobretu- 
do com uma grande vontade de inter- 
vir e mudar que decorreram os traba- 
lhos desta secção. Porque há ainda 
muito poucas mulheres nas autar- 
quias, na Assembleia da República e 
demais órgãos políticos, porque recru- 
desce a violência sobre as mulheres, 
porque cresce a campanha da direita 
para encerrar de novo a mulher em 
casa — se possível a trabalhar em 
condições precárias — porque os pre- 
conceitos e tabus no relacionamento 
entre o homem e a mulher subsistem, 
porque subsistem graves incompreen- 
sões em muitos camaradas do Partido 
em relação à questão da emancipa- 
ção da mulher, por tudo isto e o muito 
mais que lá se disse, é preciso, é ur- 
gente actuar. Trabalhar dentro e fora 
do Partido, para a plena assunção da 
dignidade da mulher no quqdro de 
uma sociedade cada vez mais justa e 
fraterna. ■ CA 
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3.° secção 

A mulher, o trabalho 

as dlscriminiaf êes e luta 
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A mulher, só pelo facto de ser mu- 
lher, é ainda mais- explorada, sofre 
mais e primeiro os efeitos dos despe- 
dimentos e do desemprego, fica para 
trás na promoção profissional e é pre- 
terida quando se trata de atribuir res- 
ponsabilidades ou cargos de chefia. 

A 3,a secção da Conferência, que 
funcionou no espaço central do Pavi- 
lhão dos Desportos e discutiu o tema 
«A mulher e o trabalho», ilustrou esta 
situação. Mais tempo houvesse, e 
mais se completaria o quadro da dis- 
criminação das mulheres no trabalho 
e da sua luta pela emancipação e 
contra a política de direita que as atin- 
ge sem dó nem piedade. 

Nas curtas duas horas em que 
funcionou a 3.a secção foram dados 
exemplos vivos de discriminação, mas 
também de luta firme e decidida, das 
mulheres trabalhadoras. 

Conceição Cardoso, por exemplo, 
trouxe à Conferência o combate duro 
dos trabalhadores, da Centrei, que, na 
sua maioria, são mulheres, contra os 
despedimentos previstos naquela 
empresa. 

Vítor Nascimento falou sobre a si- 
tuação nas indústrias eléctricas: «Só 
nos últimos três anos, em empresas 
do Sul e Ilhas como a Messa, Corsino 
Legrand, SIPE, Centrei, FAPAE e 
Magnetic, entre outras, foram liquida- 
dos três mil postos de trabalho, dois 
mil dos quais eram ocupados por mu- 
lheres.» 

«As novas tecnologias — tema da 
intervenção de Maria Antónia dos 
Santos, dos CTT —, correctamente 
empregues e introduzidas, podem ser 
um instrumento de libertação.» 

«Mas, introduzidas assim, são 
uma fonte suplementar de pobreza 
para muitos trabalhadores e de desi- 
gualdades entre homem e mulher. Ca- 
berá por isso às mulheres — acres- 

centou Maria Antónia dos Santos —, 
também neste campo, aperceberem- 
-se disso e contribuírem, com a sua 
luta, ao lado do homem, para que o 
progresso seja utilizado em seu favor 
e não em benefício exclusivo do gran- 
de capital». 

De Leiria, a camarada Maria Etel- 
vina trouxe à Conferência o testemu- 
nho das mulheres trabalhadoras do 
distrito: «O traço geral, particularmen- 
te nos sectores tradicionalmente femi- 
ninos, é a ilegalidade pela falta de 
Contratos ou pelo seu não cumprimen- 
to, os salários abaixo do salário míni- 
mo nacional, a exploração do trabalho 
infantil, o uso e abuso dos contratos a 
prazo, o trabalho à peça e ao domicí- 
lio em empresas clandestinas». 

Os exemplos também foram referi- 
dos: a empresa conserveira Júdice 
Fialho tem 300 trabalhadores, dos 
quais apenas 30 são efectivos. No 
sector agrícola, falou da Florticentro 
(estufas de Pataias, Alcobaça), dos 
Viveiros de São Jorge (no concelho 
de Porto de Mós), da apanha da 
cenoura. 

Maria Aurora Barroso falou da si- 
tuação das mulheres das Minas da 
Borralha, das «casas a abarracar», 
das famílias que são atingidas pela 
fome e a miséria. 

Maria Fernanda Ferreira contou 
um caso vivo de uma mulher desem- 
pregada, de 32 anos. a quem chama- 
ram velha mais de uma vez quando 
procurava emprego. A mulher desem- 
pregada era ela, mas quantas não ha- 
verá em situação análoga, sabendo- 
-se que mais de 60 por cento dos de- 
sempregados do nosso país são mu- 
lheres? 

Conceição Faria falou da situação 
das trabalhadoras do serviço domésti- 
co, «24 horas por dia ao dispor do 
patronato». 

Marcaram presença as mulheres 
da Reforma Agrária, com intervenções 
sobre a ofensiva de que as cooperati- 
vas e UCPs são vítimas, sobre a he- 
róica resistência das mulheres e dos 
homens do Alentejo e Ribatejo. 

Por várias vezes a camarada Rosa 
Rabiais, que dirigiu os trabalhos nesta 
secção, teve que pedir aos oradores 
para abreviarem as comunicações. O 
tempo era pouco, e ainda havia mui- 
tas inscrições, muitas situações para 
dar a conhecer. Mais tempo hou- 
vesse... 

Naturalmente, a Conferência e a 
sua 3.a secção foram apenas mais um 

passo na luta dos comunistas pela 
emancipação da mulher e na luta das 
mulheres contra as discriminações de 
que são vítimas. 

A emancipação dos trabalhadores 
— homens e mulheres — vai prosse- 
guir nas lutas do dia-a-día, enriqueci- 
das com o debate suscitado pela Con- 
ferência e com as conclusões daqui 
saídas. ■ DM 

Vinte e quatro intervenções trouxe- 
ram a diversidade dos movimentos fe- 
mininos em Portugal e o empenha- 
mento dos comunistas no constante 
reforço das diferentes organizações 
de mulheres à secção onde se deba- 
teu o tema «As mulheres como força 
organizada. O PCP e as mulheres». 

A necessidade de aumentar a par- 
ticipação das mulheres na vida do 
Partido, a começar pelo aumento dos 
recrutamentos, foi outra ideia que 
marcou os debates da 4.' secção, 
onde também se falou, durante pouco 
mais de duas horas, do Movimento 
Democrático de Mulheres, das Comis- 
sões Unitárias de Mulheres, das Co- 
missões Sindicais de Mulheres. 

Chamou-nos a atenção a interven- 
ção da camarada Maria Joaquina Sil- 
vério, que falou sobre o distrito de Lis- 
boa, onde «as mulheres participam 
em maior número de reuniões, em ta- 
refas de carácter pontual, aumentando 
a militância em ocasiões especiais, 
como os períodos eleitorais e a Festa 
do "Avante!"». 

4.° secção 

Aumentar a participação das mulheres 

reforçar os movimentos unitários 

Notam-se, no entanto, «dificulda- 
des de participação» das mulheres na 
actividade do Partido e das organi- 
zações femininas. Maria Joaquina Sil- 
vério referiu, entre outras, a falta de 
tempo, a sobrecarga de tarefas casei- 
ras, incompatibilidades dos horários 
das reuniões e dos horários de traba- 
lho, as distâncias que separam os lo- 
cais de habitação e de trabalho. 

Por outro lado, registam-se «pre- 
conceitos e incompreensões familia- 
res, desmotivações decorrentes da si- 

tuação económica, social e política, 
ausência de um trabalho mais eficaz 
por parte das organizações do Partido 
com vista a um melhor enquadramen- 
to das camaradas». 

«Sem esquecer que na sociedade 
em que vivemos — afirmou a mu- 
lher comunista tem maiores dificulda- 
des de participação do que o homem 
comunista, há que: procurar as tarefas 
adequadas às características, disponi- 
bilidade e condições de vida das ca- 
maradas, ajudando-as e estimulando- 
-as para ultrapassar dificuldades, atri- 
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buindo-lhes também tarefas políticas 
que se adequem às suas reais capa- 
cidades». 

José Moreira, do Comité Local do 
Porto, Júlia Soledade, do Bonfim — 
onde a Comissão de Freguesia tem 
cinco mulheres num total de oito 
membros —, a Irene Cardoso Mar- 
ques, da Função Pública — onde as 
mulheres são a maioria dos delega- 
dos e activistas sindicais —, trouxe- 
ram à Conferência notícias da boa 
participação das mulheres na activida- 
de do PCP e dos movimentos unitá- 
rios. 

Maria Carolina Maya sublinhou «o 
papel insubstituível que têm tido os 
movimentos de mulheres — determi- 
nantes de uma sensibilização das po- 
pulações para a necessidade de mu- 
dança da vida e do estatuto das mu- 
lheres, dinamizadores de um assumir 
de uma consciência feminina em mi- 
lhares e milhares de mulheres que, de 
outra forma, bem distantes estavam 
de perceber a importância da sua in- 
tervenção, que decidiram passar à ac- 
ção interveniente». 

«Cabe a nós, comunistas — frisou 
a camarada Maria Carolina —, o re- 
forço do movimento unitário de mulhe-. 
res; defender a sua própria identida- 
de, a sua intervenção específica». 

Idalete Monteiro expressou a opi- 
nião que a realização da Conferência, 

«neste momento em que a direita ten- 
ta tudo para pôr a mulher de novo 
dentro do lar e tenta tirar à mulher as 
regalias alcançadas com o 25 de 
Abril, é muito importante e penso que 
deitará por terra muitas incompreen- 
sões arcaicas». 

Mais adiante considerou que «a 
participação da mulher, tanto no Parti- 
do, como nas frentes unitárias, é im- 
portantíssima e fundamental para a 
consolidação da democracia em Por- 
tugal». 

É extremamente rica a realidade 
trazida à 4.a secção pelos homens e 
mulheres que aqui intervieram — e de 
cujas intervenções Helena Medina dis- 
se, ao dar por encerrados os traba- 
lhos, que «serão tidas em conta na 
actividade do Partido». 

Não encerra aqui a discussão. Na- 
turalmente, também não quremos com. 
isto dizer que ela se prolongará infini- 
tamente e que o PCP fica á espera 
para, também neste campo, passar à 
ofensiva. 

Como bem referiu a camarada 
Cândida Gonçalves Carreira, «esta 
Conferência, pelo facto de pôr o Parti- 
do, colectivamente, .a discutir estes 
problemas; abre caminhos novos, pe- 
los quais temos que prosseguir decidi- 
damente». E são os comunistas, aqui 
também, os primeiros a avançar. 

B DM 
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Durante a sessão plenária, realizada no período 

da manhã, a Conferência do PCP sobre a 

Eimmdpcsfte ám Mulher no ^ortugnl de 

Abril registou 19 intervenções sobre temas 

centrais em debate na grande iniciativa do 

Pavilhão dos Desportos de Lisboa. Dessas 19 

intervenções respigámos breves passagens 

V n 
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Domingos Abrantes Helena Medina Alda Nogueira Ilda Figueiredo Aurélio Santos 

Inter^esrçâ® de abertura 

Domingos Abrantes 

/.../ O debate sobre a emancipa- 
ção da mulher, mais do que os desa- 
bafos, as recriminações, o julgamento 
de condutas, deve ser entendido 
como um esforço do colectivo partidá- 
rio para, através do confronto de 
ideias, da troca de experiências, do 
conhecimento da realidade, traçar 
uma justa orientação política, capaz 
de melhorar o trabalho partidário nes- 
ta frente, garantir uma maior participa- 
ção das mulheres na luta, ultrapassar 
deficiências e incompreensões de 
modo a que as mulheres possam ter 
responsabilidades e tarefas de acordo 
com o papel que lhes cabe na vida 
partidária, política e social. O debate 
realizado em todo o Partido não termi- 
nará hoje aqui, antes deverá ser en- 
carado como o ponto de partida para 
um maior aprofundamento de toda a 
problemática feminina, para esclarecer 
e aprofundar muitas questões não su- 
ficientemente claras ou apenas aflo- 
radas. 

O debate interno preparatório da 
Conferência travou-se em torno do 
Documento-Base, do qual se editaram 
35 mil exemplares, além de 75 mil 
exemplares do resumo. (...) 

A discussão confirmou quanto é 
complexa, e mesmo polémica, a ques- 
tão da emancipação da mulher. Nem 
sempre o debate foi fácil. Não foram 
poucas as opiniões divergentes, as 
discussões apaixonadas, as dúvidas, 
as interrogações (...) O espírito crítico, 
a franqueza, frontalidade e mesmo co- 
ragem com que foram defendidas al- 
gumas opiniões, são expressão da 
democracia interna do Partido e do 
empenhamento dos militantes em da- 
rem a sua contribuição para o apro- 
fundamento da unidade de pensamen- 
to e acção e para a definição colectiva 
da orientação partidária. Só um parti- 

do como o nosso teria a coragem de 
realizar um debate interno com a par- 
ticipação de milhares de camaradas, 
homens e mulheres em torno de uma 
questão com uma complexa rede de 
implicações e em relação à qual exis- 
te uma grande diversidade de opi- 
niões, mesmo entre pessoas que tra- 
vam a mesma luta e comungam os 
mesmos ideais (...) 

A emancipação da mulher não é, 
nem pode ser, obra nem tarefa exclu- 
siva dos comunistas, mas o PCP tem 
o mérito — e nisso se distingue de 
todos os outros partidos — de assu- 
mir como suas há longa data as aspi- 
rações e reivindicações emancipado- 
ras das mulheres, e de ser na luta por 
essas reivindicações a vanguarda fir- 
me e insubstituível. 

O PCP tem desempenhado esse 
papel, sublinhando o laço indissolúvel 
entre a emancipação completa da mu- 
lher e a liquidação da sociedade ex- 
ploradora, pelo triunfo do socialismo. 
Mas o Partido não se limita a apontar 
às mulheres a perspectiva do futuro, 
trabalha incansavelmente para escla- 
recer, organizar e mobilizar as mulhe- 
res e os homens, os trabalhadores e 
os democratas para a luta pela resolu- 
ção dos problemas, pelo combate aos 
preconceitos, às discriminações e in- 
justiças de que as mulheres são víti- 
mas no presente. O PCP considera 
indispensável ter sempre presente 
que a luta pela emancipação da mu- 
lher é uma luta pela igualdade de di- 
reitos, uma luta contra comportamen- 
tos e concepções retrógradas, mas é 
igualmente uma luta quotidiana contra 
a exploração, contra a miséria, a falta 
de trabalho, de habitação, de escolas, 
por melhor saúde, contra o obscuran- 
tismo cultural (...) 

A Reveiufio de Abril 

e a eiMMpaçãe da mulher 

Helena Medina 

(...) Com a Revolução de Abril al- 
terou-se profundamente a situação 
objectiva da mulher e etevou-se multo 
a sua participação na luta. Alterou-se 
também a consciência das mulheres 
sobre o seu papel na vida e na socie- 
dade. Alterou-se a compreensão so- 
bre o papel da mulher na luta. Alar- 
gou-se a consciência do nosso povo 
de que a igualdade e a emancipação 
da mulher estão indissoluvelmente li- 
gadas à construção de uma vida me- 
lhor, ao fim da exploração do homem 
pelo homem (...) 

Doze anos de um longo e comple- 
xo processo revolucionário permitem- 
-nos avaliar não só o alcance dos di- 
reitos da mulher conquistados pela 
sua luta e pela luta do nosso povo, 
como nos permitem também avaliar a 

sua profundidade, medida nas alte- 
rações produzidas na forma de estar 
na vida, na sociedade e na família e 
na sua capacidade de resistir às ofen- 
sivas da reacção. Importantes con- 
quistas no campo dos direitos da mu- 
lher foram alcançadas com a Revolu- 
ção de Abril. Alcançadas pela luta das 
mulheres e pela luta do nosso povo. A 
consolidar e a construir no dia-a-dia 
da defesa e aprofundamento das con- 
quistas fundamentais do 25 de Abril e 
da luta pelo socialismo. A defender na 
luta contra a reacção, contra o Gover- 
no do PSD/Cavaco Silva e por uma 
alternativa democrática. Os direitos da 
mulher são hoje em Portugal parte in- 
tegrante da luta do nosso povo. Isto 
dá-thes uma enorme força e permite 
uma grande confiança no futuro (...) 

O P€r e a emandpaçãe da mulher 

Alda Nogueira 

(...) A participação activa das mu- 
lheres portuguesas na luta geral do 
nosso povo pela independência nacio- 
nal e o progresso social é uma cons- 
tante em todo o processo de transfor- 
mação da sociedade e da evolução 
social ao longo da nossa História e é 
também, necessária e simultaneamen- 
te, um factor de desenvolvimento da 
luta pela própria emancipação da 
mulher. 

Os factos mais recentes aí estão a 
confirmar que com a consolidação or- 
gânica e ideológica do PCP — único 
Partido que resistiu à repressão fas- 
cista — a luta das massas populares 
e igualmente a das mulheres volta a 
animar-se, ganha novo conteúdo e 
nova dimensão. Com a consolidação 
orgânica e ideológica do PCP aumen- 
ta a participação das mulheres nas 
batalhas «eleitorais», nas lutas da 
classe operária a partir de 1943 até 

às vésperas do 25 de Abril de 1974. A 
luta das mulheres de várias correntes 
e opiniões entrelaça-se com a luta ge- 
ral antifascista pelo pão, pela paz e 
pela democracia (...) Muitas mulheres 
comunistas, não o esqueçamos, toram 
presas, torturadas e passaram longos 
anos nas cadeias fascistas. Outras 
comunistas pagaram com a sua vida 
uma luta heróica contra o fascismo. O 
símbolo restará para sempre na nossa 
memória e no nosso coração — Cata- 
rina Eufêmia. 

Nas mais exaltantes acções revo- 
lucionárias, após o 25 de Abril — nas 
manifestações populares, na defesa 
das conquistas de Abril, nas empre- 
sas, na zona da Reforma Agrária, na 
luta contra a reacção e os seus gol- 
pes, manobras contra a jovem demo- 
cracia portuguesa — as mulheres co- 
munistas desempenharam grande, im- 

portante e até, nalguns casos, deter- 
minante papel. 

O aumento constante dos efecti- 
vos femininos nas fileiras do Partido 
não será uma prova de que as mulhe- 
res do nosso país vêem no PCP não 
só a grande força política de transfor- 
mação da sociedade portuguesa mas 
também o mais consequente defensor 
dos seus interesses de mulheres? 
Pensamos que sim! Mas, apesar des- 
te crescimento, do aumento do núme- 
ro de mulheres no Partido — somos 
mais de 40 mil mulheres inscritas, 
mais de 22% do total dos membros 
do Partido (éramos 15% em 1975) — 
apesar também do aumento da parti- 
cipação das mulheres em tarefas e 
cargos a todos os níveis de responsa- 
bilidade, consideramos serem ainda 
insuficientes quer os efectivos quer a 
nossa participação nas tarefas e ao 
nível de responsabilização. 

A mulher e © trabalhe 

lida Figueiredo 

(...) Só as mulheres que exercem 
uma profissão remunerada podem as- 
sumir-se como pessoas livres para es- 
colher o caminho que mais lhes inte- 
ressa, qualquer que seja o seu estatu- 
to na família (solteira, casada, viúva 
ou divorciada). 

As mulheres portuguesas desejam 
exercer uma profissão, participar no 
processo produtivo, encarando o tra- 
balho com uma das formas indispen- 
sáveis à sua realização pessoal e pro- 
curando cada vez mais assegurar a 
realização profissional. Aí estão as 
mulheres operárias da indústria e da 
agricultura, as mulheres do sector ser- 
viços, a lutar pelo seu posto de traba- 
lho, pelo emprego a que têm direito 
quando surge a ameaça de despedi- 
mento. Aí estão as mulheres desem- 

pregadas à procura de trabalho. Di- 
zem as estatísticas que são cerca de 
300 mil. São longas as «bichas» 
quando aparece um anúncio a ofere- 
cer emprego para Mulheres, porque a 
discriminação existe mesmo na oferta 
de trabalho e no acesso ao emprego. 
Mas mantêm-se elevadas as taxas de 
actividade feminina (38% no final de 
Junho deste ano), pese embora o ele- 
vado desemprego feminino, as péssi- 
mas condições de trabalho a que mi- 
lhares de mulheres estão sujeitas e a 
política de direita que, utilizando os 
mais diversos meios e «slogans», pre- 
tende novamente mandar a mulher 
para casa como via mais fácil de es- 
conder o desemprego (...) 

O difícil caminho que há a percor- 
rer para que da Igualdade de direitos 

se passe à igualdade de facto exige, 
antes de mais, a alteração da política 
económica e social, exige uma política 
de desenvolvimento económico virada 
para as necessidades sociais e mate- 
riais do nosso povo, para a criação de 
emprego e de infra-estruturas sociais 
de apoio à família. Mas simultanea- 
mente exige o combate firme às dis- 
criminações que atingem as mulheres 
empregadas, assegurando-lhes um 
salário justo e um emprego certo, ga- 
rantindo-lhes a participação proporcio- 
nal em cursos de formação profissio- 
nal e o acesso à promoção na carrei- 
ra profissional a cargos de chefia e 
direcção, o que implica também o 
cumprimento integral da legislação 
que protege a paternidade e a mater- 
nidade (...) 

A emancipação da mulher e e processo revolucionário 

Aurélio Santos 

(...) Ao abordarmos hoje a questão 
do reforço da luta de emancipação da 
mulher, há dois aspectos fundamen- 
tais a ter em conta: 

O primeiro — é que as mulheres 
constituem um grupo social que, em- 
bora atravessado pelas contrapo- 
sições de classe próprias de toda a 
sociedade, têm em comum, embora 
em graus diferentes, problemas e rei- 
vindicações específicas pelas quais 
lutam unidas e que justificam e exi- 
gem a sua organização em estruturas 
autónomas à volta dessas reivindi- 
cações. O segundo — é que sendo as 
condições de subordinação da mulher 
hoje condicionadas, de forma determi- 
nante, petas estruturas de exploração 
capitalista, cabe também à classe 

operária e seus aliados uma respon- 
sabilidade e papel determinante no 
processo de emancipação da mulher, 
como parte integrante da sua própria 
luta contra o sistema de exploração 
social. 

A interligação destas duas frentes 
de luta é essencial para o sucesso. 
Há quem diga que isto é óbvio. Seria 
bem que o fosse para todos. Há, no 
entanto, concepções que apresentam 
o homem como o principal responsá- 
vel da escravização da mulher e como 
o seu «adversário social»; caracteri- 
zações que apagam a natureza de 
classe da sociedade exploradora com 
designações como «sociedade ma- 
chista» ou «poder masculino». Tais 

concepções, em nossa opinião, absol- 
vem o principal agente e responsável 
da opressão, desviam a luta das mu- 
lheres do seu terreno fundamental, 
criam elementos de diferenciação e 
contraposição entre homens e mulhe- 
res, e enfraquecem a sua luta comum 
para pôr fim ao sistema económico e 
social de exploração (...) 

A emancipação da mulher é um 
dos grandes processos históricos que 
está marcando os nossos dias. Pode- 
mos ver, nos nossos dias, as al- 
trações que à condição da mulher 
trouxeram as revoluções socialistas, 
as revoluções de libertação nacional 
e, também, a nossa própria Revolu- 
ção, o 25 de Abril (...) 
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A gestão de empresas por mulheres 

A mulher e a família 

Zita Seabra 

A questão da família e particular- 
mente a relação homem-mulher; o ca- 
sal — é sem dúvida uma das mais 
fundamentais, mais polémicas, mais 
vivas de quantas constituem o docu- 
mento-base da Conferência do PCP 
sobre a Emancipação da mulher. Não 
é de admirar que no debate travado 
no Partido este tenha sido um dos te- 
mas mais discutidos e participados. É 
que, como afirma o documento-base, 
«a emancipação da mulher não passa 
apenas pela conquista do direito à 
igualdade no trabalho, na sociedade, 
na acção política, na vida cívica e cul- 
tural. A emancipação da mulher passa 
também pela igualdade do homem e 
da mulher na família». (...) 

A prova de que o direito ao traba- 
lho é condição necessária mas não 
suficiente, tendo em vista um estatuto 
de igualdade na família está na situa- 
ção das mulheres operárias, emprega- 
das ou outras trabalhadoras sobre 
quem recai, depois das horas de fábri- 
ca, o exclusivo do trabalho doméstico. 
As Luísas que sobem a calçada são 
ainda um retrato vivo da imensa maio- 
ria das mulheres trabalhadoras. Por 
isso mesmo a nossa Conferência co- 
loca também a questão da mudança 
das mentalidades, tendo em vista a 
alteração da tradicional divisão de 
funções da mulher e do homem na 
família. Não para que os homens pas- 
sem a ser os seres dependentes que 
hoje são tantas mulheres mas pela 
igualdade de direitos e de oportunida- 
des, para que a célebre frase de En- 
gels escrita há mais de um século 
passe da realidade a património histó- 
rico. 

Os movimentos femininos burgue- 
ses pretendem porém reduzir a ques- 

A mulher camponesa 

Alcina Clara Gonçalves 

(...) Sou uma mulher camponesa e 
transmontana daquelas que têm espe- 
rança de viver uma vida melhor. Mas 
para o conseguir temos de trabalhar 
muito. O meu marido é emigrante há 
16 anos, levo uma vida de escrava. 

Eu trabalho com o tractor, eu guio, 
eu lavro as minhas terras, eu semeio, 
eu colho, eu vendo. Penso o gado e 
ainda por cima tenho os meus filhos 
para tratar. Mas infelizmente com os 
governos ou desgovernos que temos 
tido todo o nosso esforço cada vez 
vale menos. 

Sobem o enxofre, o vinho ninguém 
lhe pega, o gado dava, mas as rações 
estão pelos olhos, da cara, quando há 
batata ela não dá e quando dá não há 
batata, andamos aflitos atrás do adu- 
bo, o seguro deixa de fora a batata e 

Luísa Amorim 

(...) A razão da necessidade de 
movimentos femininos deriva dos pro- 
blemas comuns que atingem as mu- 
lheres, quer no seu estatuto de cida- 
dãs, trabalhadoras ou mães. 

Não as une interesses de uma 
mesma classe social: não são uma 
classe social. Na verdade dilerencia- 
-as o posicionamento em relação aos 
meios de produção e à organização 
social de trabalho, o que condicionará 
de uma forma muito determinante o 
estatuto económico, social, cultural e 
mesmo politico de cada mulher (ou 
homem). 

Poderemos então dizer que, coe- 
xistindo com a estratificação hori- 
zontal de classes, que advém da con- 
tradição fundamental e dominante 
neste tipo de sociedades, existe uma 
outra, a estratificação vertical, com 
base no sexo, que atingindo de uma 
forma geral todas as classes, determi- 
na problemas e Interesses comuns 

tão da família à questão das mentali- 
dades. 

A falsidade de tal teoria resulta 
evidente quando se examina a política 
de família dos governos de direita! 
Enquanto mulheres e homens, os ca- 
sais, aspiram a uma vida melhor, a 
uma concepção mais enriquecedora 
da vida em comum, a condições de 
vida, a espaço, a tempo livre, a direita 
atira as famílias trabalhadoras para di- 
ficuldades crescentes no seu quotidia- 
no quantas vezes infernal (distâncias 
do trabalho, carências de habitação, 
degradação do ensino, falta de ocupa- 
ção dos tempos livres das crianças ou 
lares para reformados, etc.). 

No caso de mães solteiras, mães 
sós, as dificuldades são ainda maio- 
res e mais chocantes. Pela conquista 
desses direitos lutamos. Não preten- 
demos na Conferência do PCP traçar 
o perfil do casal perfeito ou do perfeito 
agregado familiar. Queremos, sim, na 
presente conjuntura política, lutar para 
que os homens e mulheres dispo- 
nham dos meios verdadeiros de esco- 
lha, de determinação do seu estilo de 
vida e da possibilidade real de ter fi- 
lhos e meios para lhes garantir um fu- 
turo seguro. 

Na verdade, a política de direita 
destes últimos anos é a responsável 
pela degradação da vida de tantas fa- 
mílias e da relação pais-filhos pela 
completa falta de condições e de 
perspectivas de vida dos jovens. Um 
inquérito á fecundidade realizado re- 
centemente mostra que em Portugal a 
imensa maioria dos casais tem menos 
filhos do que é seu desejo. São, pois, 
condicionados na sua opção pelas di- 
ficuldades económicas e sociais (...) 

o gado, se por desastre ou doença 
morrer uma cabeça de gado é um 
tombo, são meses de trabalho 
perdido. 

Quando há dez anos comecei a 
conduzir o tractor, fui na minha aldeia 
muito criticada, mas quis mostrar ao 
povo que as mulheres também têm di- 
reito ao trabalho das máquinas como 
os homens. Agora, andam todos atrás 
de mim para eu trabalhar para eles. 
Há mais tractoristas mas preferem-me 
a mim que a qualquer um deles. 

Penso que o 25 de Abril também 
foi muito importante para que as pes- 
soas pensassem de outra maneira, 
embora lenha havido pouca evolução 
na mentalidade das pessoas, pelo 
menos lá para as minhas bandas, 
pois já tá não vai há grande tempo 

que podem ser factor de união e de 
mobilização das mulheres, mesmo de 
classes diferentes. 

Se é evidente que as contradições 
de classe são mais determinantes que 
as contradições resultantes do sexo, 
estas no entanto também intervém na 
luta de classes, podendo refreá-la ou 
aprofundá-la. 

Para nós, a luta contra a socieda- 
de onde predomina uma ideologia 
masculina, baseada na opressão de 
um sexo pelo outro, é parte funda- 
mental e determinante na luta contra 
a sociedade capitalista. 

Por isso, a luta feminina deve ser 
travada nestes dois planos ou em fun- 
ção destas duas cordenadas: contra a 
opressão de classe e contra a opres- 
são patriarcal. 

duas se impõem, e/ou se con- 
jugam ou se mutilam mutuamente. A 
luta contra uma, reforça e exige a luta 
contra a outra. 

Hermínia Adélia 

Venho falar-vos da experiência co- 
mum, em muitos pontos do País, logo 
após o 25 de Abril: a luta contra a 
sabotagem económica do patronato. 
No nosso caso foi um grupo de mu- 
lheres que tiveram de tomar em suas 
mãos a gestão de uma empresa de 
confecções do Porto, abandonada 
pela entidade patronal que se ausen- 
tou para Espanha em Setembro de 
1975. 

Após a sua fuga, por acção da CT 
foi concedida pelo Ministério do Tra- 
balho uma credencial que permitiu a 
três trabalhadores assumirem a res- 
ponsabilidade da efectiva gestão da 
empresa. E foi defrontando muitas di- 
ficuldades que não só foram defendi- 
dos os postos de trabalho das 50 tra- 
balhadoras de então, como se conse- 
guiram criar novos postos de trabalho, 
elevando-os para o dobro. 

Este êxito da nossa gestão só foi 
possível porque contou desde sempre 

que quando as minhas vizinhas me 
viam sair à noite para eu participar em 
reuniões da agricultura e do Partido, e 
como o meu marido se encontrava no 
estrangeiro, tentaram várias vezes en- 
chouriçarem-lhe os ouvidos dizendo 
que eu lhe era infiel. Que gente aque- 
la! Acredito que um dia compreen- 
derão os motivos que me faziam sair 
à noite. Não foi fácil para mim, mas 
também nunca desisti. Nunca soube o 
que é ter férias, nem tempos livres, 
bem gostaria de ler um livro ou um 
jornal, mas quando chego à noite sin- 
to-me tão cansada que logo adorme- 
ço. Foi com muito esforço que conse- 
gui ler o documento da nossa Confe- 
rência, acho que o que se lá diz está 
muito certo e eu não me atrevo a 
acrescentar-lhe nada (...) 

Consideramos mesmo que o grau 
de aprofundamento da questão femini- 
na e da lula anti-sexista na dinâmica 
da luta de classes, é um indicador do 
grau de maturidade do próprio movi- 
mento geral emancipador da socie- 
dade. 

Não há dois tempos históricos: um 
para a conquista da democracia, outro 
para a conquista da igualdade. Por- 
que não há democracia sem igualda- 
de, assim como não há igualdade 
sem democracia. Evidentemente que 
entendemos a igualdade na salva- 
guarda da diferença (...) O facto de 
alguns grupos de feministas conside- 
rarem os homens como seus inimigos 
principais, não nos pode fazer esque- 
cer outros grupos de mulheres que 
também se reivindicando de feminis- 
tas não orientaram a sua luta neste 
sentido e, pelo contrário, integraram- 
-na no quadro mais geral da luta de- 
mocrática por uma sociedade mais 
justa (...) 

com o apoio do movimento operário 
— das estruturas sindicais unitárias e 
das CTs —- que nos prestaram assis- 
tência legal, e também de toda a luta 
dos trabalhadores pelos seus interes- 
ses e direitos, em defesa dos traba- 
lhadores pelos seus interesses e direi- 
tos, em defesa do 25 de Abril e das 
suas grandes conquistas, na qual se 
fundiu a nossa luta. Em todo este pro- 
cesso teve naturalmente papel deter- 
minante a unidade que soubemos ci- 
mentar para vencer a insegurança e 
todas as tentativas legais e ilegais 
com que a antiga patroa procurou re- 
tomar a empresa ao logo destes 11 
anos. 

A vitória tornou-se total quando em 
Fevereiro do ano corrente e após a 
passagem do processo pelos sucessi- 
vos tribunais o Supremo Tribunal de 
Justiça deliberou que a auto-gestão é 
legítima, e assim a entrega definitiva 
da empresa ao colectivo das trabalha- 
doras. 

Não foi uma vitória fácil póis as 
trabalhadoras tiveram que lutar em 
duas frentes distintas. Por um lado a 
luta contra a antiga patroa explorado- 
ra nos tribunais e na própria empresa, 

O agravamento 

e a situação da 

Odete Filipe 

(...) Sendo a maternidade a mais 
importante manifestação de vida, in- 
dispensável para assegurar o futuro 
da própria humanidade, à mulher e, 
em particular, à mulher trabalhadora, 
devem ser asseguradas as condições 
para que possa ser mãe e simultanea- 
mente participar plenamente na vida 
produtiva, social e política. 

Mas tal objectivo está longe de ser 
realidade. A mulher trabalhadora é 
fortemente penalizada pelo patronato 
por utilizar os seus direitos, sendo dis- 
criminada no trabalho, no salário, nos 
prémios de assiduidade, na obtenção 
de emprego, na promoção e carreira 
profissional e na participação social 
em consequência da maternidade. 

Esta situação não deve e não 
pode continuar! 

É sabido que o estatuto familiar da 
mulher é igual ao do homem (perante 
a lei), mas não é menos verdade que, 
ainda hoje, é sobre a mulher que re- 
caem as maiores responsabilidades 
familiares. E a experiência da vida 
que nos diz que é em geral a mulher 
que está mais condicionada na partici- 
pação no mercado do trabalho e mes- 
mo, nalguns casos, verificpu-se a sua 
saída motivada pela existência de 
dois filhos ou mais. Essas causas são 
geralmente ligadas à quase total au- 
sência de infra-estruturas sociais de 
apoio à família e, quando existem, es- 
ses apoios são de tal modo escassos 
que as mulheres são obrigadas a fa- 
zer contas e a decidir. 

Comparando o baixo salário que 
auferem e que o patrão muitas vezes 
não lhes paga, com o preço das cre- 
ches, dos infantários e das amas, com 
o custo dos transportes e o tempo 
que neles se perde, com o tempo e 

defendendo-a de inúmeras tentativas 
de assalto com maior ou menor vio- 
lência. Por outro foi a luta no seio da 
família de cada uma de nós, pois, tan- 
tas e tantas vezes, tivemos de traba- 
lhar até altas horas para poder satis- 
fazer, dentro dos prazos, as encomen- 
das quase sempre destinadas à ex- 
portação ou até para, pela simples 
presença, evitar mais uma tentativa 
da patroa de tomar de assalto a 
fábrica. 

Para tanto foi necessário, quantas 
das vezes, convencer os nossos pais, 
maridos ou filhos, da justeza da nossa 
luta, uma luta que só nós poderíamos 
vencer. Quantos deles tiveram por 
isso de nos substituir muitas vezes na 
cozinha, na lavagem da roupa, nos 
cuidados aos filhos e ainda de nos 
apoiar directamente nas nossas 
acções em especial em defesa do pa- 
trimónio que nos estava e está con- 
fiado. 

A luta não terminou, todavia, pois 
para prosseguirmos temos agora de 
procurar apoios que nos permitam in- 
vestir na renovação de equipamento 
da fábrica (...) 

os ritmos violentos de trabalho e ain- 
da com o abandono a que são vota- 
dos os filhos com idade escolar, por 
falta de estruturas de apoio aos tem- 
pos livres, a mulher é obrigada a op- 
tar, acabando algumas vezes por 
abandonar a sua vida profissional e 
ficar em casa. 

Mas tal abandono não resulta do 
facto de a mulher não querer partici- 
par na vida económica e social do 
País, pelo contrário, as causas funda- 
mentais encontram-se na acelerada 
degradação das condições de vida e 
na recusa do patronato e do Governo 
em atribuir as condições e as oportu- 
nidades a que as mulheres têm direito 
(...) 

A EMANCIPAÇÃO DA MULHER 
NO PORTUOAt 
DÊ ABRIL 
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O papel das organizações femininas 

deu condições de vida 

mulher 
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Carlos Aboim Inglez Bernardina Sebastião Paula Coelho Odete Santos Maria Emília Sousa 

Obstáculos à emancipação da mulher 

Carlos Aboim Inglez 

A completa emancipação da mu- 
lher exige ainda um processo longo e 
complexo, e um objectivo que só po- 
derá vir a ser plenamente realizado 
quando for destruída a base material 
da discriminação negativa da mulher 
— e quando, enfim, possa ser cons- 
truída uma outra sociedade realmente 
humana, conjugada tanto no mascu- 
lino quanto no feminino. Por outro 
lado, haverá que varrer de vez toda a 
escumalha ideológica há séculos acu- 
mulada, a qual avilta e aliena compor- 
tamentos e mentalidades — para vir 
então a dar livre passo a novas e en- 
riquecedoras relações entre o homem 
e a mulher, constitutivos ambos, na 
sua união e diferença biológica, do 
ser enfim natural do género 
humano. 

Trata-se de duas condições slne 
qua non, essenciais, sem o preenchi- 
mento das quais a libertação da mu- 
lher será sempre limitada. Mas lendo 
embora consciência disto, não pode- 
mos pensar que a emancipação da 
mulher é apenas um ideal para o futu- 
ro a longo prazo. Não! A emancipação 
da mulher é um processo em curso, 
uma perspectiva hoje mais próxima 
que ontem, é todo um programa de 
luta para já, expresso em reivindi- 
cações concretas e em acções Ime- 
diatas, como esta Coferência bem su- 
blinha. 

E se nesta luta estão vitalmente 
interessadas as mulheres (e ninguém 

as pode substituir nela) — também os 
homens comunistas (e, mais latamen- 
te, progressistas) nessa luta têm que 
empenhar as suas forças, como se 
fosse em causa própria sua. E é! Com 
efeito, sem a incorporação de mais 
largas massas femininas na nossa 
luta emancipadora, não poderá ela 
adquirir aquela muito ampla dimensão 
de massas em movimento que, só 
ela, fará avançar a História, a nossa 
própria experiência ainda viva do 25 
de Abril o demonstra, com o acelerar 
notável do processo de libertação da 
mulher a que deu lugar, no quadro 
das conquistas revolucionárias então 
alcançadas por lodo o nosso Povo. 
Que longe estejam de nós, homens 
comunistas, atitudes ou intuitos pater- 
nalistas, que mal disfarçariam a hipo- 
crisia do egoísmo e comodismo mas- 
culinos! E que longe estejam de nós 
também, mulheres comunistas, tanto 
o ancestral conformismo feminino, 
como o exacerbado «inconformismo» 
feminista, ambos de capa pequeno- 
-burguesa. Mulheres e homens, no 
nosso Partido, na nossa vida, sejamos 
companheiros, camaradas que com- 
partilham esforços numa causa co- 
mum contra um inimigo comum: a ex- 
ploração do homem pelo homem, na 
qual está implicada a exploração da 
mulher pelo homem. Esta é que é a 
verdadeira raiz e natureza de classe 
da subordinação da mulher, e não 
qualquer raiz e natureza meramente 
sexista (...) 

A Reforma Agrária 

e a emancipação da 

Bernardina Sebastião 

(...) Com a Reforma Agrária foi 
destruído o poder dos latifundiários, 
ocuparam-se 1 130 000 hectares de 
terra onde floresceram 550 UCPs/Co- 
operativas. Nelas trabalharam mais de 
70 mil homens, mulheres e jovens, 
onde deixou de existir a exploração 
do homem pelo homem. O direito ao 
trabalho foi finalmente conseguido, o 
desemprego quase deixou de existir. 
Se antes da ocupação trabalhavam 
em alguns períodos, 6349 mulheres, 
na Reforma Agrária passaram a traba- 
lhar 25 500, um aumento de 272%. 
(...) 

A Reforma Agrária significou um 
processo de emancipação da mulher, 
arrancou dezenas e dezenas de mi- 
lhar de mulheres de casa e trouxe-as 
para o processo produtivo. A Reforma 
Agrária fez avançar a libertação da 
mulher na medida em que a arrancou 
da vida da casa e a lançou na produ- 
ção nacional, na vida política e social 
activa: na medida em que lhe assegu- 
rou o direito ao trabalho, em muitos 
casos efectivo, o acesso a novas pro- 
fissões, trabalho igual salário igual, a 
alfabetização e a cultura, férias, trans- 
portes, participação nos órgãos das 
UCPs/Cooperativas; na medida em 
que a Reforma Agrária trouxe as cre- 
ches, jardins de infância, lares de ter- 
ceira idade, cantinas, lojas e outras 
estruturas sociais. 

mulher 

Com a Reforma Agrária a mulher 
agrícola do Sul passou a ter uma in- 
tervenção activa nas reuniões, plená- 
rios, conferências, comícios, manifes- 
tações, a intervir em pé de Igualdade 
com o homem. A sua consciência po- 
lítica e de classe elevou-se grande- 
mente. 

Mudaram os conceitos de encarar 
a família mas as contradições persis- 
tem, apesar dos avanços realizados, a 
grande consciência politica e de clas- 
se do proletariado agrícola do Sul, o 
apego às tradições e aos conceitos 
retrógrados dos quais a mulher é a 
principal vítima, através das discrimi- 
nações, dependência, humilhações, 
perpetuadas perante a vida. A Refor- 
ma Agrária teve reflexos positivos no 
modo de estar na família, ao sair e 
voltar o casal para casa, à mesma 
hora, ao irem os dois juntos para a 
luta (...) 

A Reforma Agrária teve o mérito 
de comprovar que o acesso da mulher 
ao trabalho, á realização profissional e 
a sua independência económica, 
constituem a condição objectiva para 
a igualdade da mulher na família e de 
decidir de livre vontade a sua própria 
vida. Se não tivesse havido ofensiva e 
destruição das UCPs/Cooperativas, 
bem diferente seria hoje a vida e a 
emancipação da mulher trabalhadora 
agrícola do Sul. (...) 

A juventude 

Paula Coelho 

(...) A ofensiva ideológica intima- 
mente ligada à contra-revolução, pro- 
cura difundir entre nós o vanguardls- 
mo estéril. Procurou levar-nos a con- 
fundir comportamento revolucionário 
com libertismo pequeno-burguês, a 
imagem e ideia falsa de liberdade fe- 
minina. Por exemplo: o vestir como os 
rapazes não por necessidade, mas 
sim porque era igual aos rapazes. 
Mas não só o vestir. 

Ao mesmo tempo, nas zonas mais 
atrasadas ou entre mulheres mais re- 
cuadas, procurou mobilizar a mulher 
para acções contra-revolucionárias 
(como a manifestação dos tachos no 
Chile ou a manifestação silenciosa em 
Lisboa). 

Procuraram virar a mulher contra a 
Imagem falsa, grosseira, que eles pró- 
prios fabricavam de Portugal depois 
de Abril. 

Contra a democracia e contra o 
próprio caminho da emancipação da 
mulher, hoje, a campanha ideológica 

liga-se a outra fase da ofensiva de di- 
reita. Por um lado, procura recuperar 
e difundir valores tradicionais e retró- 
grados: a virgindade feminina, os fi- 
lhos, a casa para a mulher, o casa- 
mento conveniente como saída profis- 
sional da mulher, o culto do lar para a 
mulher, a fidelidade para a mulher, a 
docilidade para a mulher. 

O que lhes importa, num ou noutro 
caso, é manter-nos afastadas do fun- 
damental: a luta pela transformação 
do mundo, a luta pelo socialismo, a 
luta por outra sociedade. 

Mas, por outro lado e ao mesmo 
tempo, pelo agravamento da situação 
social e política, empurram milhares 
de jovens para a prostituição, defen- 
dem a pornografia, corrompem e per- 
vertem. Escandalizam-se hipocrita- 
mente com a interrupção voluntária da 
gravidez, mas gastam contos em 
abortos clandestinos. 

As raparigas devem ter os seus 
valores próprios, são estes, dizem- 
-nos: há que afastá-las da política, 

criar o despartldarismo, o horror á po- 
lítica e intervenção social, a não ser 
claro, para colocar o chapéu, o casa- 
co e o autocolante do seu candidato. 
Mas também são generosos e ofere- 
cem-nos como valores de facto reais, 
o desemprego, a prostituição, a pro- 
miscuidade. Experimentamos tudo, 
tudo nos é permitido, a droga, a pros- 
tituição, e/c.. Experiências que nos 
magoam e marcam, que nos isolam e 
ferem. O caminho não pode ser este. 
Não pode ser a perversão enganado- 
ra. A luta contra as raparigas como 
objectos inferiores e de sexo, não 
pode ser assumirmo-nos voluntaria- 
mente como objectos e termos muito 
orgulho nisso, escravas mas orgulho- 
sas de o sermos. Muito menos o ó 
transformarmos o homem em objecto 
e inimigo principal. 

A luta é comum, rapazes e rapari- 
gas, homens e mulheres. (...) 

(...) A emancipação é o progresso 
humano, obra comum e resultado 
comum. 

A contra-revolução 

e os direitos das mulheres 

Odete Santos 

(...) As conquistas alcançadas, 
precisamente porque estão estreita- 
mente ligadas ao desenvolvimento so- 
cial, não fogem às ameaças do pro- 
cesso contra-revolucionário, processo 
que também visa o estatuto feminino. 
As mulheres são as principais vítimas 
do desemprego que alastra, retornan- 
do ao lar, por imposição da política de 
direita, mesmo contra a sua vontade. 
São também elas o objectivo privile- 
giado das novas formas de explora- 
ção surgidas com o trabalho precário. 
O próprio Estado — vergonha das 
vergonhas — recorre aos tarefeiros, e 
coloca sem qualquer protecção, mul- 
tas mulheres, privadas de quaisquer 
regalias, nomeadamente quanto à li- 
cença de parto, e quanto àqueles di- 

reitos que emergem da função social 
da maternidade consagrada constitu- 
cionalmente. 

Assinalam-se discriminações sala- 
riais. Discriminações no acesso ao 
emprego, por via dos direitos decor- 
rentes da maternidade. Desencadela- 
-se uma ofensiva contra as comissões 
governamentais destinadas a comba- 
ter as discriminações contra as mulhe- 
res, ao mesmo tempo que se privile- 
gia no Ministério do Trabalho, a Direc- 
ção Geral de Família, depositária dos 
conceitos mais retrógrados relativa- 
mente à mulher. Simultaneamente, 
engavetam-se como leis incómodas, 
as leis da interrupção voluntária da 
gravidez, da protecção da maternida- 

de e paternidade, do planeamento fa- 
miliar e educação sexual nascidas de 
Projectos de Lei do PCP. A nível de 
formação de mentalidades assistimos 
a alguns recuos. Nos manuais escola- 
res começa a ser preocupação o apa- 
recimento da fada do lar, ao lado do 
homem forte que ganha o pão para a 
casa. Prolifera a exploração do corpo 
da mulher na publicidade, prolifera a 
sua exploração mais abjecta na indús- 
tria pornográfica, desenvolvem-se nos 
anúncios publicitários as tradicionais 
virtudes caseiras da mulher (...). 

A contra-revolução dirigida contra 
o povo, contra as transformações so- 
cioeconómicas surgidas com o 25 de 
Abril, ameaça de uma maneira espe- 
cial as conquistas da mulher. (...) 

A mulher e o Poder Local 

Maria Emília Sousa 

(...) Do ponto de vista das reali- 
zações do Poder LocaL, podemos di- 
zer que representaram uma muito im- 
portante transformação positiva para 
centenas de milhar de mulheres. To- 
dos sabemos que as tarefas domésti- 
cas ainda recaem sobretudo ou exclu- 
sivamente sobre as mulheres. Tem 
por isso um elevado significado para a 
mudança profunda e positiva na sua 
vida quotidiana o facto de as autar- 
quias do Portugal de Abril terem asse- 
gurado pela primeira vez o abasteci- 
mento domiciliário de água a milhares 
de bairros e povoações, terem asse- 
gurado a recolha domiciliária de esgo- 
tos ou o tratamento de águas resi- 
duais, com enormes reflexos na saú- 
de pública e na baixa da mortalidade 
infantil. Os números oficiais mostram 

que/ se avançou muito mais nestas 
áreas nos municípios em que a APU 
tem a maioria. Também aqui se pode 
dizer que coube ao PCP e aos seus 
aliados mais próximos a maior contri- 
buição para resolver este grave pro- 
blema. Sabemos também que é sobre 
as mulheres que continua a recair o 
maior peso dos cuidados com a assis- 
tência e educação das crianças. Por 
isso, não há dúvida de que elas são 
beneficiárias directas da construção 
de cerca de 600 parques infantis, de 
dezenas de creches e infantários, de 
centros de ocupação de tempos livres 
para as crianças em Idade escolar, 
das ludotecas, do apoio às escolas, 
do desporto infantil e das actividades 
para crianças que tantas e tantas au- 
tarquias promovem. 

Não é só através das suas reali- . 
zações directas que o Poder Local 
contribuiu para a emancipação da mu- 
lher. Entre os membros dos órgãos de 
Poder Local, estão centenas de mu- 
lheres, que assim concretizam e de- 
monstram, tal como os homens, que 
têm capacidade de decidir. A expe- 
riência demonstra claramente que se 
a mulher precisa do Poder Local, tam- 
bém o Poder Local precisa da mulher. 
E, neste aspecto, é necessário dizer 
que a participação da mulher no Po- 
der Local está longe de corresponder 
à sua intervenção social e ás provas 
que dão nas comissões de morado- 
res, nas colectividades, nos bairros e 
nas empresas e, em geral, nos movi- 
mentos de massas (...). 
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Projectos do PCP no AR 

José Magalhães 

Examinando a actividade da As- 
sembleia da República ao longo des- 
tes anos é natural e importante que 
se procure saber qual foi o partido 
que apresentou mais iniciativas em 
defesa dos direitos das mulheres por- 
tuguesas. A resposta objectiva e ver- 
dadeira, camaradas, só poderá ser: o 
PCP (...) 

As nossas iniciativas sobre os di- 
reitos das mulheres lêm-se contado 
entre as de maior e mais profundo im- 
pacto público. São projectos de lei 
que falam de coisas que tocam pro- 
fundamente, alentam, por vezes co- 
movem, convidam sempre a lutar, a 
transformar. Por isso também alar- 
mam os sectores retrógrados, põem 
os cabelos em pé aos deputados-mor- 
gados de Portugal que não concebem 
que o acto sexual sirva senão para 
conceber. Através desses projectos o 
PCP dirige-se, por exemplo, àquelas 
mães que enfrentam mil dificuldades 
para obter a pensão de alimentos de 
que os filhos precisam e que a lei ga- 
rante mal, ou a tantas mulheres que 
tendo vivido em união de facto per- 
dem hoje todos os direitos quando 
perdem o companheiro de anos de 
vida (situação desumana que importa 
alterar), ou às mães sós, cujas dificul- 
dades particulares exigem essenciais 
medidas de protecção pelas quais vi- 
mos lutando. São também as mulhe- 
res as principais beneficiárias imedia- 
tas do projecto de lei através do qual 
o PCP quer ver alargado o acesso ao 
direito à informação sobre os direitos 
dos cidadãos e a possibilidade de ob- 
ter gratuitamente apoio de um advo- 
gado e fazer valer direitos nos tribu- 
nais. E ainda a semana passada o 
grupo parlamentar do PCP apresentou 
um novo projecto para criar um sen/i- 
ço telefónico SOS de atendimento das 
mulheres vitimas de maus tratos e 
serviços com pessoal feminino nas 
esquadras para atender as vítimas de 
crimes violentos (...) 

Conseguimos que fosse aprovado 
o nosso projecto de protecção das 
mulheres casadas contra actos de dis- 
sipação e fraude praticados por certos 
maridos. Foi da iniciativa do PCP a lei 
que garante à criança hospitalizada o 
direito a ser acompanhada pelos pais 
e que é um factor fundamentai de hu- 
manização e eficácia dos cuidados 
médicos. Foi também proposta pelo 

PCP a lei que garante à mulher grávi- 
da o direito ao acompanhamento, pelo 
futuro pai, durante o trabalho de parto, 
traduzindo toda uma nova concepção 
da relação homem-mulher em relação 
a um acto secularmente envolto de 
mistérios e tabus. , 

E em 1982, a própria Constituição 
foi aperfeiçoada, por Iniciativa do PCP 
neste ponto, por forma a estabelecer 
a igualdade essencial das mães e dos 
pais quanto a direitos e deveres, rejei- 
tando definitivamente concepções que 
em nome de realidades biológicas 
pretendem lançar sobre as mães o 
exclusivo das responsabilidades pela 
educação dos filhos. O ano de 82 fi- 
cará no entanto assinalado por uma 
outra batalha fulcral: foi a partir desse 
ano que conseguimos romper os 
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véus, reservas e silêncios que rodea- 
vam em Portugal o verdadeiro flagelo 
social que é o aborto clandestino. Foi 
o PCP (o PCP e não outro partido) 
que organizou e conduziu aquele que 
constituiu sem dúvida um dos mais 
amplos e participados debates nacio- 
nais alguma vez travados (...). 
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A batalha ideológica na luta pela emanciparão da mulher 

Vitor Neto 

(...) Desde a antiguidade, as clas- 
ses economicamente dominantes, os 
seus intelectuais e filósofos, as suas 
religiões, impuseram e consagraram a 
discriminação da mulher na sociedade 
e na família, teorizaram a sua inferiori- 
dade em relação ao homem até como 
ser humano, penatizaram-na na lei, 
estabeleceram-lhe um estatuto de in- 
ferioridade na própria religião. (...) 

Temos assim que ter consciência, 
na batalha de hoje pela emancipação 
da mulher, que existe, à partida, uma 
desvantagem de muitos séculos de 
ideias retrógradas acumuladas nas 
mentalidades. 

Em Portugal, as ideias retrógradas 
sobre as mulheres, que se consolida- 
ram em séculos de poder conservador 
— basta aqui recordar o obscurantis- 
mo feudal, a inquisição, o absolutismo 
monárquico-clerical, o fascismo, mas 
também a burguesia liberal e reformis- 
ta que não deixou de consagrar na 
cultura e na politica a imagem de su- 
balternização da mulher, sofreram, 
com a Revolução de Abril, de 1974, o 
seu mais profundo abalo de sempre. 
-As liberdades políticas e a conquista 
de importantes direitos específicos, 
dando pela primeira vez à mulher por- 
tuguesa a possibilidade de uma vasta 

participação política e social, constituí- 
ram uma autêntica revolução, também 
no campo das mentalidades e no 
campo ideológico, obrigando a um sé- 
rio recuo das concepções retrógradas 
em relação à mulher. 

A acção ideológica da burguesia 
associada à ofensiva reaccionária dos 
últimos anos, lem-se dirigido por um 
lado no sentido de recuperar e incul- 
car novamente uma imagem da mu- 
lher ligada aos valores tradicionais de 
discriminação na sociedade, na famí- 
lia: a mulher em casa (até porque 
está desempregada): mãe de família, 
dependente do marido e dos filhos; 
sem independência. Aqui, por um lado 
a religião, por outro a escola — isto 
independentemente das leis, progra- 
mas e livros oficiais — voltaram e ter 
um papel de difusão ideológica das 
concepções que atribuem um papel 
secundário às mulheres. Por outro as 
forças de direita procuram novas for- 
mas de alienação, muitas vezes dis- 
farçadas até de uma imagem falsa de 
emancipação da mulher, de uma mu- 
lher aparentemente "independente» e 
«moderna», mas de facto simples ins- 
trumento racionalizador do poder da 
burguesia. 

Na Televisão, os filmes, os progra- 
mas alienantes, dando uma imagem 
secundária e subalternizante da mu- 
lher, às vezes habilmente disfarçada; 
na publicidade que utiliza, muitas ve- 
zes de forma grosseira, o corpo da 
mulher como objecto de sedução 
transformando-a a ela prória em mer- 
cadoria, ou para anunciar produtos 
que a reduzem exclusivamente à fun- 
ção de «fada do lar». 

Através de publicações pornográfi- 
cas, a burguesia procura alimentar no 
homem a imagem de inferioridade da 
mulher, reduzindo-a a mero objecto 
de prazer. 

As posições discriminatórias e alie- 
nantes são frequentemente veiculadas 
na grande imprensa reaccionária, que 
apesar do seu aparente moralismo, 
usa muitas vezes a imagem do corpo 
da mulher como chamariz para ven- 
das. /As falsas páginas femininas dos 
jornais conservadores, e os falsos jor- 
nais femininos, atrás de questões de 
aparente interesse prático para as 
mulheres, têm como objectivo concre- 
to, habilmente disfarçado ou não, vei- 
cular uma concepção de subalterniza- 
ção da mulher na sociedade e na fa- 
mília. (...) 

A situafão da mulher operária 

antes e depois do 25 de Abril 

Palmira Peixoto 

Durante o regime fascista os tra- 
balhadores portugueses, e em particu- 
lar a mulher trabalhadora, foram sujei- 
tos a uma brutal exploração. Com ho- 
rários de trabalho prolongados, baixís- 
simos salários, trabalho à peça e à 
empreitada, sem salário fixo, depen- 
dente da produção, trabalhando sem 
condições de higiene e segurança e 
sob violenta repressão, as mulheres 
operárias eram ainda alvo da pior 
chantagem sexual, perpetrada não só 
por patrões, mas também pelos seus 
mais directos apaniguados. Em algu- 
mas empresas eram aplicados pré- 
mios de assiduidade e produção, que 
por volta de 1960 não ultrapassavam 
os 5$00 semanais, e quantas mulhe- 
res deixaram ficar os filhos gravemen- 
te doentes, sem qualquer assistência, 
para que o mísero prémio não fosse 
cortado. (...) 

Com a Revolução de Abril assiste- 
-se a um crescendo da intervenção e 
da luta das mulheres operárias em 
Portugal. Nas empresas e em alguns 
sectores de actividade, as mulheres 
assumiram a condução da luta por 
melhores condições de vida e de tra- 
balho. Destaco aqui a participação ac- 
tiva das mulheres têxteis, quando no 
início de 1975 ocuparam o grémio pa- 
tronal durante 11 dias e 11 noites na 
luta pelo 13." mês, posteriormente 
consagrado no contrato; a luta pelo 
fim do trabalho à tarefa e empreitada; 
a luta pelos primeiros contratos colec- 

tivos de trabalho; a luta contra a sabo- 
tagem económica do patronato. 

Passos gigantescos foram dados 
no que se refere aos direitos da mu- 
lher operária: foi o reconhecimento de 
igualdade na legislação e contratação, 
do direito ao trabalho, da igualdade de 
acesso ao emprego, do valor social 
da maternidade, e a conquista de 90 
dias de licença de parto com paga- 
mento integral do salário. 

A política de direita, posta em prá- 
tica pelos sucessivos governos nos úl- 
timos 10 anos, aumentando o desem- 
prego (que constitui hoje o problema 
fundamental das mulheres trabalhado- 
ras), permitindo o não pagamento dos 
salários, limitando as liberdades sindi- 
cais, tem na prática imposto de novo 
critérios e práticas reaccionárias em 
relação ao trabalho da mulher. Exem- 
plo disso são, entre muitos outros, o 
da admissão só de mulheres solteiras 
ou casadas, mas sem filhos, o recurso 
às indemnizações para incentivar o 
auto-despedimento, os condicionalis- 
mos (de faltas, etc.) colocados àque- 
las que pretendem usar dos seus di- 
reitos, nomeadamente na questão da 
assistência inadiável, na amamenta- 
ção, etc. Apesar de todos estes obstá- 
culos a vida comprova que as mulhe- 
res não aceitam voltar ao trabalho do- 
méstico, desejam participar cada vez 
mais activamente na vida social e 
económica do nosso País e que luta- 
rão firmemente pelos direitos conquis- 
tados com o 25 de Abril! 

As mulheres como forra organizada 

Fernanda Mateus 

Se a participação das mulheres 
em todas as frentes de luta de mas- 
sas, contra a ofensiva da direita no 
poder e em defesa do Portugal de 
Abril é condição essencial para a de- 
fesa dos direitos mais específicos das 
mulheres, para a sua luta emancipa- 
dora, as mulheres como força organi- 
zada em movimentos específicos, 
têm-se revelado uma componente im- 
portante para a crescente participação 
e consciencialização de muitos milha- 
res de trabalhadoras e de donas de 
casa, jovens ou reformadas, tanto em 
torno de problemas concretos imedia- 
tos, como das discriminações específi- 
cas de que são vítimas na sociedade, 
contribuindo assim para o fortaleci- 
mento do movimento de massas, es- 
sencial para a defesa e consolidação 
do muito que Abril nos trouxe (...) 

O movimento das muthçres traba- 
lhadoras constitui a componente mais 
combativa, mais organizada do movi- 
mento feminino. A sua luta, apoiando- 
-se nas organizações de classe (sindi- 
catos e. comissões de trabalhadores), 
inserindo as reivindicações mais espe- 
cíficas das mulheres trabalhadoras na 
luta mais geral da classe operária e 
dos trabalhadores, tem constituído um 
importante contributo na mobilização e 
participação das mulheres no movi- 
mento sindical unitário. A criação de 
Departamentos de Mulheres, a dife- 
rentes níveis de estruturas sindicais 

foi um passo decisivo para o maior 
conhecimento e sistematização dos 
problemas e reivindicações das traba- 
lhadoras, para a sua crescente partici- 
pação na vida sindical ampliando as 
reivindicações e as potencialidades de 
desenvolvimento da luta do movimen- 
to operário e dos trabalhadores. 

O MDM, com profundas tradições 
de luta contra o fascismo, com im- 
plantação nacional e prestígio interna- 
cional, é o movimento que melhor tem 
contribuído para o despertar da cons- 
ciência para a acção necessária con- 
tra as discriminações, contra os pre- 
conceitos e em defesa da democracia 
e da paz. Intervindo como movimento 
de opinião, mobilizando e organizando 
as mulheres contra as medidas discri- 
minatórias, exigindo o cumprimento da 
lei, tem vindo o MDM a aglutinar mu- 
lheres de diferentes camadas e clas- 
ses sociais e de quadrantes políticos 
bem diversos. (...) 

A (MANCIMCAO OA MUI Ml P NO POPTUCAl Df AkCil 
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Factos e números 

A Conferência do PCP sobre a «Emancipação da Mulher no 
Portugal de Abril» iniciou os seus trabalhos à hora prevista com a 
eleição da mesa da presidência onde tomaram lugar 62 camara- 
das entre os quais oito membros da Comissão Política e do Se- 
cretariado do CC — Álvaro Cunhal, Bernardina Sebastião, Carlos 
Brito, Carlos Costa, Domingos Abrantes, Luísa Araújo, Octávio 
Pato e Zita Seabra. 

À 1.a sessão presidiu a camarada Luísa Araújo que deu a 
palavra ao camarada Domingos Abrantes para a primeira das 19 
intervenções em plenário. 

De tarde trabalharam as 4 sessões da Conferência, após o 
que, de novo em sessão plenária, o camarada Álvaro Cunhal pro- 
feriu o discurso de encerramento. 

Estiveram presentes na Conferência 1069 delegados, dos 
quais 126 por inerência. Os restantes, 943 (90%) foram «eleitos 
pelas organizações ou organismos em mais de 800 reuniões e 
plenários», realizados ao longo de um mês», como se afirma no 
relatório final do Secretariado da Conferência, 

Dos 1060 delegados, 695 (66%) eram mulheres. Destas, 146 
(21%) eram operárias, 297 (43%) empregadas, 79 (11%) intelec- 
tuais e quadros técnicos e 171 (25%) de outros sectores de activi- 
dade. 

Em relação à composição social, 305 delegados eram operá- 
rios (29% do total), 433 eram empregados (41%), 122 eram inte- 
lectuais e quadros técnicos (12%), e 198 eram oriundos de outros 
sectores e actividades profisssionais (18%). 

No tocante às idades, 34 delegados (3%) tinham menos de 20 
anos, 200 (19%) entre 20 e 30 anos, 679 (63%) entre 30 e 50 
anos e 156 mais de 50 anos. A média de idades foi, assim, de 39 
anos. 

Era um formigueiro de homens e mulheres, e quem chegasse ao 
Pavilhão dos Desportos no passado sábado, além de se aperceber do 
óbvio — um fervilhante encontro de carácter político — tinha de reparar 
no pormenor atrás sublinhado: a presença maciça de homens e 
mulheres que, ou por trás de tarefas e balcões ou no percurso que 
usufrui as coisas, lá estavam ombro a ombro, lado a lado, frente a 
frente, em massas irrequietas que fizeram transbordar, durante todo o 
dia, o magnífico recinto. 

A constatação de que «afinal es- 
tão muitos homens!» (frequentemen- 
te ouvida da boca de mulheres, em 
comentários de passagem), seria o 
primeiro indicador, para o visitante 
desprevenido, de que ali se passava 
algo de especial. Bastar-lhe-ia então 
olhar para a frontaria da entrada prin- 
cipal, que ficaria logo a saber que es- 
tava perante a «Conferência do PCP 
Sobre a Emancipação da Mulher no 
Portugal de Abril» e a interpretar 
convenientemente a tal presença ma- 
ciça. Na própria Conferência, aliás, os 
elementos femininos constituíam 66% 
dos 1069 delegados. E porquê o 
«algo de especial» em tudo isto? A 
resposta vai em duas direcções: pri- 
meiro, não é vulgar, numa realização 
política, uma presença tão esmagado- 
ra de mulheres (e está assim explica- 
do o «pormenor» que saltava à vista); 
segundo, tratando-se de uma confe- 
rência sobre a emancipação da mu- 
lher (iniciativa pioneira no quadro polí- 
tico-partidário nacional) seria de admi- 
tir (como o indiciaram as constatações 
satisfeitas sobre as presenças mascu- 
linas) um certo alheamento dos 
homens. 

Mas vistas bem as coisas, nada 
de especial havia. É que esta iniciati- 
va, sendo do PCP, resultou de um in- 
tenso debate preparatório, bem ilus- 
trado pelo facto de 943 delegados (ou 
seja cerca de 90%) terem sido eleitos 
pelas organizações ou organismos em 
mais de 800 reuniões e plenários, rea- 
lizados ao longo de um mês, activa- 
mente participados e expressão viva 
do interesse que a Conferência des- 
pertou entre os seus militantes. A 
Conferência, sendo o culminar de 
toda esta actividade, foi além do mais, 
magnífico ponto de partida para ques- 
tões fundamentais que, no sábado 
passado, tiveram o seu «ponto da si- 
tuação». Para mulheres e homens. 

A «Conferência do PCP Sobre a 
Emancipação da Mulher no Portugal 
de Abril» funcionou em três períodos 
— o primeiro, de manhã, em sessão 

plenária, seguindo-se-lhe à tarde um 
para discussão em secções e outro 
para a sessão plenária de encerra- 
mento. onde usou da palavra o secre- 
tário-gerat do PCP, Álvaro Cunhal. As 
secções da Conferência (em que pu- 
deram intervir delegados e convida- 
dos) funcionaram subordinadas a qua- 
tro grandes temas; 1 - «O processo 

abertura com que se partiu para elas, 
ao afirmar que «a discussão (prepara- 
tória) confirmou quanto é complexa, e 
mesmo polémica, a questão da eman- 
cipação da mulher. Nem sempre o de- 
bate foi fácil. Não foram poucas as 
opiniões divergentes, as discussões 
apaixonadas, as dúvidas, as interro- 
gações», o que considerou natural, 
tendo em conta «a natureza do pro- 
blema de discussão, dos diferentes ní- 
veis socio-culturais, a origem de clas- 
se dos membros do Partido, os hábi- 
tos e tradições e, até, as pressões so- 
ciais que diferem de região para 

Referimos a abertura com que se 
partiu para a Conferência, mais im- 
porta pormenorizar (embora ficasse 

* 
f 

f 
* 

de emancipação/A Mulher no Portugal 
de Abril»; 2 - «A mulher na vida políti- 
ca, social e na flmílía/A mudança das 
mentalidades»; 3 - «A mulher e o tra- 
balho»; 4 - «As mulheres como força 
organizadora/O PCP e as mulheres». 

Se a discussão que conduziu ã 
Conferência resultou num intenso de- 
bate que introduziu inúmeras alte- 
rações ao documento que foi levado a 
aprovação, os trabalhos produziram 
de igual modo uma viva discussão, 
novas propostas de alteração e, so- 
bretudo. um debate que não fugiu às 
questões e esteve aberto ã controvér- 
sia e à livre exposição de pontos de 
vista, como se pode apreciar nas sú- 
mulas que fazemos noutro local. 

Domingos Abrantes, do Secretaria- 
do e da Comissão Política do PCP, ao 
abrir os trabalhos indiciaria a comple- 
xidade das matérias em discussão e a 

implícito) que tal abertura presidiu ao 
desenrolar de toda a Conferência. 
Quem quis, disse de sua justiça (e 
houve muito quem o quisesse e o fi- 
zesse) e o resultado foi uma realiza- 
ção extraordinariamente rica, desas- 
sombrada e, sobretudo, um ponto de 
partida concreto para intensificar a 
luta pela emancipação da mulher. 

A festa, é claro, também lá esteve, 
como sempre, erguendo coros espon- 
tâneos a ampliar canções emitidas pe- 
los altifalantes ou improvisando rodas 
de dança que fizeram vibrar de alegria 
o velho pavilhão dos desportos. 

Com inteira propriedade, encerra- 
mos esta nota de reportagem com 
mais um lugar comum (que às vezes 
são os melhores). E que é o seguinte: 
quando se olha a vida de frente, é em 
frente que se vai. 

■ HC 
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Ano 56 - Série VII 
N." 673 
20 de Novembro de 1986 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

• SANTARÉM 

Debate sobre Re- 
gionalização, às 21 
horas, no Auditório do 
Museu Distrital (junto 
ao Cabeceiro), Partici- 
pam Carlos Gomes, 
engenheiro técnico 
agrário, membro da 
Direcção Regional, e 
um deputado do PCP. 

• COIMBRA 

Reuniões prepara- 
tórias do Encontro 
Nac. de Quadros do 
PCP sobre a Comuni- 
cação Social: 1. Rá- 
dios locais, 2. Impren- 
sa sindical, 3. CS re- 
gional e nacional. No 
CT de Coimbra. 

• LISBOA 

No Auditório do Ho- 
tel Roma, às 21 horas, 
com a participação 
dos camaradas João 
Amaral e Luis Sá, 
apresentação e deba- 
te sobre o Projecto de 
Lei-Quadro das Re- 
giões Administrativas 
entregue em Abril pas- 
sado pelo PCP na AR. 

■ QUO 
POVO UNIDO 

Alcochete 

7.° Encontro 

Concelhio 

de Eleitos 

da APU 

Domingo, dia 23 — 14 h 

pré-campanha eleito- 
ral para a Assembleia 
de Freguesia em Ba- 
gulm. As 21.30, na 
sede do Futebol Clube 
de Felgueira, 

• PORTO 

Sessão evocativa 
da criação do MUD- 
-Movimento de Unida- 
de Democrática. Às 
21.30. na sede do Ci- 
neclube do Porto. 

• LISBOA 

«A História de Lis- 
boa e o seu patrimó- 
nio» — mais uma das 
sessões culturais or- 
ganizadas no CT de 
Sete Rios. Participa o 
camarada José Pes- 
soa. Às 21,30. 

• COIMBRA 

Reunião APU das 
Ireguesias do Norte do 
Concelho de Coimbra 
para balanço do traba- 
lho realizado e prepa- 
ração das acções futu- 
ras. Às 21.30, 

• GONDOMAR 

Sessão de esclare- 
cimento integrada na 

• GONDOMAR 

Pré-campanha elei- 
toral para Assem- 
bleias de Freguesia: 
em Rio Tinto, porta-a- 
-porta a partir das 9 
horas. 

Porta-a-porta, tam- 
bém a partir das 9 ho- 
ras, em Baguim. 

• MAIA 

Pré-campanha: 
apresentação dos 
candidatos da APU à 
freguesia de Águas 
Santas. Na Escola do 
Paço, às 21.30. 

• LISBOA 

Na Academia de 
Santo Amaro, a partir 
das 9 e 30, Assem- 
bleia da Célula do 
PCP na Carris. 

Participação de Oc- 

távio Pato, que inter- 
vém na sessão públi- 
ca de encerramento 
prevista para as 16 
horas. 

«Pelo direito ao 
emprego» — encon- 
tro O.T.J. do distrito de 
Lisboa, aberto a todos 
os jovens do Progra- 
ma «ocupação tempo- 
rária de jovens». No 
salão da Junta de Fre- 
guesia de Alcântara, a 
partir das 15.30. No fi- 
nal, convívio. 

• COIMBRA 

Jantar-convlvio da 
APU da freguesia de 
Ameal, para debate 
do Plano de Activida- 
des da Junta de Fre- 
guesia para 1987. 

• ALGÉS 

Almoço de confra- 
ternização integrado 
nas actividades come- 
morativas da inaugu- 
ração do novo CT do 
PCP em Algés. Na R. 
Ernesto Silva, 
107/109, a partir das 
13 horas, com a parti- 
cipação da camarada 
Maria Alda Nogueir» 

Dom i n 

• ALCOCHETE 
7.° Encontro Conce- 

lhio dos Eleitos da 
APU. Na Sala de Ses- 
sões da Câmara Muni- 

Solidariedade 

com o Povo Chileno 

segunda-feira, dia 24 

21 h 

Sessão 

de Solidariedade 

no Salão do Sind. dos Trab. do Comércio, 
Av. Almirante Barroso, 3 

No final — Marcha de Silêncio até à Emb. 
do Chile 

Regiões 

Administrativas 

- a proposta do PCP 

Hoje, 21 horas, Hotel Roma 

cipal, a partir das 14 
horas. 

• LISBOA 

Encontro de Qua- 
dros da organização 
do Partido em Marvila 
para discussão do re- 
forço da Organização, 

em particular no que 
respieita às células de 
empresa. No Salão de 
Festas do Vale de 
Fundão, das 10 às 18 
horas. 

• MAIA 

Porta-a-porta em 

Pedrouços (pré-cam- 
panha para as 
eleições de Assem- 
bleias de Freguesia). 
A partir das 9 horas. 

• RIO TINTO 

Porta-a-porta a par- 
tir das 9 horas. 

• PAREDE 

Almoço-convlvio 
nas instalações da 
Cooperativa «A Linha 
do Estoril», assinalan- 
do o 3.° aniv. da inau- 
guração do CT da Pa- 
rede. Participa e fará 
uma intervenção so- 
bre a situação política 

o camarada Ruben de 
Carvalho. 

• MATOSINHOS 

Pré-campanha elei- 
toral (novas Assem- 
bleias de Freguesia): 

às 12 horas, encontro 
de esclarecimento 
com os trabalhadores 
da FIL/SONAFI. Parti- 
cipa António Mota, 
doCC. 

• LISBOA 

Sessão de Solida- 
riedade com o Povo 

do Chile, no salão do 
Sindicato dos Traba- 
lhadores do Comércio, 
Escritórios e Serviços 
do Distrito de Lisboa 
(Av. Almirante Barro- 
so, n.0 3), Às 21 horas. 

A sessão será se- 
guida de uma Marcha 
de Silêncio até à Em- 
baixada do Chile. 
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w Por que motivo mandou Reagan 

bombardear a Líbia? 

m O que visam as cimeiras do 

0 Que razões levam o 
imperialismo a jogar na 

agudização da situação 

internacional? 

• Que sugerem os que afirmam ter 
começado Já a Terceira Guerra, 

Mundial? 

Quantas e quantas perguntas não 
formulam os portugueses, 
particularmente os trabalhadores, 
muitas vezes sem conseguirem 
encontrar as respostas. Daí a 
importância de livros como este. 
Que pode não nos dar a resposta 
expressa, directa. Mas que nos fornece 
os elementos indispensáveis para, nós 
próprios, encontrar-mos as respostas 
para as perguntas que formulamos. 

MALHAS 

QUE 

0 CAPITAL 

TECE 

Já à venda 

10.00 
12.15 

13.00 
18.00 
18.05 
18.50 

19.30 
20.00 
20.10 

20.40 
21.10 

Às Dez 
Telenovela — «Vereda 
Tropical», 158.° Epis. 
Jornal da Tarde 

- Sumário 
- Brinca Brincando 
- Concurso «Par ou 
ímpar» 

- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Série: «Viver a Vida», 

4.° Epis. 
- Europa 
- Telemundo 

21.35 - Série — «Uns e os 
Outros», de Lelouch, 
último episódio 

22.30-24 Horas 
23.00 - Remate. 

14.45 
16.15 
16.25 
20.00 
20.05 
20.30 

21.00 
21.30 

23.20 

- Agora, Escolha! 
Notícias 
Europa TV 
Notícias 

• Série — «5.a Dimensão» 
- Série — «Uma Família 
às Direitas» 
Jornal das 9 
Concurso — «A Quinta 
do Dois» 
É de Ler. 

10.00 
12.15 

18.00 
18.05 
18.50 

19,30 
20.00 
20.10 
20.40 
20.55 

21.50 

22.15 
22.45 

- Às Dez 
- Telenovela — «Vereda 

Tropical» 
- Sumário 
- Brinca Brincando 
- Concurso — «Par ou 

impar» 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Série — «Viver a Vida» 
- Este é o Meu País 
- Série — «Duarte & C.a», 

11.0 epis. 
- Série«Hitchcock 
Apresenta» (um filme 
realizado por Burt 
Reynolds) 

- 24 Horas 
- Remate. 

14.45 
16.15 
16.25 
20.00 
20.05 

21.00 
21.30 
22.30 

23.30 
23.40 

- Agora, Escolha! 
- Notícias 
- Europa TV 
- Notícias 
- Série — «Uma Família 
às Direitas» 

- Jornal das 9 
Contraponto 

- Série — «O Bravo 
Soldado Schweick», 2.° 
Epis. 
Uma Boa Ideia 
É de Ler. 

íl* 

55* 
11.00 
12.00 
12.30 

09.00- 

10.40- 
11.15- 
12.30- 
13.00- 
13.10- 
14.00- 
14.30- 
18.15- 

18.45- 
19,45- 
20.00- 
20.30- 
20.35- 
20.45 - 

Concurso — «A Quinta 
do Dois» (Repetição) 
Corpo Humano 
Juventude e Família 
Moda Outono/Inverno 
Sumário 
Jornalinho 
Parlamento 
ABZ 
Série — «A Super 
Avozinha» 
Super Trinta 
Totoloto 
Jornal de Sábado 
Boletim Meteorológico 
7 Folhas 
Concurso — «Faz de 
Conta» 

13.00 
13.10 
13.35 
14.00 
15.35 

17.20 
17.25 
19.00 
20.00 
20.30 
20.35 

21.15 
22.10 

23.30 
00.30 

IJ 

x 

22.30-Série — «Os 
Investigadores», 1.0 epis. 

23.30 - Pela Noite Dentro: 
«Hércules Contra o 
Vampiro», real. Mário 
Bava (ltália/1961, 80 
min.). 

12.30 
13.00 
13.15 
13.45 
14.00 
14.30 
15.20 
16.15 
17.00 

- Magazine; «Madeira» 
Caminhos 
Música na América 
Desenhos Animados 
Um Dia na Vida de... 
Série: «Deslizes da TV» 
Esta Terra Tão Frágil 
Fantasia e Realidade 
A Vida à Nossa Volta 

12.30 - Outros Mundos 17.30-Série: «Hill Street» 

0 Mundo é um Palco de Ronald Harwood (prod. BBC) 
domingo, RTP-2 

13.00 
13.50 
14.05 
14.30 
15.00 

16.00 
20.00 

22.00 

22.15 
23.15 

23.30 

- Os Anos não Contam 
- Meu Bicho Meu Amigo 
- Os Pratos da Balança 
- Novos Horizontes 
- Quem te Viu e Quem 
TV 

-Troféu 
- Euroclnema — «O 

Gabinete do Dr. 
Caligari», real. Robert 
Wiene (Alemanha/1919 

- 01 Magazine de 
informática 

-Jazz 
- Recriar o Espaço, 

último episódio 
- Vídeo Clube. 

18.20 - Série: «As Vagas do 
Tempo» 

19.00 - Entrada Livre 
19.30 - Documentário 
19.50 - Série: «As Fontes do 

Som 
20.15 - A Arte Nova e Deco no 

Norte de Portugal 
20.40 - Série: «O Mundo é um 

Palco» 
21.30 - Cineclube: «O Casd 

Paradine», real. Alfred 
Hitchcock (EUA/1947, 
115 min.). 

Segunda 

TTf 
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09.00 - Missa de Domingo 
10.00 - Série: «Linhas de 

Pesca» 
10.30-TV Rural 

10.00-As Dez 
12.15-Telenovela; «Vereda 

Tropical» 
13.00-Jornal da Tarde 
18.00-Sumário 
18.05 - Brinca Brincando 

- Juventude e Família 
- 70 Vezes 7 
- Série: «O Almoço Está 

na Mesa» 
- Sumário 

Viva a Música 
- Série: «Os Roberts» 
- Arco íris 
- Primeira Matlneé: «Por 

Favor Não Comam os 
Malmequeres», real. 
Charles Walters 
(EUA/1960) 

- Informação Desportiva 
Amigos Disney 

- Série: «Espaço» 
Jornal de Domingo 

- Boletim Meteorológico 
• Série: «Histórias de 
Cidades» 

• Série: «Coração» 
Festival OTI da Canção 
1986 
Domingo Desportivo 
Dizem os Astros. 

18.50-Concurso «Show Bis» 
19.30-Telejornal 
20.00 - Boletim Meteorológico 
20.10 - Telenovela «Viver a 

Vida» 
21.00 - Vamos ao Teatro 
23.15-24 Horas 
23.45 - Remate 

14.45- 
16.30- 
16.35- 
20.00 - 
20.05- 
20.30 - 

21.00- 
21.30 
22.25 - 
23.20 - 

Agora, Escolha 
Notícias 
Europa TV 
Informações 
Série «5.a Dimensão» 
Série «Uma Família às 
Direitas» 
Jornal das Nove 
Série 
Informação Desportiva 
É de Ler 

10.00 
12.15 

13.00 
18.00 
18.05 
18.50 
19.30 
20.00 
20.10 

21.00 
21.55 

23.00 
23.30 

Às Dez 
Telenovela «Vereda 
Tropical» 
Jornal da Tarde 

- Sumário 
- Brinca Brincando 
- Concurso «Show Bis» 
- Telejornal 

Boletim Meteorológico 
- Telenovela «Viver a 

Vida» 
- Portugal sem Fim 
- Série «Dempsey and 

Makepeace» 
- 24 Horas 
- Remate 

14.45 
16.30 
16.35 
20.00 
20.05 
20.30 

21.00 
21.30 

00.00 

- Agora, Escolha 
- Notícias 
- Europa TV 
- Informação 
- Série "5.a Dimensão» 
- Série «Uma Família às 

Direitas» 
- Jornal das Nove 
- Cinemadois 
«Providence». real. Alain 
Resnais 

- É de Ler 

10.00 
12.15 

13.00 
18.00 
18.05 
18.50 
19.30 
20,00 
20,10 

20.20 

21,10 

23.00 
23.30 

- As Dez 
- Telenovela «Vereda 

Tropical» 
- Jornal da Tarde 
- Sumário 
- Brinca Brincando 
- Concurso; «Show Bis» 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Vamos Jogar no 
Totobola 

-Telenovela; «Vivera 
Vida» 

- Lotação Esgotada «A 
Fuga de Forte Bravo» 

- 24 Horas 
Remate 

14.45- 
16.30- 
16.35- 
20.00 - 
20.05 - 
20,30 - 

21.00- 
21.30 ■ 
23.45 

Agora, Escolha 
Notícias 
Europa TV 
Informação 
Série «5.a Dimensão» 
Série «Uma Família às 
Direitas» 
Jornal das Nove 
Noite de Ópera 
É de Ler 
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Cinemsf858888 Exposições 

António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Ana e as Suas Irmãs ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

B A Cor Púrpura ★ ★ ★ ★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

C Cortina Rasgada ★ ★ — — ★ ★ — 

D Era Uma Vez na América ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

E As Forças do Universo — ★ ★ ★ — ★ ★ 

F Navio Farol — ★ ★★ ) ★★ — — 

G Nova Vork Fora de Horas ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ 

H 0 Passageiro da Noite , ★ ★ ★ ★★ — — 

1 Verdade dos Factos ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★★ — 

ts. 

A — Real. Woody Allen - Londres (14.00, 16,30, 19.00, 21.30) - Las Vegas/2 (15.30, 18.45, 21.45) 
Lisboa. 

B — Real. Steven Spielberg - Sétima Arte (15.00, 18.15, 21.30) - Lisboa. 
C — Real. Alfred Hitchcock - Quarteto/2 (14.00, 16,30, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
D —Real. Sérgio Leone - Berna (15.00, 21.00) - Lisboa. 
E —Real. Tibe Hooper - Alfa Clube (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 24.00) - Lisboa. 
F — Real. Jerzy Skolimowski - Quarteto/1 (15.00, 17.00, 19.00, 21.30). Lisboa. 
G — Real. Martin Scorsese - Quarteto/3 (14,30, 16.45, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
H — Real. Alan Rudolph - Quarteto/4 (14.30, 16.45, 19.00, 21.30) - Lisboa, 
I — Real. Richard Eyre - Apolo 70 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30, 24.00) - Lisboa. 

Teatrrf®®* 

' LISBOA 

ABC Parque Mayer 
de 3.a a sáb./20.30 e 
22.45, dom./16.00 e 
20.30. Lisboa, Tejo e 
Tudo, de César OIF 
veira, Solnado, Fialho 
Gouveia, ene. César 
Oliveira. 

Comuna, Pç. de 
Espanha, Sala Nova. 
De 3.' a sáb,/21.30, 
dom./17.00. Touro, de 
Abel Neves, ene, Joáo 
Mota, (Até 30/11) 

Maria Matos, Av. 
Frei Miguel Contrei- 
ras. De 3." a 
sàb./20.30 e 22.45, 
dom./16.00, 20.30 e 
22.45, Isto é Maria Vi- 
tória, de H. Santana, 
Nicholson, Bracinha, 
M. Zambujal, ene, Ivo- 
ne Silva. ' 
Teatro da Graça, Tv. 
de S. Vicente, 11. De 
3." a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00. As Lá- 
grimas Amargas de 
Petra Von Kant, de 
Fassbinder, ene. Car- 
los Fernando, pelo 
Grupo Teatro Hoje. 

• PORTO 

Cooperativa do 
Povo Portuense, Rua 
de Camões, 588. A 
Seiva Trupe, apresen- 
ta diariamente às 
21.45, Toda a Nudez 
Será Castigada, de 
Nelson Rodrigues, 
ene. de Angel Facio. 

• CASCAIS 
Teatro Experimen- 

tal de Cascais, 6.* e 
dom./21,45; Nó Cego, 
de Carlos Vereza; 5." 
e sáb,/21.45: B... em 

Cadeira de Rodas, de 
Ronald Radde; 
sáb,/17.30: Faça uma 
Cara de Inteligente..., 
de Marcos Rey - Gru- 
po «Teatro Espaço», 
encenação de Agueda 
Sena, 

• ESTORIL 

Teatro Mlrita Casi- 
miro, Av. Fausto de 
Figueiredo. 6.a e 
s 1 b / 2 1 .30, 
dom,/16.00. Galileu 
Galflei, de Bertholt 
Brecht pelo Teatro Ex- 

perimental de 
Cascais. 

• SETÚBAL 

Teatro de Anima- 
ção de Setúbal, Rua 
Balneário dr. Paulo 
Borba. De 5." a dom. 
às 21.30. Alvos e 
Companhia, de Eça 
de Queiroz. 

Para Crianças 
• LISBOA 

ABC, Parque 
Mayer, sáb. às 18,30 e 

dom. às 11.00. Fecha 
os Olhos... Entra Na 
História, de Alexan- 
dra Solnado, ene. Jo- 
selita Alvarenga. 

Comuna, Praça de 
Espanha, sáb. e dom., 
às 15.00. Nós de um 
Segredo, texto e ene. 
Joáo Brites, pelo gru- 
po «O Bando». 

Grupo de Teatro 
Malzum, Rua dos 
Poiais de S. Bento, 75, 
8-2.°. Sáb/16,00, A 

Rua dos Fantasmas, 
de Javier Villafane. 

TIL, R. Leão de Oli- 
veira, 1. No Reino da 
Fantasia, texto e ene. 
Agostinho Macedo. 
Sáb., dom. e feriados, 
às 16 horas. 

• PORTO 

Sala Pé de Vento, 
Rua das Virtudes. 
Sáb. e dom. às .16.00. 
Na Ilha do Tempo, de 
Álvaro Magalhães, 
ene. de João Luiz. 

• LISBOA 

Ana Vieira, «Trans- 
bordagem», mane- 
quins. Museu Nacional 
do Traje, Parque do 
Monteiro Mor. 

Ângelo de Sousa, 
pintura (anos 60). Gal. 
EMI-Valentim de Car- 
valho. R. da Cruz dos 
Poiais, 111. De 3." a 
dom./15.00 às 19.00 
(até 23/11). 
Artesanato («Fazar- 
te»), R.S.Pedro Alcân- 
tara, 63, 1.° (até De- 
zembro). 

Artur Pastor, foto- 
grafia. Junta de Fre- 
guesia de Santiago. De 
3." a 6.a/20 às 22.00, 
sáb./15,00 às 19.00 
(até 22/11). 

Arqueologia (5 
anos de pesquisa), or- 
ganizada pelo Inst. 
Port. do Património 
Cultural. Gal. Almada 
Negreiros, Av. Repú- 
blica, 16. 

Cargaleiro, Char- 
ters de Almeida, Ma- 
luda, Noronha da 
Costa: pintura, escul- 
tura, azulejos. Gal. 
S, Bento, R. do Macha- 
dinho, 1. Todos os 
dias/15.00 às 20.00; de 
3.° a sáb. também das 
11.00 às 13.00 (até 
25/11). 

Cesário Verde-Ex- 
posições bibliográficas 
e iconográficas, no 1.0 

centenário da morte do 
poeta: Biblioteca Na- 
cional, Campo Gran- 
de. De 2.a a 6.a/10,00 às 
17.30, sáb./10.00 às 
13.00 (até 30/11); Cen- 
tro de Arte Moderna - 
Gulbenkian, Av. de 
Berna. De 3.° a 
dom./IO.OO às 17.00, 

Colectiva: serigra- 
fia e gravuras (João 
Vieira, Hogan, Rodri- 
go, José Guimarães, 
Sá Nogueira, Arpad 
Szènes e Skapinakis), 
originais de Manuel 
Vieira, Rocha Pinto, 
João Vieira. Atelier de 
António Inverno, R. da 
Emenda, 66, 3.°, das 
10.00 às 13.00 e das 
14.30 às 18.00 (perma- 
nente). 

Colectiva de pintu- 
ra e fotografia. Gal. Li- 
vrarte, Av. do Uruguai, 
13-A. 

Cruz Filipe, pintura. 
Gal. de Exposições 
Temporárias da Gul- 
benkian. De 3,' a 
dom./10.00às 17.00. 

Escultura Africana 
em Portugal, Museu 
de Etnografia, Av. da 
Madeira (ao Restelo). 
De 3.8 a dom,/10 às 
12.30 e 14 às 17 (até 
Dezembro). 

«Estado Novo — 
das origens ao fim da 
autarcia», fotográfica, 
e documental sobre o 
período 1926-1959. Bi- 
blioteca Nacional, 
Campo Grande, 83. De 
2.a a 6.a/10.00 às 17.30 
(até fim do ano). 

Esther Gorbato, 
aguarelas, Roland La- 
boye, fotografias. Insti- 
tui Franco-Portugais, 
Av. Luís Bfvar (até 
28/11). 

Graham Walker (In- 
glaterra), pintura. Bri- 
tish Council, R. Cecílio 
de Sousa, 65. De 2." a 
6.a/10.00 às 12.30 e 
14.00 às 20.00 (até 
21/11); 

Hélio Cunha, pintu- 
ra. SNBA, R. Barata 
Salgueiro, 36. Todos 
os dias, das 14.00 às 
20.00 (até 23/11). 

Henrique Silva e 
Maria Irene Ribeiro, 
gravura em metal. Ate- 
lier 15, R. Freitas Ga- 
zul, 24-D. De 2." a 
6.a/18.00 às 20.00, 
sàb./15.00 às 19.00 
(até 5/12) 

Joáo Costa, foto- 
grafia. Ass. Port. de 
Arte Fotográfica, R. 
das Chagas. 3.as e 
6.as/l7.00 às 21.00 (até 
25/11). 

João Moniz, pintu- 
ra. Gal, Quadrum, R, 
Alberto Oliveira—Cor- 
ruchéus. De 2.a a 
6.a/10.00 às 13.00 e 
15.00 às 19.00, 
sáb./15.00 às 19.00 
(até 29/11). 

João Cutileiro - «O 
Nu e o Vestido», escul- 
tura. Museu Nacional 
do Traje, Parque do 
Monteiro Mor, das 
10.00 às 13.00 e das 
14.30 às 17,00 (até De- 
zembro). 

Lima de Freitas — 
«Uma Lisboa Margi- 
nal», pintura. Gal. S. 
Francisco, R. Ivens, 
40. De 2.a a 6.a/10.00 às 

ai 

IH 

Carlos Botelho 

13.00e 15.00 às 19.00, 
sáb. 10.00 às 13.00. 

Manuela de Sena, 
pintura. Espaço Allian- 
ce, R. Braamcamp, 13, 
1.o.De2.aa6.a/10.00às 
13.00 e 14.00 às 20.00 
(até 29/11). 

Monumentos e Sí- 
tios do Património 
Mundial, comemorati- 
va do 40.° aniv. da 
UNESCO. Fundação 
Gulbenkian, Av. Berna. 
De 3,a a dom./IO.OO às 
17.00. 

Pedro Casqueiro, 
pintura. Gal. Módulo, 
Av. António Augusto de 
Aguiar, 56, 5.°, D.10. De 
2." a sáb./1 6.00 às 
20.00 (até 3/12). 

Pedro Proença, 
pintura. Galeria Cósmi- 
cos, Rua Tenente Raul 
Cascais, 1-B. De 2.a a 
sáb, das 1 5.00 às 
20.00 (até 22/11). 

Pintura de arqui- 
tectos (Nuno San 
Payo, Costa Martins, 
Victor Palia), Livraria 
Barata, Av. Roma, 11 - 
-A. De 2." a sáb./12.00 
às 23.00 (até 31/11), 

Robert Schad 
(RFA), desenho e es- 
cultura. Galerias das 
Exposições Temporá- 
rias da Gulbenkian, Av. 
de Berna. De 3." a 
dom./IO.OO às 17,00. 

Romualdo, pintura. 
Gal. Novo Século, R. 
do Século, 23-A. De 2.a 

a sáb./14.00 às 20.00 
(até 21/11). 

Thomaz de Mello, 
desenhos. Espaço Di- 
tec, Av. Igreja, 46-A. De 
2.aa6.714.30 às 19,30, 
sáb./15.00 às 19.00 
(até 30/11). 

Três Séculos de 
Ourivesaria Hispano- 
-Americana (séculos 
XXVII e XXIX). Gal. de 

Exposições Temporá- 
rias da Gulbenkian. De 
3.a a dom./IO.OO às 
17.00 (até 31/1). 

Vera de Castro, pin- 
tura. Gal. Ana Isabel, 
R.da Emenda, 111,1.0. 
De 2.a a sáb./14.00 às 
19.00 (até 29/11). 

Vítor Belém, pintu- 
ra. Gal. Olharte, Calça- 
da do Cardeal, 18. De 
3.a a sáb./16.00 às 
20.00 (até 30/11). 

Vítor Fortes, pintu- 
ra. Gal. Altamira, R. Fi- 
lipe Folque, 48-A, De 
2.a a 6.710.00 às 13,00 
(até 20/11). 

W. J. P. Levi (Bélgi- 
ca), pintura. IAM Gal., 
R. Misericórdia, 92,1.°, 
De 2.a a sáb./15.00 às 
20.00. 

• PORTO 

Colectiva - «Doze 
Pintores Contemporâ- 
neos». Gal. Módulo, 
Av. Boavista, 854. De 
3." a dom./16.00 às 
20.00 (até 21/11). 

Manuel de Oliveira, 
pintura e desenho 
(1972-1986), Coope- 
rativa Árvore, R. Aze- 
vedo Albuquerque, 1. 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 
Pedro Calapez, pin- 

tura. Museu de Fran- 
cisco Tavares Proença 
Júnior (até 7/12). CAS- 
TELO BRANCO, 

«Germinal» - repro- 
duções das gravuras 
que ilustraram a 1 .a edi- 
çâo do romance de 
Zola—e exposição do- 
cumental sobre José 
Relvas. Gal. da Câma- 
ra Municipal. CHA- 
MUSCA. 

Colectiva de Pintu- 
ra (António Olaio, João 
Dixo, Armando Azeve- 
do, António Melo). Edi- 
fício Coimbra, Av. Fer- 
não de Magàlhães/R. 
João Machado. 
COIMBRA. 

Maria do Carmo Pa- 
trício, tapeçaria. Mu- 
seu Municipal. 
ÉVORA, 

Cruzeiro Seixas, 
desenho e pintura. Gal. 
Gilde, S. Torcato. De 
3." a dom,/15.00 às 
19.00 (até 28/11). GUI- 
MARÃES. 

«Loures-Uma Via- 
gem pelo seu Passa- 
do». De 3.a a 6.79.00 
às 12.30 e 14.00 às 
17.30, sáb. e 
dom./IO.OO às 17.30, 
Museu Municipal 
LOURES. 

A Europa na gravu- 
ra do séc. XVIII, (in- 
tern.). Até Dezembro, 
Palácio Nacional. 
MAFRA, 

Paz - Exposição até 
31/11, na secção «Re- 
sistência» do Museu 
de PENICHE. 

Manuel Guerreiro, 
pintura. Até 30/12, Mu- 
seu Municipal SAN- 
TIAGO DO CACÉM. 

Branco Cardoso e 
Manuel Vieira, pintura 
e desenho. Casa de 
Bocage-Galeria Muni- 
cipal de Artes Visuais. 
De 2.a a 6.79.00 às 
12.00614.00 às 17.30; 
sáb. e dom./15.00 às 
18.00 (até 23/11). 
SETÚBAL. 

Ourivesaria - Co- 
lecção do Palácio Na- 
cional da Pena. Palácio 
da Pena. SINTRA. 

Francisco Nunes 
de Oliveira, «Palácios 
Imaginários». Galeria 
de exposições tempo- 
rárias do Palácio Na- 
cional da Pena. 
SINTRA. 

Pintura Portugue- 
sa do Séc. XIX, (Keil, 
Columbano, Francisco 
Metrass, Roque Ga- 
meiro, e outros). Gal. 
Barca d'Artes, Lg. S. 
Domingos, 46. De 3." a 
dom./15.00 às 19.00 
(até 23/11), VIANA DO 
CASTELO. 

José Mouga. Pintu- 
ra (retrospectiva). Até 
30/11, Museu Grão 
Vasco. VISEU. 

...e aindaí 

Música 
Na música a sema- 

na é dominada por 
grandes solistas, dos 
quais é de destacar 
Teresa Berganza, 
que regressa para três 
concertos e para a in- 
terpretação de peças 
de Mahler, Haydn, 
Mendelssohn, acom- 
panhada pela Or- 
questra Gulbenkian 
dirigida pelo maestro 
Alexandre Gibson O 
primeiro destes con- 
certos terá lugar na 
quarta-feira, 26, no 
Grande Auditório Gul- 
benkian, com preços 
de 600$00a 900$00. 

Outros concertos, 
também na Gulben- 
kian e no Grande Au- 

ditório com flautas 
barrocas o do Renas- 
cimento René Cle- 
mencic, que interpre- 
ta obras de sua auto- 
ria e de, entre outros , 
Telemann, Fontana, 
Hãndel. Amanhã, dia 
21, 18.30. Segunda, 
24 também às 18.30, 
a soprano chilena 
Marcela Holzapfel in- 
terpretando composi- 
tores de várias épocas 
e escolas: de Villa-Lo- 
bos a Mozart, a Gou- 
nod e Bellini. Final- 
mente: terça, 25, ain- 
da às 18.30, recital de 
piano por Aroutiun 
Papazlan interpretan- 
do Mozart, Chopin, 
Debussy. 

Ainda por iniciativa 
da Gulbenkian mas na 

Sé Patriarcal, no do- 
mingo, às 16.30, con- 
certo de órgãos por 
Joaquim Simões da 
Hora. 

No Teatro Nacional 
de S. Carlos concerto 

evocativo da morte oe 
Liszt e do nascimento 
de Weber. Com João 
Paulo Santos, piano, 
e Elvira Archer, 
canto. 

No Teatro S. Luís, 

Tempo 
tf/. -HL Segur 

fim He Seiw»"" 

<ri 

Segundo a previsão do Instituto de Meteorológi- 
co e geofísica, para sábado, o céu estará muito nu- 
blado com vento fraco a moderado de Noroeste e 
aguaceiros fracos especialmente no Norte. Porém, 
no domingo, e em antevisão, o céu passará a pouco 

•nublado ou limpo. Vento fraco de Norte. Nevoeiro 
matinal. Acentuado arrefecimento nocturno com for- 
mação de geada. 

com entrada livre, ha- 
verá também na terça- 
-feira, 25, às 18,30, 
um concerto evocativo 
da morte de Liszt. 

No Brltish Council 
(R. Cecílio de Sousa), 
igualmente com entra- 
da livre, concerto de 
piano por Anthony 
Peebles. Obras de L. 
Borkeley e de Bra- 
hams e Ravel, 

Em Queluz — no 
Palácio — concerto no 
sábado, às 21.30, pela 
Orquestra Sinfónica 
Juvenil. Entrada livre. 

Quanto a jazz: 
como habitualmente 
nas noites de 5.a, 6." e 
sábado no Hot (Pç. da 
Alegria). Esta semana 
com Jorge Reis, Mário 
Delgado, Carlos Viei- 
ra, Rui Castro. 

No Porto (dias 24 e 
25, às 21 horas — 
Teatro Rivoli), a ope- 
reta de Franz Lehar 
«A Viúva Alegre». 
Coro e cantores solis- 
tas do Teatro Nacional 
de S. Carlos, Orques- 
tra Sinfónica da RDP, 
maestro Manuel Ivo 
Cruz. 

Xutos e Pontapés 
e Go Graal Blues 
Band vão actuar no 
domingo, a partir das 
15 horas, no Pavilhão 
da Siderurgia em Palo 

Pires, em espectáculo 
comemorativo do 
150." aniversário do 
Município do Seixal 
por iniciativa da res- 
pectiva Câmara. 

Bailado 
Três espectáculos 

— hoje, amanhã e de- 
pois às 21.30, sábado 
também às 16 horas 
— no Teatro de S. 
Luiz pela Companhia 
Nacional de Bailado 
do Teatro de S. Car- 
los. Programa: Con- 
certo Barroco (Balan- 
chine/Bach), Barcos 
Negros (Vítor Linha- 
res/A. Soares e J, P. 
Soares). Seascape 
(Judith Marcuse/ 
/Bach), Canções e 
Murmúrios de Morte 
(Norman Walker/G. 
Crumb). Direcção de 
Armando Jorge. 

Qaunto ao Ballet 
Gulbenkian: espectá- 
culos nos dias 
20/18.30, 21 e 
22/21.30, 22 também 
às 16.00. Com Escar- 
got (L. Falco/Ralph 
MacDonald), Inter- 
-Rupfo (C. Trinchei- 
ras/Samuel Barber), 
Danças dos Espíri- 
tos (Christopher Bru- 
ce/música popular 
América Latina). 

#coNn^ 

PONT# 

CONTRAPONTO 

É UM PROGRAMA DE 

INFORMAÇÃO EM VÍDEO 

Neste contraponto 

pode ver: 

— a luta do povo e a 

iniciativa para uma 

alternativa democrá- 
tica (entrevista com 

Octávio Pato da C. 
Política do PCP). 

PARA INFORMAÇÃO E PEDIDOS: 
SIP DO PCP 
Rua Soeiro Pereira Gomes, 1, 1699 Lisboa Codex 
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Um investimento 

da trombose... 

Vinha aí o Grande Governo. Vinha aí a Grande Recupera- 
ção. Vinha aí em catadupa, o Grande Dinheiro que criaria o 
pleno emprego para o nosso país... 

Por várias ocasiões, os economistas e os organismos do 
Partido, e não só, muitos estudiosos do fenómeno social disse- 
ram e escreveram que o governo de Cavaco Silva estava a 
fazer bluff e que as suas análises não assentavam em bases 
minimamente sérias. 

Abro o televisor. São as 24 Horas. Dou de caras com o 
Basiilo Horta, há tanto tempo afastado das lides. De que nos 
faia ele? Da falta de confiança que reina nas hostes da direita. 
Diz que o governo muda de estragégia como quem muda de 
camisa. 

E quanto ao investimento? São palavras textuais; o Inves- 
timento está completamente paralisado. 

Coitado do investimento. Que grande trombose! Braços 
paralisados, pernas paralisadas. E ainda o Cavaco dizia, lem- 
bram-se?, que o seu governo tinha pernas para andar... 

Os ovos da serpente 

Principitou urha nova série, americanice de fabrico inglês. 
Chama-se Dempsey e Makepeace 

Demprey é um polícia americano que, em consequência 
de perseguições de que é alvo em Nova Iorque, por parte dos 
mafiosos instalados no poder, é transferido para Londres, onde 
trabalhará em regime de colaboração com a Scotland Yard. 
Makepeace é uma polícia inglesa, destacada para acompanhar 
o ianque nas aventuras e na cama. 

O caso em que estão envolvidos parece ser, pura e sim- 
plesmente, um caso de contrabando. Contrabando de caviar. 
Lá para o fim, quando o espectador já foi bem agarrado pelas 
incidências da história, verifica-se que não se trata de nada 
disso, mas sim de espionagem; os russos pretendem conhecer 
o destino de certas armas (mísseis com ogivas múltiplas, ca- 
ramba!) e, para tanto, pagam, não já com ouro — mas com o 
seu precioso caviar... 

Seria motivo para uma forte gargalhada, se por trás desta 
e doutras produções não estivesse bem nítido o ódio contra o 
povo soviético. É a estratégia do ovo da serpente na sua máxi- 
ma expressão: a utilização dos tempos livres, da necessidade 
do divertimento das pessoas. Estas querem-se entreter — e 
acabam por ser manipuladas e usadas na sua boa-fé. 

Há dias passaram na televisão partes de um filme do 
«Rambo»; um amigo seu fora derrotado por um pugilista sovié- 
tico. Rambo resolve vingá-lo. Submete-se a provas duríssimas, 
até que chega o dia de combate. Primeiro Rambo apanha forte 
e feio, mas depois ataca e submete o pugilista soviético a um 
brutal massacre. O combate é-nos proporcionado com uma 
violência inaudita, através dos efeitos da cor e da banda sono- 
ra, em que os socos soam como bombas. 

Repugnante. É a propaganda da guerra ofensiva em toda 
a sua plenitude, é a guerra psicológica para a criação de um 
estado propício à confrontação, ao não entendimento. 

Transmitindo episódios como estes do Dempsey e Make- 
peace, a RTP torna-se cúmplice dos fabricantes de guerra. 
Dos falcões enlouquecidos. 

A realidade desmente 

o que eles dizem 

Eles dizem que o desemprego baixou... nas estatísticas. 
Eles dizem que os preços não têm aumentado. 
Eles dizem que aumentou o salário real. 
Eles dizem que a poupança cresceu, que todos estão fa- 

zendo o seu pé de meia. 
Eles dizem que há por aí dinheiro a dar com um pau. 
Eles dizem que a adesão foi uma coisa boa, mesmo boa, 

olaré! 
Eles dizem. Dizem. Dizem, porque dizer não custa senão 

palavras. De súbito, nem aquele depoimento de um responsá- 
vel da hotelaria, na televisão. Afirma ele que os portugueses 
têm cada vez mais dificuldades. O seu nivel de vida é baixíssi- 
mo. Portugueses não fazem férias e, quando o fazem não 
procuram hotéis nem pensões, devido à quebra do seu poder 
de compra. 

O que eles dizem, pois, é uma coisa, mas a realidade é 
bem outra. A menos que os portugueses façam como o tio 
Patinhas: passem todo o tempo a ensacar e a olhar os tostões 
dos seus magros salários... 

■ Ulisses 

Uma democracia sui generis 

Os nossos três recortes de hoje são ainda sobre os EUA, 
Referem-se ao caso de «diplomacia» secreta no Irão que 
colocou internamente Reagan em sérias dificuldades e veio 
mais uma vez comprovar a «coerência» da política externa 
norte-americana. 

O escândalo 

• «O escândalo da venda de 
armas ao Irão traz à superfície 
graves fragilidades da política 
externa da Administração Rea- 
gan, que, em várias zonas do 
mundo, nem sequer tem obser- 
vado elementares regras de pru- 
dência para ultrapassar si- 
tuações de uma forma minima- 
mente airosa. Como é o caso da 
Nicarágua, onde acaba de ser 
condenado a trinta anos de pri- 
são um norte-americano que 
transportava armas para os anti- 
-sandinistas, por incumbência da 
CIA, segundo afirmoú, embora 
Washington houvesse desmenti- 
do este tipo de envolvimento. 

Quanto ao envio de armas 
para o Irão — que se encontra 
tão carecido de material por cau- 
sa da guerra do Golfo e vê como 
únicos recursos os Estados Uni- 
dos e Israel —, o presidente Ro- 
nald Reagan nega neste proces- 
so tudo o que vinha sustentando 
com particufar ênfase. Na verda- 
de, o seu grande trunfo para 
chegar à Casa Branca em 1980 
foi exactamente a firmeza evi- 
denciada relativamente a Tee- 
rão, contrastando com o posicio- 
namento hesitante, embora em- 
penhado, do ex-presidente Cár- 
ter, quando 52 americanos per- 
maneceram 442 dias, como re- 
féns, na Embaixada do seu país 
naquela capital. 

De então para cá, Reagan 
construiu a imagem de um cam- 
peão na luta contra o terrorismo, 
afirmou-se como um duro em 
tudo quanto tivesse a ver com 
uma política extremista como a 
do ayatollah Khomeini, levou 
bastante longe o seu discurso de 
intransigência no combate, como 
dizia, à arbitrariedade. Só que, 
enquanto nas chancelarias se ia 
acreditando em tudo isto, desde 
há muito que havia entendimen- 
tos entre Washington e Teerão.» 

(«Diário de Noticias», 17 No- 
vembro) 

CIA & dólares 

• O presidente dos Estados 
Unidos ordenou por escrito à 
CIA, em Janeiro deste ano, que 
não comunicasse ao Congresso 
qualquer informação sobre os 
contactos secretos entre a Casa 
Branca e o Irão, revela o jornal 
«Washington Post» na sua edi- 
ção de ontem. 

O jornal cita «fontes fidedig- 
nas» segundo as quais a deter- 
minação presidencial tinha por 
objectivo proteger o chefe da 
CIA, William Casey, da «ira do 
Congresso». 

John Poindexter, conselheiro 
de Reagan para a segurança na- 
cional, afirmou ao «Washington 
Post» que a CIA esteve directa- 
mente envolvida na «iniciativa 

secreta» relacionada com o Irão 
e que o presidente invocara a 
denominada «lei da omissão» 
para não informar o Congresso. 
A lei citada prevê que «em cir- 
cunstâncias extraordinárias» não 
seja comunicada às comissões 
dos serviços secretos do Con- 
gresso a realização de ope- 
rações secretas. 

O director da CIA está vincu- 
lado a informar as comissões 
dos serviços secretos, num pra- 
zo de 48 horas, sobre a realiza- 
ção de toda e qualquer operação 
secreta aprovada por Reagan. 
Este compromisso está em vigor 
desde o escândalo da sabota- 
gem de portos nicaraguenses 
pela CIA, há dois anos. A ordem 
escrita enviada por Reagan em 
Janeiro forçou a CIA a violar 
este compromisso e responsabi- 
lizou directamente o presidente 
por este novo escândalo, já de- 
nominado «Irangate», por analo- 
gia com o caso Watergale que 
forçou a demissão de Richard 
Nixon. 

As negociações secretas entre 
a Casa Branca e o Irão têm por 
objectivo a libertação de reféns 
norte-americanos em poder de 
organizações terroristas libane- 
sas em troca do fornecimento de 
armas pelos Estados Unidos, 
apesar do embargo contra Tee- 
rão decretado em 1979 pela pró- 
pria Casa Branca. 

Um senador republicano cita- 
do pelo «Washington Post» afir- 
mou que a atitude presidencial é 
«absolutamente inaceitável». A 
Câmara dos Representantes vai 
analisar o caso em reunião mar- 
cada para o dia 21. O Senado 
tenciona fazer o mesmo em bre- 
ve, «à porta fechada». 

O jornal espanhol «El Pais» 
revelou entretanto que dois cida- 
dãos norte-americanos com pas- 
saporte diplomático foram deti- 
dos durante várias horas no ae- 
roporto de Madrid, em 24 de Ou- 
tubro, quando tentavam sair do 
pais com uma mala que continha 
cinco milhões de dólares. O jor- 
nal cila fontes governamentais 
que afrimaram que «os acredita- 
dos diplomatas, que posterior- 
mente foram autorizados a se- 
guir viagem para Zurique, culmi- 
naram uma das operações se- 
cretas entre Reagan e Khomei- 
ny». O dinheiro, ainda de acordo 
com as mesmas fontes, destina- 
va-se a financiar «uma das ope- 
rações dirigidas para conseguir a 
libertação dos reféns norte-ame- 
ricanos sequestrados no Líba- 
no». Oficialmente, a política nor- 
te-americana é a de «não nego- 
ciar com terroristas». 

(«o diário», 16 Novembro) 

Envios secretos 
de armas? 
O que é isso? 

• «Os chefes dos três ramos 
das Forças Armadas dos Esta- 
dos Unidos não foram informa- 
dos dos envios secretos de ar- 
mas para o Irão, ordenados pelo 
presidente Reagan, afirmou on- 
tem o jornal «The Washington 
Post». 

O Chefe do Estado-Maior-Ge- 
neral das Forças Armadas, almi- 
rante William Crowe Jr., ficou tão 
surpreendido quando soube do 
assunto pelos jornais, que orde- 
nou um inquérito aos seus cola- 
boradores para saber qual deles 
sabia das armas e não lhe co- 
municou por negligência, afirma 
o jornal, citando funcionários. 

O inquérito revelou que nem 
Crowe nem os adjuntos foram in- 
formados dos envios de armas 
pelo presidente Reagan, o secre- 
tário da Defesa, Caspar Wein- 
berger, ou o conselheiro de Se- 
gurança Nacional, John Poindex- 
ter, acrescenta. 

Reagan que prometeu plenas 
consultas com os chefes milita- 
res quando chegou à Casa Bran- 
ca, refere ainda o jornal, também 
não os informou antes de apoiar 
a eliminação de todas as armas 
nucleares durante a cimeira de 
Reiquejavíque com o líder sovié- 
tico, Mikhail Gorbachev, no mês 
passado. 

(«Diário de Notícias», 17 No- 
vembro) 

O 

Iedição portuguesa 
traduzida directamente dô russo 

Gorki Máximo 

o prazer de ter bons livros para ler 

Dantas 

LXXVlil — 20 de Novembro de 1986 
PROPOSIÇÃO N." 78 

- Por: Lusito (1) 
«Vamos Decifrar» 225, 6.XÍI.1952 

Br.: (8)-13-22 
Pr.: 17-18-29 

H 
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lH íÉi IS Sii 
Jogam as brancas e ganham 

JOGO N." 78 
Br.: Contra vários (fins de 60!) 
Pr.; Manuel Mestre 

1. 10-14, 22-18; 2. 12-16, 23-20; 3. 
16:23, 28:10; 4.6:22, 27:18; 5. 5-10, 
32-28; 6. 10-14, 28-23; 7. 8-12, 26- 
-22; 8.12-15, 31-27; 9. 2-5, 23-20; 
10. 5-10, 21-17; 11. 14:21, 25:18; 12. 
10-14, 29-25; 13. 14-21, 25-18; 14. 7- 
-12, 20-16; 15. 3-6, 16:7; 16. 15-19, 
22:15; 17. 11:20, 24:15; 18. 4:20, 27- 
-23; 19. 20:27, 31:23;20. 6-11, 23-19; 
21. 1-5, 17-13 G. Pr, 

Nota: Um dos grandes que condu- 
zia as Br, continuou; 20. 1-5, 23-19; 
21. 5-10, 19-15; 22. 9-13, 18:9; 23 
10-14, 9-5; 24. 14-18, 5-2; 25. 18-22, 
2-11; 26. 22-26, 11-14; 27. 26-29, 14- 
-19; 28. 29-25, 19-32 G. Pr. 

GOLPE N.° 78 
Almada, 18.Vlll.1957 
Por: Mário Dinis Vaz 

1. 10-14, 22-18; 2. 5-10, 23-20; 3. 
12-15, 27-22; 4. 8-12, 20-16; 5.2-5, 
28-23; 6. 10-13, 23-20; 7. 6-10, 30- 
-27; 8. 13-17, 18-13; 9. 9:18, 22:6; 
10. 3:10, 27-22: 11. 10-13? Perdente! 
(Br.: 1-4-5-7-11-12-13-14-15-17. Pr.: 
16-20-21-22-24-25-26-29-31-32) J. Pr. 
G. 

SOLUÇÕES DO LXXVlil 

N.° 78 (L): 22-26, 17:10 (Se; 
29:22; 13-18 e 8:9 ++); 8:22, 29-25 
(Se: 10-?; 22-31 ++) 26-30=D + + 

Golpe n." 78 (MDV): 11. 21-18; 
12. 14:30, 29-26; 13. 30:21, 25:2 + + 

(1) - Lusito = Jorge Gomes Fer- 
nandes? 

A. de M. M 

Xadrez 
LXXVlil — 20 de Novembro de 1986 

PROPOSIÇÃO N." 78 
Por: O. Wurzburg 
«Grand Rapids Herald», 1932 
Pr.: (2): Pd6-Rg6 

A B C D E F G H 
Br.: (4): Bf1-Td2-Da7-Rb3 
Mate em 2 lances 

JOGO N.0 78 
Tilburg, 1986 

(1.° Bellavsky (URSS) 8,5 pts.; 2.° 
Ljubojevic 8; 3.°, Karpov 7,5; 4.°', 
Timman, Miles e Portisch 6,5; 7.° 
Hubner 6,5; S.0 4,5) 
Br.: Beiiavsky 
Pr.: Karpov 

t d4, d5; 2. ç4,é6; 3. Cç3, Cf6; 4 
ç:d5,é;d5; 5. Bg5, Bé7; 6. é3,ç6; 7. 
BdS, Cbd7; 8. Cf3,0-0; 9. 0-0,Té8; 10. 
Dç2,Cf8; 11. h3,Bé6; 12. Bf4,Bd6; 13. 
B:d6,D:d6; 14. a3,Dé7; 15. b4,Taç8; 
16. Tfçt ,C6d7; 17. Cé2,Cg6; 18. 
Cg3,Cdf8; 19. Cd2,Ch4; 20. Cb3,Dg5; 
21. Rh2,Tç7; 22. Cç5,Bç8; 23. 
Té1,g6; 24. Taç1,h5; 25. b5,C:g2; 26. 
R:g2,h4; 27. b:ç6,h:g3: 28. f:g3,T:é3; 
29. T:é3,D:é3; 30. ç:b7,B:b7; 31. 
D ç 3, T: ç 5 ; 32. D:ç5,D:d3; 33. 
Dç3,Dé2+; 34. Rg1,Cé6; 35. Té1,C:d4; 
36. Rh1,Cb5 e as Br. abandonam! 
Se: 37. T:é2,d4+ ... e G. 

SOLUÇÃO DO 78 
Chave: 1. Té2 

1. ...; Rb5; 2. Tç2 + + 
1 Rd5; 2. Bg2 + + 
1 d5; 2. Té6 + + 

A. de M.M. 


